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PREFÁCIO

O Dicionário da memória, organizado pelo Professor Doutor Mozahir 
Salomão Bruck, pesquisador da PUC Minas, construído em regime colaborativo 
por quase cem pesquisadores de todo o País, revela, ao seu final, uma soma e uma 
articulação de gestos de pesquisa e de oferta de novas referências teóricas que 
merecem nossa atenção e elogio. 

A publicação de uma obra que reúne verbetes teóricos sobre a memó-
ria – conceituação que atravessa distintos campos hermenêuticos – tem o con-
dão de contribuir para que os conceitos desse campo de estudo sejam ainda 
mais esclarecidos e fixados, a despeito das nem sempre consensuais perspecti-
vas e visões que se tem sobre eles.

A riqueza da proposta reside na humildade dos gestos que a induziram. 
É imperativo reconhecer que os dicionários são sempre um trabalho em progres-
so e, portanto, intermináveis. Dicionários são obras que já nascem reivindican-
do atualizações e acréscimos, ou mesmo exclusões. Desse modo, eles são vivos 
como a cultura, como o conhecimento e como a própria língua de que desejam 
ser expressão. 

Frutos do avanço do entendimento humano, os dicionários devem, por 
isso mesmo, manter sua natureza colaborativa que lhe é inerente, pois eles são 
o significativo apoio nos momentos de urgência, particularmente quando nos 
faltam a ideia precisa, o termo correto ou a clareza de que necessitamos. No mar 



revolto da criação textual, o dicionário, muitas vezes, é o porto seguro disponível. 
Nesse sentido, não é nunca ponto de chegada, mas paragem que nos permite, 
com segurança, avançar.

Uma palavra sobre a memória. Como sujeitos, como membros de nossa 
família, integrantes dos grupos que frequentamos e da sociedade que ajudamos 
a construir cotidianamente, somos memória. Ela é a emergência sensível, cogni-
tiva e sensorial de nossa experiência de mundo. De algum modo, resultamos das 
memórias, que nos constituem identitariamente, e para as quais contribuímos 
socialmente. Com seus próprios e inescapáveis atravessamentos culturais, ideo-
lógicos e psicológicos, a memória vive entre o que fomos e o que somos no ime-
diato da vida. Insere-nos a todos na dinâmica e na instável dimensão simbólica, 
resultante de disputas e negociações, que a enquadram e reenquadram.

O convite à leitura desta obra seja um marcante encontro com o tema da 
memória, tão caro e necessário à antropologia cultural e a qualquer grupo social 
responsável que, na busca de compreender-se na trajetória do tempo e nos limi-
tes e horizontes do espaço, é chamado a avançar abraçado à história. 

Prof. Dr. Pe. Luís Henrique Eloy e Silva 
Reitor da PUC Minas



APRESENTAÇÃO

Este dicionário nasceu do desejo de reunir em um mesmo lugar indicações 
e provocações explicativas sobre noções e conceitos teóricos que orbitam em torno 
do tema da memória. Em Confissões, narrativa sobre seu processo de conversão, 
Santo Agostinho de Hipona, refere-se, acertadamente, aos vastos campos da me-
mória. Poderia tê-los chamado de infinitos. Presente em todas as áreas de estudo 
que se dedicam a compreender a experiência humana a partir da inflexão simbóli-
ca, a memória espraia-se de modo generosamente contundente por todos elas, seja 
como processo, seja como fio narrativo, seja como luz ou como véu. 

Por isso, em nosso método de trabalho, quisemos buscar autores oriun-
dos de distintos campos hermenêuticos. Nossa intenção, com tal gesto, foi a de 
que o Dicionário da Memória se constituísse como lugar de interlocução multi, 
inter e transdisciplinar, com possibilidades de visadas distintas sobre a memória. 
Por assim dizer, uma celebração e oportunidade de entrever a memória a partir 
de áreas como a psicologia e a psicanálise, a comunicação, a literatura, a filosofia, 
a antropologia, entre tantas outras. 108 verbetes, 101 autores. Um trabalho co-
laborativo e de rico diálogo entre autores que possuem em comum forte apreço 
pelos estudos da memória, a despeito de afastamentos, aproximações, dissonân-
cias que possam existir entre suas percepções sobre o tema.

Foi um processo longo de construção, que se iniciou em 2021. Num pri-
meiro movimento, buscamos identificar os termos de uso mais corrente – muitos 
deles como lugares de memória, história oral, nostalgia, patrimônio, museu, bio-



grafia, entre tantos outros, colocaram-se de pronto. Daí para frente, também de 
modo colaborativo, fomos realizando pesquisas amplas em buscadores de inter-
net e colhendo outras tantas sugestões junto a colegas pesquisadores. Nessa fase, 
destaque-se a decisiva contribuição do Grupo de Pesquisa Mídia e Memória, li-
gado ao Programa de Pós-graduação em Comunicação da PUC Minas. Uma par-
te importante dos verbetes foi sugerida e estimulada, e encaminhada pelo grupo, 
que deu apoio fundamental à primeira fase de estruturação do trabalho. 

O projeto Dicionário da Memória teve como estagiária, com bolsa 
CNPq e depois bolsa institucional da PUC Minas, a estudante de Jornalismo Ana 
Maria Pardinho. Sua atuação, que teve início no final de 2023, foi decisiva para a 
realização desta obra. O trabalho primoroso e dedicado de Ana Maria Pardinho, 
de acionar buscadores na internet e depois organizá-los em uma movimentada 
planilha, possibilitou a articulação do livro. Além de participar do trabalho de 
organização, Ana Pardinho contribuiu com o verbete “Lete”, que demonstra uma 
escrita madura e precisa.

Criou-se uma tabela no Google Sheets para controle da relação verbetes e 
autores, organizada por um sistema de cores para sinalizar a situação de cada verbe-
te e autor. Para cada novo verbete encontrado, passamos a buscar mais três ou cinco 
autores que pudessem “adotar” o tema, caso algum recusasse o convite de redigir 
o verbete. A lista inicial de verbetes passou dos 150, mas foi reduzida para cerca de 
110, haja vista que alguns se sobrepunham, por serem próximos conceitualmente, 
e outros não se sustentavam como noções do campo próprio da memória. 

O passo seguinte foi convidar os possíveis autores, cruzando seus per-
fis de pesquisadores com seus artigos e outros textos acadêmicos. A experiên-
cia de um trabalho colaborativo dessa extensão, que envolveu convites a quase 
duas centenas de autores, um levantamento inicial de mais de 160 verbetes mos-
trou-se um trabalho que colocava em tensão nossas preocupações qualitativas 
e quantitativas. A gestão de um pequeno grupo de autores, às vezes, coloca-se 
como um desafio para os organizadores. No caso do Dicionário da Memória, lida-
mos, ao final, entre aceites generosos e declinações compreensíveis, com quase 
uma centena e meia de autores. Finalizamos esta primeira edição do Dicionário 
da Memória com 101 autores. Agradecemos, em especial, a generosidade dos que 
abraçaram o projeto, ajudando a pensá-lo e se dispondo a fazer mais de um verbe-
te, em meio ao corre da l(v)ida acadêmica. 

E, temos certeza, esta é apenas uma primeira entrega. Já há outros tantos 
verbetes possíveis aguardando serem adotados por pesquisadores para compor-
mos uma segunda edição ampliada. A memória, como conceito, é transbordante. 
Como dito, espraia-se pelo vasto mundo da vida e, por conseguinte, pelos infini-
tos campos do conhecimento.



No belíssimo poema Rio sem discurso, João Cabral de Melo Neto metafo-
riza texto-narrativa-discurso-rio. Já na primeira estrofe, nos lembra que a palavra 
guardada, isolada, como a água em um poço, vive em situação dicionária: 

Em situação de poço, a água equivale
a uma palavra em situação dicionária:
isolada, estanque no poço dela mesma,
e porque assim estanque, estancada;
e mais: porque assim estancada, muda,
e muda porque com nenhuma comunica,
porque cortou-se a sintaxe desse rio,
o fio de água por que ele discorria.

Nossa intenção, dos tantos colegas que se engajaram no projeto do Di-
cionário da Memória, é que este livro apoie e instigue pesquisadores, estudiosos, 
curiosos e apaixonados pela memória. 

Este Dicionário não foi pensado assim, mas, felizmente, tornou-se assim. 
Mais do que um compêndio compilatório de verbetes teóricos oriundos de distin-
tas áreas de conhecimento, firmou-se como uma publicação que, nos parece, atrairá 
o leitor pela sua riqueza e diversidade de abordagens da memória. A maioria dos 
verbetes nele listados diz respeito, de modo direto, à vida ordinária ou, quem sabe, 
extraordinária de cada um e de todos nós. O que só reafirma a decisiva relevância 
heurística da memória – substância e processo que nos conforma identitariamente, 
pois é no tempo presente que a memória se articula e se concretiza. 

Mozahir Salomão Bruck
Ana Maria Pardinho

Primavera de 2025. 





Sumário
Verbetes teóricos _____________________________________________	16

Abuso de memória – Leandro Rodrigues Lage .......................................................	16

Abuso do esquecimento – Yussef Daibert Salomão de Campos ......................	20

Agenciamento – Rodrigo Fonseca e Rodrigues .......................................................	24

Anistia – Fernanda Nalon Sanglard .................................................................................	28

Apagamento – Ana Carolina Lima Santos .................................................................	34

Arquivo/Acervo – Gabriel Fernandes de Miranda ....................................................	38

Arte da memória (Yates) – Edmilson Menezes .....................................................	42

Autobiografia –  Antônio Hohlfeldt ............................................................................	46

Bens culturais materiais e imateriais – Adalberto Silva Santos ..................	50

Biografia – Mozahir Salomão Bruck ..........................................................................	54

Boom de memória – Pedro Benetti ............................................................................	58

Calendário – Anna de Carvalho Cavalcanti ................................................................	63

Celebração – Flávio Lins Rodrigues ............................................................................	66

Ciclo da memória cultural – Rebecca Atencio (adaptação da tradução  
feita por Camil Pavanelli de Lorenzi) ...........................................................................	68

Contexto – Ana Paula Pimenta .......................................................................................	72

Contramemória – Lilian Reichert Coelho .................................................................	74

Cultura da memória – Juçara da Silva Barbosa de Mello ......................................	78

Déjà vu – Pedro Prado ........................................................................................................	82

Dever de Memória – Carolina Lopes Marques ........................................................	86

Direito à memória – Luciano Magela Roza ..............................................................	89

Educação patrimonial – Rodrigo Manoel Dias da Silva .....................................	92

Efeméride – Lucia Santa-Cruz ........................................................................................	95

Espaço biográfico – Felipe Adam ..............................................................................	98

Esquecimento – Táscia Souza .......................................................................................	102

Esquecimento intencional – Tanira Rodrigues Soares ......................................	106

Exomemória – Marivalde Moacir Francelin ...........................................................	110

Gestos de memória – Magda Guadalupe dos Santos ............................................	113

História Oral – Priscila Perazzo ......................................................................................	117



Ilusão biográfica – Mozahir Salomão Bruck ............................................................	121

Imaginação – Gilka Girardello ......................................................................................	124

Imaginário – Denise Cristina Ayres Gomes e Renata Rezende Ribeiro ................	128

Iniciativas de memória – Sandra Patricia Arenas Grisales ..................................	131

Lete – Ana Pardinho ............................................................................................................	139

Lembrança – Carolina Lopes Marques .........................................................................	142

Lugares de amnésia e de apropriação – Rafael de Oliveira Rodrigues ...........	145

Lugares de memória – Jeane Moreira .......................................................................	148

Luto (psicanálise) – Paulo José Carvalho da Silva ....................................................	151

Marcos de memória – Maria Celma Borges e Andrey Minin Martin .................	155

Melancolia – Cassiana Lopes Stephan ..........................................................................	159

Meme – Érika Lacerda ........................................................................................................	164

Memogênese – Wilton Carlos Lima Silva ..................................................................	167

Memória-ação – Rodrigo Tavares Godoi ..................................................................	172

Memória afetiva – Cássio dos Santos Tomaim ........................................................	176

Memória arquetípica – Sílvio Anaz ..........................................................................	181

Memória artificial – Letícia Cantarela Matheus ......................................................	184

Memória coletiva – Silvana Seabra .............................................................................	188

Memória como gesto – Luciana Amormino ..........................................................	193

Memória(s) contra-hegemônica(s) – Elison Antonio Paim e Helena  
Maria Marques Araújo ............................................................................................................	197

Memória corporal – Bruno Vasconcelos de Almeida .............................................	203

Memória criativa – Regiane Miranda de Oliveira Nakagawa ..........	208

Memória discursiva – Carolina Lopes Marques ......................................................	211

Memória do futuro – Mônica Rebecca Ferrari Nunes ...........................................	214

Memória e perdão – Mateus Henrique de Faria Pereira ........................................	218

Memória étnica – Renan Albuquerque ......................................................................	227

Memória étnica midiática – Shirley de Souza Gomes Carreira .......................	229

Memória freudiana – Paulo Cesar Endo ...................................................................	233

Memória histórica – Bruna Suruagy do Amaral Dantas e Soraia Ansara ................	236

Memória institucional – Andréa Cristina de Barros Queiroz .............................	240

Memória manipulada – André Bonsanto ................................................................	245

Memória mediada – Fernanda Nalon Sanglard e Verônica Soares Costa ..........	248

Memória Metálica – Carolina Lopes Marques ........................................................	252

Memória mercadoria – Marco Antonio Bin ............................................................	254

Memória midiática – Marialva Barbosa ....................................................................	257



Memória obrigada – Carlos Alberto de Carvalho ..................................................	261

Memória organizacional – Lucia Santa-Cruz .......................................................	264

Memória pós-colonial – Márcio Seligmann-Silva .................................................	271

Memory on-the-fly – Allysson Viana Martins .........................................................	275

Memória produzida – Renné Oliveira França .........................................................	278

Memória saturada – Carlos Gilberto Pereira Dias .................................................	282

Memória seletiva – Amílcar Torrão Filho .................................................................	286

Memória social – Marco Antônio de Almeida ..........................................................	290

Memórias perdidas – Eliaquim Timóteo da Cunha ...............................................	294

Memoricídio étnico – Renan Albuquerque ..............................................................	300

Metamemória – Sebastião Avelar Brito .......................................................................	302

Mídia de memória – Cássio dos Santos Tomaim ................................................	305

Mimese – Clara Isabel de Andrade Costa .......................................................................	309

Mito fundador – Luan Lucas A. Morais ......................................................................	313

Mito memorialístico – Aurora Fornoni Bernardini ................................................	318

Mnemônico/Mnemotecnia – Adilson Felicio Feiler .......................................	320

Monumentalização – Susana de Araújo Gastal ..................................................... 	323

Museu, Musealização – Luciana Pasqualucci de Lima ...................................	328

Narrativa memorialística – Roberta Aline Sbrana e Marcus Vinicius da Cunha .......	332

Narrativas midiáticas de memória – Samira Moratti Frazão ..........	336

Objetos de memória – Renata Pitombo ...................................................................	340

Nostalgia – Lucia Santa-Cruz .........................................................................................	343

Patrimônio – Isis Pimentel de Castro ............................................................................	348

Perdão em âmbito público – Giovane Rodrigues Jardim .................................	352

Política de esquecimento – Raquel de Souza Ferreira Osowski ..............	356

Políticas de memória – Carlos Arthur Gallo ..........................................................	361

Protomemória – Sebastião Avelar Brito ......................................................................	364

Recalque – Mônica Eulália da Silva Januzzi .................................................................	367

Rede de memória – Valéria Aparecida Bari e Vanderléa Nóbrega Azevedo Cortes .......	370

Reivindicação memorial – Cristiéle Santos de Souza ..........................................	374

Reminiscência – Letícia Myrrha ...................................................................................	378

Representação – Greice Schneider .............................................................................	380

Ressentimento – Bruno Vasconcelos de Almeida ....................................................	383

Rito – Vinicius Couto ...........................................................................................................	392

Saudade – Lucia Santa-Cruz ...........................................................................................	395

Silenciamento – Fábio Ávila Arcanjo ..........................................................................	399



Símbolo mnemônico – Fábio Sadao Nakagawa ......................................................	403

Síndrome de Vichy – Marina Mesquita Camisasca .................................................	407

Simulacro – Fabiano Viana Oliveira ...............................................................................	410

Tempo – Camilla Cristina Silva ........................................................................................	412

Temporalidade – Marina Ramos Neves de Castro ...................................................	416

Temporalidade no contemporâneo – Frederico de Mello Brandão Tavares ...........	419

Testemunha – Ana Cláudia Peres ..................................................................................	423

Testemunho – Letícia Myrrha e Mozahir Salomão Bruck ........................................	427

Trauma – Márcio Seligmann-Silva ...................................................................................	432

Minibios dos autores _________________________________________	436



verbetes
teóricos



16

Abuso  
de memória

Leandro Rodrigues Lage

Um fantasma ronda o trabalho de memória. Diferente do que logo se 
imagina, não se trata do esquecimento, mas dos abusos de memória. Eles são, 
em primeiro lugar, um problema relativo aos usos da memória. Portanto, uma 
questão vinculada diretamente ao destino social da ars memoriae, do trabalho 
de memória. Em segundo lugar, os abusos da memória constituem a principal 
ameaça à expectativa de fidelidade que lançamos à memória e às relações que ela 
estabelece com o tempo e a história. Isto é, os abusos desafiam a ambição verita-
tiva, que concorre não só com os riscos do esquecimento, como também com o 
trauma, a manipulação e a exortação obsessiva à memória.

O filósofo francês Paul Ricoeur foi quem, no escopo dos estudos da me-
mória, melhor sistematizou o que seriam esses abusos, em suas várias formas. 
Ele os organiza segundo três categorias gerais: a memória impedida, a memó-
ria manipulada e a memória obrigada. Nessa abordagem, a ideia de abuso ganha 
múltiplos sentidos: o uso incorreto ou ilegítimo, excessivo ou imoderado, impró-
prio ou insidioso... Daí porque os abusos de memória são, também, abusos do 
esquecimento, pois envolvem apagamentos, desapossamentos, feridas, denega-
ções, imposições...

Mais do que sumarizar as contribuições de Paul Ricoeur sobre os abusos 
de memória, tentaremos contextualizá-las a partir de exemplos e também trazer 
à tona outras abordagens para ajudar a expandir o horizonte de entendimento 
sobre esse fenômeno.
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A ideia de memória impedida talvez seja a configuração mais desafiado-
ra à compreensão dos abusos de memória. De saída, coloca-se o impasse de se 
pensar a memória diante da perda e, mais especificamente, do luto. Consequen-
temente, surge o desafio teórico e prático quanto ao vínculo entre o que seria 
uma memória individual e uma memória coletiva, explorado por autores como 
Maurice Halbwachs, Beatriz Sarlo, Michael Pollak, entre outros.

Em síntese, falar da memória impedida é aludir, em primeiro lugar, à uma 
ideia de memória ferida, memória fraturada. Nesse sentido, a memória é pensada 
à luz dos traumas, dos ferimentos, das cicatrizes no inconsciente. Daí a dificuldade 
de se colocar tal problema em termos interpessoais e, no limite, coletivos. Por outro 
lado, quando imaginamos o quanto as perdas são capazes de afetar não somente 
indivíduos e grupos específicos, mas de reunir em torno de si uma extensa comuni-
dade de sujeitos enlutados e reunidos pela dor, deparamo-nos com uma evidência 
convincente de que os lutos e as memórias do que foi perdido são constantemente 
vividos de modo intersubjetivo.

No que consistiria, então, esse impedimento? Poderíamos falar em trau-
mas coletivos, a partir dos quais toda uma grupalidade teria dificuldade de se con-
frontar com a memória da perda e de se reconciliar com aquilo e/ou aqueles que 
foram perdidos? Se, como argumenta Ricoeur (2007, p. 93), “é sempre com perdas 
que a memória ferida é obrigada a se confrontar”, então o impedimento poderia ser 
desde o recalque até a própria dor subjacente à rememoração. Nesse sentido, o tra-
balho do luto, da aflição à reconciliação, é tão árduo quanto o trabalho da memória.

Um exemplo marcante desse impasse é narrado por Primo Levi, no livro 
É isto um homem? (1988), uma das mais sensíveis narrativas da Shoah, quando 
descobriu que entre os prisioneiros do campo de concentração havia um sonho 
comum e frequente. Depois de sobreviverem àquele inferno, eles contavam suas 
experiências para amigos e familiares, rememorando a fome, a violência, a misé-
ria. Mas ninguém os escutava ou dava atenção. Diante dessa inquietação onírica, 
Primo Levi se pergunta: “Por que o sofrimento de cada dia se traduz, constan-
temente, em nossos sonhos, na cena sempre repetida da narração que os outros 
não escutam”?

Nesse trecho, Primo Levi ilustra com precisão o dilema fundamental 
de uma memória impedida: a memória do sofrimento expõe a ferida e a dor, 
equiparando o trabalho de luto a um doloroso trabalho de rememoração. Nes-
se sentido, ganham evidência tanto o lado “passivo” da memória, no sentido do 
páthos mnemônico, quanto o lado ativo do trabalho da memória, sua práxis, 
com frequência dolorosa.

A memória manipulada, o segundo dos abusos de memória discutidos 
por Paul Ricoeur (2007), consiste num desvio perverso e deliberado do trabalho 
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de memória. Trata-se, basicamente, da instrumentalização da memória, subme-
tida a uma racionalidade estratégica. Esse tipo de abuso tem pelo menos duas 
características básicas: primeiro, ela é frequentemente mobilizada em favor da le-
gitimação de autoridades, da manutenção da ordem hierárquica e da arquitetura 
das relações de poder; segundo, ela é comumente acionada sob a forma da busca 
de uma identidade, uma unicidade, uma diferenciação.

Nesse conjunto de abusos de memória, incluem-se as comemorações, 
associadas à rememoração e à memorização. Para Ricoeur (2007), o objetivo 
desse tipo de manipulação é o fechamento de uma narrativa, de uma interpreta-
ção do tempo histórico. Daí surgem as narrativas de fundação, de glória, de supe-
ração, de salvação. Todo o trabalho de memória é, nesse sentido, retoricamente 
distorcido por aqueles que teriam a autoridade para realizá-lo. O que está em 
questão aqui é, precisamente, a forma como as representações escolhem o que e 
como lembrar – e, paralelamente, o que esquecer.

Tzvetan Todorov (2000) lança mão de um curioso exemplo nesse sen-
tido, ao criticar o que seria um abandono da memória “ao entusiasmo e à cólera”. 
O filósofo búlgaro faz referência aos usos que os sistemas autoritários costumam 
fazer da memória, colocando-se no lugar permanente de vítimas da história, 
cujo direito de reivindicar justiça e reparação legitimaria quaisquer que sejam 
os meios para obtê-los – em geral violentos e cruéis. Ao comentar o trabalho de 
Todorov, Ricoeur (2007) faz alusão a uma espécie de mobilização da memória 
para obtenção de um privilégio vitalício, como se o resto do mundo estivesse 
permanentemente em dívida com aqueles que reivindicam o papel de vítimas.

Além de ameaçar a credibilidade veritativa da memória, esse tipo de 
abuso compromete, segundo Todorov (2000), um de seus valores mais judicio-
sos: a possibilidade de extrair, pela memória dos sofrimentos, a exemplaridade, 
de maneira que se possa construir um futuro melhor que o passado. Daí porque, 
para esse autor, a mera conservação da memória não significa um trabalho justo 
de rememoração: é preciso que os gestos de seleção e organização estejam sem-
pre atentos a uma crítica permanente da memória e da história.

Andreas Huyssen (2014) acrescenta ao debate sobre a memória mani-
pulada dois outros exemplos importantes e controversos, que a aproximam tam-
bém da terceira forma dos abusos da memória, a memória obrigada. O teórico 
alemão faz uma crítica das políticas da memória que, na Argentina pós-ditatorial 
e na Alemanha pós-guerra, teriam produzido esquecimentos, forjado novos con-
sensos e, assim, novos clichês de memória, apropriados comercialmente e politi-
camente sem a devida reflexão histórica.

Não se trata, obviamente, de deslegitimar os esforços ulteriores de reco-
nhecimento e reparação pelas violências autoritárias exercidas durante a ditadura 
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argentina e o Terceiro Reich. A crítica de Huyssen (2014) é endereçada tanto à 
instrumentalização da memória por grupos políticos, por meios discursivos, para 
auferir vantagens em cima da memória das injustiças, quanto ao engessamento 
da memória segundo fórmulas prontas, legitimadas a priori para fundamentar 
visões maniqueístas da história.

Para Huyssen (2014), discursos públicos onipresentes, engessados e exces-
sivos da memória podem bloquear a imaginação do futuro e nos cegar para o presen-
te. Novamente, o que está em jogo é a defesa de uma crítica persistente da memória.

Disfarçado de convite à memória, o abuso da memória obrigada consiste 
na imposição da lembrança como impedimento da possibilidade de esquecimento, 
como violência contra a reconciliação. Ricoeur (2007) faz menção a uma espécie 
de obsessão pela memória, revestida com um verniz de legitimidade, de dever de 
justiça. O próprio autor reconhece que essa também é uma forma de “manipula-
ção”, mas a ênfase, aqui, é sobre a imposição tirânica e persistente da memória.

No Brasil, foi sintomática a retomada, durante o governo ultradireitista 
de Jair Bolsonaro, das celebrações e exortações ao Regime Militar instaurado de 
1964 a 1985. Os esforços de rememoração das autoridades militares operavam 
segundo um duplo esforço: primeiro, o de exortação à memória, reivindicando a 
pretensa legitimidade de se celebrar um fato histórico relevante ao “patriotismo”; 
segundo, o de manipulação da memória, obliterando as violências autoritárias e 
o fracasso dos projetos políticos e econômicos da caserna.

Há, sem dúvidas, um extenso conjunto de abusos de memória a ser ex-
plorado. A distinção de Paul Ricoeur (2007) certamente não daria conta das 
múltiplas experiências nas quais o trabalho de memória é corrompido, enviesa-
do e manipulado. Tampouco das circunstâncias nas quais a memória se vê blo-
queada, interdita ou mesmo reprimida. Entretanto, essa sistematização nos ajuda 
a entender por que o esquecimento não é, necessariamente, a maior ameaça à 
memória. O principal risco ao desejo de memória é fazer dela um objeto estável, 
negligenciando a necessidade de fazer dela um trabalho, um exercício permanen-
te e crítico.
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A ambiguidade do homem se concretiza em uma 
 série bem ampla de termos opostos e coexistentes.

(Rossi, 2010, p. 21)

Abuso do  
esquecimento

Memória e esquecimento são, para Rossi, conceitos entrelaçados de ma-
neira muito profunda (2010, p. 25). Já Ricoeur nos fala, a partir de Weinrich, de 
uma arte do esquecimento (ars oblivionis), que se projeta como como um duplo 
de uma arte da memória (ars memoriae) (2007, p. 423). Essa ambivalência, pre-
sente na trama entre memória e esquecimento, foi tratada também por outros 
autores, como Assmann, Le Goff, Candau, Pollak, Yates e uma plêiade de pensa-
dores que se debruçaram sobre o tema.

Além disso, Huyssen elegeu o abuso de memória como um dos seus ob-
jetos de pesquisa. A partir da “memória coletiva” de Halbwachs (2006), termos 
como memória como “metáfora”, “falsa memória” (2000, p. 13) e “obsessão con-
temporânea pela memória” (p. 19), são apontamentos críticos do autor, que per-
cebe nas abordagens dos conceitos uma hierarquização entre os termos ambiva-
lentes, na qual memória se sobrepõe ao esquecimento. Ele afirma que “na cultura 
contemporânea, obcecada como é pela memória e o trauma, o esquecimento é 
sistematicamente malvisto” (2014, p. 155), até mesmo tratado como “a última 
das transgressões” (2000, p. 33). O opróbrio continua “reservado para o esqueci-
mento, nunca para a memória” (2014, p. 157), embora possa o esquecimento ser 
visto como valor (Rossi, 2010, p. 183).

Para além no binário citado acima, devemos situar o esquecimento junto 
a “fenômenos como silêncio, desarticulação, evasão, apagamento, desgaste, re-
pressão”, ensina Huyssen (2014, p. 158) e ressentimento, trauma, perdão, anistia, 
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recalque, verdade e justiça, acrescento, pois, a partir desses termos, poderemos 
vislumbrar os usos e abusos do esquecimento.

Então, pensemos não mais sobre o esquecimento (elemento importante 
para a existência da própria memória, sem o qual sofreríamos da patologia de Fu-
nes, o memorioso, personagem onipresente nas análises da relação memória-es-
quecimento), mas sim sobre os usos e abusos do esquecimento, numa fronteira 
entre “o normal e o patológico” (Ricoeur, 2007, p. 428).

O termo aqui perscrutado tem, etimologicamente, sua construção a 
partir de “abuso (do latim abusos, mau uso) e “esquecimento” (oblívio, ação de 
esquecer), o que pode nos levar a alguns brocados como abusos non tollit usum (o 
abuso não impede o uso) e abusos optimi pessimus (o abuso do ótimo é o pior). 
Enquanto o “medo da perda” da memória tem o condão de criar institutos como 
museus (Candau, 2011, p. 189-190), ou permitir a efetivação de comissões de 
justiça de transição, e a encarar a anistia como “acerto de contas” (Ferraz, 2013, 
p. 34), o uso do esquecimento reconcilia e forja consensos, quando detratores da 
democracia são culpados “pelos crimes de um regime anterior” (Huyssen, 2014, 
p. 174). Todavia, o abuso do esquecimento é encontrado, por exemplo, nas anis-
tias amplas, gerais e irrestritas, como a que se deu no Brasil a partir da Lei de 
Anistia de 1979, ou na permanência de celebrações da ditadura militar no Brasil, 
que recalca inúmeros casos de torturas e mortes, bem como omite o extermínio 
de mais de 8 mil indígenas, que ameaçam a defesa dos direitos humanos e impe-
dem a responsabilização daqueles que atentaram contra os mesmos, num imbró-
glio entre o que Ricoeur chamou de esquecimento comandado e manipulação da 
memória (2007, p. 455, 459), numa “escatologia do esquecimento” (p. 508), ou 
em “estratégias oficiais de esquecimento” (Gagnebin, 2013, p. 149), “produzida 
por políticas e práticas deliberadas” (Bentivoglio, 2020, p. 161).

Naquilo que Seligmann-Silva chamou de “virada mnemônica ética”, 
o abuso do esquecimento também se traduz em uma manipulação da própria 
memória, quando figuras como “generais, estadistas e os nossos bandeirantes” 
foram traduzidos em “heróis” (2022, p. 16). As “políticas de massacres e de ge-
nocídios”, os “negacionismos” são “dispositivos e políticas da memória e do es-
quecimento” (2022, p. 17), vislumbradas dentro do que Mbembe intitulou “ne-
cropolítica” (2023) e de “nacional-colonialismo” (2020, p. 116).

Rossi indica que a história do século XX “está cheia de censuras, apaga-
mentos, ocultações, sumiços, condenações, retratações públicas e confissões de 
inúmeras traições, além de declarações de culpa e de vergonha” (2010, p. 33). 
Cumpre ressaltar que as “políticas de violência colonial” (Seligmann-Silva, 2022, 
p. 19) e a escravização foram, no Brasil, amplamente denunciadas por Abdias do 
Nascimento (2019).
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Contudo, embora o abuso do esquecimento possa “reprimir memórias 
[...], sempre há maneiras de trazê-las novamente à tona” (Izquierdo, 2004, p. 57), 
embora “ressurgir de um passado que foi apagado [seja] muito mais difícil que lem-
brar de coisas esquecidas” (Rossi, 2010, p. 35). As práticas de apagamento, aqui 
consideradas como abusos do esquecimento, são, bem como a memória e sua ma-
nipulação, “um instrumento e um objetivo de poder” (Le Goff, 1984, p. 46).
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Agenciamento

Rodrigo Fonseca e Rodrigues

O conceito de agenciamento (ou plano imanente de composição) 
trabalhado por Gilles Deleuze e Félix Guattari (1997) surge da problemati-
zação da imagem do pensamento filosófico e de como o próprio pensamento 
se pensa. A questão inicial se pauta no processo pelo qual as escolas domi-
nantes na cultura ocidental, com seus conceitos basilares, criaram as chama-
das imagens transcendentes de pensamento. A forma de pensar o mundo e o 
próprio processo do pensar, asseveram os autores (1997), se realiza a partir 
da linguagem e de imagens mentais, num exercício que envolve o imaginário 
(imagens da memória) e a imaginação (imagens inventadas). No desenvol-
vimento histórico do pensamento lógico, aos poucos estabilizaram-se cer-
tas imagens conceituais como pontos de partida para se encontrar modos de 
explicar a realidade, porque face a um mundo enigmático e sempre esquivo 
a reduções linguísticas, o pensador necessita criar algum regime inicial de 
sentido do qual possa partir.

A palavra nomos empregada pelos gregos antigos e apropriada pela 
sua filosofia se presta, por exemplo, a designar um misto de nomadismo e de 
ritmo, de movência e de leis que a torna um termo oportuno para se apre-
sentar o “plano de agenciamento”. Recorde-se que sentido original dado à 
palavra “ritmo” supõe um princípio de normas para se evitar a anarquia. No 
Ocidente, a imagem fundante do pensamento há mais de dois milênios se fez, 
contudo, por oposições binárias e excludentes entre si, tais como: matéria e 
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forma, espaço e tempo, atual e virtual. Para Deleuze e Guattari (1997), essa 
imagem mecanicista do pensamento ocidental pressupõe conceitos “trans-
cendentes”, como: sistema, estrutura, programa, organismo, fenômeno. Essas 
imagens só logram representar (diferente de “apresentar”) espaços homogê-
neos a partir de relações exteriores que só funcionam (operam por funções) 
como movimentos pré-orientados (dinamismos). A irredutível exteriorida-
de das relações que organizam um sistema se confina, por sua natureza, a 
representar o mundo apenas por elementos individualizados e articulados 
por categorias, qualidades, hierarquias. Tal imagem conceitual é fundada no 
princípio de que um dado sofre variações e relaciona-se por dinamismos 
coordenáveis. Como consequência, o processo de sistematização, de organi-
zação, de programação ou de estruturação lida com coisas que se juntam por 
meio de uma coesão explicativa, por associações de matérias já formadas em 
mobilidades pré-coordenadas. A imagem do pensamento transcendental é, 
portanto, a mera figuração de um “todo” finito que opera por chaveamentos 
de dualidades. Já o “pensamento imanente” defendido pelos autores, parte 
de uma imagem que está em imediata correlação não com um sistema prévio, 
mas sim com potências inexpressas, com uma matéria-fluxo anônima que, 
antes de existir”, insiste em durações e ritmos heterogêneos, com intensida-
des, velocidades e modulações de naturezas diferentes. Em outras palavras: a 
realidade não pode ser traduzida, mas sim “transduzida” pelo pensamento. O 
pensamento filosófico, por compromisso, no entanto, precisa enfrentar tanto 
os materiais codificados da cultura (imagens a priori do pensamento trans-
cendente), quanto as forças incontroláveis que emergem de um futuro con-
tínuo e imediato (os devires). E, para lidar com o Tempo sem resvalar para 
uma espacialidade abstrata (cronologia), é necessário ultrapassar as imagens 
conceituais do pensamento transcendente. 

O agenciamento, por sua vez, se pratica no pensar filosófico pela 
adoção de um “plano de composição”. Diferente do sistema, o plano não se 
constitui por meio das estruturas formais nem de alguma organização, tam-
pouco por uma relação entre sujeito pensante e objeto pensado. Deleuze e 
Guattari (1999) propõem um “plano agenciador” que ultrapasse as imagens 
transcendentais que a inteligência, a consciência e a imaginação ocidentais 
criaram para enfrentar logicamente o caos. A questão do “limite” e do “infi-
nito” desenvolvida pelos dois autores os leva a propor este plano imanente 
de composição (ou de consistência). A infinitude, para a imagem imanente 
do pensamento, nada tem a ver com o espaço ou com o tempo cronológi-
co: não conhece nem começo nem fim, somente eternos recomeços entre 
devires, que são ritmos intensivos (diferente de extensivos) em durações 
absolutamente livres de quaisquer mensurações. Os devires são o futuro 
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imediato, diferenciando-se à medida que se movem. O devir é intensivo, 
não extensivo: a força irrefreável e atratora do Tempo perseverando e se 
acoplando a outros devires. Sempre heterócronos, não se deixam regrar 
pela imagem da tríade abstrata energia-espaço-tempo, sequer do encaixe 
passado-presente-futuro.

O pensamento se defronta, inelutavelmente, com um lusco-fusco en-
tre regimes estáveis da significação e vácuos de sentido. Para que haja um pres-
suposto inicial, o pensador precisará erigir um chão instaurador, um regime, 
um solo e um modo de marcá-lo para que se conserve, num primeiro momen-
to, um mínimo de sentido prévio. O plano de composição será, segundo os 
autores, essa “moldura de ritmos”, um diagrama conceitual que possa arrancar 
o pensamento do caos e lhe dar certo ritmo propulsor. O agenciamento – ou 
plano agenciador – parte então da pressuposição de um mínimo de normas e 
de estruturas controláveis, de constância, de formas, de significado, da lingua-
gem e seus códigos, da lembrança, do símbolo, do imaginário, de contextos, da 
história, da medida, da técnica, enfim, dos princípios conceituais da causalida-
de, contiguidade, semelhança ou complementaridade.

O ponto de partida estável, entretanto, deve atuar não como uma 
função estruturante, mas sim como um coadjuvante na imaginação do pen-
sar. O plano de agenciamento igualmente evita a todo custo a distância de 
um ponto de vista exterior ou subjetivo. Um plano tampouco é imanente a 
algo e sim imanente em si mesmo. Qualquer plano, por fim, é um encontro de 
muitos planos e sempre estarão sujeitos a ativar entre si conexões imprevisí-
veis. É o plano de agenciamento do pensamento imanente que poderá, para 
Deleuze e Guattari, promover a ultrapassagem, a subversão e a reapresenta-
ção (diferentemente de representação) do próprio pensar. O agenciamento 
criado pelo plano de composição acena, por fim, para a criação imaginativa 
de um limite que provoque a liberdade e que torne possível ao pensamento 
se dispor aberta e experimentalmente ao ilimitado. Pode-se inferir da criação 
do conceito de agenciamento um posicionamento político, uma vez que a 
imagem de sistema transcendente se inscreve no domínio do sujeito sobre 
o objeto, do saber como poder, seja sobre a natureza, seja sobre o outro. O 
plano de imanência, por seu turno, procura tanto dessubjetivar a imagem do 
Eu quanto evitar a reificação objetiva no pensamento.
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Anistia

Fernanda Nalon Sanglard

Anistia é um termo que remete a distintos campos semânticos e 
pode ser utilizado tanto como um conceito quanto para se referir a práti-
cas e procedimentos adotados, a um instrumento jurídico ou para designar 
órgãos de Estado e organizações sociais (como é o caso da Comissão de 
Anistia ou da Anistia Internacional). Comporta acepções distintas, como 
perdão a crimes, desculpa, indulto, esquecimento, absolvição e reparação, 
o que favorece os confrontos de narrativas acerca dos processos políticos 
envolvendo tal noção. 

Recentemente no Brasil, o termo se transformou em objeto de dispu-
ta político-ideológica mais contundente após a tentativa de golpe de Estado 
que se materializou com os ataques coordenados às sedes dos Três Poderes 
em Brasília em 8 de janeiro de 2023. De um lado se posicionam aqueles que 
defendem o perdão e a não punição de envolvidos na tentativa de golpe. De 
outro, aqueles que lutam contra, por considerar que a anistia não é aplicável 
à tentativa de abolir a democracia e seria uma concessão injusta.

No francês, amnistie remete ao perdão coletivo concedido pelo sobera-
no. No latim, amnestĭa remonta ao termo grego amnēstía, traduzido como es-
quecimento. A etimologia próxima da palavra amnésia pode causar um atraves-
samento de sentidos, segundo Rodrigues (2025): “no grego antigo, as palavras 
‘amnestía’ e ‘amnesía’ viviam grudadas. A primeira nomeava o esquecimento, a 
segunda a ausência de memória”. Todavia, não se pode confundir que anistia 
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remete ao esquecimento ou perdão enquanto ato sociopolítico, enquanto am-
nésia remete a uma patologia.

Entre os principais eixos semânticos e teóricos mobilizados pela noção 
de anistia estão o do perdão, da memória e do esquecimento (seja pactuado, seja 
enquanto apagamento). Conforme Abrão e Torelly (2012), o conceito de anistia 
enquanto impunidade e esquecimento institucional foi defendido pelo regime 
ditatorial militar brasileiro (1964-1985) e por seus apoiadores. Por outro lado, 
o conceito de anistia defendido pela sociedade civil na década de 1970 remetia 
à noção de “liberdade”, desenvolveu-se durante a democratização e consolidou-
-se enquanto “reparação” constitucionalizada no art. 8.º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT).

Enquanto conceito, anistia pode ser considerada um tópico que mobili-
za especialmente os estudos de memória e de direitos humanos e está intrinseca-
mente ligado à perspectiva de justiça de transição, um campo multidisciplinar de 
estudo e prática que engloba aspectos do direito, das ciências políticas, da ética e 
das ciências sociais. (Sanglard, 2017).

Foi após o fim da Guerra Fria que o conceito de justiça transicional 
passou a ser melhor delineado e praticado na tentativa de rever os atos pas-
sados a partir da teoria democrática. Um desafio das sociedades que passam 
a adotar esse tipo de medida é definir a maneira como vão efetivá-la, já que, 
de um lado, estão os responsáveis pelos crimes, “que desejam anistias que 
encubram seus atos”, e, de outro, estão as vítimas, que desejam julgamento 
(Goldstone, Freeman, 2006).

Por essa acepção de Goldstone e Freeman, anistias seriam formas de es-
quecimento defendidas por perpetradores com o propósito de livrá-los de crimes 
cometidos e, portanto, uma injustiça. Tal esquecimento estaria mais relacionado 
a um tipo de manipulação da memória e ao propósito de apagamento de rastros 
do que a um esquecimento salutar, enquanto trabalho de memória.

Segundo Jelin (2017), reconhecer que o “passado” é uma construção 
cultural sujeita às vicissitudes de cada presente é fundamental para entender as 
disputas e negociações de poder acerca desse passado. A autora explica que, dian-
te de passados de violência política e repressão estatal, a intenção dos agentes 
políticos pode ser alcançar uma narrativa de consenso para chegar a uma solução 
ou sutura, como um acerto de contas final. Anistias podem servir a esse objetivo 
de apaziguamento ou acordo. 

Entretanto, como os processos de construção de memórias são sempre 
abertos – nunca terminados –, as leis de anistia em diversas partes do mundo sem-
pre foram alvo de contestação, disputas e tentativa de revogação ( Jelin, 2017). 
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Segundo Teles (2015), nessa guerra simbólica e discursiva, parcelas 
das sociedades transicionais que desejam o apagamento público dos abusos 
passados costumam usar o termo “revanche” ou “vingança” para se referir a 
quem se posiciona contra a anistia a agentes de Estado ou deseja que haja justi-
ça e trabalho de memória. Na avaliação de Teles (2015), quando a punição só é 
discutida ou possível muito tempo depois da ocorrência dos fatos, pode restar 
a impressão de que a pena é um excesso. Para este grupo, a anistia seria um 
direito de não retaliação, ou garantia de que o perdão seja amplo o suficiente 
para não haver vingança.

Goldstone (2006), considera ser tentador, nesse contexto, esquecer o 
passado em favor da construção de um futuro novo e melhor. A partir desse 
segundo eixo conceitual, anistia seria entendida como esquecimento pactua-
do. Segundo o autor, essa é a linha de menor resistência, mas também pode 
ser uma receita para o desastre futuro. Segundo ele, “onde há um passado de 
violações de direitos humanos ignorado e as vítimas são esquecidas, existe um 
câncer de tal sociedade que permanece dormente e disponível para uso ou abu-
so por um ou outro déspota, o líder nacionalista futuro” (Goldstone, 2006, 
p.xi, tradução nossa).

Todavia, pessoas que têm entes queridos desaparecidos, assassinados ou 
vítimas de tortura, entre outras graves violações de direitos humanos cometidas 
por agentes de Estado ou com sua omissão e conivência em regimes de exceção, 
alegam que não poderiam simplesmente perdoar os perpetradores a partir da de-
terminação desse mesmo Estado. É este ponto que provoca um dos principais 
conflitos políticos e teóricos acerca da perspectiva da anistia.

Atrelada à ideia de perdão, a anistia pode significar perdoar quem come-
teu um delito, mas também o perdão que o Estado pede a quem teria sido por ele 
injustamente punido. Neste caso, ser um anistiado ou perdoado garantiria direito 
a reparação. Todavia, vítimas da repressão questionam a ideia de que o anistiado 
político seria o perdoado, pois, pelo contrário, a ele é devido pelo Estado e pelos 
violadores o pedido de perdão. Às vítimas é facultada a intenção de perdoar ou 
não os algozes.

Na linguagem jurídica, anistia comumente designa o perdão concedi-
do a quem praticou ato ilícito ou foi considerado culpado por delitos coletivos, 
especialmente de caráter político ou tributário, de modo a evitar sanções. Dife-
rentemente da absolvição, que reconhece a inocência, a anistia é um ato que, nas 
democracias, deve partir de um dos Três Poderes e ser validada por outro, extin-
guindo a punição sem avaliar o mérito da infração ou do crime. 

No Brasil, anistias podem ser concedidas se aprovadas por projeto de 
lei federal no Congresso e sancionadas pela Presidência da República. A Cons-
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tituição impede a anistia a crimes hediondos, e o direito internacional prevê 
outros impedimentos.

Pela Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, é considerado anistia-
do político no país aquele que, no período de 18 de setembro de 1946 a 5 de 
outubro de 1988, foi punido por motivação exclusivamente política. Isso quer 
dizer que, pela legislação vigente, não se pode considerar anistiado político um 
cidadão que não tenha sido vítima de regimes de exceção contidos nesse período 
estabelecido, que é datado entre as Constituições de 1946 e 1988, ou seja, entre 
o fim do período autoritário do Estado Novo e da ditadura militar. Portanto, para 
se falar de anistia política referente a outros períodos há de se considerar outras 
disposições legais.

Lei de Anistia

Enquanto ideia de liberdade, a anistia remete à luta dos movimentos so-
ciais no período da ditadura para reconquistar as liberdades públicas: civis e po-
líticas. Conforme Abrão e Torely (2012), a ampla mobilização popular obrigou a 
ditadura a rever a posição contrária a qualquer anistia. Foi assim formulado pelo 
MBD, à época partido de oposição consentida, um projeto de lei de anistia que 
visava devolver a liberdade a todos aqueles que o Estado ditatorial criminalizou. 
Mas o governo ditatorial apresentou outro projeto de lei, que previa anistia aos 
“crimes políticos e conexos”, ou seja, uma anistia bilateral, mas que excluía alguns 
setores da resitência.

“De um lado, o regime impôs à sociedade a anistia que lhe convinha. [...] 
De outro lado, a sociedade civil obteve sua mais significativa vitória desde a de-
cretação do AI-5” Em votação apertada, venceu a proposta do governo. (Abrão e 
Torelly, 2012, p.363).

A Lei nº 6.683 de 28 de agosto de 1979, mais conhecida como Lei 
de Anistia, foi sancionada ainda no regime autoritário, no governo de Figuei-
redo, e implementada como fruto de acordo entpara alcançar uma almejada 
reconciliação e possibilitar a abertura política. Não anistiou apenas os perse-
guidos políticos, mas também os agentes de Estado envolvidos na repressão, 
sem que tenha havido apuração dos crimes cometidos. Por isso, deixou de 
ter a proposta de “anistia ampla, geral e irrestrita” passando a ser restrita e 
bilateral, ou recíproca.

Sanglard (2017) ressalta que o texto da lei acabou por permitir a au-
toanistia – já que os setores responsáveis pelas violações em nome do Estado 
“perdoaram” a si e aos seus antes de serem julgados ou colaborarem com o esta-
belecimento da “verdade”. Assim, esse tipo de anistia contribui para que a justiça 
de transição no Brasil seja considerada por alguns estudiosos como processo às 
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avessas, visto que começou com medidas de perdão e, em seguida, de reparação. 
Isso se deu antes das políticas de memória e esclarecimento dos fatos, o que só 
passou a ocorrer institucionalmente nos anos 2010, a partir da implementação 
das comissões da verdade.

Os questionamentos à Lei de Anistia ganharam maior repercussão a par-
tir de 2009, quando uma Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamen-
tal (a ADPF 153), proposta pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), passou 
a tramitar no Supremo Tribunal Federal (STF), resultando na manutenção da 
interpretação prevalecente da anistia estendida aos perpetradores.

Em 29 de abril de 2010, por sete votos contra dois, os ministros do 
STF decidiram arquivar a ação proposta que questionava a abrangência da 
lei a autores de crimes hediondos. Com o julgamento, o STF decidiu não 
alterar a interpretação da lei e manter a anistia – ou perdão – a autores dos 
chamados “crimes conexos”.1 

Uma nova tentativa de rever a questão ocorreu em 2014, quando o 
Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) promoveu a ADPF 320, requisitando 
que o STF reconhecesse a validade e o efeito vinculante da decisão da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos referente à Guerrilha do Araguaia, de-
fendendo que a Lei de Anistia não se aplica às graves violações de direitos hu-
manos (CNV, 2014, p.30).

Em países como Argentina, Chile, Peru, Colômbia e Paraguai há 
significativa jurisprudência a respeito da imprescritibilidade e não aplica-
ção de leis de anistia em relação a crimes de lesa-humanidade. Em decisões 
envolvendo casos ocorridos na América Latina, a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos considera que leis de autoanistia, como é o caso da Lei de 
Anistia brasileira, constituem ilícito internacional e desrespeitam a Conven-
ção Americana sobre Direitos Humanos. Segundo as sentenças, tais leis per-
petuam a impunidade, promovem injustiça continuada, impedem o acesso 
à justiça e o dever do Estado de investigar, processar, julgar e reparar graves 
violações de direitos humanos.

1. Para mais informações: <http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?id-
Conteudo=125515>.
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Apagamento

Ana Carolina Lima Santos

A noção de apagamento, nos estudos de memória, liga-se de maneira 
primordial à ideia de esquecimento. Em Paul Ricoeur (2007) esse nexo se no-
tabiliza na afirmação de que uma das formas mais radicais de esquecimento é 
comandada pelo apagamento de rastros – corticais, psíquicos ou materiais. Cen-
trando-se nos dois primeiros, na passagem da neurociência à fenomenologia da 
representação do passado, o autor pondera que o apagamento não é total: as lem-
branças, na verdade, são tornadas inacessíveis, já que “o esquecimento designa o 
caráter despercebido da perseverança da lembrança, sua subtração à vigilância 
da consciência” (Ricoeur, 2007, p. 448). Com isso, ele concebe o apagamento 
como condição temporária e reversível, sujeita à potência da sobrevivência das 
imagens mnemônicas, que podem retornar a qualquer momento. Trata-se do es-
quecimento de reserva, aquele à espera de se tornar novamente memória.

Ao aliar tal entendimento a uma abordagem pragmática, segundo a qual 
a memória é exercitada com usos e abusos, Ricoeur (2007) reflete como a reme-
moração, com apagamentos e esquecimentos inerentes, condiciona a constitui-
ção narrativa dos acontecimentos pretéritos, sobretudo em termos da história 
oficial, autorizada, aprendida e celebrada de modo público. Para o autor, contar 
o passado de uma ou outra maneira significa inscrever ou suprimir determinados 
aspectos do plano histórico, das existências coletivas e das identidades vincula-
das. Nesse ponto, o apagamento de rastros é também de cunho material, pois 
diz respeito à organização do esquecimento (e não apenas da memória) como 
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alicerce para a historiografia. O lugar dos documentos torna-se basilar, em espe-
cial quando se observa o perigo de manejo, seja de alteração física ou destruição. 
Ricoeur (2007, p. 425) alega que “foi, entre outras finalidades, para conjurar essa 
ameaça de apagamento que se institui o arquivo”. 

A discussão que o autor deriva daí se conecta a uma compreensão ideo-
lógica da memória. Ele nota que o trabalho de rememoração oscila entre exces-
sos e insuficiências, sempre dependente de uma estrutura política hierárquica. 
Se há uma memória abundante de certos grupos e regiões, outros têm de lidar 
com a escassez. Isso se constitui, segundo Ricoeur (2007), a partir de uma ma-
nipulação, na qual o que se narra ou que se deixa de narrar tanto quanto o que se 
lembra ou se olvida serve à legitimação da ordem ou do poder. O esquecimento, 
nessas situações, deriva de uma imposição que não se dá pela força física e, sim, 
de forma simbólica, sendo o apagamento uma estratégia central. Jeanne Marie 
Gagnebin (2010), ao discutir a relação entre anistia e amnésia, recorre ao autor 
para constatar que os piores danos do esquecimento público se encontram nas 
investidas para apagar rastros sobre questões sensíveis que tocam outros indiví-
duos. Nessa perspectiva, o apagamento não concerne somente ao esquecimento, 
mas ainda ao silenciamento. Apagar impositivamente é silenciar (ou ao menos 
tentar silenciar) a memória de terceiros. 

Também para Gagnebin (2010) as lembranças de outrem nunca se dei-
xam calar em definitivo e sempre voltam. E, se valendo das palavras de Ricoeur, 
ela credita aos historiadores o dever de proporcionar esse retorno. Nisso, os dois 
autores parecem ressoar Walter Benjamin (1994), quando propõe a esses pro-
fissionais a tarefa de escovar a história a contrapelo, aludindo à importância de 
procurarem os rastros que, apagados das narrativas oficiais, foram deixados pe-
los vencidos. Portanto, são os restos, reminiscentes, que devem ser mobilizados 
como substância contra o apagamento. São neles que, de acordo com o autor, é 
possível “reconhece[r] o sinal de uma imobilização messiânica dos acontecimen-
tos, ou, dito de outro modo, de uma oportunidade revolucionária de lutar por 
um passado oprimido” (Benjamim, 1994, p. 231). Seria plausível completar: por 
um passado de memórias apagadas, capazes de serem retomadas. 

Presumível nessas assertivas está a percepção de que o trabalho de re-
memoração consiste em um espaço de luta política. Tal formulação é explicitada 
por Elizabeth Jelin (2002) ao demonstrar como os significados do passado são 
disputados por diferentes atores sociais, com visadas particulares. O fim, nesses 
cenários conflitivos, não é tão só o que se narra ou se deixa de narrar, o que se 
lembra ou se olvida, mas, ainda, o que se pode ou não se pode designar como 
memorável. Sobre isso, a autora assinala que o esforço dos oprimidos, cujas lem-
branças estão publicamente apagadas, é fazer sua memória ser admitida como 



36 Apagamento – Ana Carolina Lima Santos

verdadeira e, dessa maneira, garantir justiça à sua existência e identidade, em um 
ato de persistência e resistência mnemônica. “Nesses momentos, memória, ver-
dade e justiça parecem se confundir e se fundir, porque o sentido do passado 
pelo qual se luta é, na realidade, parte da demanda por justiça no presente”, avalia 
( Jelin, 2002, p. 43, tradução livre). 

Todos esses autores assentem que a retomada do passado apagado não 
se encerra nele mesmo. Redesenhar a história oportuniza o redesenho do presen-
te e do futuro. Apreende-se na reversão do apagamento uma reparação factível de 
seres antes lesados sob o peso da opressão. Contemporaneamente, nos estudos 
decoloniais emergem as expressões mais potentes sobre como o apagamento, o 
esquecimento e o silenciamento se processaram historicamente e sobre como 
sua restituição, tomando reminiscências relegadas enquanto matérias signifi-
cativas para a rememoração, pode redimensionar a história e sustentar práticas 
reparadoras. A atenção às memórias de sujeitos cujas experiências foram até en-
tão excluídas ou marginalizadas efetiva um pensamento fronteiriço passível de 
enunciar a história a partir de um paradigma outro, como prevê Walter Mignolo 
(2003). À diferença colonial, pensada pelo autor, somam-se outras diferenças, de 
indivíduos cujas memórias, com singularidades próprias, foram igualmente apa-
gadas: pessoas negras, povos indígenas, mulheres, populações LGBTQIAPN+ e 
pessoas com deficiência.

Em tal terreno, a defesa de Mignolo (2003) complementa os autores an-
tes citados na medida em que faz desse um compromisso que excede a função 
dos historiadores. Conforme ele, o processo de desconstrução colonial – e da su-
perioridade branca, masculina, heteronormativa e capacitista, como aqui se quer 
ampliar – passa por levar em conta as consequências do apagamento e do silen-
ciamento do outro na configuração da narrativa, da memória e dos significados 
históricos. Portanto, o esforço precisa ser necessariamente transdisciplinar, para 
garantir, antes de qualquer outra coisa, as possibilidades múltiplas do trabalho 
de rememoração como eixo principal. “A memória deve se tornar uma prática 
de restituição que investigue os silêncios do passado, transcendendo a discipli-
naridade da história inserida na diferença colonial e na colonialidade do poder”, 
sustenta (Mignolo, 2003, p. 403, tradução livre), ao que, com a ampliação reivin-
dicada também a diversidades outras, compete ainda a ultrapassar a história em 
enviesamentos de ordens distintas. É assim que a rememoração dos oprimidos, 
contra o apagamento e o silenciamento, torna-se provável de se insurgir.
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Gabriel Fernandes de Miranda

Arquivo/Acervo

Na segunda metade do século XX, surgem questionamentos e desvios 
na concepção das ideias de arquivo/acervo/inventário. Se numa perspectiva his-
toriográfica o arquivo seria o local no qual se depositam os restos do passado, a 
serem analisados e terem seu sentido extraídos pelo historiador, posteriormente, 
o problema do inventário, da coleção ou do arquivamento do passado adentra-
ram com intensidade o campo das práticas artísticas em suas versões literárias, 
visuais ou performáticas. No presente, a problemática do arquivo/acervo tem 
funcionado como objeto e dispositivo de poéticas variadas, permitindo relacio-
nar passado, memória cultural e os discursos do presente.

O ponto de partida deste movimento pode ser situado no trabalho de 
Michel Foucault em Arqueologia do Saber, no qual lançava um uso particular do 
conceito. Para ele, o arquivo está ligado à regra, aos jogos de poder e às disputas 
em torno dos enunciados. Não se trataria, portanto, de um local físico, situável 
no mundo, mas de uma lógica, uma estrutura que funciona como “condição de 
possibilidade” de emergência dos discursos de um determinado tempo. Nesse 
sentido, sublinha-se a limitação que se impõe sobre a produção de uma época. A 
perspectiva de Foucault revelava a desigual distribuição de poderes e punha em 
cena a pergunta pelo caráter nomológico do arquivo, que era, segundo ele, “[...] 
a lei do que pode ser dito” (Foucault, 1987, p. 149).

O filósofo destacava, ainda, a impossibilidade de abordar o arquivo em 
sua inteireza e a dificuldade de pensar e analisar o “próprio arquivo” (Foucault, 
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1987, p. 150). O controle, a complexidade e o caráter estrutural do conceito 
conviviam com a admissão da impossibilidade de uma definição final de seu 
funcionamento ou mesmo da busca de um começo no método lançado em 
Arqueologia do Saber.

A ausência de origem e a instabilidade do arquivo dariam esteio para as 
abordagens posteriores. Entre elas destaca-se a de Jacques Derrida que, em Mal 
de Arquivo, revisitava o conceito reabilitando sua duplicidade. O arquivo pode 
ser tomado tanto como um local no qual se guardam os documentos e o conheci-
mento, quanto como a lei ou a norma que decide e seleciona os objetos que serão 
admitidos para a preservação futura. Entre a norma e o inventário/depósito, o 
arquivo admite tanto os questionamentos sobre a validade de seu ordenamento 
quanto a possibilidade de instituir novas instâncias de preservação. A ambiva-
lência destacada por Derrida (2001) permite pensar em modos equívocos de 
abordagem do arquivo como problema, tema ou operação na memória cultural.

Ao mesmo tempo, a abordagem derridiana se descolava do modelo de 
Foucault ao destacar o problema do sujeito que ordena e imuniza o arquivo con-
tra modificações indesejadas. A figura do arconte, que Derrida recupera da anti-
guidade grega, funciona como metáfora para os exercícios do poder que incidem 
sobre o arquivo como acúmulo de documentos. A seleção de uns elementos e a 
exclusão de outros fazem parte da construção do arquivo como espaço e como 
instituição. Para Derrida, no entanto, ao funcionar como suplemento da memó-
ria, o arquivo tende à repetição e à autodestruição, já que, no ato de substituir a 
memória ele tende a apaga-la. Essa tensão constitutiva põe o arquivo como pro-
blema e evidencia sua tendência a se desligar do princípio que motiva sua exis-
tência, a reprodução e a salvaguarda da memória.

Tanto em Derrida quanto em Foucault podemos destacar a postura crí-
tica que tende a abandonar visões ingênuas do arquivo, dos documentos ou dos 
acervos tanto no âmbito discursivo como mais além. No entanto, como aponta 
Aleida Assmann (2011, p. 371), as posições se distanciam sobretudo pela desma-
terialização do conceito operada por Foucault. Assmann destaca a íntima relação 
entre o arquivo e as estruturas de poder, apontando que as mudanças na esfera 
política modificam o arquivo. Nessa concepção, o arquivo permanece ambiva-
lente, como em Derrida, mas enfatiza-se a função transmissional do arquivo, já 
que ele é o lugar por excelência da salvaguarda da “herança cultural” (Assmann, 
2011, p. 369).

A pesquisadora definia o arquivo como um “armazenador coletivo de co-
nhecimentos” (Assmann, 2011, p. 368), tendo como características definitivas a 
conservação, a seleção e a acessibilidade. Dessa forma, o arquivo é marcado pela 
promessa de preservação total a partir de um horizonte de avanço nas tecnolo-
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gias de arquivamento digital de dados e pela incidência de critérios sociais que 
definem o que deve ou não ser preservado ou inventariado. Por fim, o arquivo se 
liga diretamente à política: quando fechado, o arquivo legitima e mantém regi-
mes políticos autoritários, mas quando aberto é a condição para a existência do 
espaço público e da ação da crítica (Assmann, 2011, p. 369).

A relação entre a instituição do arquivo e a democracia reaparece na in-
terseção proposta por Eurídice Figueiredo (2017) entre a literatura e a ditadura 
militar no Brasil. Dialogando com as teorias de Foucault e Derrida, a pesquisa-
dora elabora a tese de que o conjunto de textos literários que problematizam a 
experiência autoritária recente “[...] cumpre o papel de suplemento aos arquivos 
que, ainda quando abertos à população para consulta, são áridos e de difícil lei-
tura” (Figueiredo, 2017, p. 29). Diante de um passado sufocado por uma série de 
políticas de esquecimento e pela manutenção do segredo em relação aos docu-
mentos oficiais, a produção literária emerge como ferramenta de disseminação e 
democratização de um relato do passado. Relato esse que parte necessariamente 
dos restos e vestígios, de uma relação tensa entre a ficção e as demandas éticas de 
transmissão de um passado violento ou traumático.

Em outra perspectiva, o crítico literário Márcio Seligmann-Silva, anali-
sando as tendências artísticas globais, prefere falar em procedimentos de “anar-
quivamento”. As obras de arte abordam os passados trágicos do holocausto ou 
das ditaduras sul-americanas a partir de gestos de embaralhamento e de destrui-
ção de arquivos estabelecidos pelo poder (Seligmann-Silva, 2014, p. 38-39). A 
arte, portanto, não suplementa, mas constrói outros modos de classificar, sele-
cionar e montar arquivos e acervos do passado. O artista ocupa o papel do cole-
cionador, tal como abordado por Walter Benjamin (1987), dotando de vida um 
passado esquecido.

A essa tendência, voltada sobretudo aos traumas históricos da moderni-
dade, Seligmann-Silva soma um uso afetivo do arquivo na produção contempo-
rânea. Obras de arte que desordenam e remanejam a incidência do poder sobre 
os corpos, sobre a sexualidade e a intimidade surgem ao longo do século XX, de 
modo que o arquivo nas artes passa a ser também o conceito que permite arti-
cular as esferas pública e privada, rompendo separações ou mostrando a relação 
profunda entre política e experiência pessoal (Seligmann-Silva, 2014, p. 51). Em 
ambas instâncias a arte anarquivística age negativamente, insurgindo contra o 
princípio arcôntico que regula a norma arquivística.

O diagnóstico de uma tendência arquivística já aparecia no campo das práti-
cas artísticas por meio de diagnósticos como o “impulso arquivístico” (Foster, 2004) 
ou o “furor do arquivo” (Rolnik, 2009), apontados como marca distintiva da produ-
ção contemporânea. Nessa nova tendência, a busca por materiais diversos, a reorga-
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nização de elementos herdados e a atuação do artista como arquivista montam um 
panorama embebido no diagnóstico pós-estruturalista da insubstancialidade.

Para o crítico de arte estadunidense Hal Foster, um “impulso arquivís-
tico” (Foster, 2004) aparecia a partir do século XX, pretendendo transformar a 
informação histórica em presença física por meio de estratégias formais particu-
lares, como as instalações (Foster, 2004, p. 4). Nessa delimitação, Foster sugeria 
já o vocábulo utilizado por Seligmann-Silva ao escrever acerca de um “impulso 
anarquivístico” como outro nome possível para a tendência que ele identificava. 
Esse impulso estaria interessado nos traços obscuros e nos vestígios da história e 
não na figura estável da origem. Diferentemente de Seligmann-Silva, no entanto, 
Foster situa o trabalho artístico com o arquivo em uma atuação positiva. Esse 
trabalho com os vestígios, em poéticas que buscam vivificar o passado seria tam-
bém um modo de reabilitar a utopia, demarcando uma virada cultural na qual os 
“sítios de escavação” tornam-se “canteiros de obras” (Foster, 2004, p. 22).

O conceito de arquivo se caracteriza, portanto, por sua oscilação entre 
uma função instituinte e outra destituinte, entre seu valor como sistema de regras 
ou como instituição ou local no qual se acumulam vestígios do passado. A ima-
gem palimpséstica que dessa concepção permite imaginar o percurso do próprio 
conceito como um acúmulo de versões. Diante desse arquivo do arquivo resta a 
tarefa de selecionar, escavar e reconstruir seus usos, funções e significados.
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Edmilson Menezes

Arte da  
memória (Yates)

O que fazer para se ter uma boa memória? As diversas possibilidades de 
resposta à pergunta possuem um longo caminho. Embora seu objetivo não seja 
traçar uma história global das diferentes representações da memória ao longo 
dos tempos, Yates busca estudar, em sua obra monumental The Art of Memory 
(1966), a forma como a arte da memória foi conceituada de acordo com os três 
grandes períodos representativos da cultura ocidental, a saber, a Antiguidade, a 
Idade Média e o Renascimento.

Ao longo de vinte séculos, os métodos para adquirir uma boa memória 
são esquadrinhados desde o poeta grego Simônides de Ceos ao filósofo seiscen-
tista Gottfried Wilhelm Leibniz. As explicações que cada uma daquelas etapas 
forneceu à questão acabaram por conferir à memória, alternativa ou comple-
mentarmente, uma destas funções: retórica, metafísica, moral, mística e esoté-
rica. Mas cabe notar que o maior desafio da autora é expor como os processos 
técnicos que permitem treinar ou aperfeiçoar o uso da memória determinaram 
uma verdadeira ascese espiritual ou psicológica.

A distinção entre memória natural e memória artificial, isto é, entre a fa-
culdade intelectiva e as técnicas para sua ativação, possibilitou a formação de re-
gras para a aquisição desta última mediante o uso dos loci e das imagines: Constat 
igitur artificiosa memoria ex locis et imaginibus. Semelhante separação e as regras 
dela advindas passaram a ocupar um lugar importante no desenvolvimento da 
ideia segundo a qual a memória pode ser aumentada e aperfeiçoada ex exercitio.
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Para tanto, seguem-se: o uso das imagens; a ordem que facilita a passa-
gem de um conceito para outro ou de uma imagem para outra; a necessidade da 
concentração com enfoque na construção de lugares; a repetição frequente vi-
sando a conservação dos conceitos. Um locus é um lugar fluentemente alcançado 
pela memória, como uma casa, um canto, um arco etc. Imagines, por seu turno, 
são formas, signos distintivos, símbolos (formae, notae, simulacra) daquilo que 
esperamos nos lembrar. A partir dessas características, a arte da memória pode 
ser assimilada como uma escrita interior: os lugares são comparados a tábuas de 
cera ou a folhas de papel, as imagens são como letras, o arranjo e a disposição das 
imagens são como a escrita e o ato de proferir é como a leitura. Os que dominam 
o alfabeto podem escrever o que lhes é ditado e ler o que escreveram. De maneira 
idêntica, aqueles que usam a mnemotécnica podem colocar em lugares especí-
ficos aquilo que ouviram e falar de memória. Estamos diante de uma verdadeira 
ars memorativa cujas bases compreendem processos cuja finalidade prática é fa-
cilitar a recordação de memórias na mente, para que a preservação psíquica do 
passado esteja latente e, portanto, disponível para a cônscia reatualização.

A palavra “arte” deve ser entendida, no contexto da obra, consoante uma 
aproximação à τέχνη, ou seja, à habilidade de quem maneja a sua ferramenta, ao seu 
ato bom e hábil e às regras de um procedimento que aumenta a força e a eficácia do 
gesto. A techne utilizada num momento favorável visa a produzir um efeito preciso, 
ter acesso à memória significa aplicar certos métodos de ordenação que maximiza-
rão o seu emprego futuro. Os traços ou marcas intangíveis, os vestígios inconscien-
tes (vestigia) são os conteúdos originais dos atos de recordação, os monumentos de 
memória que reatualizam os sinais materiais, emocionais ou cognitivos do passado 
no fluxo dos pensamentos conscientes. Essa perspectiva implica duas questões im-
portantes. De um lado, a dimensão artificial da memória é estudada em termos de 
localização: a atividade anímica de recordar supõe, de uma forma relativamente 
metafórica, suportes topográficos (artificiais) específicos. Por outro lado, a memo-
rização, como processo metódico intrinsecamente psicológico, tem indiretamente 
um valor retórico singular, na medida em que interage estreitamente com a ima-
ginação: é essa relação entre memória e imaginação que abrirá possibilidades de 
conceituação envolvendo aspectos filosóficos, morais e estéticos (Dru, 2018).

Ao mesmo tempo em que as condições sociais exigiam dos oradores 
muitos discursos e uma boa memória, e que havia uma demanda crescente por 
ferramentas de auxílio àquela faculdade, no humanismo renascentista atuavam 
outras forças, não favoráveis à arte da memória. É importante destacar o intenso 
exame de Quintiliano pelos estudiosos e mestres humanistas, pois sua recomen-
dação da memória artificial não era incondicional. Ele expõe claramente tal arte 
como pura mnemotécnica, e fala a seu respeito em um tom severo e de superiori-
dade, diferente do entusiasmo de Cícero em De oratore, bem distante da aceitação 
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inquestionável registrada no Ad Herennium e mais distante ainda da fé medieval 
devotada aos lugares e às imagens de Tullius (Menezes, 2021). O humanista do 
período, mesmo sabendo que o próprio Cícero sugere a invulgar arte, tenderá a 
ouvir a voz moderada e racional de Quintiliano, que, embora admita a utilidade 
de lugares e imagens de memória para determinados propósitos, recomenda, em 
geral, métodos mais diretos de memorização. 

A atitude fria e influenciada por Quintiliano em relação à memória artifi-
cial converte-se em desaprovação nos educadores humanistas: Melanchton proíbe 
os alunos de recorrerem a expedientes mnemotécnicos e estimula-os a aprender de 
cor pelo jeito usual, vendo apenas nela a única arte da memória. Conforme Erasmo, 
que privilegia os antigos como fonte de saber, a arte da memória teria um feitio me-
dieval (e particularmente escolástico), bem como pertenceria a uma era de atraso. 
Seus métodos em decadência eram exemplo daquelas teias de aranha em mentes 
monásticas, que novas correntes iriam varrer. Para ele, a arte clássica da memória 
era uma mnemotécnica racional, útil quando utilizada com moderação; mas, ou-
tros métodos mais comuns de memorização deviam ter preferência. Com efeito, o 
século XVI marca o declínio da arte da memória. O livro impresso destrói os velhos 
hábitos da rememoração. A transformação medieval que essa arte sofreu, apesar de 
ainda sobreviver e ser requerida, pode ter comprometido sua antiga força de modo 
a degenerar em excêntricos jogos de memória, tornando-a marginal. 

Em grande medida, essa ressalva encontra suas causas numa arte hermé-
tica ou oculta à qual a memória foi associada. Era permitido ao homem medieval 
usar sua faculdade inferior da imaginação para criar similitudes corporais como 
auxílio à memória; isso era uma concessão à sua fraqueza. Já o homem hermético 
do Renascimento acredita que possui poderes divinos e pode desenvolver uma me-
mória mágica, graças a qual apreende o mundo, refletindo o macrocosmo divino 
no microcosmo de sua mens divina. A magia da proporção celeste flui do mundo 
de sua memória para as palavras mágicas de sua oratória e poesia. Longe de um 
declínio total, a arte da memória entrará, na verdade, em uma nova e intrigante 
fase do seu percurso, pois havia sido integrada à principal corrente filosófica do 
Renascimento, a saber, o movimento neoplatônico inaugurado por Marsilio Ficino 
e Pico della Mirandola, no final do século XV. Os neoplatônicos renascentistas não 
eram tão contrários ao Medievo como certos humanistas, nem pactuavam com a 
drástica depreciação da antiga arte da memória. Nesse setor intelectual, que tinha 
na filosofia hermética a sua essência, a arte da memória foi mais uma vez transfor-
mada, desta feita em uma arte hermética ou oculta e, sob esse contorno, continuou 
a ocupar um lugar destacado em certa tradição europeia.

A fixação da arte clássica da memória na tradição hermético-cabalística é 
obra principalmente de Giulio Camillo, autor de uma retórica que se preocupa em 
fazer corresponder as articulações oratórias do discurso às estruturas fundamentais 
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do ser, de maneira que as palavras pronunciadas constituam apenas o último eco e 
o prolongamento externo das ideias eternas, sua manifestação sensível. O neopla-
tonismo de Camillo está impregnado das influências herméticas que compõem o 
centro do movimento inaugurado por Ficino. O conjunto de escritos denominado 
Corpus Hermeticum foi redescoberto no século XV e traduzido para o latim por 
Ficino, que acreditava – e essa crença era comum – que tais escritos compunham a 
obra de Hermes Trismegisto, sábio egípcio da Antiguidade, e representavam uma 
prisca sapientia anterior a Platão. Encorajado por alguns dos padres da Igreja, o tra-
dutor atribuiu um caráter sagrado aos escritos herméticos, considerando-os profe-
cias pagãs sobre o advento do cristianismo. 

Diante de um bloco representativo de transformações acumuladas desde 
o fim da Idade Média até a Renascença, é um fato notável que no século XVII a 
arte da memória ainda ocupasse uma posição significativa dentro de um quadro 
mais amplo do desenvolvimento científico europeu. Ela foi discutida com serieda-
de por pensadores que já seguiam por outras iniciativas espirituais, como Francis 
Bacon, Descartes e Leibniz. Na mesma quadra, a arte da memória passou também 
por outra conversão: de método para memorizar a enciclopédia do conhecimento 
e refletir o mundo na memória a instrumento de auxílio que permite investigar 
a enciclopédia e o mundo, com o objetivo de descobrir um novo conhecimento. 
Sem dúvidas, Yates e sua obra nos revelam a história dos usos da memória como 
um campo importante para a compreensão do Ocidente e sua tradição intelectual.
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Antônio Hohlfeldt

Autobiografia

O termo autobiografia teria sido usado pela primeira vez por William 
Taylor, em 1797, em artigo da Monthly Review, aparecendo depois em Robert 
Southey, em 1809. No entanto, não tinha exatamente o mesmo sentido que hoje 
em dia a crítica e a teoria literária lhe emprestam, até porque o atual significa-
do do termo só poderia ocorrer num universo em que se reconheça e valorize a 
individualidade e a subjetividade. Entre os gregos, por exemplo, era impossível 
pensar em obra desse gênero: o acontecimento social ficava registrado enquanto 
efeméride e para o registro de acontecimentos particulares, usava-se a expressão 
hypomnema ou, no plural, hypomnemata, referindo-se a registros mneumônicos, 
segundo a perspectiva de Platão, para quem a memória (lembrança do passado) 
era uma forma de conhecimento inata ao homem, mas vinculada à categoria do 
universal, isto é, do comum a todos os seres humanos. Para os gregos, contudo, 
não havia uma maior valorização do caráter privado da vida pessoal. Assim, o 
hypomnema funcionava como uma espécie de anotação, de lembrete, de pequeno 
registro a respeito de determinada ocorrência. 

Os primeiros textos que fazem referência à história de vida de um per-
sonagem (narrada por ele mesmo), devem ter sido as Confissões, de Santo Agos-
tinho, e os poemas de Santa Tereza d’Ávila. Mas o que hoje se inclui na categoria 
da escrita de si é apenas conscientemente nomeado por Jean-Jacques Rousseau, 
que reivindica para si o pioneirismo da categoria de texto, em suas Confissões 
(1782), surgindo, assim, o texto autorreferencial, com garantia de veracidade, 



47Autobiografia – Antônio Hohlfeldt

tematizando um determinado indivíduo e mencionando acontecimentos preté-
ritos (Santos et Torga, 2020, p. 119-144). 

Para que surgisse esse novo tipo de texto, era necessária uma nova per-
cepção social, afastando-se da sociedade tradicional, em que não se tinha prati-
camente consciência da História ou do sujeito. Isso teria ocorrido, justamente, 
a partir do século XVIII, segundo registra em sua primeira obra, o pioneiro dos 
estudos sobre o que atualmente se denomina autobiografia, Philippe Lejeune, 
em L’autobiographie en France (1971), a que se seguiria O pacto autobiográfico 
(1975), sucedendo-se revisões e aprofundamentos daqueles estudos, em O pacto 
autobiográfico bis (1986) e O pacto autobiográfico 25 anos depois, de 2001.

O que propunha o jovem pesquisador, então? A autobiografia seria uma 
“narrativa retrospectiva em prosa que uma pessoa real faz de sua própria exis-
tência, quando focaliza sua história individual, em particular a história de sua 
personalidade” (Lejeune, 1971 apud Noronha, 2008, p. 14, 49). 

Para que haja uma autobiografia, assim, algumas preliminares devem ser 
consideradas: trata-se de obra em prosa, menos preocupada em fatos do que em 
explicar o movimento de personalidade de um indivíduo específico, segundo sua 
própria percepção. Para isso, parte-se de uma tríade obrigatoriamente articulada 
entre o autor, o narrador e o personagem, sendo que o elemento a emprestar uni-
dade e materialidade a este projeto é a coincidência do nome que vem na capa da 
obra (ou no frontispício do manuscrito), o do autor, coincidir com o do narrador e 
o do próprio personagem. Isso leva a um contrato de leitura entre o aludido autor/
narrador/personagem e o leitor, garantindo a veracidade do que está a narrar, cons-
tituindo o que Lejeune denomina de pacto autobiográfico. Tomando o conceito de 
Gérard Genette, trata-se de um texto autodiegético, porque sempre em primeira 
pessoa do singular. É evidente que essa narrativa reconstitui uma trajetória do pas-
sado que está sendo atualizada no presente, de modo que ela não é uma simples 
refração, como num espelho (fenômeno que pode ser lembrado quanto aos autor-
retratos das artes plásticas, em que, muitas vezes, o pintor, para se autorretratar, uti-
liza um ou mais espelhos), mas uma recriação, ou uma leitura narrativa crítica que o 
autor faz de si mesmo, enquanto narrador, a propósito do personagem sobre o qual 
escreve, que é ele mesmo, ainda que, em sentido estrito, não seja mais ele mesmo. 
Explicando melhor, o autor/narrador/personagem é sempre aquela figura nomea-
da (externamente, em relação a si mesmo) mas, ao longo do tempo, ele vai sofrer 
mudanças, sobretudo de caráter, de sentimentos e de percepções. Internamente, 
pois, ele se modifica, o que indica ser a autobiografia a narrativa a respeito de tais 
movimentos. Por isso, assim como numa pintura, numa fotografia ou numa obra 
cinematográfica, o enquadramento assumido pelo autor/narrador/personagem é 
fundamental para constituir o efeito a ser produzido no leitor receptor.
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Como o volume de 2001 indica com clareza, Lejeune passou pelo me-
nos um quarto de século lendo a si mesmo, reavaliando-se e aprofundando sua 
concepção sobre a autobiografia, até porque seus estudos que, nos primeiros 
anos, pouca atenção provocaram, com o passar do tempo, não só se tornaram 
referenciais, quanto levantaram polêmicas, principalmente as de Jean Starobins-
ki, Paul de Man e Michel Beaujour. Mais recentemente, uma série de revisões 
conceituais têm sido apresentadas, por exemplo, por Leonor Arfuch que ques-
tionam, sobretudo, o voluntarismo que traduz esta exigência de identidade entre 
autor/narrador/personagem.

Para Arfuch, por exemplo, e valendo-se dos textos de Mikhail Bakhtin, um 
eu sempre é um outro (Arfuch, 2010, p. 134-135), o que significa que toda a obra 
autobiográfica não implica um resgate total, mas esse texto constituir-se-ia sempre 
num diálogo daquele antigo eu que viveu, com este outro eu, que está agora a nar-
rar. Essa posição exemplifica a principal crítica apresentada à tese de Lejeune, pro-
blematizando o caráter pretensamente documental da autobiografia, crítica que, 
em última análise, foi aceita e incorporada pelo autor, diga-se de passagem. Nesse 
sentido, a autobiografia reconstrói narrativamente uma vida, a partir do presente 
do autor/narrador, numa operação que, segundo Bella Josef (1991), antes de mais 
nada, promove uma estocagem e o registro de acontecimentos e depois a seleção 
dos mesmos, segundo aquele enquadramento antes referido.

A autobiografia tem uma dinâmica própria, enquanto narrativa, poden-
do seguir a ordem cronológica, mas também invertê-la, apelar a flashbacks, ante-
cipações ou comparações. Daí a simplificação que Starobinski prefere para con-
ceituar este tipo de texto, “a biografia de uma pessoa feita por ela mesma” (Couto, 
1993), abrindo caminho para uma outra discussão, sobre se a autobiografia seria, 
de fato, um gênero, ou apenas uma alternativa para a chamada literatura confes-
sional ou a escrita de si, que admitiria o autorretrato, o romance pessoal, as me-
mórias, os diários e, hoje em dia, blogs ou vlogs, etc. No caso da autobiografia, 
contudo, fica claro que não se pretende narrar o que sou, nem mesmo o que fui, 
mas, sim, aquele em que me tornei e, sobretudo, como isso ocorreu, na perspec-
tiva do presente, que reorganiza e re-hierarquiza os acontecimentos do passado 
dando-lhes sentido e articulação expressa numa relação de causa e efeito. 
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Adalberto Silva Santos

Bens culturais  
materiais e imateriais

Materialidade e imaterialidade no bem cultural

O termo bem cultural ganha foros internacionais após a II Grande Guer-
ra e a consequente necessidade de criar meios de proteção de bens públicos e 
privados em caso de guerras. O termo aparece na “Convenção da Unesco so-
bre proteção de bens culturais em caso de conflito armado” em 1954 e volta a 
reaparecer na “Recomendação sobre medidas destinadas a proibir e impedir a 
exportação, a importação e a transferência de propriedade ilícita de bens cultu-
rais” de 1964 e na “Recomendação sobre a conservação dos bens culturais amea-
çados pela execução de obras públicas ou privadas” de 1968. Embora, com sutis 
diferenças, o termo tenha sido usado para ratificar concepção de bem cultural 
delineada em torno da noção de bens móveis ou imóveis, o termo vem sendo 
reelaborado, tendo os seus sentidos expandidos e os modos de sua inserção nas 
políticas culturais têm consolidado instrumentos legais de proteção, visando a 
transmissão de valores.

Por meio desses instrumentos, os Estados impuseram uma imagem da 
nação introduzida pelas instituições dominantes, criando aquilo que Manuel 
Castells (2002) denomina de identidade legitimadora. Em nome da nação, es-
tatutos jurídicos definiram processos de seleção e proteção dos bens culturais 
por meio de rituais bastante específicos, conduzidos por agentes com um perfil 
intelectual definido.
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As políticas de preservação passaram a ser propostas com intuito de 
atuarem como objetivo de reforçar a identidade coletiva. Nesse ínterim, o con-
ceito de patrimônio cultural passa a ser aplicado aos bens culturais que sofrem 
intermediação do Estado por meio de agentes autorizados e de práticas social-
mente definidas e juridicamente regulamentadas, fixando-se sentidos e valores. 
E, como aponta Maria Cecília Londres Fonseca (2005, p. 42), inscrevendo no 
espaço social figurações visíveis dos valores que se quer transmitir e priorizando 
determinadas leitura, “seja a atribuição de valor histórico, enquanto testemunho 
de um determinado espaço/tempo vivido por determinados atores: seja de valor 
artístico, enquanto fonte de fruição estética [...], seja de valor etnográfico, en-
quanto documento de processos e organizações sociais diferenciados”.

Dominique Poulot (2009) nos conduz nas trilhas dos imaginários que 
dotaram bens culturais de tratamento especial reconhecendo que determinados 
produtos culturais são tesouros e que as práticas de preservação decorrentes 
dessa concepção enunciam caráter pedagógico na transmissão de seus princí-
pios constitutivos. É dessa forma que o Artigo 216 da Constituição Brasileira 
de 1988 articula a noção de bem cultural, ao afirmar que o patrimônio cultural 
brasileiro é referência aos testemunhos materiais e imateriais portadores de in-
teresse cultural relevante.

Bens culturais são criações resultantes da inventividade dos seres huma-
nos e se apresentam através de dois elementos, o suporte e o significado ou valor. 
Mas para que um produto seja considerado um bem cultural se faz necessário 
que seja portador de interesse cultural relevante, ou seja, que nele estejam pre-
sentes testemunhos de valores fundamentais para uma comunidade ou socieda-
de. Nesse sentido, o que afirma a relevância de um bem não é tanto a importância 
do suporte em que se ancora, nem tão pouco o valor agregado, mas o interesse 
cultural representado no testemunho. É justamente no suporte sobre o qual recai 
o valor que se concentram as distinções que embasam as políticas culturais nesse 
âmbito. Se o amparo do valor é corpóreo, tangível, diz-se que esse bem é material 
e para salvaguardá-lo foram criados estatutos jurídicos específicos. Se o valor se 
institui sem necessidade de mediação de objetos, ou seja, sem que sejam necessá-
rios objetos para representá-los, esse bem é imaterial ou intangível.

A distinção em bens materiais e imateriais se constituiu na categoria ju-
rídica que tem estruturado as políticas de patrimônio cultural brasileiras e supõe, 
fundamentalmente, a presença de um valor ancorado num suporte. Tais suportes 
encerram duas dimensões: a primeira se define pelo caráter material das criações 
humanas e a segunda pelo caráter imaterial, simbólico dessas criações. Dessa for-
ma, mesmo quando se ressalta a natureza material dos bens culturais não se pode 
esquecer que esses objetos são portadores de determinado(s) valor(es) que lhe 
dá(ão) sentido(s).
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Por isso mesmo, Maria Cecília Londres Fonseca (2003) ao analisar as 
políticas culturais brasileiras informa que suas bases constitutivas realçam nos 
bens imateriais/intangíveis o aspecto simbólico na medida em se apresentam 
com relativo grau de autonomia quanto aos meios de sua produção, sem a ne-
cessidade da mediação de objetos para reificá-los ou representá-los, não sendo 
apreensíveis fisicamente. No entanto, quando o amparo do valor é corpóreo, 
diz-se que esse bem é material.

Os bens culturais são criados num lócus de intersecção das dimen-
sões material e imaterial. Por outro lado, essas dimensões são inseparáveis 
em todo tipo de comunicação, inclusive nos testemunhos presentes nos bens 
culturais. Embora essa classificação tenha um caráter operacional que per-
mite a instauração de políticas específicas, não se pode tomá-la de modo ab-
soluta, pois, na cultura, os aspectos materiais/tangíveis e imateriais/intangí-
veis formam unidade integrada na qual, afirma José Newton Coelho Meneses 
(2009, p. 39), a construção material, imaterial, significados e representações 
se constroem em diversidade e harmonia. A separação em bem material (que 
se tomba) e em bem imaterial (que se registra) é possível apenas para cum-
prir didatismos e burocracias.

Mas se a caracterização dos bens culturais vem apontando para uma fal-
sa dicotomia entre as dimensões materiais e imateriais, a disseminação da noção 
de bens imateriais tem aprofundado uma vertente que, erroneamente, restringe 
essas características aos universos das culturas tradicionais populares e indíge-
nas, sem atentar que a definição da dimensão de um bem cultural, material/tan-
gível ou imaterial/intangível, não se reporta a sua origem, mas ao suporte sobre 
o qual se assentam os sentidos.
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Mozahir Salomão Bruck

Biografia

O esquecimento impõe aos mortos sua morte definitiva. O símbolo, nas 
suas infinitas e incontroláveis ocorrências e circunstâncias, pode mesmo ser en-
tendido como uma forma de vingança do homem contra a morte e possibilidade 
única de permanência.

Por isso mesmo, a narrativa biográfica se institui a partir de uma relação 
tensa com o tempo. Tem o objetivo de impedir o progressivo apagamento de per-
sonagens e seus feitos, seus efeitos e, se for essa a perspectiva, defeitos – ou seja, 
em tudo aquilo que esses atores se dispuseram de maneira mais vital no mundo 
humano. É um jogo entre temporalidade e significação. Entre vida e morte. As 
significações de uma vida que se distancia no tempo e que tendem a reduções e 
condensações, fazendo com que o que delas persista não seja uma essência, mas 
uma fórmula, um espectro.

Se entendermos a biografia como uma reescrita do passado, noções 
como memória e o próprio tempo merecem, por conseguinte, uma atenção mais 
detida. Nesse sentido, deve-se considerar a contribuição de Jacques Derrida, para 
quem a noção de linearidade temporal deve, nesse caso, ser substituída por si-
multaneidade. O autor sustenta que, no momento em que algo é lembrado, o 
que era passado torna-se narrativa e articula-se no presente, “sendo, portanto, 
simultâneo a este presente” (Apud Pena, 2004, p. 23). Mais, ainda: o que seria 
futuro é apenas uma especulação, podendo ser articulado apenas no discurso, o 
que também o tornará presente. O passado e o futuro, enfim, redimensionados e 
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instalados no presente. O acionamento da memória, portanto, a transforma em 
discurso. Em versão. Ou seja, a memória não substitui ou sequer repõe o passado, 
apenas atesta sua ausência. O biógrafo, narrador por ofício e circunstância ines-
capável, é escravizado pelo jogo da linguagem, através do qual pensa dar conta 
dessa falta. Porém, o que faz é produzir versões e, muitas vezes, produzir novas 
cenas, muitas delas, certamente, tão imaginativas quanto aquelas apresentadas 
pelas suas fontes, sejam documentais, entrevistados, outras obras biográficas etc.

O passado é algo sempre inconcluso. Ainda está por articular-se no pre-
sente, ou melhor, na presença, onde “[...] elaboramos a memória e a transforma-
mos em discurso.” (Pena, 2004, p. 23). 

Os debates e estudos sobre a biografia – apesar de na maioria das vezes 
não serem específicos com um foco de caráter literário – são volumosos e de lon-
ga data. Mais até: possuem inúmeras perspectivas e, principalmente, mostram-se 
controversos. Nos últimos séculos, a biografia foi vista como discurso distinto, 
marginal ou mesmo em oposição à história, como um gênero híbrido e “menor” 
pela literatura, e, também, em última análise, mesmo como uma tarefa impossível 
de ser realizada.

Em São Luís, Jacques Le Goff dedica-se a exemplar reflexão sobre o 
método biográfico, relacionando-o e contrapondo-o à história, e acaba por de-
fender a retomada da biografia como forma, de caráter científico, de registro 
histórico. Para Le Goff, no século XX, os historiadores abandonaram o gênero 
biográfico em favor dos romancistas. Ao dedicar-se à investigação e à escrita 
sobre a biografia de São Luís, Le Goff compreendeu que a biografia consiste em 
um modo bem particular de se fazer história, pois ela exige mais do que apenas 
os métodos intrínsecos à prática da história: ela “confronta o historiador com 
os problemas essenciais – porém clássicos – de seu ofício de um modo particu-
larmente agudo e complexo”:

Hoje, quando a história, como as ciências sociais, conhece um período 
de intensa revisão crítica de suas certezas, em meio à crise de mutação ge-
ral das sociedades ocidentais, a biografia me parece em parte liberada dos 
bloqueios em que falsos problemas a mantinham. Pode mesmo tornar-se 
um observatório privilegiado para refletir utilmente sobre as convenções 
e sobre as ambições do ofício de historiador, sobre os limites dos conheci-
mentos adquiridos, sobre as redefinições de que ele tem necessidade. (Le 
Goff, 2002, p. 21).

Em termos éticos, surgiu, desde o final do século XVIII, na aurora da 
crítica biográfica, uma espécie de “moralidade da biografia”: quanto daquilo que 
foi investigado e consequentemente descoberto deveria ser publicado? Não se 
trata do “direito que o público tem de saber”, mas, para o biógrafo, seria antes um 
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dilema concernente à obrigação de preservar a verdade histórica, mas ao mesmo 
tempo com a grande possibilidade de, ao fazê-lo, infligir sofrimento e angústia 
naqueles que, por um motivo ou outro, estão relacionados direta ou indiretamen-
te aos episódios a serem narrados. O que também, claro, tinha a ver com o direito 
moral e mesmo econômico do biografado, estando ele vivo ou morto. Décadas 
depois, os críticos voltariam a questionar, também, o que e quanto o biógrafo 
poderia revelar sobre a intimidade do biografado.

Ao discutir perspectivas semióticas da biografia, o semioticista Décio 
Pignatari se referiu ao trabalho do biógrafo como sendo de alguém que “arma 
uma teia interpretante, graças a qual apreende, capta, ‘lê’ a vida de alguém tal 
como a aranha à mosca”, a partir de fios que extrai da mais variada natureza síg-
nica – da arte ao documento. Apesar de afirmar que a coleta de dados para a 
construção biográfica é sempre metonímica, Pignatari ressaltou que o biógrafo 
sabe que tem de superar esse patamar “tendo em vista a vida gestáltica”, confi-
gurada que é mais do que uma metáfora: é um biodiagrama, sempre hesitante 
entre o icônico e o simbólico.” (Pignatari, 1996, p. 13). O autor explica que, no 
caminho apontado pela Linguística, na década de 1970 – que isolou a unidade 
constituinte operacional de seu objeto, o fonema –, os semiólogos chegaram a 
propor o biografema, que seria “o elemento unitário e básico da biografia”. O bio-
grafema seria a unidade básica do biodiagrama. Assim, a operação biográfica ou 
autobiográfica resulta da montagem de uma biodiagramação a partir da coleta 
e escolha de biografemas. Os biografemas selecionados seriam todos “armados 
num bastidor biográfico, em função de certo design, um interpretante-objeto a 
que chamaríamos de ‘significado’ da vida em questão.” (Ibidem, p. 14).

Pignatari compreende a biografia como um romance documental e do-
cumentado. Ele lembra que o romance tem muito de “biografia imaginária” e que, 
assim, “a biografia está para o romance como a foto para o quadro ou desenho”:

O oposto da biografia fortemente indicial é a biografia romanceada, onde 
a importância concedida aos biografemas deriva de um interpretante dia-
gramático inconsciente, quando não aleatório ou arbitrário. [...].

São biografias marcadamente simbólicas, mais verbalistas do que ver-
bais. Em termos corriqueiros, carecem de rigor metodológico. Só há 
uma coisa que pode justificar e salvar essa categoria biográfica: é a qua-
lidade da signatura, uma instância mais artística do que a ciência histó-
rica. (Ibidem, p. 17).

Ao contrapor biografias denominadas por ele como de uma “’indicia-
lidade jacobina” e as simbólicas “mais verbalistas do que verbais”, Pignatari sa-
lienta que, nas do primeiro tipo, há uma demasiada preocupação com a factua-
lidade e sua comprovação documental. E se não existe a prova, o documento, 
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o biografema também não existe. Nesses casos, para o autor, podem ocorrer 
muitas e graves distorções, uma vez que os próprios biografemas perdem sua 
hierarquia biodiagramática – ou seja, biográfica. Isso porque sua importância 
passa a ser função do documento, da prova. E, muitas vezes, valorizam-se coi-
sas de pouca ou nenhuma importância. A biografia, nesse caso, se transforma 
em um “puzzle” biodiagramático, em que se podem observar “enormes lacunas, 
quantitativas e qualitativas, transformando-se num arquipélago bizarro de bio-
grafemas flutuantes.” (Ibidem, p. 17).

A reflexão acima se reveste de importância para este trabalho na medi-
da em que uma das hipóteses que norteiam esta investigação é de que tanto no 
exercício do literário como na construção de um texto historiográfico/jorna-
lístico estão presentes, inevitavelmente, as mesmas circunstâncias discursivas 
que, mesmo firmadas por intencionalidades e contratações distintas e quase 
antagônicas, possuem como instância realizadora e fundadora a própria lingua-
gem. Estrutura-se, enfim, a biografia, a partir de uma tensão entre o projeto de 
se reproduzir com fidelidade, sob a égide de um mimetismo, um passado real, 
vivido, e ao mesmo tempo o “polo imaginativo do biógrafo, que deve recriar 
um universo perdido de acordo com sua intuição e suas capacidades criativas.” 
(Dosse, 2005, p. 57).
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Pedro Benetti

Boom  
de memória

Os estudos e as reflexões sobre memória constituíram uma marca fun-
damental do século XX na Europa e em outras partes do mundo. Diferentes dis-
ciplinas se engajaram no esforço de compreender as articulações entre memó-
ria, vida social e formação de indivíduos. De certa maneira, o tema tornou-se 
transversal às humanidades, aparecendo na Psicologia, Sociologia, Literatura, 
Filosofia e História, para citar apenas alguns dos campos do conhecimento que 
o abordam. Se desde o começo do século as investigações sobre memória foram 
importantes para a psicologia (Freud, 1966) e para a Sociologia (Halbwachs, 
2013), após a Segunda Guerra Mundial os próprios debates sobre construção/
reconstrução do mundo porvir estiveram completamente tomados pelo proble-
ma da memória. Assim, a memória pode ser abordada tanto pela perspectiva de 
sua presença no debate público, como uma marca das sociedades contemporâ-
neas, quanto como pelo seu significado na vida acadêmica – seja como campo de 
estudos interdisciplinar, seja como conceito que permite construir análises sobre 
as tendências e tradições próprias às diferentes disciplinas.

Tamanha centralidade da noção de memória ensejou a formulação de di-
versos conceitos correlatos, que contribuem para torná-la mais robusta e adequada 
à explicação de diferentes fenômenos (lugar de memória, testemunho, rememora-
ção, memória pública, memória coletiva, reparação são alguns exemplos). Nesse 
contexto, alguns autores têm falado sobre um boom de memória como chave de 
explicação para tendências recentes nos debates público e especializado.
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No que tange ao debate público, boom de memória é um conceito que 
dá conta do

[...] crescimento e a expansão de museus nas últimas duas décadas, a restau-
ração de antigos centros urbanos, a ascensão do romance histórico e as nar-
rativas biográficas, moda retrô na arquitetura e no vestuário, o entusiasmo 
pelas comemorações, a ascensão dos antiquários, o vídeo como dispositivo 
de memorialização e até a conversão do passado do mundo – e não apenas o 
recolhido pelos museus – em um banco de dados (Barbero, 2018). 

Já no que diz respeito ao debate especializado, o conceito de boom de me-
mória tem sido utilizado para abordar tendências observadas em diferentes disci-
plinas e mesmo no campo intelectual, entendido em sentido amplo. A pensadora 
argentina Beatriz Sarlo identifica, a partir dos anos 1980 uma “guinada subjetiva”, 
segundo a qual “a identidade dos sujeitos voltou a tomar o lugar ocupado, nos 
anos 1960, pelas estruturas” (Sarlo, 2007, p. 19). Nesse sentido, o boom de memó-
ria poderia ser definido como um deslocamento de eixo da produção intelectual 
em favor do primado das narrativas, testemunhos e experiências de indivíduos e 
grupos sociais em contextos históricos específicos, o que poderia implicar, ainda 
segundo Sarlo, num “excesso de memória”, dado pela relação quase automática 
entre relato/testemunho e legitimidade da intervenção pública dos sujeitos. 

Em ambos os casos, há duas dimensões fundamentais a se considerar no 
tratamento do conceito boom de memória: a primeira remete à centralidade do 
testemunho, em particular a partir de seu caráter reparador em relação a eventos 
traumáticos; e a segunda concerne à sua relação com o desenvolvimento técnico 
dos meios de comunicação e armazenamento de informações que se acelerou a 
partir dos séculos XX e XXI.

A relação entre memória, trauma e testemunho

O chamado boom de memória tem no pós-Holocausto e, no caso latino-
-americano, no pós-ditaduras militares, pontos de inflexão importantes. A reivin-
dicação da memória como pedra fundamental da construção de novas socieda-
des – com novas identidades, novos valores e também novos regimes políticos 
– ancorou-se, em alguma medida, no reconhecimento de que as promessas da 
modernidade resultaram, dentre outras coisas, em formas extremadas de violên-
cia. A radicalidade da experiência das vítimas impunha o testemunho como uma 
necessidade de sobrevivência (Seligmann-Silva, 2008). O relato aparece como 
condição para a reconexão entre os sobreviventes e o outro, o mundo social, tor-
nando-se condição necessária para a delicada construção/reconstrução do teci-
do social, rompido de maneira violenta. Assim, “o compromisso entre o trabalho 
de memória individual e outro construído pela sociedade” (Seligmann-Silva, 
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2008), através da narração, do testemunho e do relato, é um passo sem o qual 
uma nova sociedade fica impedida de nascer. Ainda que reconhecendo a distân-
cia insuperável entre a experiência vivida da violência extrema e as possibilidades 
da narração no campo da linguagem, assume-se que o testemunho constitui o 
único caminho possível para lidar com o trauma, tanto no nível individual quan-
to no nível social.

Essa relação entre violência extrema, graves violações aos direitos hu-
manos, trauma, testemunho, memória e reconstrução/democratização ganhou 
contornos particulares na América Latina. A partir dos anos 1980, diversos pro-
cessos de redemocratização no subcontinente se constituíram a partir da pro-
messa do “Nunca Mais”. Lemas como “para que não se esqueça, para que não se 
repita” foram importantes vetores de mobilização de atores da sociedade civil. 
Destaca-se, no âmbito latino-americano, o protagonismo das mulheres nas dis-
putas pela construção de uma memória pública que não anulasse a profundidade 
da experiência vivida pelas vítimas da repressão. Foram as mães, avós e familiares 
que insistiram – antes dos políticos, dos burocratas e dos intelectuais – na indis-
sociabilidade da tríade memória, direitos humanos e democracia.

Tal insistência, sempre construída a partir do relato e do testemunho, re-
sultou, nas décadas seguintes, na institucionalização de políticas públicas volta-
das ao problema da memória. Para além das respostas estatais no âmbito judicial 
– com destaque para a Argentina – estas políticas assumiram formas variadas nos 
diversos contextos nacionais, de diretrizes para sinalização de sítios de memória 
até a produção de relatórios oficiais sobre as graves violações aos direitos hu-
manos. O Brasil, em particular, experimentou a partir de 2014 uma significativa 
proliferação de comissões da Verdade, em diferentes níveis federativos, empresas 
e autarquias públicas, em casas legislativas e no âmbito dos poderes executivos. 
O fenômeno foi classificado por Cristina Buarque de Hollanda (2018) como co-
missionismo, que pode ser entendido como uma forma de institucionalização 
do já referido boom de memória. As disputas em torno destas políticas têm se 
confundido com as próprias disputas sobre os sentidos contemporâneos de de-
mocracia na região, sendo a crítica às políticas de memória, em especial nos anos 
recentes, um recurso típico de atores políticos que buscam atualizar repertórios 
e discursos autoritários.

A memória na encruzilhada: novas tecnologias, 
velhos autoritarismos repaginados

Para além das questões de ordem política que concorreram decisiva-
mente para o chamado boom de memória, é preciso considerar também o papel 
do desenvolvimento da técnica e as transformações sociais dele decorrente. O 
fenômeno coincidiu, em grande medida, com a rápida expansão dos meios de 
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registro e circulação da informação. Novas formas de comunicação, mas também 
de pesquisa de fontes passadas e armazenamento de dados funcionaram como 
impulsos para a proliferação de emissores de discursos, de produtores de narrati-
vas capazes de adquirir ampla difusão. Cada vez mais sujeitos tem os meios para 
narrar histórias, multiplicando o número de atores que dispõem dos recursos 
eficazes para jogar o jogo das disputas pela conformação das múltiplas memórias 
coletivas que coabitam nosso mundo. Imprensa, rádio, televisão e, agora, inter-
net, representaram saltos nas possibilidades de produção de subjetividades e de 
intersubjetividades cujos efeitos foram e seguem sendo objeto de enorme inte-
resse de muitas disciplinas nas humanidades.

Com a recente expansão de novas tecnologias da informação – es-
pecialmente as inteligências artificiais e o conjunto de dispositivos gene-
ricamente apelidado de Big Data – fica aberta a interrogação sobre quais 
serão os novos papéis políticos dos processos de produção de memória. 
As utopias (ou distopias) do registro absoluto, da capacidade infinita de 
armazenamento de dados, da captura da vida e reconstrução completa do 
passado parecem hoje mais próximas da realidade. Passadas mais de duas 
décadas do uso de mídias sociais, já se sabe que as plataformas não são neu-
tras e que relações de poder jogam um papel determinante na configuração 
dos espaços de produção e circulação dos discursos e, assim, no conteúdo 
destes. Por isso, longe de dispensar a reflexão sobre memória, esta realida-
de exige mais do que nunca o emprego das ferramentas conceituais acumu-
ladas ao longo das últimas décadas.

Afinal, o lugar da memória nunca foi determinado pela sua capacida-
de de reconstituir o passado em termos objetivos e verdadeiros, mas sim pela 
sua virtude de construir sentidos no presente, a partir da linguagem e da pro-
dução de espaços de partilha. Como sabem os movimentos sociais, memória 
é, a um só tempo, passado, presente e futuro. É na produção dos vínculos e 
do significado que reside a importância da rememoração, o que ressalta sua 
dimensão de atividade humana, de movimento e, portanto, de política. Por 
contraditório que possa parecer, o registro absoluto e principalmente as in-
teligências artificiais trazem o risco de saturação do espaço público e, conse-
quentemente, maior dificuldade no debate político sobre memória enquanto 
disputa por valores, exercício de definição de prioridades, função interpreta-
tiva e, por fim, enquanto faculdade do pensamento sem a qual a vida comum 
é impossível.

Como no conto de García Márquez em que o afogado mais bonito do 
mundo vai ganhando história a partir da narração/imaginação dos sujeitos, a 
memória é algo por fazer/imaginar, numa atividade que faz, ao mesmo tempo, a 
cultura e o mundo social. 
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Anna de Carvalho Cavalcanti

Calendário

No encalço do imediato, da aceleração e da urgência – preceitos para 
um referencial de atualidade –, a sociedade midiatizada busca comprimir o 
tempo tendo como orientação uma visão temporal linear, contável e, portan-
to, cronológica. 

A cronologia desempenha um papel essencial e fundante como fio con-
dutor na narrativa do presente. O tempo cronológico surge na busca por uma 
temporalidade comum a todos, sendo, portanto, exterior e independente de nós 
mesmos. Ele também está no âmago da constituição do capitalismo industrial, 
pois marca a rotina diária dos cidadãos, trouxe o cronômetro para as indústrias e 
impôs restrições às atividades humanas.

O instrumento principal da cronologia é o calendário (Le Goff, 2013), 
o qual representa o quadro temporal de funcionamento das sociedades. A pala-
vra deriva do latim “calendarium” – “livro de registro” – que, por sua vez, deriva 
de “calendae”, que indicava o primeiro dia de um mês romano. Os calendários 
antigos baseavam-se no ciclo lunar ou no ciclo solar para a contagem do tempo. 
“O calendário revela o esforço realizado pelas sociedades para domesticar o 
tempo natural, partindo do movimento da lua ou do sol, do ciclo das estações 
e da alternância do dia e da noite – transformando o tempo cíclico em tempo 
linear” (Le Goff, 2013, p. 13). No entanto, é fundamental pontuar que mensu-
rações mais específicas – como a hora e a semana – estão relacionadas à cultura 
e não à natureza.
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Como objeto social, cultural e religioso, ligado a crenças, observa-
ções astronômicas e meteorológicas, o calendário, enquanto instrumento e 
marcador, não congrega uma única história universal em seu entorno, mas 
várias, ainda que o apelo capitalista nos dê a falsa percepção de uma supos-
ta unidade. Os calendários em uso são frequentemente os lunares, solares, 
lunissolares ou arbitrários. Um calendário lunissolar é sincronizado com 
ambos os movimentos do sol e da lua, tendo como exemplo o calendário 
hebraico. O calendário arbitrário não é sincronizado com o sol nem com a 
lua, tendo como exemplo o usado por astrônomos, intitulado “juliano”. Há 
outros calendários que são sincronizados com o movimento do planeta vê-
nus, como o calendário egípcio.

Observa-se que, nas sociedades, a intervenção de detentores do po-
der sobre a medida do tempo é essencial à asseguração do seu triunfo. Assim, 
reis, heróis e chefes de estado, ao longo de séculos, buscaram assenhorar-se 
do calendário, reconhecendo nesse quadro temporal um depositário de acon-
tecimentos, ocasiões místicas, efemérides e ações que tendem a perdurar na 
memória de um povo.

Assim, o calendário é um instrumento de poder, pois permite o controle 
das atividades econômicas e sociais praticadas em sociedade e ritualizadas por 
um quadro temporal comum. “Permite de fato realizar, com o controle do tempo, 
o controle dos homens” (Le Goff, 2013, p. 441). 

O calendário, como quadro temporal institucionalizado, é produto e 
expressão de uma percepção histórica linear. Para Ricoeur (2007), a história 
transforma o tempo em “tempo calendário”. Partindo de Benveniste (1989), o 
calendário é também chamado de “tempo crônico”, o qual engendra três caracte-
rísticas: a referência a um acontecimento fundador que define o eixo do tempo 
– chamado “momento axial” – a partir do qual todos os acontecimentos serão 
datados; a possibilidade de percorrer o tempo em duas direções lineares (antes 
ou depois); e o estabelecimento de mensurações que denominam os intervalos 
que se repetem (dias, meses e anos).

Assim, todos os instantes podem ser, em princípio, momentos axiais. 
Portanto, uma data, “completa e explícita, não pode ser dita nem futura, nem 
passada, se ignorarmos a data da enunciação que a pronuncia” (Ricoeur, 1997, p. 
186). Para ser experienciado, é preciso que o tempo, formatado pelo calendário, 
transforme-se em tempo narrado. 

A memória, quando pensada e fixada em acontecimentos específi-
cos do calendário, torna-se refém de narrativas possíveis sobre o passado, de 
leituras restritivas que se fecham às revisões do presente. O ato de rememo-
ração, ainda, acaba por se tornar datado, marcado por efemérides que devem 
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pautar determinados acontecimentos, sem que haja um caráter reflexivo na 
comemoração de marcos supostamente históricos. É possível, no entanto, 
uma rememoração que se dê, ainda que de forma linear, na compreensão do 
passado pelo presente, e não apenas do presente pelo passado – lançando 
um olhar mais ativo e menos passivo sobre um instrumento que deve estar a 
nosso serviço.

Referências

BENVENISTE, Émile. Problemas de linguística geral II. Campinas: Pontes, 1989.

LE GOFF, Jacques. História e memória. Campinas: Unicamp, 2013. 

RICOEUR, Paul. A memória, a história e o esquecimento. Campinas: Ed. Uni-
camp, 2007.



66

Flávio Lins Rodrigues

Celebração

Do latim celebratio – reunião de pessoas, solenidade – e celeber – grandio-
so, esplêndido, famoso, celebrado, solene (protocolo, formalidade, cerimônia) 
–, sinaliza uma reunião de pessoas com o objetivo de marcar como especial um 
acontecimento ou pessoa, validar, enaltecer publicamente, reverenciar, oficializar, 
ocasião para formalizar algo como importante, tornar memorável, podendo ou 
não ter caráter festivo. Este seria, inclusive, um dos aspectos que a diferenciam da 
palavra festa, caracterizada como uma forma “lúdica de sociação” (Perez, 2002, 
p. 36), da mesma forma como acontece com a palavra comemoração; ainda que 
como um tipo de festejo, celebração, festa e comemoração possam ter o mesmo 
significado. As celebrações podem ser públicas, com a participação de número 
ilimitado de pessoas, assim como privadas e restritas (ex.: familiares; sociedades; 
clientes). As celebrações podem ser periódicas ou únicas, assim como sagradas e 
profanas (ex.: tradicionais celebrações do cristianismo [Natal, Páscoa]).

As celebrações autenticam eventos de um passado remoto ou recente, 
evidenciando sua importância no presente, interrompendo o tempo que passa 
para, através da reunião de um grupo, evidenciar sobre a que se refere e à necessi-
dade de sua rememoração, ou seja, estão relacionadas a algum tipo de motivação. 
As celebrações possuem viés comunicacional e formativo ante a um grupo, assim 
como costumam estar relacionadas aos poderes vigentes, podendo atuar como 
registro memorável que consolida estruturas e mensagens, ainda que autores 
como Michel de Certeau (2008) evidenciem a fragilidade dessas pretensões ante 
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à pluralidade da vivência social. Seus ritos podem variar. Ainda que tenha origens 
na antiguidade, o Carnaval consolidou-se como uma celebração do calendário 
cristão, que antecede a Quaresma; porém, sua comemoração se converteu em 
uma festa popular, na qual não estão ausentes aspectos relativos às celebrações. A 
participação pode ser um dever ou uma obrigação social. Por seu viés oficial, as 
celebrações, costumeiramente, são promovidas por instituições, ainda que o seu 
caráter mnemônico não esteja ausente nas demais. 

Com as possibilidades digitais, também podem acontecer de forma 
on-line, utilizando as múltiplas ferramentas para encontros remotos. Na Itália, 
existe um ramo da ciência, a eortologia, que se dedica ao estudo das festas e cele-
brações religiosas em relação aos seus aspectos filosóficos, sociológicos, históri-
cos e teológicos. Muitas vezes chamadas festas, realizações da igreja católica são 
celebrações, que contam com três tipos: memória, festa e solenidade (Toledo, 
2022). As solenidades seriam as mais importantes, como Páscoa e Pentecostes, 
seguidas pelas festas e memórias, relativas a aspectos da vida de Jesus e dos san-
tos, podendo variar conforme a região.
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Rebecca Atencio
(adaptação da tradução feita por Camil Pavanelli de Lorenzi)

Ciclo da  
memória cultural

O conceito do ciclo da memória cultural é um conceito proposto pela 
pesquisadora norte-americana Rebecca Atencio para analisar as dinâmicas que 
ocorrem entre as esferas institucional e cultural em sociedades pós-transição, 
como o caso do Brasil no período pós-ditatorial. O ciclo da memória cultural 
descreve um padrão recorrente de interações sutis e recíprocas entre mecanis-
mos institucionais (julgamentos, comissões de verdade etc.) e produção cultu-
ral em países pós-ditatoriais – com o adjetivo cultural no sentido concreto de 
qualquer obra de literatura, televisão, cinema, teatro, memoriais ou momentos 
etc. (em oposição a um sentido mais abstrato, como quando falamos em ‘cultura 
da memória’, por exemplo). Atencio apresenta o conceito do ciclo da memória 
cultural pela primeira vez no livro de 2014 intitulado Memory’s Turn: Reckoning 
with Dictatorship in Brazil (O momento da memória: O acerto de contas com a 
ditadura no Brasil). Na introdução do livro, ela ilustra o conceito com o exemplo 
do filme Hoje de Tata Amaral, cuja estreia em 2011 aconteceu na mesma época 
que a assinatura da lei criando a Comissão Nacional da Verdade (CNV) pela en-
tão presidenta Dilma Rousseff.

O ciclo da memória cultural no Brasil consiste em quatro fases. Começa 
com a emergência (quase) simultânea: seja por coincidência ou intencionalmente, 
uma determinada obra cultural (ou conjunto de obras) e um mecanismo institu-
cional são lançados mais ou menos ao mesmo tempo. De um jeito ou de outro, 
o fator decisivo é a coincidência temporal, mais do que uma eventual relação de 
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causalidade, que não precisa estar em jogo. A inauguração da CNV não inspirou 
ou ocasionou a criação de Hoje, que já estava em produção muito antes que uma 
comissão de inquérito sequer fosse imaginável – nem o filme inspirou ou oca-
sionou a CNV. O que importa é que ambos “aconteceram” aproximadamente ao 
mesmo tempo.

A simultaneidade leva à segunda fase, a criação de uma associação ima-
ginária entre a obra cultural (ou obras) e um mecanismo institucional. O públi-
co mais amplo passa a associar os dois eventos e a considerá-los de forma parea-
da. É claro que nem todas as obras culturais que emergem concomitantemente 
a um mecanismo institucional passam a ser associadas a esse mecanismo, seja 
imaginariamente ou de qualquer outra forma. Na maioria dos casos, isso não 
acontece. É praticamente impossível prever quais obras serão lidas dessa forma 
e quais não. Cada caso é único, com inúmeras variáveis envolvidas; porém, a 
maioria das obras que foram exitosamente “associadas” a mecanismos institu-
cionais possuem duas características-chave: o dom de tornar um episódio do 
passado relevante para os dias atuais e a capacidade de capturar e intensificar 
o Zeitgeist – isto é, o “clima” ou o estado de espírito nacional preexistente. Ao 
mostrar uma viúva que recebeu uma indenização em dinheiro, Hoje fazia alu-
são a um mecanismo institucional anterior já quase esquecido (um programa 
federal de reparações instituído nos anos 1990), mas que parecia ter conquis-
tado uma relevância inédita à luz dos planos mais audaciosos de uma comissão 
da verdade. Além disso, o filme capturou e potencializou a curiosidade do pú-
blico sobre o passado ditatorial do Brasil.

À medida que a percepção de uma associação imaginária se estabele-
ce, ela estimula o processo de alavancagem, o que nos leva à terceira fase. Cer-
tas pessoas e grupos se aproveitam ativamente dessa associação imaginária para 
promover determinados temas. Eles aprovam a associação e empenham-se em 
torná-la significativa. O resultado desses esforços de alavancagem é que tanto o 
mecanismo institucional como a obra cultural adquirem novos significados, mul-
tiplicando as oportunidades de envolvimento do público com ambas as esferas e 
possibilitando um novo olhar para o passado e o presente.

As pessoas que promovem a alavancagem podem ser os formuladores 
ou executores da iniciativa institucional, os criadores da obra cultural, atores 
sociais do terceiro setor ou – o que é mais comum – uma combinação dos três 
(como no caso de Hoje e da CNV). Como as diferentes partes veem a asso-
ciação imaginária a partir de diferentes perspectivas e às vezes com objetivos 
contraditórios, o processo de alavancagem não é desprovido de tensão e, em 
alguns casos, de conflito. Ainda assim, o atrito resultante costuma ser produ-
tivo, estimulando a criatividade e o diálogo e gerando ou reativando outras 
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memórias. O caso de Hoje e da CNV, por exemplo, ilustra como essas tensões 
podem ser bastante sutis. A premissa de um “desaparecido” que retorna para 
assombrar a pessoa amada depois de ela receber o dinheiro da indenização im-
plica uma crítica da lógica inerente à primeira medida institucional tomada 
pelo Brasil, as indenizações financeiras (geralmente compreendidas como uma 
tentativa de aquietar o passado em vez de virá-lo do avesso), uma crítica que 
pode ser estendida para os mecanismos oficiais da justiça transicional de forma 
mais ampla, incluindo a CNV.

A quarta fase do ciclo é a de propagação, em que a obra cultural origi-
nal ajuda a fomentar novas obras de trabalho da memória, seja servindo como 
modelo a ser seguido, quebrando um tabu, inspirando a adaptação para outro 
suporte ou simplesmente abrindo espaço (discursivo, físico ou ambos). A obra 
original pode ser ela própria o produto de uma propagação, como foi o caso de 
Hoje, inspirado em outra obra cultural (o romance de Fernando Bonassi Prova 
contrária, de 2003). A cada nova obra propagada, surge a possibilidade de uma 
nova fase no ciclo da memória cultural.

Há quatro ressalvas que devem ser levadas em conta quando se fala de 
ciclos da memória cultural. Primeiro, esse conceito não propõe uma relação de 
causalidade entre a produção artístico-cultural e mecanismos institucionais. 
Obras culturais não “geram” mecanismos institucionais (mas elas frequentemen-
te originam novas obras culturais, como ilustra a fase da propagação). Às vezes 
os mecanismos institucionais de fato dão origem a produções artístico-culturais, 
mas não necessariamente. Como enfatizam as duas primeiras fases desse modelo 
do ciclo da memória cultural, o fator determinante é a simultaneidade (timing), 
independentemente da causalidade, e a conexão entre a obra cultural e o meca-
nismo institucional é essencialmente imaginada.

Segundo, o conceito do ciclo da memória cultural também não implica 
que a cultura pode substituir os mecanismos institucionais. Naturalmente, as obras 
culturais podem vir a preencher o vazio quando há um vácuo institucional, mas 
principalmente para cobrar – ou simplesmente manter viva a esperança de – res-
postas institucionais futuras, tais como julgamentos, comissões da verdade etc. 
Essas medidas oficiais são importantes e necessárias. Mas através do processo de 
alavancagem, uma dinâmica sutil mas significativa pode emergir entre mecanismos 
institucionais e obras excepcionais, resultando em interações que potencializam e 
prolongam seu impacto mutuamente. Assim, a dinâmica entre mecanismos e obras 
estabelece a base para novas medidas institucionais, baseadas em medidas anterio-
res. Ao centrar a atenção sobre a produção artístico-cultural e em como ela interage 
com os mecanismos institucionais, revela-se que o processo de construção de me-
mórias é mais profundo e cumulativo do que parece à primeira vista.
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Terceiro, é importante assinalar que nem todas as obras culturais sobre a 
ditadura no Brasil passam por esse ciclo. A simultaneidade entre dois eventos não 
garante que haja uma ligação imaginária entre eles, sem a qual o ciclo emperra. O 
padrão que o conceito descreve pode ser observada em algumas obras brasileiras 
excepcionais sobre o passado ditatorial. Inúmeras outras publicações – muitas 
das quais são importantes por si só – não se encaixam no padrão delineado pelo 
ciclo da memória cultural. Aliás, frequentemente há muito a ser aprendido com 
as obras que não se encaixam no padrão: se um preditor de ligação é a capacidade 
de captar um estado de espírito nacional, isso significa que as obras que não pas-
sam por todo o ciclo podem revelar quais memórias atraem pouca simpatia e por 
quê. Em todo caso, os textos culturais que se encaixam no ciclo fazem com que 
ele mereça ser estudado, pois iluminam nossa compreensão sobre a interação en-
tre as esferas cultural e institucional. 

Quarto, e por fim, o Brasil certamente não é o único país onde ocorreram 
interações entre produção cultural e mecanismos institucionais. Verificaram-se 
fenômenos semelhantes na Argentina e no Chile, por exemplo, como atesta um 
volumoso corpo teórico. Mas o Brasil é um caso particular na medida em que 
sua trajetória no acerto de contas com o passado ditatorial tem sido muito mais 
gradual e desviante que a de outros países. Depois da transição para o regime 
civil em 1985, ainda seriam necessários dez anos para que o Estado adotasse sua 
primeira medida institucional: um programa de indenização. Outros dezessete 
anos seriam necessários para que o país inaugurasse uma comissão da verdade. 
A produção cultural, por outro lado, tem sido relativamente constante. Dadas as 
circunstâncias, pode-se argumentar que a cultura tem sido ainda mais essencial 
para manter vivas as questões da memória no Brasil do que foi em países como a 
Argentina ou o Chile.

Para concluir, é importante lembrar que Atencio propôs o conceito 
do ciclo da memória cultural para analisar o período entre a Lei da Anistia em 
1979 e a conclusão dos trabalhos da Comissão Nacional da Verdade em 2014, 
focando na memória das vítimas e sobreviventes da violência do regime militar. 
Em outras palavras, a invenção do conceito antecede e, portanto, não contem-
pla o ressurgimento da memória militar pró-ditadura na campanha presidencial 
de Jair Bolsonaro nas eleições de 2018. Portanto, novas pesquisas precisam ser 
feitas, primeiro, para testar se o conceito do ciclo da memória cultural aplica-se 
também a obras culturais que fazem apologia à ditadura militar e, segundo, para 
determinar se o conceito original proposto em Memory’s Turn continuará sendo 
válido – ou se precisa ser adaptado de alguma forma – para descrever futuras 
obras culturais que contestam tal apologismo.
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Contexto

Quando se fala em memória, logo fala-se em contexto. Em uma origem eti-
mológica, a palavra contexto deriva do latim contextus, que significa nexo ou ligação. 
Sendo assim, para uma primeira e objetiva definição, pode-se dizer que contexto diz 
respeito a um conjunto de fatos, circunstâncias e desencadeamentos temporários e/
ou sociais que agregam informação e conhecimento a um fato, auxiliando, desta for-
ma, em sua compreensão. Ao longo dos anos, diversos autores debruçaram-se sobre 
as possíveis considerações acerca do conceito, aplicando-o nos estudos da comunica-
ção, psicologia, neurociência, linguística, dentre outras ciências possíveis.

Nos estudos que envolvem o contexto como importante aporte para o 
fazer jornalístico, Lückmann e Fonseca (2017) o definem enquanto fator que 
promove uma inter-relação de circunstâncias que dizem respeito a determinado 
fato. Daí pode-se compreender a associação permitida por informações que per-
meiam o chamado background ou o que está por detrás – ou ao redor – daquele 
fato: o contexto histórico, por exemplo, ou o momento político e social em que 
tal acontecimento está inserido.

Da mesma forma, também trabalham Bob Franklin (2005) em parceria 
com outros três autores, que na obra Key Concepts in Journalism Studies, trouxeram 
a definição de contexto em três vieses distintos: o primeiro enquanto contexto de 
produção da reportagem, referindo-se à localização e situação em que o jornalista se 
encontra no momento de apuração e produção daquele material; o segundo como 
sinônimo de background, que diz respeito aos dados e fatos que se encontram por 
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detrás da notícia em si e que não foram comtemplados no chamado lide jornalístico; 
e um terceiro viés que refere-se aos contextos político, histórico e/ou social que se 
relacionem ao fato narrado e que podem auxiliar na compreensão do mesmo.

Para Ribeiro, Martins e Antunes (2017), o contexto deve ser pensado 
como parte substancial do texto, e não como elemento extra e à parte. Para os 
autores, a contextualização também produz significados, que, assim como a me-
mória, ocupam um local de disputa e ressignificação.

O contexto afigura-se aí como o exterior constitutivo do texto. Algo que 
não apenas atravessa os discursos, mas que lhes dá vida, o que dá dinami-
cidade à sua materialidade, o que faz dele uma prática justamente. Prática 
sempre dinâmica: que se configura e se reconfigura continuamente, que 
produz sentidos abertos, inacabados, passíveis de diferentes formas de 
apropriações. (Ribeiro; Martins; Antunes, 2017, p. 3)

Fazendo jus ao seu significado base, o contexto vem, dessa forma, crian-
do nexos e conexões dentre e entre os fatos, e, por diversas vezes, utilizando-se da 
memória para isso. Seja oferecendo um aprofundamento e background por meio 
de relatos e/ou dados não antes consultados ou permitindo o acesso a histórias 
anteriores – por meio do acervo, característica ampliada e potencializada com o 
meio digital, a memória provê contexto ao fato, enriquecendo-o e permitindo um 
maior grau de interpretação por parte do público. Nesse sentido, é também in-
teressante citar aqui o chamado jornalismo contextual (Fink e Schudson, 2014), 
que faz uso da memória, dentre outras potencialidades, para gerar contextualiza-
ção e aprofundamento aos relatos noticiosos. O resgate temporal possibilitado 
pela memória em ação no relato jornalístico, que busca em acontecimentos pas-
sados uma iluminação e explicação do presente, auxilia o jornalismo contextual 
em seu objetivo de gerar aprofundamento ao fato.
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Contramemória

O termo contramemória carrega em si a inscrição de seu sentido irrefu-
tável: o de contestação. A dúvida incide sobre o segundo termo, por sua polis-
semia: a que memória se opõe? No campo dos estudos da memória, em geral, 
contramemória refere-se à interrogação da memória oficial, dominante, apon-
tando as desiguais disputas de versões sobre o passado e suas reverberações no 
presente. Nesse sentido, o termo mantém diálogo direto com as noções de me-
mória social (Le Goff, 1990), memória coletiva (Halbwachs, 2013) e memória 
histórica, revelando os mecanismos de construção e os hiatos no conhecimento 
público sobre o passado. Ao afrontar a memória autorizada, instaura fissuras no 
discurso hegemônico, expondo os “dispositivos de poder” (Gondar, 2003), ao 
reconhecer a existência de narrativas e subjetividades propositalmente invisibili-
zadas na história de um grupo. 

A contramemória atua pelo deslocamento de ideias enraizadas de 
identidade, nação e história, denunciando as incompletudes e distorções do sa-
ber compartilhado sobre o passado. Com isso, práticas de contramemória ati-
çam os saberes construídos e reproduzidos na sociedade ao evidenciarem que 
o passado e a memória são vivos e não imutáveis, como se pretende fazer crer 
pela repetição das narrativas oficiais. Desse modo, narrativas marginalizadas, 
“memórias subterrâneas” (Pollak, 1989), antes restritas aos espaços privados 
de uma família ou de um grupo subalternizado, emergem e entram na disputa 
por reconhecimento público. 
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Abordar a contramemória, inevitavelmente, remete à necessária distin-
ção entre memória (viva, dinâmica, aberta) e história (operação intelectual de 
representação do passado) proposta por Nora (1993). Ela se opõe à memória 
oficial não de modo dicotômico, mas pela reivindicação de perspectivas críticas 
e plurais, considerando sujeitos cuja herança é considerada a parte não ouvida de 
uma história coletiva. Constitui-se, portanto, como ato político, ao propor suple-
mentos (Lipsitz, 1990) desorganizadores da lógica da memória oficial, institu-
cional, por gestos criativos e anarquivísticos (Seligmann-Silva, 2014), impondo 
questionamentos sobre as operações que sustentam os arquivos.

As contramemórias não se restringem a denunciar “a” memória, mas en-
volvem as raízes alternativas que as instauram, amparando-as e conferindo-lhes 
legitimidade por referências que expõem as seleções e exclusões do instituído. 
As ancestralidades indígenas e afro-brasileiras podem ser exemplos dessas refe-
rências, assim como a memória biocultural (Hernández, 2022), as práticas de 
oralidade, as performances e escritas do corpo (Martins, 2003), as vidas das jo-
vens negras rebeldes (Hartman, 2022), as vidas dos homens infames (Foucault, 
2003), as apropriações criativas de símbolos hegemônicos pela cultura popular, 
entre outras variadas operações possíveis. 

Reencenações do passado, destruição de monumentos, valorização de 
resíduos culturais e heranças sobreviventes explodem criticamente os lugares de 
memória (Nora, 1993) e a história monumentalizante pela força criativa dos(as) 
que tomam seu lugar de direito na ciência e na cena pública. Intelectuais, perso-
nagens históricos(as) inauditos ou apagados(as), lugares e práticas mantidas em 
segredo ou hibridizadas assumem seu lugar na disputa tensa por voz e espaços 
institucionais. Tudo isso é atravessado e dificultado pelas ideologias e produtos 
da modernidade, do capitalismo e das novas formas de colonialismo que se re-
produzem no mundo contemporâneo. 

Em seu confronto com uma concepção de história que se torna do-
minante no século XIX, os estudos de memória contemporâneos reverberam 
críticas ao historicismo e à ideia de história total. Algumas de suas fontes são: 
Nietzsche, na Segunda Consideração Intempestiva: da utilidade e desvantagem da 
história para a vida (1874); Benjamin e sua ideia de “escovar a história a con-
trapelo”, presente nas Teses sobre o conceito de História (1940); Foucault (1987; 
2005), com a proposta genealógica e a busca por “uma outra história” sob os 
regimes de verdade. Também dialogam com as propostas sobre o fim das “gran-
des narrativas da modernidade”, anunciado por intelectuais de variadas correntes 
teóricas e políticas nas últimas décadas do século XX e início do XXI, como Lyo-
tard (2013) e Hutcheon (1991). Os Estudos Culturais contribuem para o debate 
ao propor um conceito expandido de cultura e a destruição de hierarquias.
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Nas últimas décadas, os processos de descolonização de países nos con-
tinentes africano e asiático e no Caribe, conflitos e guerras derivadas, associados a 
disputas internas ao campo dos estudos da memória como as que Gagnebin relata 
no texto Palavras para Hurbinek (2000) e ao fortalecimento de ativismos sociais e 
políticos anticoloniais, provocaram deslocamentos irrevogáveis nos pontos de vis-
ta sobre o passado, a história e a memória. No Brasil, a “comemoração” oficial dos 
500 anos de “descobrimento” (ano 2000) acirrou tensões com os povos originá-
rios e setores progressistas da sociedade. Se não impediram a celebração pública da 
memória do poder e dos dispositivos de reprodução simbólica da história oficial, 
fissuraram o imaginário colonial a partir da “desobediência epistêmica” (Mignolo, 
2017), revelando contranarrativas e encenando insurreições.

É na acareação com a memória colonial que os esforços de contramemória 
ganham mais força, expandindo-se ao redor do mundo nas mais diversas áreas do 
conhecimento e práticas sociais e culturais, como literatura, cinema, jornalismo, 
publicidade, entre outras. Esse amplo movimento requer novos conceitos, vocabu-
lários, metodologias e formas de intervenção diversificadas na realidade social. No 
ambiente acadêmico, as contramemórias têm sido experimentadas por iniciativas 
que incluem a autorreflexividade, a implicação, a coparticipação, seja por meio da 
história oral, de estratégias (auto)biográficas, autoetnográficas, fabulação crítica, 
personificação das coisas, testemunhos, entre outras experimentações não apenas 
metodológicas, mas derivadas de rupturas e inovações epistemológicas. 
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Cultura  
da memória

A cultura da memória se instalou em nosso horizonte desde o último 
quartel do século passado (Huyssen, 2000). Um fenômeno surpreendente, con-
forme assinalado por Andreas Huyssen, que se converteu em uma das preocu-
pações culturais e políticas centrais das sociedades ocidentais. Na relação entre 
passado, presente e futuro, o privilégio, antes voltado para o futuro, passou, desde 
então, a pertencer ao passado. 

As Guerras Mundiais, os genocídios, o Holocausto, as colonizações, 
enfim, os grandes traumas históricos deixados pelo século XX, silenciadores de 
uma considerável parcela da humanidade, contribuíram para fazer emergir, com 
força, a valorização da memória, de um certo “dever de memória” (Nora, 1993), 
afirmando, por exemplo, a história oral, bem com como seus suportes, como o 
audiovisual, e ainda o patrimônio enquanto expressão cultural de uma diversida-
de de grupos específicos. A presentificação do passado, por meio dos mais varia-
dos suportes de memória, passaria então a caracterizar uma cultura da memória 
cada vez mais preponderante. 

Pierre Nora, em seu conhecido artigo “Entre mémoire et histoire: la pro-
blematique des lieux” (1993), argumenta que no mundo contemporâneo, a ba-
lança entre história e memória tende para o lado da história que “conquista me-
mória para si”. O autor identifica o fim de uma relação íntima entre a história e a 
memória e o início de um período em que a história com sua “crítica destruidora 
da memória espontânea” a faz desaparecer. Dessa forma, conclui: “fala-se tanto 
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em memória porque ela não existe mais”. O que resta é aquilo que se chama de 
memória historicizada, que vem do exterior e é interiorizada como uma obriga-
ção individual, pois não representa mais uma prática social. Ela se constitui como 
uma memória dever, que consiste numa secreção voluntária de uma memória 
perdida que se fixa em lugares, lugares de memória. 

A reflexão de Nora representa uma crítica às novas realidades políticas e 
culturais trazidas pelas propostas da União Europeia e dos novos desafios da globa-
lização do culturalismo. A historiadora Beatriz Sarlo (2007) e a antropóloga Alei-
da Assmann (2011) trazem argumentos que se contrapõem à famosa sentença de 
Pierre Nora. Em Espaços da recordação: formas e transformações da memória cultural, 
Assmann ([2011]2019) defende que a memória não desaparece, mas assume novas 
formas de expressão culturalmente definidas. A autora argumenta que o salto entre 
a memória espontânea e viva, a qual se refere Pierre Nora, para a memória cultural e 
artificial é problemático, pois traz consigo o risco da deformação, da redução e da instru-
mentalização da recordação. Na obra Cultura da memória e guinada subjetiva, Beatriz 
Sarlo defende que “do meio século que vai do fim da Segunda Guerra Mundial até o 
presente, a memória ganhou um estatuto irrefutável” (Sarlo, 2007, p. 44). A autora 
propõe uma crítica à cultura da memória e uma problematização da noção do estatu-
to de verdade ou de uma verdade menos questionável atribuída ao testemunho. 

O “dever de memória”, citado por Nora como sintoma do término de uma 
relação íntima da memória com a história, para Sarlo, “induz uma relação afetiva, 
moral, com o passado, pouco compatível com o distanciamento e a busca de inte-
ligibilidade que são o ofício do historiador” (Sarlo, 2007, p. 43). A perspectiva de 
Pierre Nora e a de Beatriz Sarlo divergem em vários aspectos. Nora se posiciona 
em defesa de uma memória supostamente espontânea e absoluta, enquanto Sarlo 
critica as utilizações da memória que negligenciem seu caráter discursivo. 

Os discursos da memória aceleraram-se na Europa e nos Estados Unidos 
no início da década de 1980 em torno do debate sobre o Holocausto (Huyssen, 
2000, p. 13). A série de TV “Holocausto”, de 1978, exibida em quatro episódios, 
obteve grande popularidade na Europa e foi seguida de intenso movimento tes-
temunhal e de uma série de outros eventos relacionados à história do Terceiro 
Reich. Com intensa cobertura da mídia internacional, os discursos de memória 
do Holocausto ganham uma dimensão totalizante, transformando-se numa fi-
gura de linguagem universal “que permite a memória do Holocausto começar a 
entender situações locais específicas, historicamente distantes e politicamente 
distintas do evento original” (Huyssen, 2000, p. 13). 

A cultura da memória, portanto, enquanto conceito, precisa ser com-
preendida no contexto em que tempo e espaço aparecem como categorias in-
timamente ligadas entre si. Como afirma Huyssen, a intensidade dos desdo-
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bramentos dos discursos de memória, que caracteriza grande parte da cultura 
contemporânea, “fizeram emergir questões de temporalidades diferentes e mo-
dernidades em estágios distintos como peças chave para um novo entendimento 
rigoroso dos processos de globalização” (Huyssen, 2000, p. 10). A intensificação 
da cultura da memória no contexto do multiculturalismo pôs em xeque a percep-
ção de atualização dos modelos ocidentais de modernização. 

Pensar os significados do tempo nos diversos momentos e nos diversos 
espaços da experiência da humanidade é pensar nos diferentes significados atri-
buídos à memória. A dinâmica correlação entre tempo e espaço como consti-
tuintes do fenômeno da cultura da memória pode ser melhor compreendida a 
partir da argumentação elaborada pelo historiador francês François Hartog em 
diálogo com o historiador alemão Reinhart Koselleck, que consiste em pensar a 
experiência do tempo por meio do entrelaçamento entre passado e futuro; recor-
dação e esperança. Para Koselleck, as categorias experiência e expectativa apre-
sentam-se ainda mais adequadas, pois “a expectativa abarca mais que a esperança 
e a experiência e mais profunda que a recordação” (Koselleck, 2006, p. 309). 

Em momentos em que a experiência predomina sobre a expectativa, se 
daria a predominância dos regimes de historicidade1 cujo espaço da experiência é 
mais alargado em função de continuidades do passado ainda fortemente presen-
tes, havendo alguma projeção para o futuro. Nesses casos o peso da memória, mas 
afetiva e ligada às tradições, parece sobrepor-se ao da história2. Por outro lado, 
rupturas ou descontinuidades com o passado seriam observadas em momentos 
cujas atenções se voltam para o futuro. Momento em que a narrativa histórica, 
metodologicamente formulada, parece ser a medida do regime de historicidade 
em predominância. Há, ainda, os momentos de brecha, de desorientação, de per-
da de sentido. As brechas no tempo seriam, então, causadas pelo descrédito da 
história enquanto orientadora das ações no presente (Hartog, 1997). 

Nessa perspectiva, tanto nos momentos de continuidades do passado 
fortemente presentes, quanto naqueles caracterizados como brechas no tempo, 
marcados pelo descrédito da história, a memória ganha protagonismo. Não qual-
quer tipo de memória, mas uma memória que vai além da recordação, uma me-
mória-experiência, materializada, ritualística, uma memória cultural. 

1. Regimes de historicidade é como o historiador François Hartog, por meio de suas análises 
das diversas variáveis das relações entre história e memória, na perspectiva do Ocidente Europeu, desig-
nou os modos como se dão as ações dos homens no tempo, ou seja, de como se constituem e se conformam 
culturalmente a sua própria historicidade. É importante enfatizar que os regimes de historicidade não 
operam de forma isolada, cada um a seu turno. Eles podem ser simultâneos, apresentando‐se um em 
predominância aos outros em alguns momentos, e em outros pode ser verificada absoluta tensão entre eles.

2. A História, aqui, aparece como narrativa do passado, que embora dialogue como a me-
mória, dela se distingue por estar submetida a critérios acadêmicos de subordinação ao método e ao 
crivo dos historiadores de profissão.
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A disseminação geográfica da cultura da memória é tão ampla quanto 
é variado o uso político da memória. Embora seja utilizada em larga escala para 
apoiar políticas fundamentalistas e ditatoriais, as culturas da memória também 
estão intimamente ligadas, em muitas partes do mundo, a processos de demo-
cratização e lutas por direitos humanos e a expansão e fortalecimento das esferas 
pública da sociedade civil (Huyssen, 2005, p. 34). 

Esse é um debate amplo que abrange diversos temas de importância 
central para a humanidade. Questionamentos como: quais são os processos de 
esquecimento e silenciamento que operam na cultura da memória? Quais são as 
consequências de apagar ou distorcer certos eventos do passado? Como os lugares 
físicos, como memoriais, monumentos e museus, funcionam como locais de me-
mória e como influenciam a forma como lembramos e interpretamos o passado? 
Como a cultura da memória contribui para a formação da identidade individual e 
coletiva de um grupo ou comunidade? Quais são os interesses políticos, econômi-
cos e sociais por trás da construção e preservação de certas narrativas memoráveis? 

A interdisciplinaridade é fundamental nesse campo, pois a memória é, como 
visto, um fenômeno complexo que envolve aspectos históricos, sociológicos, psico-
lógicos e culturais. Para além de tudo isso, estamos, ainda, diante de um paradoxo da 
cultura da memória. Huyssen (2000, p. 20) alerta que “quanto mais nos pedem para 
lembrar, no rastro da explosão da informação e da comercialização da memória, mais 
nos sentimos no perigo do esquecimento e mais forte é a necessidade de esquecer”. 
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Pedro Prado

Déjà vu

Déjà vu é um acontecimento no campo psicológico caracterizado por 
uma sensação frequentemente estranha e intensa sobre o indivíduo já ter pre-
senciado ou vivido uma situação no presente, apesar de evidências de que tal 
experiência é totalmente nova. A expressão se originou do francês, no qual 
déjà significa “já” e vu significa “visto”. Na tradução literal, então, significa 
“já visto”.

O termo se popularizou no meio filosófico e psicológico no fim do sé-
culo XIX, principalmente devido aos estudos de Émile Boirac, um dos primeiros 
filósofos a caracterizar e analisar tal sensação peculiar (Brown, 2004).

Pesquisas sugerem que a maioria de nós já teve uma experiência de Déjà 
vu em algum momento de nossas vidas. [...] você é repentinamente e 
inexplicavelmente tomado por uma sensação de que já fez exatamente a 
mesma coisa antes – estava neste lugar, se envolveu nesta atividade, disse 
aquela frase. No entanto, isso é impossível porque, até onde você se lem-
bra, nunca esteve com essas pessoas em particular ou se envolveu nesta 
atividade em particular em nenhum momento do seu passado. Reduzida 
à forma mais simples, a experiência de Déjà vu representa o choque entre 
duas avaliações mentais simultâneas e opostas: uma avaliação objetiva de 
desconhecimento justaposta a uma avaliação subjetiva de familiaridade. 
(Brown, 2004, p. 1-2, tradução nossa).



83Déjà vu – Pedro Prado

O Déjà vu acontece de forma repentina e, normalmente, dura poucos 
segundos. É descrito pelos estudiosos mais proeminentes como uma sen-
sação fugaz (porém vívida) de familiaridade, comumente acompanhada da 
certeza de que se sabe o que acontece em seguida, mas essas previsões são 
incorretas na maioria das vezes (American Psychological Association, 2020; 
Brown, 2004).

Já para Cleary (2018), há uma incompatibilidade no acontecimento 
do Déjà vu, já que uma nova experiência é processada de forma errada, como se 
fosse uma memória. Essa questão aparentemente resulta de falhas temporárias 
nos processos que ocorrem no cérebro – especificamente nos lobos temporais 
mediais, onde ocorrem tanto a codificação quanto a recuperação da memória. 
Brown (2004) argumenta que o Déjà vu é geralmente considerado como uma 
variante normal do funcionamento da memória.

No campo cognitivo, muitas teorias foram propostas para explicar 
como o Déjà vu se acontece. Uma das mais proeminentes se baseia na teoria do 
processamento duplo, na qual há a sugestão de um breve atraso ou interrupção 
entre as vias de processamento paralelo, criando uma ilusão de familiaridade 
– e esse atraso faz com que a mesma informação seja processada duas vezes, 
dando a impressão de que ela já foi vista antes (Cleary, 2018).

Tanto Brown (2004) quanto Cleary (2018) acreditam que o Déjà 
vu surge de uma falha de comunicação entre esses sistemas, especificamente 
quando a sensação de familiaridade é desencadeada sem que haja um traço 
de memória explícita que corresponda ao que se supõe ser familiar (Cleary, 
2018). A partir disso, temos outras duas teorias que tratam dos processos 
que envolvem a memória, dividindo-se em abordagens opostas, como vere-
mos a seguir.

A primeira abordagem baseia-se na memória implícita (não declarati-
va), que ocorre quando as características sutis/subjetivas do ambiente se pare-
cem com experiências passadas, fazendo com que o cérebro possa ativar uma 
sensação de familiaridade mesmo quando não há uma recordação consciente. 
Já a segunda trata da memória explícita (declarativa), que é o oposto da primei-
ra, ligando-se à lembrança consciente de acontecimentos e eventos (Brown, 
2004; Cleary, 2008).

Em outros campos do conhecimento, como a literatura, a filosofia e 
a cultura popular, o Déjà vu é visto como um sinal do destino ou um indicati-
vo de realidades paralelas. É, comumente, visto como um fenômeno ligado ao 
sobrenatural e à experiência dos indivíduos com as lembranças e os aconteci-
mentos do mundo sensível. Já na medicina e, principalmente, na psicologia, o 
termo é um dos principais exemplos para o estudo das conexões complexas 
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estabelecidas entre a percepção e a memória, demonstrando a falibilidade da 
consciência humana.

Nesse sentido, O’Connor e Moulin (2010) falam na possibilidade 
de a memória nos trair, já que mesmo quando estamos confiantes sobre o 
sentimento de termos visto algo anteriormente ou de termos estado em de-
terminado ponto antes, essas sensações podem ser apenas ilusões cognitivas 
criadas pelos processos interpretativos do cérebro. Nos estudos sobre como 
o cérebro forma e valida a percepção da realidade, a precisão da memória 
desempenha um papel importante para a formação da consciência e da au-
tenticidade do real.

Imaginemos um indivíduo fazendo uma primeira visita a um restau-
rante. Ao sentar-se, ele observa a decoração, a posição das mesas e a música 
ambiente. Isso pode desencadear, repentinamente, uma sensação sobrepu-
jante e rápida de ele já ter estado naquele exato lugar antes – mesmo tendo 
a certeza de que é impossível. A partir disso, o indivíduo interpreta erronea-
mente essas novas entradas sensoriais como uma memória familiar, já que 
pequenos elementos do restaurante podem se assemelhar a outros lugares 
visitados ou vistos anteriormente. A falsa familiaridade é muito convincente 
e quase frequentemente leva os indivíduos a questionar a confiabilidade da 
própria memória.

Os pesquisadores que se dedicam a entender o Déjà vu enquadram-no 
como um erro no reconhecimento da memória e não como um fenômeno so-
brenatural, demonstrando a importância dele para abrir mais discussões sobre 
as complexidades das funções cognitivas dos indivíduos (Cleary, 2018). Este é 
um dos fenômenos mais curiosos em relação à cognição humana, combinando 
elementos como memória, percepção e consciência.

Ou seja, os avanços científicos mais promissores sugerem que o Déjà 
vu pode ser o resultado de uma falha no funcionamento das regiões do cérebro 
que processam a memória. Ainda há muito a ser compreendido sobre o Déjà 
vu, que demonstra a complexidade dos processos de codificação e recupera-
ção de experiências – lembrando-nos que a memória nem sempre é confiável, 
como foi apontado pelo neurologista e escritor Oliver Sacks (2017) no capítu-
lo A falibilidade da memória, do livro póstumo O Rio da Consciência.
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Carolina Lopes Marques

Dever  
de Memória

O conceito de dever de memória surgiu no contexto das reflexões pós-Ho-
locausto, como uma tentativa de responder à urgência ética de lembrar, testemu-
nhar e reconhecer os crimes em massa cometidos ao longo da história. Trata-se de 
uma noção que articula dimensões éticas, políticas e históricas, configurando-se 
como um imperativo coletivo de não esquecimento. Seu entendimento se dá, so-
bretudo, no campo da filosofia, da história e das ciências sociais, embora também 
dialogue com áreas como o direito, a comunicação social e os estudos culturais.

O termo foi popularizado na França a partir da década de 1990, prin-
cipalmente no contexto dos debates sobre memória e história. O filósofo Paul 
Ricoeur (2007) foi um dos principais responsáveis por consolidar a reflexão teó-
rica sobre o tema, definindo o dever de memória como um “imperativo de justiça” 
para com as vítimas da violência e da injustiça histórica. Para Ricoeur, o dever de 
memória se inscreve numa ética da rememoração, voltada à responsabilidade co-
letiva por aquilo que foi silenciado, esquecido ou distorcido. Segundo ele, “é em 
nome de uma dívida para com os outros que se impõe a obrigação de lembrar” 
(Ricoeur, 2007, p. 108).

Outro autor central para a discussão é Christophe Bouton (2016), que 
problematiza o conceito, ressaltando as tensões entre a memória espontânea1 e 

1. A expressão memória espontânea refere-se ao tipo de lembrança que emerge de forma 
não planejada ou institucionalizada, sendo acionada a partir de experiências individuais, vivências 
afetivas ou contextos sociais cotidianos. Trata-se de uma memória não controlada pelo Estado, por 



87Dever de Memória – Carolina Lopes Marques

o uso político-institucional das lembranças. Bouton alerta para os riscos de um 
“abuso de memória”, quando a obrigação moral de lembrar transforma-se em im-
posição estatal ou em memória oficial, muitas vezes sem a necessária mediação 
crítica e histórica.

No campo historiográfico, o debate sobre o dever de memória é amplia-
do por Pierre Nora (1993), que, embora não use diretamente o termo, contribui 
de forma decisiva ao estabelecer a distinção entre “lugares de memória” e “meio 
de memória”, destacando o papel das instituições e dos símbolos sociais na cons-
trução de uma memória coletiva que responda aos apagamentos do passado.

No Brasil, o conceito de dever de memória é mobilizado principalmente 
no contexto das políticas de justiça de transição, das lutas por memória, verdade 
e reparação em relação à ditadura militar (1964-1985), e também em discussões 
sobre tragédias recentes, como a da boate Kiss ou o massacre de Realengo. Lucia-
na Heymann (2006) explora como o dever de memória francês influencia a ela-
boração de políticas públicas de memória no Brasil, enquanto Guazzelli (2010) 
organiza uma coletânea que articula o papel do historiador na realização desse 
dever ético e político.

Na comunicação social, Lage (2015) investiga o papel do jornalismo 
como mediador do dever de memória, examinando como os veículos de impren-
sa constroem narrativas memorialísticas em coberturas jornalísticas de grande 
impacto social. Segundo Lage (2015), o jornalismo pode funcionar como um 
dispositivo de ativação da memória coletiva, mobilizando afetos, narrativas e 
sentidos em torno de acontecimentos trágicos.

Além dessas áreas, o conceito de dever de memória vem sendo expan-
dido por estudos pós-coloniais e decoloniais, como demonstram Sousa, Khan 
e Pereira (2022), ao discutir a restituição cultural como parte integrante desse 
dever, sobretudo no que tange à reparação histórica de populações subalterni-
zadas e colonizadas.

Por fim, é importante destacar que a noção de dever de memória não está 
isenta de críticas. Autores como Bouton (2016) e Ricoeur (2007) chamam a 
atenção para o perigo de uma “memória oficializada”, que corre o risco de ser ins-
trumentalizada politicamente. A tensão entre memória, história e esquecimento 
permanece, portanto, como um dos grandes desafios teóricos e éticos na aborda-
gem desse conceito.

dispositivos oficiais ou por políticas de memória. Christophe Bouton (2016) utiliza o termo para dis-
tinguir esse tipo de lembrança das formas de memória que são objeto de prescrições normativas ou 
políticas públicas, como é o caso do dever de memória. A memória espontânea, portanto, preserva uma 
dimensão de liberdade e pluralidade de sentidos, enquanto as políticas de memória frequentemente 
operam seleções e silenciamentos.
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Luciano Magela Roza

Direito à  
memória

Hegemonicamente, direito à memória trata-se de uma noção que busca 
compreender práticas de rememoração que mantêm relação direta com o im-
perativo do não-esquecimento público sobre episódios e processos violentos 
e traumáticos relacionados a graves violações aos direitos humanos e a crimes 
contra a humanidade, tais como genocídios, prisões arbitrárias e ilegais, deslo-
camentos e trabalhos forçados, mortes e ocultamento de corpos, confinamentos 
em campos de refugiados, dentre outros.

Nas ações de evocação do passado em questão, as vítimas de violações 
de direitos humanos e de crimes contra a humanidade, assim como seu familia-
res, reivindicam o acesso a dados e informações que possam evidenciar e elucidar 
circunstâncias sobre a ocorrência dos crimes e violações em questão, buscando, 
de alguma forma, auxiliar as vítimas e os familiares no processo de superação 
e cura dos efeitos traumáticos do passado doloroso, assim como construir uma 
ação pedagógica contra a impunidade, o esquecimento e a negação pública dos 
desrespeitos à dignidade humana ocorridos. Nesse sentido, o direito à memória 
busca acionar mecanismos individuais da memória e do esquecimento, e seus 
efeitos sobre a vida das vítimas e/ou de seus entes, bem como também almeja 
intervir na ampliação da memória histórica como direito ao acesso de aspectos 
do passado de uma determinada coletividade, obliterados por distorções ou es-
quecimento, geralmente, promovidos por uma espécie de memória manipulada 
(Ricoeur, 2007).
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Uma aproximação com a ideia de direito à memória pode ser observada 
com a noção de dever de memória. De acordo com Heymann (2007), 

a afirmação do dever de memória se refere, portanto, à ideia de que cada 
grupo social, outrora vítima e hoje herdeiro da dor, pode reivindicar não só 
o direito de celebrar seus mártires e heróis, mas também o reconhecimen-
to pelos danos sofridos e alguma forma de reparação. Defender o dever de 
memória é, pois, afirmar a obrigação que tem um país de reconhecer o sofri-
mento imposto a certos grupos da população, sobretudo quando o Estado 
tem responsabilidade por esse sofrimento (Heymann, 2007, p. 21).

Lalieu (2001) aponta que origens da ideia de “dever de memória” está, 
inicialmente, circunscrita ao contexto da rememoração do genocídio perpetrado 
contra os judeus pelos nazistas. A partir de meados dos anos 1950, em diferentes 
pontos da Europa, associações de sobreviventes do holocausto judeu passaram 
a promover ações com o intuito de fazer com que as lembranças das vítimas do 
processo histórico traumático não fossem esquecidas. O objetivo era promover 
o não-esquecimento, no presente de suas ações, das lembranças e memórias dos 
sobreviventes, ação que busca resistir ao “apagamento histórico” do coletivo em 
questão, e contribuir para que episódios como os vividos pelos judeus duran-
te a Segunda Guerra Mundial não voltassem a ocorrer. De acordo com Lalieu 
(2001), em um primeiro momento, a ideia de dever de memória designava, de 
certa forma, uma espécie de culto às memórias e às lembranças das vítimas de 
processos traumáticos de opressão política. Entretanto, seu uso distanciou-se do 
sentido inicial e a ideia disseminou-se por diversas sociedades democráticas oci-
dentais em decorrência de seu imperativo moral e político.

Em diferentes experiências históricas contemporâneas, identificadas 
como violentas e traumáticas, as iniciativas de se reestabelecer elementos para o 
acesso à memória e à verdade histórica sobre as violações aos direitos humanos 
ocorrem, majoritariamente, durante a constituição da chamada Justiça de Tran-
sição, em processo de processos de retorno à vida democrática após regimes de 
exceção e/ou de ampla violência contra determinados grupos. Esse momento 
de advento de busca de ampliação da memória sobre temporalidades dolorosas 
é evidenciado por Bevernage (2018) durante processo como a transição demo-
crática da Argentina pós-ditatura, a constituição da Comissão da Verdade e Re-
conciliação na África do Sul pós-apartheid e posterior à guerra civil em Serra 
Leoa. De forma aproximada, no contexto brasileiro, observa-se o advento das 
reivindicações ligadas à reparação da memória e da verdade histórica como parte 
dos processos de retorno democrático após a ditadura civil-militar (1964-1985). 

Entre o momento anterior, no qual as práticas de rememoração orienta-
das pelo imperativo moral e político do não-esquecimento público (nunca mais) 
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sobre processos violentos e traumáticos relacionados a violações aos direitos hu-
manos e a crimes contra a humanidade eram denominadas como “deveres” e a al-
teração da nomenclatura dessas ações de lembrança para “direitos”, observa-se o 
advento no ordenamento jurídico de diferentes Estados Nacionais, bem como o 
ordem jurídica transnacional, da compreensão de tais práticas como direitos, tra-
dicionalmente, vinculados ao direito internacional humanitário, parte do direito 
internacional dos direitos humanos apropriado a contextos de guerras e conflitos 
armados. Neste sentido, o direito à memória apresenta-se associado também ao 
direito à verdade, como partes do rol de direitos fundamentais à garantia da ma-
nutenção das sociedades democráticas na contemporaneidade. 

O advento do direito à memória como elemento de jurisprudência, 
pode ser compreendido como parte da ampliação dos discursos de memória 
que ocorreu a partir da segunda metade do século XX e que ganhou mais 
força nas duas décadas finais do referido século, tal como compreendido por 
Huyssen (2014) com a ideia de transnacionalização da memória, momen-
to no qual observa-se relativa expansão de discursos de rememoração em 
diferentes campos de conhecimento, ação política e de comunicação e por 
diversos territórios geográficos.

Outro entendimento sobre o direito à memória remete à permissão 
legal de poder acessar, utilizar, preservar e compartilhar elementos da me-
mória histórica socialmente compartilhados como patrimônio cultural de 
uma coletividade.
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Rodrigo Manoel Dias da Silva

Educação  
patrimonial

Educação patrimonial é um processo de construção de conhecimento e 
conscientização em relação à relevância do patrimônio cultural para a coletividade.

A valorização e a salvaguarda dos patrimônios culturais estão correlacio-
nadas a processos educativos, por isso entende-se que educação e patrimônio, em-
bora produzidos a partir de campos e tradições políticas e intelectuais distintas, 
compõem um binômio já presente desde a Carta de Atenas, em 1931, considerada 
um dos marcos para a definição de conceitos e práticas patrimoniais na Europa e 
no mundo. Nesse documento inaugural, publicado em conferência do Escritório 
Internacional dos Museus, afirmou-se que, no que tange ao papel da educação e o 
respeito aos museus, os educadores deveriam estimular as novas gerações à prote-
ção dos monumentos e bens patrimoniais e aumentar-lhes “o interesse pela prote-
ção dos testemunhos de toda a civilização” (IPHAN, 2004, p. 17). 

A partir da Carta de Atenas, verifica-se, regularmente, a manifestação da 
UNESCO e de outras instituições internacionais sobre a educação dos públicos 
frequentadores de museus, equipamentos ou ambientes culturalmente relevan-
tes. Destaca-se, nesse sentido, a “recomendação que define os princípios interna-
cionais a serem aplicados em matéria de pesquisas arqueológicas” (Unesco, Nova 
Deli, 1956), a “recomendação relativa à salvaguarda da beleza e do caráter das 
paisagens e sítios” (Unesco, Paris, 1962), a “recomendação sobre medidas desti-
nadas a proibir e impedir a exportação, a importação e a transferência de proprie-
dade ilícitas de bens culturais” (Unesco, Paris, 1964) e, por último, a “convenção 
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sobre a salvaguarda do patrimônio mundial, cultural e natural” (Unesco, Paris, 
1972). Apesar de não utilizarem explicitamente o termo educação patrimonial, 
as cartas e recomendações patrimoniais publicadas entre as décadas de 1930 e 
1970 reiteram a relevância de ações e programas educativos com a finalidade de 
“fortalecer o apreço e o respeito de seus povos pelo patrimônio cultural e natural” 
(IPHAN, 2004, p. 190). Nesse intervalo histórico, a discussão é fundamentada 
em um conceito universal de cultura, expresso como manifestação humana em 
sociedade, e uma definição de patrimônio e memória nacional como expressão 
narrativa que cria, seleciona e interpreta referências para a difusão de uma cultura 
e de uma identidade nacional. 

No Brasil, a partir de 1937, quando foi criado o Serviço de Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN, atual IPHAN), diversas iniciati-
vas foram desenvolvidas articulando educação e patrimônio, acompanhando 
toda a tendência acima mencionada. Porém, há dois marcos históricos a serem 
considerados para uma pesquisa sobre a gênese da educação patrimonial no 
país. Em 1983, ocorreu o 1º Seminário sobre o Uso Educacional de Museus 
e Monumentos, realizado pelo IPHAN em Petrópolis, no Museu Imperial. O 
evento inspirou-se em um trabalho pedagógico desenvolvido na Inglaterra, 
então designado Heritage Education, o qual intencionou atualizar o ensino 
de História naquele país, considerando em sala de aula o uso de metodolo-
gias atraentes aos estudantes, com base em experiências concretas e visitas 
de campo a monumentos, museus e sítios de relevância histórica. Na esteira 
desse evento, Maria de Lourdes Parreiras Horta, Evelina Grunberg e Adria-
ne Queiroz Monteiro sistematizaram e publicaram o “Guia Básico de Educa-
ção Patrimonial”, em 1996. O documento define educação patrimonial como 
“um processo permanente e sistemático de trabalho educacional centrado no 
patrimônio cultural como fonte primária de conhecimento e enriquecimento 
individual e coletivo” (Horta; Grunberg; Monteiro, 1996, p. 6). Desdobra-se 
de sua abordagem uma interpretação da educação patrimonial como metodo-
logia de ensino e instrumento de alfabetização cultural. Outro marco impor-
tante para a educação patrimonial no país foi o Programa Interação, Cultura 
e Educação desenvolvido pela Secretaria de Cultura do Ministério da Educa-
ção e da Cultura e pelo Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC), em 
agosto de 1981. Buscava a interação entre a educação básica e os diferentes 
contextos culturais presentes no país. O projeto apoiou dezenas de iniciativas 
em diversas cidades brasileiras, destacando-se pela articulação entre educação 
patrimonial e outras manifestações culturais. Segundo Carlos Rodrigues Bran-
dão e colaboradores (1996), a iniciativa não apenas expressou os interesses e 
a representação patrimonial promovida pelo Estado, como incentivou iniciati-
vas comunitárias que expressavam ideias plurais de cultura e patrimônio – em 



94 Educação patrimonial – Rodrigo Manoel Dias da Silva

que pese sua emergência e desenvolvimento em um contexto republicano de 
abertura política no Brasil.

Nos últimos anos, em frente a significativa ampliação nos sentidos de 
patrimônio cultural e seu descolamento crítico da produção de identidades na-
cionais (Pinto, 2022), de certa forma mobilizada por revisionismos históricos 
e antropológicos, a educação patrimonial vem assumindo novos sentidos e as-
sociando-se a novas práticas. No Brasil e em outros países, coopera para uma 
reinterpretação da história colonial que esmaeceu ou apagou a contribuição 
de indígenas, negros, mulheres, mestiços e populações empobrecidas (Silva, 
2015), quer seja em relação a dimensão tangível quanto intangível de patri-
mônio. Amplia seu espectro de intervenções ao preocupar-se com questões 
ambientais, naturais e climáticas, além de assumir uma atitude epistêmica crí-
tica e interdisciplinar. Educação patrimonial, nesse cenário, não apenas é um 
instrumento de salvaguarda dos bens, edificações ou práticas culturais patri-
monializadas pelo interesse do Estado, mas uma agência educativa que produz 
patrimônios culturais, que conscientiza para a promoção da cultura popular e 
educa a partir de conhecimentos ancorados na diversidade cultural presente 
em um determinado território.

A educação patrimonial, enquanto dimensão da área da Educação, deve 
ser interpretada de acordo com as condições históricas e culturais presentes em 
cada nação. Como tal, exige-se que esteja alinhada a abordagens republicanas, 
democráticas interculturais e inclusivas. 
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Lucia Santa-Cruz

Efeméride

Termo frequente nos estudos de memória, a palavra efeméride vem do 
grego ephemerís, que significa aquilo que é próprio de um dia, incorporado no latim 
como ephemeride com o mesmo sentido (Hollanda, 1975). Usado no singular, é 
um conceito empregado na Astronomia para designar as tabelas que mostram as 
coordenadas que definem a posição de um astro em intervalos de tempo regular-
mente espaçados. Pomian (1993) chama de escala temporal, “que define em prin-
cípio o movimento orbital da Terra em volta do Sol e, na prática, o da Lua em volta 
da Terra. Estas tábuas indicam, portanto, a posição relativa dos astros em cada dia 
do ano. Entre as efemérides calculadas desta forma, estão as datas e o horário de 
mudança de fases da Lua, a mudança de estações do ano e o horário de nascer e 
do pôr do Sol, além dos anos bissextos e das festas cristãs móveis, como Carnaval e 
Páscoa (IAG, n. d.). Na concepção astronômica, percebe-se que duas variáveis são 
relevantes: a posição (espaço) e o intervalo de tempo regular (tempo). Também se 
pode notar que essa definição trabalha com a percepção de uma posição passageira, 
pois que é verificável somente num determinado dia do ano.

Já quando o termo é empregado no plural, efemérides, o dicionário Auré-
lio (1975, p. 502-503) indica pelo menos cinco significados. O primeiro é de “diá-
rio, livro ou agenda em que se registram fatos de cada dia”. O segundo é o de “regis-
tro dos acontecimentos realizados no mesmo dia do ano em época diferentes”. A 
terceira possibilidade, que se aproxima da definição astronômica, é a de “anotação 
ou enumeração dos acontecimentos sujeitos a cálculos e à previsão durante o ano”. 
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Constam ainda as denotações “Título dado na Antiguidade às obras que contam, 
dia por dia, a vida de uma figura ilustre” e “notícia diária”, com a observação que 
é um sentido empregado no Brasil. Aqui surgem outros elementos, para além da 
regularidade: a ideia de registro e a noção de fatos ou acontecimentos.

O registro remete diretamente à preocupação com a possibilidade de lem-
brança. Registra-se para que seja possível, em outro tempo que não o presente, relem-
brar um fato, que se torna assim memorável e deve ser recordado em determinado 
dia em diferentes épocas. Essa recordação se traveste da relevância da comemoração, 
sempre na mesma data, atualizando o evento original. A circularidade do aconteci-
mento, que Eliade (1986) aponta como uma das características das sociedades em 
que o mito está vivo, se mostra presente na reatualização que a efeméride produz. 

Grande parte da relevância que a efeméride adquire vem do seu uso in-
tenso pelo jornalismo. Traquina (2008, p. 81) aponta que a data específica pode 
servir como um gancho jornalístico e “justificar a noticiabilidade de um aconte-
cimento que já teve lugar no passado, mas nesse mesmo dia. […] Há um ano, há 
dois anos, há vinte anos isso aconteceu e publica-se hoje uma notícia sobre esse 
acontecimento porque aconteceu nesse mesmo dia há x anos”. Zelizer (2008) 
destaca que jornalistas utilizam o passado de modo a atender suas próprias agen-
das, como contextualização de um fato do presente, e que eventos históricos e 
efemérides são ocorrências regulares do noticiário factual. 

Nora (1993) incluiu as efemérides entre os lugares de memória, espaços 
nos quais uma sociedade (seja uma nação, família, etnia, partido) consigna volun-
tariamente suas recordações, ou então as considera como uma parte necessária 
de sua identidade. São lugares como arquivos, bibliotecas, museus, monumentos, 
comemorações, aniversários, festas e peregrinações, que funcionam como anco-
ragem da memória, numa época de aceleração da história que volatiza o presente.

Efemérides podem ser então compreendidas como o tempo circular que 
se infiltra no tempo linear da história. Simultaneamente ao retorno do aconte-
cimento retorna sob a forma de repetição ritual, isso se dá em um determina-
do momento histórico, o que influencia diretamente no modo de relembrar. A 
rememoração sempre estará condicionada ao contexto social, político e econô-
mico da conjuntura, visto que acontece no tempo e está subordinada ao que Po-
lak (1989) chamou de operação de enquadramento da memória e que Robin 
(2016) classificou como instrumentalização. 

Diante de um tempo mediado por ciclos, periodizações e eventos, um dos 
modos de se situar face ao passado remoto e próximo é identificar o que 
deles sobrevêm por meio das efemérides. Ao relacionar-se com a cronolo-
gia pública e com a memória coletiva, as efemérides ilustram a passagem 
do tempo em eventos repetitivos que se inscrevem em uma história cícli-
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ca. As rememorações acionadas pelas efemérides são, como a memória, 
fruto de disputas em torno do que será legitimado ou deslegitimado, re-
cordado ou esquecido, ao longo do tempo (Cavalcanti, 2022, p. 8). 

Um exemplo é a forma como a mesma efeméride – a proclamação da Inde-
pendência do Brasil – foi comemorada no seu centenário e no bicentenário. Em 1922 
houve uma mobilização federal em torno da data, que culminou com a Exposição In-
ternacional do Centenário, no Rio de Janeiro, e a criação de dois museus – o Histórico 
Nacional, também na então capital federal, e o Paulista, que se tornou conhecido como 
Museu do Ipiranga, com uma intenção nítida de exibir uma nação sólida, moderna e 
com repertório cultural. Cem anos mais tarde, o ápice da comemoração foram desfiles 
militares e a vinda, com honras de chefe de Estado, do coração em formol de D. Pedro I. 

As efemérides reforçam o que diz Robin (2016, p. 31), quando afirma 
que o passado não é livre. “Ele é regido, gerido, preservado, explicado, contado, 
comemorado ou odiado. Quer seja celebrado ou ocultado, permanece uma ques-
tão fundamental do presente.” 
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Felipe Adam

Espaço  
biográfico

É quase impossível não admitir a influência de um contexto social que 
move as múltiplas e sucessivas histórias de vida dentro de nossa sociedade. 
Elas chegam facilmente até a palma de nossa mão, mas, tal qual a lei da ação 
e reação, causam um sentimento de êxtase, que afeta não só uma pessoa, mas 
um conjunto de emoções coletivas. Estamos cercados por uma diversidade de 
indivíduos, cadastrados em várias mídias, conectados em streaming, curiosos 
por um livro biográfico ou o filme que promete desnudar a personalidade que 
admiramos. Nesse entorno de sedução, insere-se o conceito de espaço biográfi-
co, interpretado por Leonor Arfuch (2010, p. 15) como gêneros que: “[...] ten-
tam apreender a qualidade evanescente da vida opondo, à repetição cansativa 
dos dias, aos desfalecimentos da memória, o registro minucioso do acontecer, 
o relato das vicissitudes ou a nota fulgurante da vivência, capaz de iluminar o 
instante e a totalidade”. 

Para entender melhor a relação do espaço biográfico, o verbete se dedi-
cará a compreender o significado do termo no campo do Jornalismo. Biográfico 
provém de biografia, que nada mais é que a escrita (graphia) de uma vida (bios). 
Embora não com esse mesmo nome, pode-se registrar que a biografia nasce na 
Antiguidade, enquanto narrativa oral. Associada a uma fabricação de heróis, as 
biografias faziam parte desse imaginário de vitalidade, pois quem conquistava 
o poder era destinado a memória futura. Não é por acaso que os gregos endeu-
savam Mnemósine (Memória), isto é, o remédio para evitar o esquecimento 
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(Adam, 2024). Será em Roma, que o registro para posteridade começou a se tor-
nar comum, por meio dos relatos de vitórias do general Caio Júlio Cesar, ainda 
na República romana (Hohlfeldt, 2002).

Uma boa referência para o estudo da história biográfica é François 
Dosse (2015). Embora seja uma visão estritamente europeia, ele realiza uma 
abordagem de como a biografia foi sendo interpretada a depender do contexto 
social. Se no início da Idade Média, por exemplo, a hagiografia (hagios: santos 
+ bios: vida) se caracterizava pelas histórias dos mártires católicos canoniza-
dos, ao fim do século XVIII, após a Revolução Francesa (1789), a interpre-
tação do biográfico se volta ao herói que derruba o sistema aristocrático do 
Antigo Regime e instaura a liberdade de pensamento, uma fase que prestigia 
o “grande homem”, o sujeito pensante. Percebam que a mulher está esqueci-
da nessa história, não há espaço para elas argumentarem. A última que havia 
chamado a atenção pertencia a realeza, Maria Antonieta, esposa de Luís XVI, 
decapitada em praça pública, em 1793. 

No Brasil, pode-se dizer que o estudo do biográfico, pela perspectiva do 
Jornalismo, reluz nas últimas duas décadas. Ao estudar o livro-reportagem, na 
obra seminal Páginas ampliadas, Edvaldo Pereira Lima (2009) já havia definido 
a biografia como um texto longo que narra a trajetória de uma pessoa. Ou seja, 
ele exime do significado as biografias que discorrem sobre animas, bandas de 
música, cidades ou doenças, mesmo o mercado editorial insistindo na acepção 
do termo, em virtude no nicho de produção e vendagem.

A década de 2000 foi profícua para o campo teórico da biografia. 
Um dos primeiros estudos a respeito da aproximação do Jornalismo foi es-
crito por Sergio Vilas Boas, em Páginas da vida: A arte biográfica e perfis, dis-
sertação defendida em 2001, na USP, trabalho que seria transformado no 
livro Biografia & biógrafos: Jornalismo sobre personagens. Nele, tratou de com-
preender o boom das biografias publicadas ao longo da década de 1990, em 
especial Chatô: O rei do Brasil (1994), Mauá: Empresário do Império (1995) 
e Estrela Solitária: Um brasileiro chamado Garrincha (1995), e definiu a bio-
grafia como “[...] o recorte de uma vida, não a vida. Dito de outro modo: ela 
é um arranjo de vidas a partir de fatos que levam à interpretação de uma vida” 
(Vilas Boas, 2002, p. 136-137).

Ainda em 2002, Felipe Pena defendeu o doutorado na PUC Rio com a 
tese Adolpho Bloch: Uma biografia em fractais e outras estórias, sugestão teórica de-
batida no futuro livro Teoria da biografia sem fim (2004). A sugestão foi reescrever 
a vida das pessoas a partir de episódios temáticos, a fim de expressar a diversi-
dade de identidades do protagonista (Pena, 2004). No mesmo ano de 2002, a 
biografia também serviu de objeto empírico a outra pesquisadora. Sob influência 
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da mitologia, em especial, das pesquisas de Joseph Campbell (1904-1987), Mo-
nica Martinez propôs uma opção de escrita por meio da tese A Jornada do Herói: 
Estrutura narrativa mítica na construção de histórias de vida em jornalismo, na USP, 
publicada em 2008, sob o mesmo título.

Vilas Boas, no ano de 2006, apresentou a tese Metabiografia e seis tópicos 
para aperfeiçoamento do jornalismo biográfico, também na USP. Adaptada para li-
vro, Biografismo: Reflexões sobre as escritas da vida (2008) apontou práticas que os 
biógrafos costumeiramente apostavam para deixar a biografia melhor validada. 
Os seis aspectos destacados eram a descendência, fatalismo, extraordinariedade, 
verdade, transparência e tempo.

No ano de 2008, outa contribuição para o campo. A partir do concei-
to de “ilusão biográfica”, esboçado por Pierre Bourdieu (1930-2002), Mozah-
ir Salomão Bruck concluiu a tese A denúncia da ilusão biográfica e a crença na 
reposição do real: O literário e o biográfico em Mário Cláudio e Ruy Castro, que 
inferia possíveis ciladas da arte biográfica, como esquecer da pessoa e consa-
grar o protagonista em mito. O trabalho de Bruck pode ser encontrado na obra 
Biografias e literatura: Entre a ilusão biográfica e a crença na reposição do real 
(Bruck, 2009).

Esses cinco trabalhos citados se tornaram referência por discutir ob-
servações teóricas a partir das obras escritas pelos jornalistas. Entretanto, ainda 
não havia pesquisas que envolvessem a preocupação dos bastidores da produção 
biográfica enquanto um ofício profissional. Karine Moura Vieira, com sua dis-
sertação O desafio de narrar uma vida: A crítica genética no estudo da biografia 
como gênero jornalístico (2011), mas, especialmente, na tese Do Fazer um Sa-
ber: A construção do biografar – O discurso de autoria sobre a prática jornalística na 
produção de biografias por jornalistas brasileiros (2015), iluminou essa lacuna, ao 
entrevistar cinco profissionais do ofício biográfico. 

Outro vazio que existia na investigação sobre as biografias publicadas no 
Brasil era a ausência de debates sobre a autoria de mulheres jornalistas. Diante 
desse vácuo, Felipe Adam, em 2024, finalizou a tese Quando as jornalistas assu-
mem o protagonismo: Memória do gênero biográfico brasileiro pela ótica feminina 
(1990-2020), não apenas com o intuito de entrevistar 15 profissionais que escre-
veram biografias no país, mas de elaborar a intrínseca relação do biográfico com 
a memória. Afinal, se Maurice Halbwachs (1877-1945) antevia que a sociedade 
recorda apenas daquilo que é permitido ser lembrado, portanto, quem está auto-
rizado a não ser esquecido na posteridade?
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Esquecimento

Esquecimento. Ato ou efeito de esquecer; falta de lembrança ou de memória; 
olvido. Este, por sua vez, além de sinônimo de esquecimento, também é definido como 
estado de repouso, tranquilidade e quietude; adormecimento, descanso, letargia.

O verbo esquecer, cujo significado é olvidar, escapar, perder a lembrança, 
origina-se do latim excadescere, frequentativo de excadĕre (Cunha, 2012[1982], 
p. 267). O prefixo ex indica “para fora”; o verbo cadĕre, “cair”. O esquecimento se-
ria, então, uma espécie de despencar das lembranças para fora de nossas cabeças.

Faz-se interessante buscar também a etimologia do verbo olvidar, do latim 
ǒblītāre (Cunha, 2012, p. 460). O radical é o mesmo que originou oblittěrāre – obli-
terar, cujo significado é fazer desaparecer ou desaparecer pouco a pouco, apagar(-se) 
– e oblīvǒum, ou oblívio, outro sinônimo de esquecimento (Cunha, 2012, p. 455).

Nota-se, portanto, uma associação direta, desde a origem, entre a con-
cepção de esquecimento e as noções de perda, apagamento, desaparição. É aí que 
reside a percepção negativa do esquecimento como falta de lembrança, como 
antípoda da memória. Na mitologia grega, o Esquecimento, ou Léthe, aparece 
de duas formas: como filho da Discórdia, junto com os irmãos Pónos (Fadiga), 
Limós (Fome), Álgos (Dor) e Hórkos ( Juramento) (Brandão, 2001, v. I, p. 233); e 
como um dos cinco rios que levam ao Hades, o submundo dos gregos. As almas 
que se dirigiam ao Hades tinham de beber das águas do Rio Lete a fim de esque-
cerem de suas vidas terrenas. Assim, os mortos seriam aqueles que perderam a 



103Esquecimento – Táscia Souza

memória (Brandão, 2001, v. II, p. 165-6). Ou, analisado por outro ângulo, a per-
da de memória estaria associada à morte.

Os mitos ilustram, metaforicamente, a ambivalência que o conceito 
de esquecimento assume no Ocidente. De um lado, a sensação de que algo, 
inconscientemente, no âmbito individual, ou como parte de um projeto polí-
tico, na esfera coletiva, se perde, escapa ou é deliberadamente deletado, estran-
geirismo cuja sonoridade remete ao rio mitológico grego. De outro, o sentido 
atrelado à definição de olvido, que muito tem a ver com a associação da morte 
também com o descanso.

Do grego tira-se outra aproximação que corrobora o caráter negativo 
atribuído ao ato de esquecer. Do Léthe deriva a palavra Alétheia, que significa, si-
multaneamente, verdade e realidade. O prefixo a implica negação. Desse modo, a 
Alétheia seria aquilo que não é oculto, que não está encoberto, que foi desvelado. 
Ou, dito de forma mais radical, sendo a Alétheia uma negação do Léthe, a verdade 
e a realidade seriam o contrário do esquecimento, ao passo que, no fluxo inverso, 
o esquecimento implicaria o apagamento do verdadeiro, o falseamento do real. 

Paolo Rossi (2010[1991], p. 32) considera que “há muitos modos de 
induzir ao esquecimento e muitas razões pelas quais se pretende provocá-lo”. E 
acrescenta que, apesar de o verbo apagar poder ligar-se à transitoriedade, à pos-
sibilidade de se rever verdades à luz de outras descobertas (como no processo 
científico), tem também a ver com a dualidade Léthe-Alétheia, significando, preci-
samente, “esconder, ocultar, despistar, confundir os vestígios, afastar da verdade, 
destruir a verdade”. 

Em A memória, a história e o esquecimento (2007), Paul Ricoeur cita que 
o esquecimento é, muitas vezes, inclusive no processo de construção da narrativa 
historiográfica, tratado como ameaça para a operação central da memória. Essa 
observação dialoga com a visão platônica sobre a escrita, bem como com o con-
ceito derridiano de mal do arquivo. No Fedro, Platão (2001 [370 a.C.], p. 119) 
tece críticas ao papel mnemônico da escrita, argumentando que, ao não impelir 
os homens a cultivar a memória, escrever os tornaria “esquecidos”.

Derrida (1995 [1930]), por sua vez, relaciona o arquivo – o mal do ar-
quivo – à pulsão de morte freudiana: o arquivo, ao mesmo tempo em que guarda 
e preserva, também tem seu lugar onde a memória não mais existe, onde ela está 
morta. Tem-se um paradoxo, porque o arquivo, ao passo em que é o espaço que 
guarda, é também o que encerra – no duplo sentido do verbo encerrar: a conclu-
são e o encarceramento. É o mesmo que ocorre com o conceito de Nora (1993) 
sobre os lugares de memória – lugares erigidos porque ali, paradoxalmente, a me-
mória não está. Lugares de memória que são, portanto, num contrassenso, tam-
bém lugares de esquecimento.
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O paradoxo é dirimido, no entanto, se se entender que, a despeito das de-
finições simplistas, esquecimento não é o antônimo de memória, mas sua parte 
constitutiva. Ao refletir sobre os usos e abusos do esquecimento, Ricoeur desnuda 
o que o conceito carrega de negativo, mas evidencia também, em contrapartida, o 
que pode ter, se não exatamente de positivo, de papel ativo no trabalho de memó-
ria. Exemplo disso é o esquecimento de reserva (Ricoeur, 2007, p. 436), expressão 
que se refere ao fato de que esquecemos pela impossibilidade de lembrar tudo todo 
o tempo, embora as memórias estejam ali, numa espécie de arquivo mnemônico, 
latentes, prontas para serem ativadas e/ou resgatadas a depender do estímulo pre-
sente, como no cone de memória bergsoniano (Bergson, 1999 [1939], p. 159).

Três abusos do esquecimento são comentados por Ricoeur. O primei-
ro se dá na relação entre esquecimento e memória impedida. Nela, o filósofo se 
reporta à psicanálise freudiana para situar o sintoma da repetição do recalcado 
numa memória esquecidiça (Ricoeur, 2007, p. 452). 

A segunda relação se estabelece entre o esquecimento e a memória ma-
nipulada. Nesse caso, a construção narrativa que aciona e/ou desativa o esqueci-
mento de reserva (visto ser impossível se lembrar de tudo, toda narrativa traduz, 
necessariamente, um ponto de vista) pode se tornar uma armadilha, ao impor 
uma visão canônica e desapossar atores sociais “de seu poder originário de narra-
rem a si mesmos” (Ricoeur, 2007, p. 455).

É no que se escolhe narrar e no que, consequentemente, se escolhe “es-
quecer” que pode residir o abuso do esquecimento. A história “oficial” do Brasil 
é um exemplo de memórias manipuladas e esquecimentos forçados, da abolição 
incompleta da escravidão à anistia ampla, geral e irrestrita, apagando fatos, prota-
gonistas, consequências e possibilidades conscientes de reconciliação. Para que o 
ardil se concretize, entretanto, conta com a cumplicidade do esquecimento de fuga, 
através do qual os próprios indivíduos/cidadãos são tomados pela vontade de 
não se informar, de não investigar, de não querer saber (Ricoeur, 2007, p. 455).	

O terceiro tópico abordado por Ricoeur diz respeito ao esquecimento 
comandado, que ele associa à anistia. Para ele, essa se configura numa forma ins-
titucional de esquecimento cuja fronteira com a amnésia é facilmente ultrapas-
sável (Ricoeur, 2007, p. 459). Nos termos do filósofo, “a anistia, enquanto es-
quecimento institucional, toca nas próprias raízes do político e, através deste, na 
relação mais profunda e mais dissimulada, com um passado declarado proibido 
(Ricoeur, 2007, p. 460).

Como mencionado anteriormente, porém, o esquecimento também 
pode ser ativo, ou assumir-se como um polo positivo, fazendo parte, ele mesmo, 
de um trabalho de memória. Em A genealogia da moral, Nietzsche (1998 [1887], 
localização 733) observa que esquecer não se condiciona à mera inércia, mas se 
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apresenta como força inibidora, ativa, positiva, graças à qual se fecha temporaria-
mente as “portas e as janelas da consciência”. Se, no terceiro ponto de Ricoeur, 
o olvido se interpreta como letargia (no sentido de apatia ou desinteresse), em 
Nietzsche ela alcança mais propriamente a esfera do descanso, já que, segundo 
ele, “não poderia haver felicidade, jovialidade, esperança, orgulho, presente, sem 
o esquecimento” (Nietzsche, 1998, localização 733).

Outro aspecto positivo, por fim, seria o que Ricoeur (2005) destaca 
como antítese do esquecimento de fuga e do recalque/repetição freudianos. Um 
esquecimento ativo, libertador, que seria, para ele, a contrapartida e o comple-
mento do trabalho de lembrança. E é sob esse aspecto que se estabelece a relação 
possível entre esquecimento e perdão. 
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Esquecimento  
intencional

Ao mencionar que também somos o que esquecemos, Ivan Izquierdo 
(2007) se refere à relação entre esquecimento e memória que permeia os seres 
humanos. Entende-se que a memória é a construção de quem somos e o esqueci-
mento também integra a constituição humana. Lembrar e esquecer são concep-
ções de uma mesma significação, pois são essenciais para promover o desenvolvi-
mento e a transformação, tanto na esfera individual, quanto na coletiva. 

Cabe ressaltar que nesse verbete o esquecimento intencional não será 
abordado pelo viés da Psicologia ou da Psicanálise e, sim, está ligado aos estudos 
da memória social. O esquecimento pertence à constituição da memória e, como 
tal, não representa uma oposição, permitindo que a recordação, a rememoração 
e a reminiscência1 sejam realizadas a partir do presente; a esse respeito, Iván Iz-
quierdo (2007, p. 17) salienta que “[...] talvez o esquecimento seja o aspecto 
mais predominante da memória; mas conservamos e usamos suficientes memó-
rias ou fragmentos de memórias para ter um desempenho ativo, funcional e rela-
tivamente satisfatório como pessoas”.

A importância do esquecimento para a constituição da memória pode 
ser exemplificada a partir do conto “Funes, o memorioso”, de Jorge Luis Borges; 
na história, ambientada na cidade uruguaia de Fray Bentos, o personagem após 
bater a cabeça, passa a lembrar de todos os detalhes do que já vivenciou, adquire 

1. Informações com relação aos conceitos de reminiscências, rememoração e recordação po-
dem ser obtidos em Soares (2019).
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uma incrível habilidade de aprender línguas e memorizar todas as informações 
que integram os dicionários. Para Ivan Izquierdo (2007), 

Borges, que inventou este personagem, raciocinou que a extrema exatidão 
e abundância de sua memória, que o impedia de esquecer qualquer deta-
lhe, impediam-no também, justamente por isso, de poder generalizar e, 
portanto, poder pensar. Para pensar, diz Borges, é necessário poder esque-
cer, para assim poder generalizar (Izquierdo, 2007, p. 96).

Dessa forma, o esquecimento possibilita a manifestação do pensamento 
e da reflexão, ao mesmo tempo em que abre espaço para a aquisição de novas 
informações, e oportuniza que a memória, no processo de reconstrução do pas-
sado, faça uso da criação e da imaginação.

O esquecimento intencional está diretamente relacionado com a 
possibilidade de ressignificar o tempo passado, principalmente se nele po-
dem ser encontrados acontecimentos traumáticos, violentos e/ou significa-
tivos para indivíduos ou grupos sociais e culturais. Esses indivíduos podem 
manifestar abatimentos e intensa dor psicológica e/ou física, já os grupos 
sociais e culturais podem estar em busca de novos horizontes políticos, sen-
do que, para ambos, o passado será ressignificado para atender a interesses 
particulares e/ou coletivos.

É importante destacar que a ressignificação de um tempo pretérito tra-
balha com o esquecimento intencional no sentido de atribuir uma nova men-
sagem, uma nova presença que, na ausência daquele, traz novos sentidos para a 
vida e na convivência entre todos. Esquecer é parte da memória, e o esquecimen-
to intencional se caracteriza como um mecanismo de preservação da vida, e que 
também pode estar a serviço da memória política; ele não se dilui ou desaparece, 
ao contrário, representa uma reinterpretação, oportuniza novas possibilidades 
de percepção ao promover, principalmente, uma revisitação ao passado e, por 
extensão, uma projeção de futuro.

No entender de Aleida Assmann (2011), a memória política visa criar, 
na comunidade, uma memória homogênea, articulada com a história popular, de 
modo a legitimar, dessa forma, a estrutura de poder instituída e constituída. A 
memória política é necessariamente uma memória mediada e está presente em 
meios materiais, símbolos e práticas que constituem o cotidiano do individual ou 
coletivo. Nesse sentido, o esquecimento intencional busca criar uma identifica-
ção em um determinado coletivo, por meio de uma memória que foi reconstruí-
da, objetivando interesses do estado e/ou grupo político.

Um grupo social, em geral, mediante estímulos recebidos dos go-
vernantes, dos detentores do poder e até mesmo da intelectualidade, tende 
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a reproduzir esses atos de memória como forma de introduzir uma nova 
memória (mediada) em que se observa uma recriação a respeito de um 
dado tempo histórico. Desse modo, o esquecimento intencional está di-
retamente ligado à tentativa de apagamento da memória de determinado 
período e/ou acontecimentos.

Para Regine Robin (2016, p. 93), “o verdadeiro esquecimento talvez não 
seja o vazio, mas o fato de imediatamente colocar uma coisa no lugar de outra, em 
um lugar já habitado, de um antigo monumento, de um antigo texto, de antigo 
nome”. Esse esquecimento intencional está a serviço de algum interesse especí-
fico, e promove uma percepção desvinculada com a realidade, abrindo espaço 
para o questionamento das gerações futuras de que o passado foi ficcionado ou 
inventado, não correspondendo a uma realidade, que pode ser consultada e/ou 
pesquisada em arquivos históricos. 

Restaram somente os vestígios de um tempo pretérito que, conforme 
Zilá Bernd (2017, p. 381): “Entre memória e esquecimento, o que sobram 
são os vestígios, os fragmentos do vivido, o qual jamais pode ser recuperado 
na sua integralidade”. São esses vestígios que, ao serem revisitados, poderão 
oportunizar uma releitura do passado, a partir do presente, com a intenção 
de atribuir a essa memória dolorida e apagada (esquecimento intencional) 
uma nova memória, que se caracteriza pela transformação. Conforme Beatriz 
Sarlo (2007, p. 9), 

Não se prescinde do passado pelo exercício da decisão nem da inteligên-
cia; tampouco ele é convocado por um simples ato da Verdade. O retorno 
do passado nem sempre é um momento libertador da lembrança, mas um 
advento, uma captura do presente.

Considera-se, assim, que o tempo passado pode ser revisitado a par-
tir de novas significações atribuídas no presente. Em face disso, o esqueci-
mento intencional situa-se em uma dialética que pode ser de interesse indi-
vidual ou coletivo, mas que leva a processos de reminiscências, rememoração 
e recordação como perspectivas de acesso às infinitas memórias que habitam 
a sociedade humana. 
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Exomemória

Exomemórias são memórias exteriorizadas. Memórias são registros 
de experiências individuais e coletivas. As experiências são passadas de pessoa 
para pessoa formando uma memória coletiva. Pensamentos, ideias, sensações e 
sentimentos fazem parte da memória. Individuais ou coletivas, as memórias são 
transmitidas por meio de registros em suporte oral ou físico. A oralidade é uma 
forma de transmitir as memórias, porém é uma forma limitada de transmissão. 
Os registros físicos são feitos em suportes minerais, animais e vegetais, tais como 
argila, couro e papel. Ao longo da história, esses suportes foram importantes não 
apenas para a manutenção da memória humana, mas para a transmissão dos con-
teúdos dessas memórias. 

O desenvolvimento das tecnologias de produção de papel e de im-
pressão proporcionou a reprodução dos acervos de bibliotecas e a sua po-
pularização. Assim como os acervos, a reprodução da memória contida nas 
bibliotecas era controlada. Ter o domínio sobre o conhecimento registrado 
da humanidade é uma ambição que remonta às primeiras iniciativas de coleta 
e organização de suportes em argila e cera, no século IV a. C, ganhou popula-
ridade a partir do século III a.C. com a biblioteca de Alexandria, e passou por 
todas mudanças e revoluções científicas e tecnológicas até chegar ao século 
XXI com os suportes digitais. 

Ao longo dessa história, as memórias preservadas representavam os 
conhecimentos considerados relevantes para as elites políticas e econômicas da 
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sociedade. Isso aumentou ainda mais o poder de grupos já privilegiados econô-
mica e politicamente e prejudicou um número considerável de pessoas que nem 
sequer podiam acessar esses registros. Dessa forma, a cultura foi compreendida 
do ponto de vista dos grupos chamados hegemônicos ou dominantes. Historica-
mente, o que foi produzido, registrado e preservado como conhecimento hege-
mônico impactou na formação cultural, educacional e científica. 

Os programas criados para a manutenção dessa tradição dominante se-
guem uma lógica que divide a sociedade em centros e periferias do conhecimen-
to. Essa lógica, ao ordenar e classificar somente os conhecimentos dominantes, 
influencia a própria organização social do saber e contribui para a discriminação 
e o preconceito sobre outros saberes. A lógica hegemônica do conhecimento co-
loca à margem as culturas locais, experiências e saberes considerados subalter-
nos. Opondo-se ao pluralismo, essa lógica chama as culturas locais de iconoclas-
tas e messiânicas porque se negam a serem subordinadas a uma tradição que as vê 
como inferiores e portadoras de crenças alienadas. Além de colocá-las à margem, 
essa mesma lógica dominante procura silenciar as culturas locais, dificultar seu 
registro e apagar as memórias periféricas preservadas. 

As exomemórias representam essas memórias periféricas, subalternas 
e excluídas do chamado conhecimento hegemônico. Como saberes legitima-
dos em seus espaços de significação locais, as exomemórias são pensamentos, 
experiências, ideias, sensações e sentimentos registrados em suportes de infor-
mação representativos de um povo ou cultura. Esses suportes podem ser mate-
riais ou imateriais, como artefatos e oralidade. O saber transmitido oralmente, 
assim como a produção de artefatos culturais, constitui uma ampla realidade de 
espaços de significação e identidade despercebidos intencionalmente por lógicas 
hegemônicas e de domínio. 

Apesar dessas lógicas opressoras e discriminatórias, as culturas e os 
saberes periféricos se mostraram resistentes e conseguiram, além de preservar, 
transmitir suas memórias e produzir novos saberes. Com o universo digital, as 
exomemórias ganharam maior visibilidade e possibilidade de interação com 
outras exomemórias. As exomemórias digitais não apenas ampliam o alcance 
dos saberes, mas permitem a visualização e a reprodução constantes e ilimita-
das de suportes de informação únicos na realidade física. A pluralidade de pen-
samento, o hibridismo e o multiculturalismo, que já faziam parte das relações 
entre os grupos de saberes, se intensificaram no universo digital fazendo com 
que os próprios limites e identidades das culturas dominantes fossem ques-
tionados. As bibliotecas, como centros de memória institucionalmente reco-
nhecidos nas estruturas de ensino e socialmente identificadas como espaços 
de saber, têm procurado se posicionar como espaço crítico de classificações 
excludentes e procurado novas lógicas de tratamento e mediação da informa-
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ção. As novas lógicas de organização do conhecimento não colocariam regras 
rígidas de separação e hierarquias entre os saberes integrando assim, memórias 
e exomemórias. 
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Magda Guadalupe dos Santos

Gestos  
de memória

O termo gestos remete a um movimento ou ação corpórea. A expressão 
“gestos de memória” é indicativa de um movimento abstrato, um processo de re-
cuperação do tempo pelos fios da memória. Não se tratando de algo que impli-
que em um movimento linear, a relação entre memória e tempo demonstra-se 
em níveis de complexidade que se realçam nas várias perspectivas de análise da 
escrita memorialista.

Damien Zanone, em Écrire son temps (2021), especificamente no capítu-
lo 3, “Entre le moi et le monde: Mémoires et autobiographie”, apresenta comple-
xa discussão acerca do confronto entre o indivíduo e a história em movimentos 
de ambiguidade tecidos pela dimensão da memória. As indagações possibilitam 
articular os gestos de memória, na medida em que os personagens de análise me-
morialística, como Benjamin Constant, questionam justamente os planos de 
abordagem, ou seja, como articular a história do mundo com a história de si mes-
mo? Que tratamento deve ser dado à desproporção entre o particular e o geral? O 
movimento de memória se estabelece em vários níveis de apreensão e discursos, 
sendo por isso os gestos, processos, movimentos se tornam instigantes no modo 
dialético de ser.

O problema metodológico é esboçado no referido capítulo para melhor 
articular as possibilidades interpretativas, quando se investiga o seguimento la-
cunoso entre o discurso de si e o discurso sobre o mundo, que se mesclam na 
tessitura da memória. Se, nas abordagens dos feitos da história, em princípio, 
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sobressaem os fatos históricos em face às questões peculiares do eu, o realce que 
se vai tecendo junto às escritas memorialistas e, em especial, as escritas autobio-
gráficas passa a rever os estudos sobre memória em vários planos de abordagem. 
Justamente o que Zanone demonstra, ao escrever sobre Benjamin Constant, são 
os contornos da indeterminação de tais escritos. Constant radicaliza sua posi-
ção ao ponderar que “não escreverá Memórias, mas deixará fragmentos”. Ao que 
Zanone acrescenta: certamente, os memorialistas “cometem o erro ao falar de si 
mesmos apesar de si mesmos” (Zanone, 2021 p. 105-106). Contudo, equívocos, 
falhas, lacunas integram o gênero literário de Memórias e realçam sua comple-
xidade epistemológica. Estes são movimentos não lineares, mas gestos que im-
plicam posições articuladas contrárias. A de apreensão e a de retroação, visando 
articular memória e tempo, e o gesto pontual da escrita que reelabora o vivido na 
folha branca do papel.

Para melhor compreender tal complexidade temática seria necessário 
investigar na história dos discursos memorialísticos como seus autores reescre-
veram suas memórias em gestos de retomada e ressignificação. Nesses discur-
sos, a relação entre memória e tempo constitui-se como alicerce no processo 
de construção da escrita. Nos gestos de memória, duas correntes parecem se 
sobressair, com variantes nas abordagens. A primeira delas, como uma concep-
ção da memória enquanto um processo de resgate do passado, para dele retirar 
a matéria bruta, em uma recuperação em favor do presente. Essa é a aborda-
gem de uma tradição que concebe o gênero memorialístico como uma escrita 
do percurso de volta ao passado, de captura do vivido para presentificá-lo de 
forma intacta na narrativa presente. Tal abordagem sequenciada e contínua do 
tempo reproduz a concepção de uma imagem integral do sujeito histórico que 
se registra na escrita.

Sabe-se como em Agostinho, nas Confissões, consideradas fundadoras da 
escrita do eu ocidental, a memória é exposta como um “santuário” ou ainda um 
“castelo” que torna possível a recuperação do passado em vista de ser apresen-
tado de forma integral, sem lacunas. Evidencia-se em sua obra, segundo Lúcia 
Castello Branco (1994, p. 24), certa “ilusão do resgate do real”, que parece des-
considerar a ambiguidade dos gestos de memória. Se, por um lado, há o gesto de 
se curvar sobre o passado, tomado como verdadeiro “santuário”, para reaver os 
tesouros trazidos ao presente, por outro, evidencia-se o gesto da linguagem, pelo 
qual as imagens se oferecem ao pensamento no ato de recordação. Os gestos não 
seguem uma linearidade descritiva, pois se modelam tanto como movimento em 
face ao que já não é, ao passado a ser resgatado, como, de modo imediato, no si-
lêncio dos fios da memória, se construindo na reprodução do vivido pela lingua-
gem escrita. Nas Confissões, especialmente, no livro X (Conf. X, 8, 13), Agostinho 
entende haver capturado o real pela rememoração; em seus esconderijos secretos 
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modula-se o eu entendido enquanto espaço interior ou íntimo de fé e conversão, 
e a memória torna-se um espaço receptivo tanto ao ato de relembrar, quanto a 
uma espécie de visão interior do que está contido neste espaço.

Em abordagem contemporânea, própria do século XX, os gestos de me-
mória, que se esboçam nos movimentos de retroação e na reconstrução do vivi-
do no ato descontínuo da escrita, se instauram sobre uma relação com o tempo 
constituída de descontinuidades e deslocamentos, formando a tessitura da me-
mória. As abordagens do século XX não desconhecem as variantes da física clás-
sica, passando pelas revoluções científicas modernas até a física quântica, em que 
o processo de descontinuidade do tempo e de superposições temporais se articu-
lam na complexa relação mencionada por Zanone entre o tempo do eu e o tempo 
do mundo. Os gestos de memória são demonstrativos da impossibilidade de fazer 
coincidir o tempo do vivido com o tempo do revivido, com o tempo construído 
pela memória e pela linguagem. Cada gesto de retomada dos fios da memória se 
efetua por meio de um fosso temporal que se demonstra intransponível, escreve 
Castello Branco (1994, p. 29). 

A escrita memorialística ganha maior complexidade nos escritos de 
Roland Barthes, especialmente em O discurso da História, na relação do tem-
po da narrativa histórica em analogia ao discurso de memória. Para Barthes, o 
tempo do discurso e o tempo do enunciado não coincidem na narrativa histó-
rica. E tal atrito temporal, próprio de qualquer narrativa, demonstra como a 
linguagem se constrói por meio de uma ausência, de um passado, do que já não 
é. Ao se esquadrinharem narrativas históricas e memorialistas, evidencia-se a 
distância entre os tempos de narrativa, aquele que parece ser documentado e 
aquele que foi apenas vivido. Na complexidade dos gestos de memória, o atrito 
temporal faz realçar um dado novo, o passado presentificado assinala a lacuna 
entre dois tempos e torna evidente uma terceira via, futura, que se constitui 
no processo ou nos gestos da linguagem. Realça-se, nesse recorte de desconti-
nuidade, certa alteridade criada pela memória entre o objeto de rememoração 
e o objeto do que foi vivido. As abordagens contemporâneas, da Linguística 
à Psicanálise, da Historiografia à Filosofia da desconstrução metafísica, deli-
neiam os gestos de memória e ajudam a repensar a escrita do eu, do sujeito em 
seu discurso memorialista como uma atividade de tecer a lembrança nas teias 
do esquecimento, recuperando pela escrita o seu lugar como sujeito de sua pró-
pria história em face à história do mundo. 

De volta a Zanone, na retomada das memórias de quem pretende relatar 
a história ou os acontecimentos, se o que parece realçar, em determinado recor-
te temporalizado, é o restabelecimento dos fatos históricos, dos registros de um 
tempo narrado, tal intenção não pode ser verificada nos fragmentos dos memo-
rialistas. A complexidade dos gestos de memória demonstra que na linguagem 
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dos registros, do culto à história e do culto a si mesmo, bem como da escrita do 
eu, procura-se uma formulação comum: a paixão pela escrita, pelas edições, pelas 
ideias que se editam e que realçam os contornos de cada momento da escrita irre-
cuperável do que foi vivido. Em vista do crivo instransponível e interposto entre 
o momento do discurso e o momento do enunciado, esboça-se a questão acerca 
de qual seria o tempo da memória em que os gestos se demonstram ambíguos, 
dialéticos e realçam a complexidade da vida humana e de suas possibilidades de 
registros de linguagem.
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Priscila Perazzo

História 
Oral

A História Oral constituiu-se como método de investigação interdisci-
plinar. Está centrada no registro e na análise de narrativas de pessoas ou gru-
pos sobre acontecimentos vividos ou testemunhados. Ao conferir centralidade 
à memória, à experiência e à subjetividade, permitiu construir narrativas plurais 
e incluir vozes silenciadas pela historiografia tradicional até meados do século 
XX. Historiadores, antropólogos, sociólogos, jornalistas, educadores, entre ou-
tros, utilizam a História Oral e com isso estão “escrevendo história e, sem dúvida, 
estão provendo a história” (Thompson, 1992, p. 104).

Etimologicamente, história vem do grego historía, investigação ou narra-
tiva; oral deriva do latim os, oris, relativo à fala; assim designa a narrativa histórica 
transmitida pela oralidade. No campo acadêmico, o termo ganhou um sentido 
metodológico preciso: não se trata de qualquer transmissão oral do passado, mas 
“uma prática de apreensão de narrativas” (Meihy, 2005, p. 17), com utilização 
sistemática e crítica de depoimentos orais ou testemunhos para o processo de 
produção de conhecimento histórico.

O método consolidou-se no século XX, sobretudo com a criação 
do Oral History Research Office na Universidade de Columbia em 1948, li-
derado por Allan Nevins, que buscava preservar a memória de personalida-
des públicas (Ritchie, 2015). A partir das décadas de 1960 e 1970, passou 
a registrar também as experiências de trabalhadores, mulheres, migrantes e 
outros grupos marginalizados.
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No Brasil, a prática sistemática data dos anos 1970. Em 1975, o CPDOC-
-FGV, deu início à produção de uma série de entrevistas de políticos, diplomatas, 
empresários e lideranças culturais, servindo de modelo para outros centros. Nos 
anos 1990, houve uma expansão mais significativa nas universidades e centros de 
documentação que ampliaram seu escopo registrando relatos de trabalhadores, 
militantes, exilados e vítimas da repressão, visando compreender trajetórias indi-
viduais e processos históricos coletivos. A fundação da Associação Brasileira de 
História Oral, em 1994, consolidou o campo (Ferreira; Amado, 2002).

A evolução da História Oral no Brasil seguiu dois vetores: a valorização de 
memórias de sujeitos excluídos da narrativa oficial e o desenvolvimento de uma re-
flexão metodológica sobre subjetividade, papel do entrevistador, ética da pesquisa 
e relação entre memória e esquecimento (Meihy, 2005). Nesse processo, a História 
Oral tornou-se campo interdisciplinar, dialogando com diferentes áreas.

A redemocratização reforçou sua importância para os estudos da memória 
social. Projetos ligados às comissões da verdade recolheram depoimentos de exila-
dos, perseguidos pela ditadura, trabalhadores e comunidades tradicionais, revelando 
fragmentos da história recente e disputas em torno do direito à memória e à verdade.

A História Oral consolidou-se como método de investigação, seja aca-
dêmica, científica ou de outra natureza, indispensável para compreender a di-
versidade das experiências dos seres humanos, suas escolhas, seus anseios, sen-
timentos, valores e culturas, colocando o presente e o passado nessa relação. É 
um campo de conhecimento e de prática reflexiva. Não é mera técnica de coleta 
de narrativas, depoimentos, testemunhos ou relatos orais. Apresenta-se como 
um método de investigação com concepções teóricas, posições epistemológicas, 
arcabouço metodológico próprio e preceitos éticos. Essa perspectiva desloca a 
História Oral de uma condição apenas instrumental para um campo que se ques-
tiona, que reflete sobre si e sobre suas condições de produção de conhecimento. 
Ao refletir sobre suas condições de produção de conhecimento, constitui-se tam-
bém como objeto de estudo (Santhiago, 2013).

A entrevista é o núcleo de suas práticas. Mais que instrumento, é ato 
comunicativo em que entrevistador e entrevistado constroem conjuntamente a 
narrativa, influenciados pela reflexividade do pesquisador e pelas condições de 
produção do depoimento. “A história oral se realiza no ato da escuta, e é nessa 
dimensão que se coloca tanto sua riqueza quanto seus dilemas éticos” (Rovai; 
Santhiago, 2021, p. 15). Escutar significa reconhecer subjetividades, respeitar 
vulnerabilidades e considerar que memórias narradas expressam experiências, 
muitas vezes traumáticas. Esse compromisso ético-político diferencia a Histó-
ria Oral e confere-lhe relevância social, valorizando a “escuta como experiência” 
(Rovai; Santhiago, 2021).
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A relação entre História Oral e memória social constitui campo fértil da 
pesquisa interdisciplinar. A memória, compreendida como construção social e cul-
tural, é fundamental para a elaboração de identidades e a interpretação do passa-
do. Ao privilegiar relatos e testemunhos, a História Oral torna-se recurso essencial 
para compreender os processos de constituição da memória social. Três aspectos 
a destacam nesse campo: a escuta ativa de diferentes sujeitos, democratizando a 
produção do conhecimento; a valorização da subjetividade e da pluralidade das 
narrativas, que revelam disputas simbólicas; e a compreensão da memória como 
processo dinâmico, marcado por lembranças, esquecimentos e reconstruções.

A subjetividade é um de seus elementos centrais. As narrativas pes-
soais, permeadas por memórias, metáforas e afetos, qualificam o método, 
revelando identidades e modos de vida não acessíveis em outras fontes (Pe-
razzo, 2015). A História Oral não apenas coleta fatos, mas evidencia tensões, 
significados simbólicos e processos de memória coletiva, com caráter ético 
e político que amplia a escuta de grupos historicamente silenciados (Covar-
rubias; Uribe, 2015).

A História Oral dialoga com os estudos da comunicação e da cultura. 
Caprino e Perazzo (2011) mostram como os relatos de vida interagem com pro-
cessos midiáticos e com a constituição de memórias coletivas. Acervos orais tor-
nam-se instrumentos de cidadania e democratização da memória, sobretudo em 
contextos de exclusão, silenciamento ou esquecimento.
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Mozahir Salomão Bruck

Ilusão  
biográfica

Aspectos diversos como as contratações estabelecidas pelo biógrafo – 
tanto em relação ao biografado quanto ao leitorado – e as ferramentas, critérios, 
caminhos e soluções de natureza técnica e estética de que se vale para construir 
suas biografias acabam por revelar a percepção e intencionalidades que possui o 
autor em relação à obra biográfica. Se, para alguns autores, é possível explicitar 
detalhadamente a trajetória de vida do biografado, para outros, no entanto, isso 
se revela um grande engano. É o que Bourdieu chamou de ilusão biográfica. Para 
Pierre Bourdieu, acreditar na possibilidade de biografar é, antes, tomar como ver-
dade o fato de que a vida constitui um todo, “um conjunto coerente e orientado 
que pode e deve ser apreendido como uma expressão unitária de uma intenção 
subjetiva e objetiva, de um projeto.” (Bourdieu, 2006, p. 184).

Bourdieu lança mão da noção sartriana de projeto original1 que, para ele, 
fica muitas vezes evidenciada nas narrativas biográficas. Para o autor, nas biografias, 
essa intenção original fica explicitada não apenas, mas também em expressões como 
“desde então”, “desde pequeno”, “sempre desejou” etc. A vida, nas biografias, trans-
correria seguindo uma ordem cronológica, mas que também é uma ordem lógica.  
 
 

1. Sartre expôs seu entendimento a respeito de “projeto original” a partir da ideia de como 
uma pessoa é essencialmente uma unidade, e não apenas um amontoado de desejos ou hábitos sem 
relação. Deve haver para cada uma delas uma escolha fundamental por um papel ou script de vida, o 
“projeto original”, o qual dá o significado de qualquer aspecto específico de seu comportamento.
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Ou seja, o início, sua origem, possui também outro sentido que é o de motivação 
original e fundadora, de razão de ser. Razão que se estende até seu término, que 
também é seu objetivo e seu destino.

Bourdieu chama a atenção para o fato de que o trabalho de biografação 
significa dispor-se a estruturar um relato a partir de acontecimentos que, sem 
terem se desenrolado sempre em sua estrita sucessão cronológica,

[...] tendem ou pretendem organizar-se em sequências ordenadas segun-
do relatos inteligíveis. O sujeito e o objeto da biografia (o investigador e o 
investigado) têm de certa forma o mesmo interesse em aceitar postulado 
do sentido da existência narrada (e, implicitamente, de qualquer existên-
cia). (Bourdieu,2006, p. 184).

A questão que Bourdieu apresenta sobre esse tipo de exercício narra-
tivo, seja ele autobiográfico ou não, aponta para uma pactuação entre biógrafo 
e biografado, sendo provável que essa linearidade – garantida pela coerência e 
constância da história que se estrutura, ou seja, no plano da enunciação – esteja 
na própria “origem do interesse, variável segundo a posição e a trajetória que os 
investigados têm, pelo empreendimento biográfico”:

Produzir uma história de vida, tratar a vida como uma história, isto é, 
como o relato coerente de uma sequência de acontecimentos com signi-
ficado e direção, talvez seja conformar-se com uma ilusão retórica, uma 
representação comum da existência que toda uma tradição literária não 
deixou e não deixa de reforçar. (Ibidem, p.185).

Não é demais supor que o relato biográfico se baseia, em grande parte, 
nessa tentativa de dar sentido, de tornar razoável, aquilo que Bourdieu chamou 
de “extrair uma lógica ao mesmo tempo retrospectiva e prospectiva, uma con-
sistência e uma constância” estabelecendo relações lógicas de causa e efeito 
final, de uma sucessão linear de fatos que, coerentemente, se desenvolvem e 
evoluem. Especialmente nesse aspecto, pode-se dizer que são profundamente 
convergentes as reflexões de Pierre Bourdieu e as firmadas, bem antes dele, por 
Mikhail Bakhtin, em seu Estética da criação verbal (2003). Bakhtin, ao analisar 
as perspectivas do autor e da personagem na atividade estética, também apon-
tou para essa pactuação velada entre biógrafo e biografado, nos casos em que 
está presente o que ele chama de “autor ingênuo”, de uma “biografia sincrética” 
(Bakhtin, 2003, p. 178).

Para Bourdieu, é muito significativo que o abandono da estrutura do 
romance como relato linear tenha “coincidido com o questionamento da visão 
da vida como existência dotada de sentido”. Para o autor, o advento do romance 
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moderno está ligado à descoberta de que o real é descontínuo, formado por ele-
mentos justapostos sem razão, “todos eles únicos e tanto mais difíceis de serem 
apreendidos porque surgem de modo incessantemente imprevisto, fora de pro-
pósito, aleatório.” (Bourdieu, 2006, p. 185).

Pode-se associar à percepção de Bourdieu a respeito da ilusão biográ-
fica a tendência que possuem as biografias de instituir o mito. A singularidade 
apontada por Bourdieu é uma das variáveis, na maioria dos casos, do jogo 
biográfico que leva ao curioso paradoxo já citado neste nosso trabalho de que 
uma vida singular – como experiência única – deve servir a exemplaridade, 
uma referência a ser seguida por todos. Mas a grande armadilha do jogo bio-
gráfico talvez resida aí. Sendo a intenção efetiva da bio-grafia proceder à repo-
sição, pela narrativa, da trajetória de uma vida, o que se observa, geralmente, 
é que o que faz a biografia é enterrar definitivamente a pessoa – indivíduo – e 
consagrar o mito, na medida em que uma imagem-síntese do biografado, a 
priori, parece orientar e “enquadrar” o trabalho de coleta, seleção e construção 
da narrativa biográfica.
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Imaginação

A palavra “imaginação” provém do latim (imaginatione), significando a 
“faculdade que tem o espírito de representar imagens” (Ferreira, 1986, p. 918). 
Pode referir-se tanto a imagens pré-existentes, a partir do que foi percebido pelos 
sentidos, como à invenção de imagens originais. O conceito é polissêmico, po-
dendo aludir não só a imagens, mas também a ideias, palavras, sons, movimentos 
etc., pois, como todos os sentidos são capazes de despertar a emoção imaginati-
va, pode-se entender a imaginação como um modo de sentir além do que é dado 
à percepção. O termo “imaginação” também é usado para referir-se a uma ideia 
falsa ou errônea. A história do conceito de imaginação é marcada por essa ambi-
guidade: o pensamento hegemônico a cada período oscila entre vê-la como fonte 
de conhecimento e como via para a falsidade. 

O desenvolvimento do conceito de imaginação ao longo da história do 
Ocidente pode ser sintetizado em três paradigmas, como sugere Richard Kearney 
(1991): num primeiro, que perdurou desde a Bíblia até o final da Idade Média, a 
imaginação é entendida como um espelho que reflete a realidade; já para o pensa-
mento moderno, a imaginação age como uma lâmpada, que produz a realidade 
visível a seu redor; e na visão que o autor chama de pós-moderna, a imaginação 
corresponde a um labirinto de espelhos. 

No primeiro paradigma, desde a tradição judaica de interpretação das 
escrituras sagradas, a imaginação é em geral referida como um impulso ma-
ligno, equivalente ao pecado e à transgressão, ainda que uma interpretação al-
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ternativa da tradição hebraica sugira que a imaginação teria sido criada por 
Deus como um convite a que as pessoas compartilhassem com ele a tarefa da 
criação histórica. Na Grécia antiga, a reserva quanto ao valor da imaginação 
está presente na crítica de Platão à arte imitativa – a poesia, a pintura, o teatro 
– acusada de atuar apenas a partir da aparência das coisas e não do seu verda-
deiro conhecimento. Aristóteles trouxe a imaginação para o plano psicológico, 
tentando compreender seu funcionamento no interior da alma (psychê). Se a 
percepção sensorial era para Platão um entrave à contemplação da verdade das 
ideias, Aristóteles via a imaginação como uma ponte necessária entre a per-
cepção e a razão, dizendo que, tanto na memória quanto na imaginação, é a 
capacidade “figurativa” da mente que faz a mediação, apresentando o mundo 
percebido pelos sentidos ao mundo das ideias. Para Aristóteles, a imaginação 
tem um caráter temporal, ligando-se ao passado por brotar da mesma parte 
da alma de onde brota também a memória, tendo ambas a mesma natureza; e 
liga-se ao futuro pela capacidade de antecipar a experiência. 

Ao longo da Idade Média, o maior reconhecimento da imaginação ocor-
reu no campo da retórica, que baseava suas técnicas de memorização nas ima-
gens mentais. Essa concepção utilitária da imaginação e da memória atravessou 
os séculos seguintes: a imagem mental e suas representações artísticas eram con-
sideradas meras cópias da criação divina original, toleradas apenas quando a ser-
viço da liturgia oficial, ainda que à margem da sabedoria dos doutores florescesse 
uma arte popular ricamente imaginativa.

Se na Antiguidade e na Idade Média a imaginação podia ser comparada a 
um espelho – que apenas repete o mundo exterior – a imaginação moderna pode 
ser comparada a uma lâmpada, que “projeta sobre as coisas a luz que gera inter-
namente” (Kearney, 1986, p. 131). A imaginação passa a ser entendida não mais 
como mimética, e sim como produtiva. Para Kant, figura-chave nessa virada, a 
formação mental de imagens nunca é mera cópia, por mais próxima que esteja da 
realidade empírica. Essa respeitabilidade conferida à imaginação foi exacerbada 
pelo Romantismo, especialmente na arte e na poesia. A poesia romântica do sé-
culo XIX atribuía um poder sobrenatural à imaginação, elevada a um plano muito 
superior ao da razão. A valorização romântica das imagens mentais – vindas de 
uma fonte espiritual ou divina – inspirou também o impulso em direção à memó-
ria característico do período, exemplificado pelo trabalho dos colecionadores de 
contos populares europeus, como os irmãos Grimm. 

A partir da metade do século XIX, a Filosofia começou a mostrar os 
limites da concepção romântica da imaginação: sim, a imaginação é uma força 
produtiva, e o ser humano cria o mundo a partir de sua subjetividade; contudo, 
as condições da existência material e social impõem barreiras ao voo imaginário.
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No final do século XIX, Henri Bergson, em seus estudos sobre a me-
mória, viu a imaginação de um modo diferente do subjetivismo romântico. Para 
Bergson existem duas memórias teoricamente independentes: a que repete e a 
que imagina. A memória imaginante viabiliza o passado para ser usado no pre-
sente através da ação, e assim as imagens do passado que afloram à nossa cons-
ciência não são repetições, mas recriações, frutos daquele mesmo poder forma-
dor que Kant chamava de imaginação. 

Já no século XX, Gaston Bachelard considerava a imaginação a gran-
de faculdade humanizante, em muitos sentidos superior à razão. Para ele, 
mais do que a faculdade de formar imagens, “a imaginação é a faculdade de 
deformar as imagens fornecidas pela percepção”, indo além delas (Bachelard, 
1990, p. 1). Essa ideia, ainda que em uma perspectiva teórica diferente, se 
aproxima da reflexão de Walter Benjamin, que vê a imaginação como “um 
fluxo”, um poder que brinca de dissolver as formas e figuras, gerando novas 
manifestações. Remetendo à memória, ele diz que a suprema lei da imagi-
nação é que ela “deforma”, mas “nunca destrói” (Benjamin, 1996, p. 280). A 
relação entre memória e imaginação é enfatizada ainda por Lev Vigotski, que 
também propõe uma “primeira lei” da atividade criadora da imaginação, a 
de que ela “depende diretamente da riqueza e da diversidade da experiência 
anterior da pessoa” (Vigotski, 2009, p. 22).

A visão da consciência como todo-poderosa na condução da imagina-
ção foi abalada com o desenvolvimento da noção de inconsciente, a partir de 
Sigmund Freud. E a crítica à ideia de uma imaginação todo-poderosa, a autopro-
jetar-se no mundo, é radicalizada por Jacques Lacan, para quem tal noção não 
passa de uma miragem, fruto da ilusão de autonomia da consciência. Outro autor 
importante na crítica à concepção moderna de imaginação é Jean Baudrillard, 
para o qual a imagem na cultura contemporânea não tem mais qualquer relação 
com a realidade, sendo um simulacro dela, no paradigma em que uma cópia co-
pia outra cópia indefinidamente.

Em uma leitura contemporânea, Kearney adverte que a imaginação 
não pode se conformar ao labirinto de espelhos da eterna repetição, em razão 
da demanda ética colocada pelos dilemas concretos do nosso tempo: precisa-
mos imaginar como as coisas poderiam ser diferentes. Uma imaginação éti-
ca precisaria também ser poética, capaz de brincar e de inventar um projeto 
social alternativo, e para isso seria preciso também reinterpretar a memória 
cultural; não invocando a tradição como narrativa mestra única e totalizante, 
mas, ao contrário, registrando a diversidade das narrativas formativas do passa-
do, “como arquivos valiosos da esperança, da ação e do sofrimento humanos” 
(Kearney, 1991, p. 393). Tal compreensão está ligada ao conceito de imagina-
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ção de Paul Ricoeur (1978) para quem toda ação depende da imaginação, pois 
é no espaço da imaginação que experimentamos diferentes caminhos, e que 
“brincamos” com possibilidades práticas.

A leitura dos pensadores contemporâneos reforça a necessidade de ima-
ginarmos novas possibilidades éticas e estéticas de viver no mundo, diante dos 
desafios inéditos de nosso tempo, e para isso é preciso levar em conta o que en-
sinam a memória e a história. Tanto a possibilidade de concebermos o que não 
é – inventando narrativas alternativas às que vemos e vivemos, ao mesmo tempo 
em que esfumaçamos miragens – como a capacidade de vermos através do pre-
sente mais do que é dado à percepção – recombinando o que existe na liberdade 
da arte – são questões hoje especialmente cruciais. 
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Imaginário

O termo imaginário adquire notoriedade nos estudos contemporâneos 
devido à profusão de imagens no mundo digital. O uso corrente e mesmo a abor-
dagem das ciências humanas tendem a opor imaginário e real, sendo o primeiro 
considerado algo que existe somente na imaginação e sem correspondência com 
o mundo vivido. No entanto, ambos os termos se imbricam, pois o imaginário 
advém do real, acrescentando-lhe uma camada de significação.

A palavra imaginário aparece no século XV. Em português, o termo re-
monta ao ano de 1537 e provém do latim imaginarius, aludindo a “que faz retra-
tos”, ou ainda a fingido, falso, simulado e fictício, de acordo com o dicionário 
Houaiss. Imaginário e imaginação foram tomados como a “louca da casa” na 
acepção de devaneio. Pascal considera a imaginação uma auxiliar privilegiada do 
gênio, enquanto para Diderot é a parceira da memória. A tradição iconoclasta 
tributária da modernidade exalta o racionalismo e o progresso, silenciando as 
outras dimensões humanas. 

O rigor cartesiano preconiza o triunfo da razão e a necessidade de se 
regrar as emoções. “A imaginação, como aliás a sensação, é refutada por todos os 
cartesianos como a mestra do erro” (Durand, 1993, p. 21). Assim, consolida-se 
o sentido de imaginário como falso, erro ou fictício. As obras de Sartre, A imagi-
nação (1936) e O imaginário (1940) abordam o imaginário como uma “função 
irrealista da consciência”, reforçando o binarismo real e imaginário. 
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O século XX concebe a imaginação como a faculdade de criar e utilizar 
imagens, mas a partir dos anos 1950, de acordo com Wunemburger (2007), a pes-
quisa sobre as produções imagéticas, propriedades e efeitos, isto é, o imaginário, 
impõe-se sobre a concepção clássica. Freud abrira uma fissura ao estudar o psiquis-
mo humano e as forças do inconsciente. Jung inaugura a corrente da antropologia 
do imaginário sendo este “produto do pensamento mítico” (Legros et al., 2014, 
p. 10). Autores que se dedicaram a estudar o imaginário como Eliade, Bachelard, 
Corbin, Castoriadis, Durand, Maffesoli e Cassirer ressaltam a importância do mito 
para compreender a dinâmica social. Fundado na analogia, o mito expressaria ima-
gens simbólicas que evidenciariam um viés para se compreender a realidade. 

O filósofo e poeta francês, Gaston Bachelard (1993; 1999), trabalhou a re-
lação entre imaginação e memória, explorando as formas como as lembranças são 
atravessadas pelos sonhos, pela fantasia e pelo devaneio. Para Bachelard, a concep-
ção de imaginário está profundamente enraizada na psique humana e se manifesta 
em diferentes camadas da experiência no mundo, em uma complexidade de ima-
gens mentais responsáveis por moldar a percepção e a compreensão da realidade.

O imaginário sendo oriundo do mito possui uma dimensão individual e 
coletiva e está presente nas produções humanas, modulando valores e compor-
tamentos. Influenciado por Bachelard, Gilbert Durand (2012) desenvolveu uma 
ótica multidisciplinar sobre o conceito de imaginário, agregando elementos da 
Antropologia, Sociologia, Filosofia e Psicologia. Em As estruturas antropológicas 
do imaginário, o antropólogo desenvolveu um extenso trabalho em torno da aná-
lise simbólica e das estruturas mitológicas do pensamento humano. 

O imaginário durandiano é compreendido como o conjunto de imagens, 
símbolos, mitos e arquétipos que penetram a mente humana e atuam na construção 
subjetiva da realidade. Durand argumenta que há padrões universais e recorrentes 
no pensamento simbólico de diferentes culturas e épocas. Além de Bachelard, Du-
rand foi influenciado por Carl Jung (1964), para quem os símbolos e imagens pre-
sentes no imaginário coletivo são expressões de anseios, medos e desejos. 

Segundo Jung, o inconsciente comporta não apenas memórias indivi-
duais, mas símbolos e imagens, que ele denominou como “arquétipos” – repre-
sentações presentes no inconsciente coletivo da humanidade. Para o psicanalista, 
o imaginário desempenha papel fundamental na forma como as imagens são or-
ganizadas e interpretadas. 

Maffesoli, discípulo de Durand, concebe o imaginário como uma atmos-
fera partilhada que ultrapassa a esfera racional e evoca as dimensões lúdica, oníri-
ca, afetiva e simbólica. O imaginário é uma “alavanca metodológica” (Maffesoli, 
2019, p. 59) para apreender as características do ser, é o substrato que possibilita 
a relativa unicidade do grupo social.
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A relação entre imaginário e memória é complexa, múltipla e possui di-
ferentes perspectivas segundo autores diversos. A reconstrução de lembranças, a 
influência na experiência imaginativa no ato de lembrar, as memórias construídas 
socialmente e o próprio esquecimento estão relacionadas à noção de imaginário.

O filósofo francês, Paul Ricoeur (1994), propôs uma abordagem inte-
grada do imaginário e da memória, marcando sua interconexão através do tempo 
e da narrativa. A partir da compreensão de uma tríade temporal (tríplice mimese), 
o autor toma a narrativa como mediadora entre memória e imaginário, entrelaça-
dos na interpretação e na releitura constante do vivido. A tríplice mimese, segun-
do Ricoeur, interliga a pré-compreensão (mimese I) à ação concreta (mimese II) 
e à recriação narrativa (mimese III), evidenciando como a experiência humana 
se realiza por meio da linguagem e da capacidade de narrar, em um denso circuito 
entre ação e interpretação.

A visão de Ricoeur, na articulação entre imaginário e memória, também 
está vinculada a questões éticas. O filósofo assinala como o imaginário pode atuar 
para instrumentalizar a memória, influenciando escolhas éticas. Nesse sentido, o 
autor ressalta a consciência crítica como fundamental para uma abordagem ética 
da memória e da imaginação.

O imaginário é importante para a compreensão da realidade, principal-
mente em uma sociedade midiatizada que reproduz e dissemina mitos que ex-
primem valores e agregam as pessoas. O imaginário é, portanto, o amálgama que 
possibilita a partilha de sentido e a vida em sociedade.
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Iniciativas  
de memória

As iniciativas de memória são ações e práticas culturais pelas quais os 
sujeitos, diante de fatos violentos, acidentes, atentados terroristas, catástrofes, 
denunciam os danos causados e ressignificam esses episódios. Elas colaboram na 
elaboração da dor e do sofrimento no espaço público e funcionam como media-
doras na demanda por justiça e reparação. As iniciativas podem ser consideradas 
a expressão de memórias subterrâneas em contextos de violência, descrédito, 
esquecimento ou silenciamento. Elas se valem de performances públicas com o 
emprego de artefatos ou objetos carregados de sentidos, tais como fotos, imagens 
religiosas, cartas, desenhos, murais; pedras pintadas, tecelagens, canções, enfim, 
uma surpreendente variedade de manifestações. Essas intervenções e artefatos 
têm a capacidade de gerar respostas emocionais, propiciando agência na forma 
de percepções e relações sociais. Por isso, são formas de registro de memórias.

As iniciativas geralmente são efêmeras, mas podem permanecer, apoia-
das em empreendedores da memória ( Jelin, 2002). Ainda que perdurem, na sua 
origem elas têm um caráter espontâneo, como referem Jack Santino, Erika Doss, 
Cristina Sánchez-Carretero e Peter Jan Margry. Esses autores trabalham com o 
conceito de monumentos populares (grassroots memorials) ou altares espontâ-
neos (spontaneous shrines) para se referir a iniciativas de memória que surgem 
desde as bases sociais, que não estão inseridas em instituições e políticas públicas 
de memória. Essa é, talvez, uma das caraterísticas definidoras das iniciativas, a 
origem local, comunitária e espontânea da ação memorial. 
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Exemplos dessas iniciativas de memória: o altar criado após o incêndio 
na boate Kiss em Santa Maria, Rio Grande do Sul, Brasil, em 2013, e os constituí-
dos depois da chacina de doze estudantes na Escola Tasso da Silveira, em Realen-
go, Rio de Janeiro, Brasil, em 2011, e da chacina de Columbine High School, em 
1999, em Colorado, Estados Unidos. São ainda exemplos os artefatos ligados ao 
luto dos mortos pelos atentados do 9/11 em Nova Iorque, em 2001, Estados 
Unidos, e na estação ferroviária de Atocha, Madri, Espanha, em 2004. Na mesma 
linha, temos os altares e cruzes erigidos ao longo das estradas para marcar onde 
aconteceram acidentes de trânsito fatais; os murais em Derry, Irlanda do Nor-
te, para lembrar as vítimas da violência política; ou, ainda, os altares erigidos na 
França por ocasião dos ataques terroristas em 2015 e o National Covid Memorial 
Wall, feito durante a pandemia de Covid-19, junto ao Hospital de Santo Tomás, 
em Londres, pintado com milhares de corações vermelhos. As passeatas da luz, 
organizadas pelos familiares dos assassinados e desaparecidos na Colômbia, que 
denunciam os fatos e demandam visibilidade para o que ocorre com suas famí-
lias, assim como as marchas dos parentes de jovens desaparecidos em México 
podem também ser citadas. 

Segundo Santino (2011), os altares espontâneos estão entre a comemo-
ração e o ativismo social. Eles se traduzem em ação social não institucional que 
chamam a atenção para o que ocorreu, manifestam o sentimento de indignação e 
exigem sua não repetição. A forma como essas iniciativas são construídas está de 
acordo com códigos de representação e com o contexto cultural de sua origem. 
Desse modo, em alguns casos, elas apelam a elementos religiosos e, em outros, 
a influências artísticas, usando objetos que fazem referência às vítimas ou que 
conectam com os públicos para quem são dirigidas. Há ainda iniciativas que cor-
respondem a práticas culturais arraigadas, como no exemplo das cruzes nas es-
tradas. Outras são representativas de grupos de familiares que realizam idênticas 
práticas ainda que estejam em países diferentes, como vestir camisas com fotos 
das vítimas ou cartazes com os seus retratos. 

Para Peter Margry e Cristina Sánchez-Carretero, nas iniciativas de me-
mória privilegia-se a origem social, comunitária e local da lembrança, marcando 
assim diferença com variadas práticas comemorativas ou de criação de espaços 
que derivam de políticas públicas, como é o caso dos lugares de memória. É por 
isso que uma caraterística importante delas se refere à automotivação das pessoas 
envolvidas, a seu desejo de participar ou contribuir na sua criação. Não há um de-
ver moral, mas um compromisso ético de reparação, denúncia, reconhecimento 
diante da violência ou da catástrofe. 

Embora a maioria das criações sejam efêmeras, por vezes elas se pere-
nizam e acabam compondo os rituais comemorativos e os espaços de memória. 
Elas podem ainda ser arquivadas e conservadas, como com os altares erigidos 



133Iniciativas de memória – Sandra Patricia Arenas Grisales

pelas perdas nos atentados na estação ferroviária de Atocha, que foram transfor-
mados nos Archivos del Duelo, assim como com alguns dos objetos deixados nos 
escombros das Torres Gêmeas, que estão reunidos no National September 11 
Memorial & Museum, em Nova Iorque.

As iniciativas de memória podem ser entendidas não como formas físi-
cas inamovíveis, mas como expressões dinâmicas, performativas e transformado-
ras. O conceito de performance, de Diana Taylor, convida a pensar sobre as ques-
tões da memória social e da identidade cultural por meio das práticas corporais 
no espaço público e as formas de transmissão e consolidação de identidades que 
essas práticas facilitam. Logo, ela entende a performance como um ato vital de 
transferência de lembranças, identidades e reivindicações políticas. Para a autora, 
a performance, enquanto ato de transferência e práticas corporificadas, oferece 
uma via de conhecimento. Nessas iniciativas os gestos, oralidade, movimento, 
canto, atos, são vistos como conhecimento transmissível, que é dinâmico, trans-
forma-se, e acaba por se reproduzir em outros lugares. 

A performance exige presença, produção, reprodução, participação, não 
permanece intacta, muda e transforma os sentidos no tempo. É por isso que ela 
permite analisar tradições, influências, permanências, mudanças nas práticas 
culturais das comunidades (Taylor, 2015). Um exemplo disso são as passeatas 
das Mães da Praça de Maio, na Argentina, uma ação que inicialmente pretendia 
denunciar as desaparições forçadas durante a ditadura, que com o tempo acabou 
sendo iniciativa que pede justiça, verdade e memória e que é reproduzida em 
outros países, como Colômbia e México, para denunciar as mortes e os desapa-
recidos. Essas mulheres, muitas delas avós, mães e esposas dos desaparecidos, 
criam estratégias no espaço público para exigir verdade – saber o que aconteceu 
com seus próximos –, que os agentes, principalmente do Estado, reconheçam 
sua responsabilidade e que a sociedade compreenda o impacto que essas per-
das assumem em suas vidas. Deve-se destacar o papel dos familiares das vítimas 
nessa expressão pública da dor. As performances destacam as transições entre 
o sofrimento pessoal e as causas coletivas, entre o lamento e a justiça, entre as 
diferentes dimensões que o luto adquire como processo inextricavelmente indi-
vidual e social. O relato que acompanha a narrativa deixa de exigir justiça para 
seus filhos, a fim de reivindicá-la para outras mães e para os que vivenciaram a 
mesma condição. 

A despeito das iniciativas de memória serem públicas e terem como pro-
pósito chamar a atenção para episódios de violência ou catástrofes que mudaram 
a vida das pessoas, elas igualmente se relacionam com a vida quotidiana, com 
ações realizadas nos microespaços do dia a dia. Nesse sentido, é importante des-
tacar as diversas maneiras como a vida quotidiana se entrelaça com os eventos 
traumáticos e a profunda relação que tem com as ações de memória. 
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Sara Gensburguer reflexiona sobre as iniciativas de memória diante de 
eventos traumáticos e a forma como ordinariamente se trata de lhe dar sentido 
de maneira pública. Ela é moradora do bairro Bacatlan, em Paris, França, que, em 
2025, sofreu vários atentados terroristas. A autora analisa as práticas memoriais 
depois dos atentados, especialmente uma iniciativa de memória criada na Praça 
da República, perto dos locais dos acontecimentos. Ela indaga sobre a urgên-
cia da criação das iniciativas, em especial os altares espontâneos, importância de 
marcar, de assinalar o dano. Mas, ela observa que, quando as pessoas se aproxi-
mam desses altares, geram-se dinâmicas muito mais complexas que a denúncia 
ou a rejeição da violência. Nessa experiência com o espaço memorial as pessoas 
refletem sobre o que gerou a violência, suas consequências, a vulnerabilidade 
que compartilham ante as atrocidades havidas. Essa iniciativa de memória que, 
como Gensburguer descreve, está “na esquina”, no espaço quotidiano, exige do 
espectador convivência ativa e ponderação sobre o acontecido. 

Como as iniciativas geram uma conexão entre o evento extraordinário 
e a vida ordinária? É na convivência com os altares que a experiência cobra sen-
tido. Isto é, as iniciativas de memória permitem interação entre os distintos pú-
blicos que as criam, as visitam e acompanham a dinâmica e as transformações 
que a mesma ação memorial adquire na vida ordinária. Para Sara Gensburger 
compreender essa interação permite dar outra perspectiva para os estudos so-
bre a memória: há um enfoque maior na continuidade do que na ruptura e no 
extraordinário. Para ela, os efeitos e a percepção, coletiva e individual, da violên-
cia tornam-se relevantes, pois permitem entender as maneiras pelas quais eles 
moldam a subjetividade e, ao mesmo tempo, são transformados por indivíduos 
e comunidades. Examinar o fenômeno das iniciativas permite uma aproximação 
à forma como os sujeitos sofrem a violência, mas também como eles negociam 
e obtêm brechas de dignidade e resistência, reconstruindo seus laços sociais nos 
relacionamentos firmados.

Conquanto existam algumas iniciativas, como as enunciadas antes, que 
têm narrativa pública conhecida e compartilhada em diferentes partes do mun-
do, elas não espelham experiências típicas desse gênero. Quando se pensa na 
diversidade das iniciativas de memória e na sua origem, não se pode esquecer 
que na maioria dos casos elas estão restritas em termos geográficos e de público, 
caracterizando-se pela dificuldade de escuta por parte da sociedade. 

Como afirma Paul Connerton (2012), mais do que grandes narrativas, 
são pequenos relatos que procuram lembrar, emocionar e chamar a atenção para 
os acontecimentos violentos que marcaram a vida de uma família ou de uma co-
munidade. As iniciativas de memória revelam o complexo entrelaçamento entre 
silêncio e enunciação, entre reconhecimento e invisibilidade. Elas são a expres-
são de memórias subterrâneas que lutam para contar uma história que arrisca 
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ser esquecida ou, mesmo, desconhecida. Esses artefatos dizem muito, contam 
uma história, mas não têm um público atento para os ouvir, para decifrar no seu 
silêncio os traços da dor, da injustiça. 

Segundo Paul Connerton, os pequenos relatos não são histórias legiti-
madoras, mas narrativas de luto. Com histórias legitimadoras ele se refere às nar-
rativas criadas para justificar uma ordem presente relacionada a um poder políti-
co ou social. Pelo contrário, esses relatos são criados por pessoas ou coletivos que 
viveram eventos catastróficos ou sobre regimes de repressão. Ele as denomina 
narrativas de luto. Nelas os sobreviventes testemunham para o mundo suas his-
tórias e não têm a pretensão de gerar consenso por meio de uma narrativa legiti-
madora. Essas narrativas estão no limite entre o público e o privado, não chamam 
particularmente a atenção e seus significados não são explícitos. Elas evidenciam 
as muitas camadas de sentido ligadas a um evento histórico.

Como exemplo das iniciativas de memória que expressam narrativas de 
luto, Paul Connerton descreve os Aids Quilt, tecidos bordados que são uma for-
ma de história por fora da história, memória daqueles que padeciam de Aids. Os 
Aids Quilt foram criados pelos familiares ou amigos de pessoas que morreram 
pela doença, mas que inicialmente tiveram que confrontar situações de discrimi-
nação e estigma nos anos 1980 com a descoberta do vírus e da doença. Ao juntar 
todos os Aids Quilt, em 1987, em Washington, no contexto da segunda passeata 
pelos direitos dos homossexuais, a praça cheia dos bordados fez expressivo os 
impactos da Aids, das vidas afetadas pela doença e da discriminação social im-
posta aos doentes e a suas famílias.

Em muitas das iniciativas de memória as pessoas tinham uma dor ínti-
ma, um luto que em outras circunstâncias seria uma vivência privada. Mas o que 
fez com que não fosse assim, muito pelo contrário, sendo essas narrativas do luto 
compartilhadas e coletivas? A consideração da morte como injusta, o sentimento 
de dor que perpassou os limites privados para se trasladar também ao público 
transformou um episódio considerado individual, para dar-lhe uma transcen-
dência comunitária. Essa memória que se queria conservar não dizia tanto da 
pessoa, quanto de terceiros; era sentimento que ligava uns a outros. 

Isso é evidente em muitas das iniciativas criadas durante a pandemia de 
Covid-19. Nelas podemos ver claramente o interesse dos familiares em se negar 
a conter sofrimento da perda no âmbito privado. Eles encontraram formas de 
visibilidade no espaço público. Em Nova Jersey, Estados Unidos, uma mulher 
homenageou seu irmão com o Rami’s Heart Memorial, na praia, com conchas. 
Ela desenhou um coração, e, dentro dele, colocou uma pedra com o nome do 
irmão. A mulher convidou seus vizinhos para fazer o mesmo e logo a praia estava 
cheia de corações amarelos com pedras pintadas com os nomes. No Chile, um 
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grupo de jovens artistas utilizam uma praça de Santiago para bordar um grande 
tecido para remendar a dor, Memorial Têxtil para os falecidos pela Covid-19. No 
Brasil foram representativos o Memorial Inumeráveis e as histórias relacionadas 
às vítimas da Covid-19, tanto quanto as centenas de cruzes instaladas nas praias 
da cidade do Rio de Janeiro. 

As iniciativas de memória igualmente fazem parte de ações que deman-
dam reconhecimento do dano. Por isso é necessário pensar nelas como registro 
(isto realmente aconteceu); denúncia (encontrar os responsáveis e exigir justiça) 
e memória (isto não pode acontecer de novo). O reconhecimento do dano por 
parte dos responsáveis é necessário para elaborar o luto e construir uma memória 
sobre o vivido, como nestes exemplos: os eventos de memória das 272 pessoas 
mortas pelo rompimento da barragem da mineradora Vale, em Brumadinho, Mi-
nas Gerais, e os relativos a assassinatos de jovens por parte da Policia Militar no 
Brasil. Em Brumadinho, nos atos comemorativos costumam-se ler os nomes das 
pessoas mortas; os familiares levam camisetas com as fotos e falam publicamente 
sobre aqueles que perderam. Em 2024, em Brasília, foram colocadas 272 cruzes 
com os nomes das vítimas em frente da Esplanada dos Ministérios. Elas lembram 
aqueles que perderam a vida e a demanda por justiça contra os responsáveis, bem 
como exigem ações concretas para reparar, não só as pessoas diretamente afeta-
das, mas todas as outras cidades prejudicadas, além do alerta acerca dos riscos da 
mineração em outros lugares do país. 

De igual forma, os familiares dos jovens mortos em ações da Polícia 
Militar, geralmente pretos e moradores de favelas, realizam diversas ações para 
exigir justiça. Essa violência invisível e silenciada nas cidades e periferias é de-
nunciada pelas mães e familiares que exigem justiça, esforçam-se para impedir o 
esquecimento. As mulheres que conformam os diversos movimentos de vítimas 
de ações policiais levam para o espaço público suas histórias de vida, as relações 
construídas e a ruptura devido ao evento extraordinário. Elas evidenciam com 
sua luta o valor político das perdas (Vianna; Farias, 2011). 

É importante assinalar que, embora em muitos casos os familiares das víti-
mas da violência ou aqueles atingidos pelos eventos catastróficos sejam os respon-
sáveis por criar e manter essas iniciativas de memória, é frequente que vizinhos, 
amigos, moradores das proximidades ou cidadãos anônimos façam parte do que 
Elizabeth Jelin (2002) denomina empreendedores da memória. São pessoas que 
sentem como própria aquela dor e compartilham, junto com os diretamente afe-
tados, um sentimento de exposição à violência e uma exigência por justiça e reco-
nhecimento do dano. Uma razão importante para o envolvimento dos empreende-
dores tem a ver com o sentimento de vulnerabilidade compartilhada. A expressão 
“podia ter sido eu” evidencia a consciência da exposição à violência, aquilo é co-
mum para todos e os levam a sentir como própria uma dor que é alheia. 
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Mas as iniciativas também enfrentam paradoxos e tensões. Um deles 
é o de serem informais, de não estarem ligadas a instituições do Estado ou a 
práticas comemorativas estabelecidas por políticas de memória. Daí que elas 
não costumam perdurar no tempo e que em muitas ocasiões a mídia e a cober-
tura ofertada não sigam o fundo das motivações e dos sentimentos associados 
àquelas ações memoriais. Assim, muitas vezes elas passam despercebidas ou se 
descrevem como manifestação da dor, não sendo compreendidas em toda sua 
dimensão performativa. 

Encontram-se também iniciativas de memória que apresentam o dile-
ma de que vidas devem ser choradas, como afirma Judith Butler (2006). Esse 
paradoxo se fez evidente na análise feita por Sylvia Grider (2011) nos casos dos 
altares espontâneos criados após assassinatos coletivos em Columbine, Virginia 
Tech e Northern Illinois University. Em cada um desses casos foram incluídos 
nos altares os nomes dos perpetradores, o que resultou numa forte confrontação 
entre os visitantes e criadores dos altares. Mas é importante destacar, segundo a 
autora, como a inclusão dos nomes dos atiradores ativou uma discussão sobre 
as responsabilidades frente a licença para uso das armas, o bullying dentro das 
escolas ou a violência a que estão expostos os jovens na sociedade. Enquanto 
alguns afirmavam que os assassinos deveriam ser esquecidos, outros se pergunta-
vam sobre o que levava os jovens a esses atos. Nesse caso, o altar refletia os con-
flitos entre as distintas perspectivas: se num primeiro momento houve um tom 
conciliador, em seguida a polarização de posições foi predominante. Os altares, 
segundo Grider (2011), convidam a uma grande variedade de interpretações e 
na demonstração dessas diferentes posições radica sua natureza política.

Igualmente se apresentam tensões entre as iniciativas de memória, mais 
de base, populares e espontâneas, com aquelas ligadas a instituições de memória, 
como museus. É frequente que as instituições oficiais de memória subestimem 
o potencial memorial das iniciativas e que imponham sobre elas um manto de 
invisibilidade. Costuma-se marcar nas cidades os lugares de memória oficiais es-
quecendo, silenciando ou negando aquelas outras práticas de memória não ins-
titucionalizadas. Seria importante reconhecer o potencial político das iniciativas 
de memória como expressão pública do luto, como demanda de reconhecimento 
e como registro dos danos causados a uma comunidade. 
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Ana Pardinho

Lete

Na mitologia helênica, Lete (ληθη) é um dos rios do submundo, cujas 
águas teriam o poder de apagar a memória daquele que a beber. Também é o 
nome da personificação de Olvido, o esquecimento, filha da Discórdia (Hesíodo 
[?], 1995). Para compreender o contexto e a importância do rio do esquecimen-
to é necessário navegar por outros quatro rios do submundo. Na Odisseia, de 
Homero, a feiticeira Circe orienta o herói Odisseu a consultar o profeta Tirésias 
no reino de Hades a fim de receber orientações sobre como voltar para sua casa 
em Ítaca. Para isso, após alcançar o ponto mais baixo do bosque de Perséfone, 
deveria passar pelos rios Aqueronte, o rio da dor, no Flegetonte, o rio de fogo e 
no Cócito, o rio das lamentações, que seria um braço do rio Estige, o rio do ódio 
(Homero, [?], 1997).

Odisseu fez parte do caminho que os mortos precisariam fazer, guiados 
pelo barqueiro Caronte, para chegar ao salão de julgamento de Hades, rei do 
submundo, e serem julgados (Platão [?], 2016). Contudo, Caronte cobraria um 
preço pela travessia, e o corpo onde a psique vivera (Maluf, 2024) deveria passar 
pelos ritos fúnebres apropriados, de modo que nem todas as almas alcançariam 
o tribunal para receberem sua sentença. Para esses, beber das águas do rio Lete 
aliviaria o sofrimento trazido pelas lembranças da vida passada. Para os que al-
cançavam o tribunal, a água do rio Lete ainda era necessária para que as almas 
reencarnassem sem lembranças da vida anterior e do que viram no submundo 
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(Mulroy, 2015). O mitogema1 da katábasis, descida ao submundo, na perspectiva 
da psicologia analítica, representa um confronto com o inconsciente (Resende; 
Martinez, 2018), o que envolve sofrimento, representado na mitologia helênica 
pela travessia por rios tortuosos. Tal processo pode ou não ter resultados favo-
ráveis. Na mitologia helênica isso é percebido por como os heróis, ao regressar 
ao mundo dos vivos, trazem (ou tentam trazer) algo consigo. Héracles traz Cér-
berus. Orfeu tenta trazer a esposa Eurídice e acaba trazendo apenas o luto por sua 
morte. Odisseu traz o conhecimento sobre seu futuro.

Além de Lete, há o rio Mnemosine, homônimo da titânide filha de 
Urano e Gaia, que rege a memória. As águas desse rio teriam o poder contrário 
ao de Lete: suas águas proveriam onisciência e lembrança plena do que a alma 
presenciou no submundo. (Riveira, 2021. p.21). O antônimo de Lete, Alétheia 
(αλήθειά), o não- esquecimento, segundo Torres Filho (1995), corresponde ao 
conceito grego arcáico de verdade ou revelação. São as nove musas, filhas de Zeus 
e Mnemosine, que mediariam a relação entre a memória (a cronida Mnemosine) 
e a humanidade através de suas esferas de poder.

São elas: Calíope, musa da poesia épica, Terpsícore, da dança, Melpôme-
ne, da tragédia, Euterpe, da poesia lírica, Erato, da poesia erótica, Polínia, da poe-
sia sacra, Clio, da história, Urânia, da astronomia, e Talia, da comédia (Bulfinch 
[?], 2025). A Odisseia e outras obras que hoje temos por escrito eram decoradas 
para serem apresentadas em performances públicas. Esses textos iniciam com 
uma evocação às musas pois elas, sendo filhas da memória, fazem revelações ou 
impõem o esquecimento (Torres Filho, 1995).

Em algumas tradições da mitologia helênica, Mnemosine é a criadora da 
escrita, um suporte para a memória. Platão, no diálogo Fédon, atribui este feito 
ao neter2 Thot, na cidade egípcia Naucrátis. Thot teria apresentado as letras ao rei 
Tamuz como uma poção para a memória alegando que ela aprimoraria a memória 
e tornaria os egípcios mais sábios. A invenção, contudo, não foi bem aceita pelo 
rei, que alegou que a escrita geraria esquecimento, pois os humanos deposita-
riam demasiada confiança em caracteres externos e deixariam de estimular o uso 
da própria memória. O rei disse ainda que a escrita traria uma falsa sabedoria 
porque os humanos “lerão muitas coisas sem se instruírem, com o que parecerão 
conhecer muitas coisas, mas na realidade permanecerão majoritariamente igno-
rantes, incapazes de acompanhar essas matérias, visto que não são sábios, mas tão 
só parecem ser sábios” (Platão, [?], 2010, s.p).

1. Elemento essencial de um mito que aparece em mitos de povos diversos. O mitogema da 
katábasis ocorre também, por exemplo, na mitologia suméria, pela descida de Inana ao Kurgala, na 
mitologia japonesa, pela viagem de Izanagi ao Yama, na mitologia egípcia com a morte e ressurreição 
de Osiris, entre outras.

2. Antiga concepção egípcia de deidade.



141Lete – Ana Pardinho

Rerefências

BULFINCH, Thomas. O livro da mitologia: histórias de deuses e heróis. Rio de 
Janeiro: Agir, 2015. p.19.

HESÍODO. Teogonia. Tradução: Jaa Torrano. 3° ed, Iluminuras, São Paulo, 1995.

HOMERO. Odisseia. Tradução: Carlos Alberto Nunes. p. 145-146. Rio de Janei-
ro: Ediouro Publicações, 1997.

MALUF, Marina Pastana. A linguagem mítica da alma: A jornada de personagens 
mitológicos gregos ao Hades como representação do processo de individuação. Disser-
tação (Mestrado em Linguística) – Universidade Estadual de Campinas, Campi-
nas, 2024. p.38-39.

MULROY, David. Entre deuses e heróis. p. 209-211. Tradução Marcelllo Borges. 
São Paulo: Cultrix, 2015.

PLATÃO. Górgias. Tradução: Daniel R. N. São Paulo: Perspeciva, 2016.

PLATÃO. Fédon. Folha de São Paulo Coleção Livros que Mudaram o Mundo. 
Tradução de Edison Bini e Albertino Pinheiro. São Paulo, 2010.

RESENDE, Pedro Henrique Costa; MARTINEZ, Mateus. Jung e a katabasis 
moderna: A influência dos fenômenos anômalos no nascimento da psicologia 
analítica. Versão estendida do trabalho apresentado no VIII Congresso Latinoa-
mericano de Psicologia Junguiana, Bogotá -Colômbia, 2018.

RIVEIRA, Jorgelina. Mnemosyne e pós-utopia no fluxo do rio lete: A transcriação de 
blanco. Tese (Doutorado em Estudos Literários) – Universidade Estadual Paulis-
ta “Júlio de Mesquita Filho”, Araraquara, São Paulo, 2021. p. 21.

TORRES FILHO, Rubens Rodrigues. In: Teogonia, 3° ed, Iluminuras, São Paulo



142

Carolina Lopes Marques

Lembrança

A lembrança é um conceito central nos estudos da memória, envol-
vendo o ato de rememorar experiências passadas e conectá-las ao presente de 
maneira ativa e subjetiva. A lembrança, enquanto processo, é abordada em di-
versas áreas do conhecimento, como Filosofia, Comunicação, Estudos Culturais, 
Psicologia e Neurociência, sendo amplamente discutida por autores como Paul 
Ricoeur, Aleida Assmann, Henri Bergson, José Luiz Braga, Muniz Sodré, Stuart 
Hall, Maurice Halbwachs, Eric Kandel e Pierre Nora.

Paul Ricoeur, em sua obra A Memória, a História, o Esquecimento (2007), 
aborda a lembrança na perspectiva da Filosofia. Ele argumenta que a lembrança 
envolve uma tensão entre a fidelidade ao passado e a distorção inevitável que 
ocorre no momento de rememoração. Segundo Ricoeur, o que é lembrado está 
sempre sujeito a falhas, lapsos e esquecimentos, sendo o resultado de um proces-
so seletivo e interpretativo que ocorre no presente.

Aleida Assmann, em Formas de Memória (2011), insere a lembrança 
no campo dos estudos culturais e da memória social. Assmann distingue a 
lembrança da memória, afirmando que a memória pode ser armazenada em 
objetos e arquivos, enquanto a lembrança é um fenômeno ativo e consciente. 
Para a autora, a lembrança se insere em quadros coletivos, nos quais a memória 
individual é moldada por contextos sociais e culturais. Ela defende que a lem-
brança não apenas reconstrói o passado, mas também contribui para a forma-
ção de identidades culturais e pessoais.
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Henri Bergson, na obra Matéria e Memória (1990), trata da lembrança 
a partir de uma perspectiva filosófica, propondo uma relação entre o corpo e a 
mente. Para Bergson, a lembrança é uma interação entre a percepção do presente 
e os registros do passado, sendo ativada por estímulos do ambiente. Ele sugere 
que a lembrança é um processo dinâmico, no qual o passado é selecionado e reor-
ganizado conforme as demandas e necessidades do presente.

No campo da Comunicação, José Luiz Braga, em Comunicação e Retórica 
(2006), explora a lembrança como um processo discursivo. Braga argumenta que 
as lembranças são mediadas pelos discursos circulantes na sociedade, especialmen-
te os veiculados pelos meios de comunicação. Ele sugere que a mídia exerce um 
papel determinante na construção de memórias coletivas, influenciando o que é 
lembrado e como é lembrado.

Muniz Sodré, em Memória e Comunicação (2010), amplia a discussão ao 
sugerir que a mídia tem o poder de amplificar ou silenciar certos eventos, mol-
dando diretamente as lembranças coletivas. Para Sodré, os meios de comunica-
ção funcionam como mediadores da memória social, determinando quais even-
tos se destacam no imaginário coletivo e quais são marginalizados.

Nos estudos culturais, Stuart Hall, em Representation: Cultural Represen-
tations and Signifying Practices (1997), defende que a lembrança é uma prática 
cultural mediada por representações simbólicas. Para Hall, as narrativas midiáti-
cas são essenciais na construção de identidades, e a lembrança desempenha um 
papel central na manutenção dessas identidades, uma vez que o que lembramos 
define quem somos como indivíduos e sociedades.

Maurice Halbwachs, em A Memória Coletiva (1992), contribui com uma 
análise sociológica da lembrança. Ele sugere que as lembranças individuais estão 
sempre inseridas em quadros sociais, os quais fornecem os marcos e as referên-
cias que possibilitam o ato de lembrar. Segundo Halbwachs, a memória coletiva 
é moldada pelas interações sociais e narrativas compartilhadas, sendo fundamen-
tal para a coesão e preservação das identidades grupais.

No campo da neurociência, Eric Kandel, em In Search of Memory: The 
Emergence of a New Science of Mind (2006), aborda a lembrança a partir de um 
ponto de vista biológico. Kandel demonstra que a lembrança envolve a reati-
vação de redes neurais específicas, formadas no momento da experiência, o 
que evidencia que lembrar é um processo de reconstrução ativa, mediado por 
circuitos cerebrais.

Por fim, Pierre Nora, em Les Lieux de Mémoire (1984), traz uma contri-
buição importante no campo da historiografia ao discutir os “lugares de memó-
ria”. Nora argumenta que, em tempos de rápidas mudanças, como na modernida-
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de, esses lugares se tornam âncoras para a preservação e transmissão da memória 
coletiva. Os “lugares de memória” são pontos de referência, tanto físicos quanto 
simbólicos, que ajudam a estruturar e organizar a lembrança coletiva.

Assim, a lembrança, segundo esses diversos campos de estudo, não é 
apenas um ato individual de recuperação de memórias, mas um processo ativo e 
dinâmico que ocorre no cruzamento entre o passado e o presente, mediado por 
contextos sociais, culturais, discursivos e biológicos. Ela desempenha um papel 
fundamental na construção de identidades e narrativas, tanto no nível pessoal 
quanto coletivo.
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Rafael de Oliveira Rodrigues

Lugares de amnésia 
e de apropriação

Os conceitos de lugares de amnésia e lugares de apropriação têm 
seus antecedentes históricos diretamente ligados às obras Lugares de me-
mória, do historiador Pierre Nora (1984), e A memória, a história, o esque-
cimento, do filósofo Paul Ricoeur (2007). Seguindo a tradição francesa, 
alicerçada em autores das ciências sociais e da história, como Maurice 
Halbwachs (2004), Michael Pollak (1989) e Pierre Nora (1993), os luga-
res de memória podem ser definidos como espaços, públicos ou privados, 
onde são projetados diferentes significados socioculturais e históricos. Es-
ses significados são projetados pelas instituições sociais, pelos indivíduos, 
grupos sociais e coletividades, com o propósito de qualificar esses espaços 
como lugares aptos a darem suporte material e imaterial ao desenvolvimen-
to de relações sociais, esboçando vínculos de pertencimento e identidade 
de grupo. Como exemplo de tais lugares, temos os monumentos, o patri-
mônio arquitetônico e as paisagens.

Se os lugares de memória funcionam como produtores de significa-
dos de pertencimento social, os lugares de amnésia são aqueles onde se pro-
duzem o esquecimento e o silenciamento de memórias de indivíduos, grupos 
sociais ou coletividades. No campo de estudos da memória social, o conceito 
de amnésia foi desenvolvido por Ricoeur (2007, p. 462), por meio de uma 
relação traçada com o conceito de anistia. Segundo Ricoeur (2007, p. 460), o 
termo anistia em grego (amnestía) significa esquecimento. Ele reforça, ainda, 
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que a palavra amnésia tem a mesma origem etimológica e semântica da pa-
lavra amnestía. Seguindo uma linha argumentativa semelhante à de Ricoeur 
(2007), Pollak (1989) desenvolveu uma importante síntese para os estudos 
de memória social, sob o título de Memória, Esquecimento, Silêncio. Com base 
nestes dois autores, podemos argumentar que a produção dos lugares de am-
nésia é derivada de um processo de enquadramento de memórias, envolven-
do disputas e negociações, entre as memórias individuais e sociais, de grupos 
subalternizados e hegemônicos. Podemos ainda refletir que, nesse processo 
de enquadramento, produzem-se memórias oficiais que, por sua vez, quali-
ficam os espaços públicos ou privados como lugares de memórias oficiais 
e de memórias subterrâneas – ou seja, de memórias que foram silenciadas 
durante a produção de uma memória oficial, mantendo-se apenas no imagi-
nário dos indivíduos ou coletividades, de maneira subterrânea, em relação 
à sociedade da qual eles fazem parte. São essas memórias – silenciadas, ou 
colocadas em esquecimento, no processo de enquadramento de uma memó-
ria oficial – que dão origem aos lugares de amnésia. O enquadramento de 
uma memória oficial opera com o material fornecido pela história, por meio 
dos monumentos, do patrimônio arquitetônico, dos personagens históricos, 
das datas comemorativas e dos documentos, silenciando as vozes de outros 
agentes sociais e promovendo os lugares de amnésia. 

No livro Decolonizar o museu – Programa de desordem absoluta, Fran-
çoise Vergès (2023) destaca que as memórias históricas são plurais; e que o 
processo de produção de uma história universal, central ou oficial é permeado 
por disputas entre diferentes agentes sociais. Este argumento nos permite su-
gerir que estas disputas podem alterar os sentidos que conferem significado 
aos lugares de memória, fazendo com que memórias silenciadas venham à tona 
como crítica ao passado colonial. Esse processo de ressignificação histórica dos 
lugares de memória possibilita o advento dos lugares de apropriação. Os lu-
gares de apropriação são espaços em que uma memória oficial foi projetada 
sobre eles e, com o passar do tempo, passaram a ser apropriados por diferentes 
grupos sociais, por meio de um processo de ressignificação da memória, cujos 
princípios já não são mais alicerçados unicamente em referências coloniais e 
sim em referências culturais plurais, principalmente as subalternizadas e as si-
lenciadas pelo processo de colonização. 

Uma interessante contribuição para auxiliar na conceitualização dos 
lugares de amnésia e dos lugares de apropriação também pode ser encontra-
da no livro Mal de arquivo: impressões freudianas, de Jacques Derrida (2001). 
A partir das reflexões deste autor, podemos argumentar que as memórias si-
lenciadas não deixam de existir quando se configuram como lugares de am-
nésia. Elas se mantêm presentes, mas recalcadas no inconsciente, esperando 
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por um evento que lhes permitam retornar à consciência dos indivíduos ou 
grupos sociais. Ao sair da condição de lugares de amnésia, elas tendem a entrar 
em conflito com as memórias oficiais dos lugares, fazendo dos lugares de me-
mória territórios de disputas e de conflitos, isto é, lugares de apropriação que 
passam a ser ressiginificados por diferentes agentes sociais, principalmente os 
historicamente excluídos dos processos políticos e econômicos de produção 
de memórias históricas e sociais, como, por exemplo, os movimentos sociais e 
os povos tradicionais. 
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Jeane Moreira

Lugares  
de memória

O conceito de lugares de memória teve sua formulação e desenvolvi-
mento pelo historiador francês Pierre Nora no contexto da historiografia con-
temporânea, durante seminários realizados entre 1978 e 1981 na École des 
Hautes Études en Sciences Sociales, em Paris. Esses encontros buscavam refletir 
sobre as transformações identitárias da França e a necessidade de preservação 
da memória nacional em um momento marcado por rupturas históricas e so-
cioculturais significativas, como a morte de Charles de Gaulle (1970) e a crise 
econômica dos anos 1970.

Nora desenvolveu a ideia de lugares de memória para descrever espaços 
onde a memória coletiva se cristaliza e resiste ao esquecimento. Essa noção está 
associada à percepção de que “os lugares de memória nascem e vivem do sen-
timento que não há memória espontânea, que é preciso criar arquivos, manter 
aniversários, organizar celebrações [...] porque essas operações não são naturais” 
(Nora, 1993, p. 13). Assim, os lugares de memória são sustentados pela “vontade 
de memória”, uma intenção coletiva de preservar traços do passado em resposta 
ao desaparecimento dos “meios de memória” (milieux de mémoire), ambientes 
nos quais a memória era vivida de forma espontânea.

A coletânea Les Lieux de Mémoire, publicada entre 1984 e 1992, consoli-
dou o conceito ao explorar exemplos emblemáticos na história da França. Nora 
categorizou os lugares de memória em três dimensões: material, funcional e sim-
bólica, que coexistem em diferentes graus. Um cemitério, por exemplo, é simul-
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taneamente um espaço material (físico), funcional (rememoração) e simbólico 
(significação coletiva). Essas dimensões ilustram a complexidade do conceito, 
que transcende a simples materialidade dos espaços.

Entendidos dessa forma, os lugares de memória funcionam como 
registros de outro tempo, emprestando ritualidade a uma sociedade em 
processo de dessacralização. Eles incluem museus, arquivos, cemitérios, 
festas e monumentos, que atuam como testemunhos de uma era passada e 
contribuem para preservar a ilusão de eternidade. Para Nora (1993), esses 
elementos carregam um aspecto nostálgico, pois refletem o esforço de reter 
memórias em um contexto em que a modernidade acelera o esquecimento e 
transforma os processos históricos.

Apesar de sua relevância, o conceito foi alvo de críticas. Nora enfatiza a 
ruptura entre memória e história, afirmando que “há locais de memória porque 
não há mais meios de memória” (Nora, 1993, p. 8). Essa visão gerou debates 
sobre a “musealização” excessiva da memória, destacada por autores como Huys-
sen (2000). Além disso, Nora foi criticado por desconsiderar as contribuições de 
Maurice Halbwachs, que já havia investigado a relação entre memória e espaço 
no início do século XX.

No entanto, autores como Gérôme Truc (2012) ampliaram o conceito 
ao questionar sua abordagem espacializada e patrimonialista. Truc argumenta 
que os lugares de memória não devem ser limitados a monumentos ou arqui-
vos físicos, mas também a experiências e interações urbanas cotidianas, onde a 
memória se manifesta de maneira viva e fenomenológica. Para ele, o foco deve 
recair menos na fixação simbólica do passado e mais na forma como a memória é 
ativada e ressignificada nas cidades contemporâneas, transformando os espaços 
em lugares dinâmicos de interação social e histórica.

A difusão do conceito extrapolou os limites da historiografia, sendo 
apropriado por discursos políticos e patrimoniais. Em 1988, o ministro da 
Cultura da França, Jack Lang, vinculou a categoria de lugar de memória ao 
patrimônio nacional, ampliando sua aplicação a edifícios e paisagens de valor 
sentimental. Nora (1993) reconheceu esse desvio como uma banalização do 
conceito, o que motivou a continuação de seus estudos para reafirmar sua 
proposta teórica.

Os lugares de memória permanecem relevantes como testemunhos 
culturais que articulam identidade e história em um mundo em constante 
transformação. Monumentos, museus e arquivos ilustram como esses lugares 
resistem ao tempo, carregando simbolismos que dialogam com o presente e 
oferecendo-se como referências para a compreensão das dinâmicas entre me-
mória e identidade coletiva.
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Paulo José Carvalho da Silva

Luto  
(psicanálise)

Luto pode ser pensado como uma experiência afetiva triste, decorren-
te de uma reação psíquica a uma perda, no geral, de uma pessoa querida. Há, 
evidentemente, diferentes modos de se viver e expressar o luto, condicionados 
por códigos sociais e padrões culturais ou, mais especificamente, ritos simbólicos 
que modulam as manifestações do sofrimento psíquico e expressão dos afetos, 
a depender do contexto histórico e da sociedade em questão. Relações entre o 
luto e a memória podem ser encontradas já no âmbito da Filosofia Antiga, em 
particular dos discursos consolatórios. Em Consolação a Márcia, Sêneca opõe 
uma espécie de luto prolongado ao cultivo da memória. Notadamente, Octávia 
recusa-se a se lembrar da vida de seu filho falecido e se afunda no pesar e no isola-
mento. Por sua vez, Lívia supera o luto, podendo falar sobre seu filho perdido ou 
contemplar seus retratos, isto é, lembrar-se das qualidades e realizações em vida 
e não apenas de seu fim.

Conforme a mesma norma estoica de cuidar para que a alma não se 
perturbe excessivamente pela emoção, Plutarco também aplica o argumen-
to da lembrança gloriosa em oposição à tristeza da perda, não sem discutir o 
processo da memória no luto. Por exemplo, em Consolação a minha esposa, ele 
pondera que, ao pôr fim ao luto da pequena filha, eles poderiam esquecê-la, 
o que não deseja. Portanto, insiste em desviar a memória da dor da perda e 
concentrar-se nas alegrias de sua breve presença nesse mundo (Carvalho da 
Silva, 2007).
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A problemática se a lembrança substitui o luto ou exaspera a dor 
da perda aparece nos diferentes discursos consolatórios da teologia cristã 
medieval e mesmo dos primórdios da Idade Moderna (Carvalho da Silva, 
2007). Tratados, diálogos e sermões também abordam a questão do limite e 
do decoro na manifestação do sofrimento, sua intensidade, duração e parti-
cularidades de externalização.

O modo de vivenciar o luto é bastante diversificado, não somente ao lon-
go da história, como também em diferentes culturas. Hannes Stubbe (1985), em 
uma perspectiva transcultural, compara povos de diferentes continentes em suas 
formas de demonstrar publicamente afetos condizentes à perda de uma pessoa 
da comunidade. As variações nas práticas sociais dependem da relação ao morto, 
podendo-se distinguir luto individual, familiar ou coletivo. Os rituais fúnebres 
podem variar quanto ao manejo do corpo morto, suas vestimentas e acessórios, 
tempo, modo e lugar do enterro. O mesmo vale para as cerimônias e o período 
de luto, que podem ter diferentes durações. Não somente a cor e as característi-
cas de suas vestimentas, mas o comportamento dos enlutados pode ser mais ou 
menos rigorosamente preceituado. Há sociedades em que existem interditos no 
período do luto, como isolamento, jejum, expressões verbais ou até tabu em pro-
nunciar o nome da pessoa desaparecida. Além das lágrimas, choro e lamentações, 
pode haver preceitos quanto a gritos, discursos, danças e cantos específicos.

No que diz respeito ao luto familiar, há códigos de conduta para o 
enviuvado, que se estendem desde normas de higiene do corpo, em especial 
corte ou não do cabelo e dos pelos corporais, período de abstinência sexual, 
rasgar ou destruir vestimentas, realização de tatuagens ritualísticas e chegam 
até a vários tipos de mutilações corporais, consumo das cinzas ou mesmo a 
morte sacrificial da viúva. De modo geral, são formas do luto apropriadas ao 
significado que a sociedade acorda à morte e ao modo como a tradição propõe 
honrar a memória do morto.

Um marco na compreensão psicológica do luto é, sem sombra de dú-
vida, o ensaio de Sigmund Freud, Luto e melancolia, publicado em 1917. Nele, 
Freud opõe o afeto normal do luto a uma condição com efeitos psíquicos de-
vastadores. Num luto profundo, haveria um abatimento doloroso, a perda de 
interesse por tudo que não lembre o ente amado, a perda momentânea da capa-
cidade de amar outra pessoa e a recusa de qualquer atividade que não se ligue 
à memória do falecido. Já a melancolia apresenta todos os traços anteriores de 
maneira intensa e prolongada, somados a uma severa diminuição da autoesti-
ma e esvaziamento do Eu.

Em especial, Freud, além de avançar no entendimento dos seus proces-
sos intrapsíquicos, amplia a própria noção de luto: “Via de regra, luto é a reação 
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à perda de uma pessoa amada ou de uma abstração que ocupa seu lugar, como 
pátria, liberdade, um ideal etc.” (Freud, 2010[1917], p. 171-172). Entre outros 
aspectos, essa concepção expandida de luto permite repensar dinâmicas psíqui-
cas que acompanham mudanças em fases da vida. À guisa de exemplo, podemos 
citar que o recém-formado enfrenta o luto da vida de estudante ou o idoso passa 
por um luto do corpo jovem e sua vitalidade. Também permite compreender, por 
exemplo, a psicodinâmica da condição de estrangeiro, inclusive, no que tange à 
memória da pátria. O migrante precisa fazer o luto do país de origem, do modo 
de vida habitual, das pessoas e dos locais frequentados antes da travessia da fron-
teira e, eventualmente, o luto de um ideal de nação, para, então, poder investir nas 
possibilidades de existência no solo atual.

Outra relevante contribuição de Freud ao tema é a ideia de que há um 
trabalho do luto (Trauerarbeit). A constatação de que o objeto amado não existe 
mais exige que toda a libido (pulsão de vida) seja retirada de suas conexões com 
esse objeto. Como os seres humanos se opõem ao abandono do objeto, o afasta-
mento só se cumpre aos poucos, não sem grande aplicação de tempo e energia de 
investimento. Em suas palavras: “enquanto isso a existência do objeto perdido se 
prolonga na psique. Cada uma das lembranças e expectativas em que a libido se 
achava ligada ao objeto é enfocada e superinvestida, e em cada uma sucede o des-
ligamento da libido” (Freud, 2010[1917], p. 174). Somente após a consumação 
desse doloroso trabalho é que o Eu fica novamente livre e desimpedido.

Os efeitos das perdas e separações também podem ser silenciosos, em-
bora acarretem repercussões inconscientes de longa duração. Darian Leader 
(2011) alerta para não se confundir luto patológico com depressão. A tristeza e 
a disposição anímica que perturba o sono, o apetite e a produtividade podem ser 
semelhantes. No entanto, o tratamento efetivo não deve se restringir a suprimir 
os sintomas ou aliviar a dor superficial por meio da medicação. Ele exigiria facili-
tar o trabalho do luto e a criação de uma nova linguagem para simbolizar a perda, 
o que implicaria ressignificar a memória de uma ausência.

Em sintonia com o modelo epistemológico das ciências naturais, as 
investigações de Colin Parkes (2009) associam as vicissitudes do luto aos tipos 
de vínculos estabelecidos desde a infância. Partindo da teoria do apego de John 
Bowlby, o psiquiatra relaciona padrões de luto a padrões de apego. Com efeito, 
para ele, luto consiste numa série de processos adaptativos às mudanças decor-
rentes do rompimento de um vínculo, a partir do qual o mundo presumido não 
será mais o mesmo.

Maria Helena Pereira Franco (2021) lembra que o século XXI mal co-
meçou e já nos impôs desafios quanto aos modos de lidar com o luto. Por um 
lado, grandes desastres e o cenário pandêmico evidenciaram o potencial trau-
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mático da perda e exigiram um luto coletivo, vivido privado ou publicamente, 
todavia menos complicado quando se pode contar com uma rede de apoio. Por 
outro lado, fala-se mais sobre o tema, levando-se em consideração os mediado-
res psicológicos, médicos, sociais, culturais, espirituais e religiosos. Ainda assim, 
restam modalidades de luto não reconhecidas socialmente, como o luto da perda 
gestacional ou de um amigo, que tende a ser atravessado de maneira individuali-
zada e solitária, sem maior amparo social.
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Maria Celma Borges
Andrey Minin Martin

Marcos  
de memória

Podemos formular uma categoria heurística de “marcos de memória”? 
Presente em várias pesquisas nas últimas décadas seus usos são tão polissêmicos 
quanto as potencialidades do debate. Emaranhados nos caminhos conceituas do 
campo da memória, seus significados nos levam a um olhar minucioso ante a 
diversidade teórico-metodológica em que o debate está inserido. Em termos ge-
rais, a ideia de marcos de memória se apresenta como um conjunto de eventos, 
acontecimentos e situações relativamente invariantes presentes na construção de 
uma narrativa sobre determinando passado, individual ou coletiva, em que, para 
além de um tempo cronológico, sujeitos e grupos constroem significados, vol-
tando nesse processo a situações singulares, que ainda geram força referencial no 
tempo presente, especialmente a partir de monumentos da “pedra e cal”. 

Marcos de memória parecem estar cristalizados em praças, edificações, 
estátuas etc. A proposta deste verbete diverge dessa interpretação. Logo, sua 
compreensão e usos devem ser pensados levando em consideração os debates 
sobre memória, diga-se, um produto cultural e social, formulado entre referên-
cias do presente e do passado simultaneamente. Sem a pretensão hercúlea des-
te mapeamento, pensar a construção de marcos de memória implica entender 
como sujeitos, movimentos e grupos estabelecem conexões e pertencimentos 
comuns a partir de acontecimentos em sua própria trajetória. Mas, seu enten-
dimento requer um olhar sobre a própria ideia de memória, tão plural quanto 
o de História. Primeiramente, a memória, enquanto fenômeno histórico, es-
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tabeleceu no mundo ocidental plurais sentidos; de aspiração a imortalidade 
dos seres humanos e alegorias à deusa Mnemosyne, no mundo antigo, a usos 
literários como o de Jorge Luis Borges e poéticos com Marcel Proust, colossal 
edifício das recordações. 

A partir de fins do século XIX os debates alçaram o campo da memória 
enquanto fenômeno de análise social (Halbwachs; Vigotsky) e posteriormente 
histórico (Le Goff; Nora) face a debates entre História x Memória, central para 
compreensão de marcos de memória. Ainda no começo do século XX, Maurice 
Halbwachs, ao formular a ideia de “quadros sociais da memória”, a partir de diá-
logos com a Filosofia e Sociologia, nos convidou a pensar como a memória se es-
tabelece por meio de relações entre os sujeitos, por diversas categorias, recorda-
ções e experiências cotidianas, constituindo então um “tempo das recordações”, 
debate que se faria conhecer como memória coletiva. 

Nesse caso, autores como Candau, dialogando acerca do conceito, en-
fatiza a importância das representações nesse processo, em que categoriza sua 
existência e força ponderada pelos laços sociais formulados entre grupos e sujei-
tos. Enfatiza a possibilidade de uma memória coletiva quando o ato de lembrar e 
evocar, como em narrativas orais, se traduzem em laços que podem representar 
identidades em suas mais variadas formas. Ampliando o debate, autores como 
Guareschi e Jovchelovitch, trazendo a teoria das representações sociais, forne-
cem elementos para compreensão do indivíduo e do coletivo em suas especifi-
cidades, mas ainda no imbricamento do ser indivíduo e da realidade social que 
fazem com que a memória e a identidade social sejam apreendidas também por 
meio dos marcos de memória, ao enfatizarem que as trajetórias e memórias in-
dividuais não são abstratas da realidade que as cercam, tomando assim forma em 
relação a uma dada realidade social. 

Michael Pollak, ao trazer subsídios para compreensão das relações en-
tre memória e identidade social, entende que tais conexões ocorrem por meio 
da existência de marcos ou pontos relativamente invariantes de dados aconte-
cimentos, que são rememorados, por exemplo, em uma entrevista narrada de 
forma amalgamada, de modo que não há uma cisura, um corte a impossibilitar 
a compreensão do ser/fazer indivíduo e coletivo entrelaçados pelos marcos de 
memória. Outra dimensão fundante nesse processo é a compreensão de como 
os debates entre História x Memória influenciaram na ideia de marcos de me-
mória. Autores como Le Goff e Nora explanam como as distintas mudanças 
ocorridas nas sociedades impactaram a ideia de memória, entre oralidades, 
processos de escrita e a própria memória como campo/fonte de estudo do 
passado. Como a memória também possui uma função na continuidade de ex-
periências históricas, mesmo sendo um elemento distinto (métodos, técnicas 
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e teorias), deve-se levar em consideração que as práticas podem ser histori-
camente construídas, mediadas por eventos históricos que influem em possí-
veis elaborações da memória coletiva, mesmo sem a participação de todos os 
sujeitos, mas que são, ou podem ser, apropriados na construção da memória 
do indivíduo, levando ao estabelecimento de identidades e, em nosso caso, de 
alteridades, mas ainda de marcos de memória. 

Para além dos distanciamentos de ambos os campos, marcos de memó-
ria enquanto categoria, um “objeto de captura” para nós, pesquisadores, reside 
nessas confluências, como “marcos” e “marcas” de memórias, em convite as con-
tribuições de Ricoeur. Entre aproximações e distanciamentos ante os interlocu-
tores aqui pontuados, uma categoria de marcos de memória traduz a força da 
existência de “pontos de referência” na construção de narrativas dos sujeitos por 
meio de suas memórias e pertencimentos.

Dessa forma, ao elucidar o conceito de “marcos de memória” pro-
pomos trabalhar com evidências históricas de experiências que possibilitem 
apreender o conceito em movimento. Ao evidenciar os trabalhos realiza-
dos em pesquisa com a temática dos movimentos sociais, especificamente 
no processo de luta para e pela terra, esses marcos surgem no processo de 
pesquisa. Por meio das histórias de vida, as ações vividas e narradas pelos 
camponeses em assentamentos de reforma agrária localizados no Pontal do 
Paranapanema-SP, possibilitam a construção de uma memória coletiva e de 
pertencimento que aflora por meio de acontecimentos rememorados, como 
a “troca de dias de serviço” e no processo de ocupação da terra. Na narrativa 
da “troca do dia de serviços”, a prática se assemelharia a uma “forma de muti-
rão”, “momento em que cooperam entre si, principalmente para a realização 
da colheita” (Borges, 2010, p. 221). 

No ato de rememorar, as partes se juntam ao todo, sem que o indiví-
duo deixe de ter e tecer seus saberes junto ao coletivo, dando-lhe forma, por-
que sendo parte também se compreende como “todo” em meio às relações ali 
estabelecidas. E sendo o todo “as partes não são diluídas, fortalecem-se nos 
saberes da comunidade e nas necessidades que o cotidiano apresenta, desde 
as que surgem no dia a dia do trabalho na roça à participação nos terços, no-
venas e mesmo em outras práticas erigidas pelo MST” (Borges, 2010, p. 223). 
Tais narrativas, apreendidas no processo de criação de marcos de memória, 
registro coletivo do que fora vivido pelos indivíduos, passaram a unificar as 
histórias do indivíduo e do grupo, apresentando-as quase que amalgamadas, 
ao contribuir para a compreensão de como as pessoas se reestruturaram no 
novo espaço. Os marcos de memória trazem também a recordação da primei-
ra ocupação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra no Pontal, 
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na fazenda Nova Pontal, a partir da experiência do “grupo dos nove”, assim 
como o marco do despejo, narrado, pelos camponeses assentados, como ex-
tremamente violento. A primeira ocupação do MST no Pontal e o despejo 
são recontados na memória de quem vivenciou este momento histórico. São 
marcas da história do MST, na região, e “marcos de memória” que explicitam 
o processo de lutas vivido entre o indivíduo e o coletivo em meio ao processo 
de lutas (Borges, 2010, p. 120).
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Cassiana Lopes Stephan

Melancolia

Neste verbete indicaremos, em primeiro lugar, a caracterização mé-
dico-filosófica da melancolia na Antiguidade com base em Hipócrates e Aris-
tóteles. Em seguida, analisaremos a relação entre a melancolia e a memória 
através de uma breve recuperação do discurso psicanalítico de Freud, Klein, 
Lacan e Lambotte. 

A melancolia na Antiguidade médico-filosófica: 
Hipócrates e Aristóteles

Desde a Antiguidade grega a melancolia é associada a um estado triste 
e irritadiço. Trata-se, de modo geral, de uma tristeza colérica ou de uma cólera 
entristecida relacionada a um desequilíbrio na bile. A palavra “melancolia” é 
constituída pela combinação de dois termos gregos, a saber, “mélas” [μέλας], 
que significa “negro”, e “cholé” [χολή], que significa “bile”. De acordo com as 
pesquisas desenvolvidas pela filósofa Marcela Cristina dos Santos, em Melan-
colia: da bile negra à sombra do objeto que encobre o eu (2023, p. 48), a primei-
ra obra na qual a palavra “melancolia” [μελαγχολία] teria aparecido se chama 
“Ares, Água e Lugares”, estudo que pertence ao Corpus hippocraticum, conjunto 
de mais de 60 livros escritos em grego iônico que podem ser atribuídos ao pró-
prio Hipócrates (460 a.C. – 377 a.C.), mas também a seus alunos e adeptos. 
Como explica Marcela dos Santos (2023, p. 50), “a palavra ‘melancolia’ [...] 
tem sua base no nascimento e no desenvolvimento da teoria humoral hipo-
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crática e se vincula a uma afecção de origem exclusivamente corpórea”. Basi-
camente, de um ponto de vista hipocrático, a melancolia era entendida como 
uma doença do corpo, manifestada por excessos que conduziriam a uma pre-
dominância do humor negro no organismo, o qual estaria atrelado à produção 
exagerada da bile negra, responsável pelo sentimento de tristeza e irritação. De 
acordo com as explicações hipocráticas concedidas em “Ares, Água e Lugares” 
(2005), cuja tradução do grego para o português fora realizada por Henrique 
F. Cairus em colaboração com Tatiana Ribeiro1, o excesso do humor negro no 
corpo pode ser desencadeado pela interação do indivíduo com o ambiente e, 
mais especificamente, com estações do ano desreguladas ou consideradas insa-
lubres (Hipócrates, 2005, p. 103, § 10.12).

Hipócrates teria influenciado fortemente Aristóteles (384 a.C. – 322 
a.C.), a quem atribuímos as explicações sobre a melancolia no Problema XXX 
(1998). Como nos mostra Marcela dos Santos (2023, p. 62-65), Aristóteles 
também teria sido fortemente influenciado pela concepção socrático-platô-
nica de alma (psiché/ψυχή), fato que o levou a caracterizar a melancolia como 
um estado simultaneamente corpóreo e psíquico. Ademais, Cláudio Alexan-
dre S. Carvalho, no artigo “O Problema XXX e o tratamento da condição 
melancólica em Aristóteles”, publicado na Revista Filosófica de Coimbra em 
2018, explica-nos que Aristóteles teria postulado uma importante e inovado-
ra distinção para a análise filosófico-médica da melancolia. Para Aristóteles, 
a melancolia pode ser adquirida ou pode se referir a uma condição inata. A 
melancolia adquirida consiste em um desequilíbrio físico e psíquico a ser 
superado, ao passo que a melancolia inata corresponde à personalidade do 
indivíduo excepcional tanto do ponto de vista intelectual quanto ético (Car-
valho, 2018, p. 72). 

A relação entre melancolia e memória na contem-
poraneidade psicanalítica

A concepção aristotélica da excepcionalidade melancólica, atrelada à 
genialidade poética, perdurou no Renascimento, atingindo, em certa medida, 
até mesmo o imaginário poético e artístico da Modernidade. No artigo “Me-
lancolia: da Antiguidade à Modernidade. Uma breve análise histórica”, publica-
do na Revista Mental em 2009, o psicólogo Carlos José da Silva Santa Clara nos 
explica que é somente com a ascensão moderna da psiquiatria que a melancolia 
passa a ser patologizada, ou seja, concebida como um objeto clínico. No intuito 
de ganhar um enquadramento discursivo propriamente clínico, que afastaria a 

1. A referida tradução está disponível no compêndio Textos hipocráticos: o doente, o médico, 
a doença, organizado e traduzido por Cairus em parceria com Wilson A. Ribeiro Junior. O livro, publi-
cado pela FIOCRUZ na coleção História Clássicos & Saúde Fontes, reúne textos do Corpus hippocra-
ticum fundamentais para a compreensão da medicina hipocrática e para sua problematização ética.
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melancolia de suas raízes médico-filosóficas, passa-se a utilizar no campo da 
psiquiatria o termo “depressão”. 

Conforme Santa Clara, as discussões sobre a melancolia são retomadas 
apenas no século XIX por Freud com a publicação, em 1917, de Trauer und Me-
lancholie [Luto e Melancolia]2. Freud, afirma Santa Clara (2009, p.7), “rompe 
com a tradição médica de sua época, instaurando uma nova perspectiva acerca 
do fenômeno, ao ir além de um diagnóstico pautado sobre observações sintomá-
ticas do adoecimento e justificado por algum tipo de lesão orgânica, muitas vezes 
não especificada”. As análises de Freud sobre a melancolia serviram de base para 
as discussões entretidas por Melanie Klein no estudo “O luto e a sua relação com 
os estados maníaco-depressivos”, originalmente publicado em 1940 e recente-
mente traduzido para o português como parte do compêndio Amor, culpa e repa-
ração e outros ensaios 1921-45 (2023). As análises de Freud sobre o sofrimento 
melancólico também influenciaram Jacques Lacan no Séminaire 8: Le Transfert, 
originalmente proferido entre 1960-1961 e publicado em 2010 no Brasil com o 
título Livro 8: A Transferência. 

É a partir de sua caracterização contemporânea que a melancolia passa 
a ser entendida em relação ao vínculo dos sujeitos com a memória, assim como 
podemos perceber a partir das explicações de Melanie Klein acerca da relação 
entre o estado maníaco-depressivo e as boas e más lembranças do objeto per-
dido, seja na ocasião da morte ou da perda simbólica, mas também a partir das 
explicações da psicanalista Marie-Claude Lambotte que, no primeiro capítulo do 
livro La mélancolie: études cliniques [A melancolia: estudos clínicos] (2007), in-
titulado “La souffrance mélancolique” [O sofrimento melancólico], explica-nos, 
com base em Freud e Lacan, a relação entre a melancolia, a saudade, a nostalgia e 
o desinteresse mnemônico por parte dos sujeitos.

De modo geral, para Freud, o melancólico, ao contrário do enlutado, é 
aquele que nega a perda do objeto amado (Freud, 2011, p. 47). Em decorrência 
da negação dessa perda, o melancólico, assim como nos explica Klein, introjeta 
em seu âmago o objeto de seu amor. De acordo com Klein, introjetamos em nos-
so mundo interior tanto as memórias efetivas ou criadas dos aspectos “bons” do 
objeto perdido, quanto as memórias efetivas ou criadas dos aspectos “maus” do 
objeto perdido. Para Klein, nesse processo de introjeção, o sujeito vacila entre a 
projeção subjetiva de boas e de más lembranças que fazem com que o melancó-
lico se perca no passado: no saudosismo mnemônico do passado vivido com o 

2. A tradução para o português da referida obra de Freud pode ser encontrada no volume 
XIV do compêndio publicado em 1996, pela Imago, sob o título Obras Psicológicas Completas de S. 
Freud. No presente verbete, fazemos uso da edição francesa publicada em 2011, pela Payot, com o 
título Deuil et Mélancolie. 
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objeto bom e ou na nostalgia imaginativa do passado que poderia ter sido vivido 
se o objeto fosse bom. A ambivalência de tais lembranças faz com que o melan-
cólico oscile com bastante frequência entre os sentimentos de amor e de ódio 
em relação ao objeto cuja perda ele nega. Tais sentimentos, por sua vez, geram 
culpa e vontade de vingança, a qual pode ser entendida, em termos kleinianos, 
como o triunfalismo maníaco-depressivo do eu no que se refere ao objeto perdi-
do (Klein, 2023, p. 435-448). 

Ainda no tocante à memória, o sujeito melancólico pode ser com-
preendido como aquele que não mais se interessa pelo mundo e pela me-
mória que outrora construíra desse mundo. Se assim for, os melancólicos 
são caracterizados como apáticos de um ponto de vista social e mnemônico. 
Como nos indica Marie-Claude Lambotte, antes mesmo de Freud, em 1913, 
o psiquiatra Karl Friedrich Bonhoeffer havia reparado que os melancólicos 
têm consciência de suas incapacidades somatopsíquicas. Eles falam sobre 
“‘seus sentimentos de insuficiência, sua incapacidade de tomar uma decisão, 
seu torpor, a diminuição de seu interesse e de sua memória [...]’” (Lambot-
te, 2007, p. 12, nota 7). O desinteresse melancólico em relação à memória 
denota o desinteresse melancólico pela sociabilização, isto é, pelo mundo 
exterior, assim como diagnostica Freud: “psicologicamente, a melancolia se 
caracteriza por um humor profundamente doloroso, um desinteresse pelo 
mundo exterior, a perda da faculdade de amar, a inibição a toda a atividade e 
uma autodepreciação que se exprime por recriminações e injúrias em relação 
a si mesmo [...]” (Freud, 2011, p. 45). 

Já para Lacan (2010, p. 481), a melancolia é compreendida como o 
remorso que se segue da morte do objeto perdido, morte que é da “ordem 
do suicídio”, tendo em vista que a negação da perda do objeto acarreta sua 
introjeção no aparelho psíquico do sujeito desejante. Com base nessa con-
cepção lacaniana, Lambotte nos indica que o saudosismo e a nostalgia, as-
sim como a apatia mnemônica, também alimentam e são alimentados pelo 
caráter antissocial típico do quadro melancólico, já que o sujeito preso ao 
passado que se foi ou que poderia ter sido dificilmente se interessa pelos 
laços sociais a serem entretidos no tempo presente, os quais são concebi-
dos como banais ou, até mesmo, falsos. Para Lambotte, o sofrimento me-
lancólico se associa sobretudo ao paradigma da nostalgia, de modo que o 
discurso melancólico não denuncia apenas uma apatia social e mnemônica 
em relação ao mundo exterior e às lembranças outrora construídas desse 
mundo. Segundo Lambotte (2007, p. 17), o discurso melancólico denuncia 
a banalização do real, pois, é como se, por trás da realidade banal, brilhas-
se “a verdadeira realidade, aquela aspirada pelo sujeito melancólico e que, 
pelas promessas do gozo que ela parece resguardar, só podem invalidar, 
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evidentemente, todas as potencialidades da realidade cotidiana”. Em suma 
e à guisa de conclusão, podemos afirmar, a partir de Lambotte, que a ima-
gem de como o mundo deveria ser, sob a ótica primitiva do gozo, ofusca e 
banaliza, no caso do melancólico, a possibilidade da ação nesse mundo e da 
criação da memória desse mundo. 

Referências

ARISTÓTELES. O homem de gênio e a melancolia: Problema XXX. Rio de Janei-
ro: Lacerda, 1998. 

CARVALHO, C. A. S. O Problema XXX e o tratamento da condição melancólica 
em Aristóteles. Revista Filosófica de Coimbra, 2015, n. 47, Coimbra, p. 27-78.

SANTOS, M.C. Melancolia: da bile negra à sombra do objeto que encobre o eu. 
Curitiba: CRV, 2023.

FREUD, S. Deuil et mélancolie. Trad: Aline Weill. Paris: Payot & Rivages, 2011.

FREUD, S. Luto e Melancolia. In: ___. Obras Psicológicas Completas de Freud. V. 
XIV. Rio de Janeiro: Imago, 1996.

HIPÓCRATES. Textos hipocráticos: o doente, o médico, a doença. Rio de Janeiro: 
FIOCRUZ. 

KLEIN, M. Amor, culpa e reparação e outros ensaios 1921-45. São Paulo: Ubu & 
Imago, 2023.

LACAN, J. O Seminário, Livro 8: A Transferência. Rio de Janeiro: Zahar, 2010.

LAMBOTTE, M-C. La mélancolie: études cliniques. Paris: Anthropos, 2007.

SANTA CLARA, C. J. Melancolia: da Antiguidade à Modernidade. Uma breve 
análise histórica. Revista Mental, v. 7, n. 13, 2009.



164

Érika Lacerda

Meme

O que é um meme? Responder a essa questão pode ser uma tarefa 
complexa, a começar pela própria perspectiva do que seria um meme para 
aquele que está procurando a definição sobre o termo. Caso o entendimento 
parta do princípio de que os memes são apenas as reproduções digitais de 
imagens e sons, no ambiente da internet, é importante saber que o termo é 
mais amplo e existe muito antes das redes sociais. O conceito foi criado em 
de 1976, pelo biólogo evolucionista Richard Dawkins, em seu livro O gene 
egoísta. Na obra, Dawkins (2005:299) explica a criação do termo meme 
como um substantivo para nomear unidades de transmissão cultural, análo-
gos e paralelos aos genes, que replicam amplos fenômenos culturais, como 
costumes e ideias, em unidades de imitação responsáveis pela evolução cul-
tural. O termo nasce a partir da raiz grega de Mimeme, ou imitação, que, para 
aproximar da palavra Gene, ele batiza de meme. Como expõe Viktor Chagas 
(2021), Dawkins defende suas ideias a partir darwinismo universal, aplican-
do o princípio da seleção natural de Darwin para outras áreas além da biolo-
gia. O meme carrega informações culturais, assim como os genes carregam 
informações biológicas e, nesse processo, os memes competem entre si para 
se firmarem como cultura humana, sendo caracterizados por três proprieda-
des: a capacidade de se replicar de forma idêntica, sua fidelidade, a capacida-
de de gerar múltiplas réplicas de si mesmo, sua fecundidade, e a capacidade 
de perdurar no tempo, a longevidade. Assim, explica Chagas (2021:4), essas 
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propriedades constitutivas do meme definem seu potencial de repercussão 
entre as pessoas, o que pode ser compreendido como uma teoria dos rumo-
res, pois não está centrado em uma condição de verdade, mas sim, no modo 
como se propagam. 

A partir da década de 1980, o termo passa por ressignificações e atua-
lizações, do próprio Dawkins, e da contribuição de autores de outras áreas, 
como a psicologia e a filosofia (Chagas 2021). Mas são com os estudos da 
internet, que o conceito renova significativamente seu campo científico. En-
tre esses pesquisadores, destaca-se Limor Shifman. Em Memes in digital cul-
ture, Shifman (2014) apresenta uma nova conceituação para meme digital, 
que substituiu a ideia de meme como unidades isoladas, para uma abordagem 
contextualizada de grupo, que se reconhecem e interagem entre si durante sua 
circulação online. Com isso, ela define que “o meme de internet é um grupo 
de itens digitais, que compartilham características comuns de conteúdo, for-
ma e/ou postura, os quais foram criados com ciência uns dos outros, e postos 
em circulação, imitados e/ou transformados por meio da internet por muitos 
usuários” (Shifman, 2014, p. 41). Sua proposta compreende, ainda, que os 
conteúdos gerados por usuários, partem de três características fundamentais: 
sua forma, seu conteúdo e sua postura comunicativa. Neste sentido, conforme 
explicado por Chagas (2021), a definição de meme de internet elaborada por 
Shifman (2014), volta sua atenção para o veículo do meme, sua materialida-
de; o reconhecimento a partir de contextos, ao definir que meme é um “gru-
po”, ou um coletivo de conteúdos; e a agência humana em sua propagação, já 
que os memes são “postos em circulação”, abraçando uma perspectiva mais 
culturalista. Ao buscar compreender a evolução do campo de estudos, ela 
classifica sua abordagem como “inclusivista”, já que combina ideia e meio cul-
tural como parte integral do seu conceito. Isso a distancia das interpretações 
anteriores que eram ou puramente cognitivas (mentalistas), mais próximas 
do conceito original do termo e que diferencia os memes de seus veículos, 
ou puramente comportamentais (behaviorista), onde os memes são ações ou 
comportamentos, ou seja, dependem dos meios para existir. 

O conceito de que os memes, assim como os genes, travam uma dispu-
ta pela sobrevivência para manter-se “vivo” no tecido cultural, converge com o 
conceito de memória como uma construção social. Essa aproximação concei-
tual foi destacada por Nunes (2001:56), ao evidenciar que “podemos entender 
a transmissão memética como um dos modos possíveis de tecer-se a memória 
cultural”, a partir da própria definição de Dawkins (1976:299) de que a palavra 
meme podia também estar relacionada com memória. Desde então, ela vem 
desenvolvendo uma série de estudos que realizam essa tecitura por meio de au-
tores da área de semiótica, a partir do entendimento amplo do que é um meme. 
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Neste sentido, pode-se destacar outros autores que podem convergir com a 
ideia, como a proposição de Le Goff (1990), onde há sempre uma seleção, uma 
luta constante entre lembrar e escolher o que será esquecido, ou na proposta 
de Halbwachs (2006), em que a memória é socialmente construída e só existe 
quando apropriada coletivamente. 
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Wilton Carlos Lima Silva

Memogênese

Conceito proposto por Joel Candau, professor de antropologia na Uni-
versidade de Nice-Sophia, na França, e coordenador do LASMIC (Laboratório 
de Antropologia e Sociologia: Memória, Identidade e Cognição Social), onde 
desenvolve estudos sobre antropologia sensorial e cognitiva, antropologia da 
cooperação e abordagens naturalistas nas ciências sociais. O autor tem dois títu-
los traduzidos no Brasil, Antropologia da Memória (2013) e Memória e Identidade 
(2002), originalmente publicados em 1996 e 1998, respectivamente 

Etimologicamente enquanto gênese vem de “génesis” que se origina 
do grego, significando “origem”, de onde também vem o radical “mnemo”, de 
“mnémonikos” que significa “memória ou relacionado à memória” e que está 
relacionada a Mnemósine (“lembrança”)1, buscando relacionar tal dimen-
são à esfera do indivíduo, por sua vez “memo” estaria ligada ao latim “me-
moria”, “aquele que se lembra”, e que embora tenha o mesmo sentido pode 
ser apreendido como a preservação da lembrança em termos coletivos, por 
“institucionalização” ou “compartilhamento”.

Para o autor, os conceitos de “mnemogênese” e “memogênese” se rela-
cionam com as diferentes formas de construção e reconstrução da memória e 
da identidade no nível individual e no coletivo. Para o antropólogo, de forma 

1. Na mitologia grega, Mnemosine era a deusa da memória e mãe das nove musas que pro-
tegiam as artes e a história, e os mortos ao beberem da água de seu poço lembravam de suas vidas, 
enquanto outra deusa, Lete, ao oferecer as suas águas produzia o esquecimento.
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esquemática, em termos individuais a memória se manifestaria em três níveis: a 
protomemória (ou memória de baixo nível, composta pelo saber e pela experiên-
cia mais profundos e mais compartilhados pelos membros de uma sociedade, 
socialmente compartilhada e fruto das primeiras socializações), a memória de 
reconhecimento (ou memória de alto nível ou memória de lembranças, que in-
corpora vivências, saberes, crenças, sentimentos e sensações) e a metamemória 
(tanto a representação que cada indivíduo faz de sua própria memória, quanto 
aquilo que fala sobre ela, em uma dinâmica de ligação entre o indivíduo e seu 
passado, como uma memória reivindicada)2. 

A metamemória é uma representação sobre a faculdade do lembrar 
e justamente por ser uma enunciação é a única dimensão compartilhada de 
forma intersubjetiva, enquanto memória coletiva, ou seja, produção social 
de alguns acerca de heranças supostamente comuns aos membros de um de-
terminado grupo, unindo o individual (memorizar) ao pertencimento (reco-
nhecer-se como parte de uma comunidade)3. 

As transformações ao longo do tempo passam a ser percebidas a partir 
dos significados atribuídos no exercício do lembrar e do esquecer, e se tal relação 
já foi anteriormente explorada por diversos autores que se dedicaram ao tema da 
memória4 no ensaio do antropólogo são privilegiados, a partir de aproximações 
e afastamentos, os trabalhos e referenciais de Maurice Halbwachs (1877-1945)5 
e Pierre Nora (1931-2025)6. 

2. Embora sem utilizar os referenciais de Candau, sobre essa construção da memória de si 
destaca-se a perspectiva de Eakin (2019) que aborda a narrativa autorreferenciada em suas dimen-
sões somática (neurobiológica) e sociocultural, de forma que quando o narrador afirma quem é o faz 
em grande parte baseado nas constrições físicas e sociais de sua vida, participando de um discurso re-
gulado que busca o pertencimento e que também é delimitado por uma corporalidade. Tal perspectiva 
aponta para uma sobredeterminação do senso identitário em termos narrativos. Outro pesquisador 
que também aborda, nos estudos culturais/literários a relação entre as dimensões somática e socio-
cultural é Ellen Spolsky, que publicou Gaps in Nature: literary interpretation and the modular mind 
(1993) e The work of ficction: cognition, culture and complexity (2004).

3. Essa dimensão metafórica, enquanto representação, encontra-se também no conceito de 
identidade, tanto cultural quanto coletiva, uma vez que as noções de semelhante, similitude ou perten-
cimento também são atribuídas.

4. O livro de Joel Candau impressiona pela densidade e erudição, destacando-se ampla refe-
renciação bibliográfica sobre a temática da memória que passa pela filosofia, antropologia, sociologia, 
história, teoria literária, estética etc.

5. Sociólogo francês, pioneiro no estudo da memória social e autor de A Memória Coletiva 
(1950), livro já clássico no qual lança a ideia de uma dimensão social da memória e de sua interrela-
ção com a memória individual e grupal.

6. Autor, entre outros, de Les Lieux de mémoire (editado em três volumes entre 1984-1992) 
no qual o historiador francês enumera e discute os lugares e os objetos nos quais se encarnariam a 
memória nacional da França.
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Halbwachs (1990) propôs uma “sociologia da memória coletiva”, iden-
tificando essa dimensão da vida social como uma “mitologia dinâmica” que para 
além do indivíduo formaria uma estrutura social moldada pelas relações de força 
entre diferentes grupos sociais que determinam o que não deve ser esquecido7. 

Candau (2008, p. 77-78) aponta que a fusão entre a memória indivi-
dual e a memória coletiva se daria na formação de “quadros sociais da memó-
ria”, que formaria “um tecido memorial coletivo que vai alimentar o sentimento 
de identidade”, de modo tal que a sua solidez vai originar “memórias organiza-
doras, poderosas, fortes, por vezes monolíticas”, que reforçam concepções de 
origem e sentimentos de pertença, enquanto quando se apresentam frágeis ou 
diluídas, ocorre uma “confusão de objetivos e opacidade de projetos”, contri-
buindo para um desencantamento, no qual as identidades se tornam inquietas 
e fragmentadas. 

A partir de tais referências e da constatação de que os conceitos de 
memória e identidade são fundamentais nas ciências humanas e sociais, inclu-
sive existindo um certo consenso não só de que a identidade é uma construção 
social, permanentemente redefinida em uma relação de contraste com o outro, 
mas também de que a memória é uma reconstrução continuamente atualizada 
do passado, Candau passa a refletir de que maneira essas diretrizes se apresen-
tam na contemporaneidade.

Assim, concorda com Nora (1993) em que a cultura atual tem como 
traço o “mnemotropismo” (a obsessão pelos “lugares da memória”), que se 
apresenta como um sintoma da crise das certezas do presente, a diluição das 
identidades e ao desaparecimento de referenciais, e passa a questionar como é 
possível, em uma perspectiva social e cultural, explicar as interrelações entre o 
individual e o coletivo no compartilhamento de práticas, crenças, representa-
ções e lembranças8. 

As perspectivas afirmadas pelo autor situam sua análise enquanto 
uma abordagem situacional da identidade, na qual esta é construída a partir 
de relações, reações e interações sociais das quais emergem visões de mun-
do e sentimentos de pertencimento9. Assim, o discurso autorreferenciado é 

7. Diz Halbwachs (1990, p. 75-76): “a lembrança é em larga medida uma reconstrução do 
passado com a ajuda de dados emprestados do presente, além disso, preparada por outras reconstru-
ções feitas em épocas anteriores e de onde a imagem de outrora manifestou-se já bem alterada”.

8. Uma distinção entre Halbwachs (1990) e Nora (1993) é que o primeiro entende que a 
memória é incorporada pela história de acordo com que os grupos que a sustentam desaparecem, en-
quanto o segundo identifica no processo de incorporação pela história a causa da diluição da memória.

9. Dessa maneira, Candau rechaça abordagens “holistas”, ou seja, de autores que tendem a 
afirmar por meio de termos, expressões e figuras totalizantes a existência a priori de supostos conjuntos 
estáveis, duráveis e homogêneos de indivíduos e representações como realidades empíricas.



170 Memogênese – Wilton Carlos Lima Silva

o resultado de formas de convergência entre curiosidade e “anamnesis” (o 
esforço de preservar a memória), a partir de três bases: a natureza do acon-
tecimento recordado, o contexto sincrônico do acontecimento e o contexto 
sincrônico da rememoração.

Tais processos que se manifestam na esfera coletiva, que se apresenta na 
confluência das imagens e da linguagem, são responsáveis por totalizações exis-
tenciais que permitem tanto a manutenção de memórias fortes, que buscam criar 
marcas sólidas que vêm reforçar sentimentos de origem, historicidade e pertenci-
mento, quanto em memórias fracas, que se diluem e fragmentam de acordo com 
que as identidades se transformam ou novas identidades se afirmam.

Outra perspectiva que poderia se somar às anteriores é a ideia de “me-
mória subterrânea” elencada por Pollak (1989 e 1992), ao tratar das formas de 
manutenção da memória entre grupos que de alguma forma sustentam memó-
rias marginalizadas, não como material extinto, mas como outra dimensão, que 
embora oculta significa um esforço de subversão no silêncio e nas sutilezas de 
suas manifestações, que pode aflorar em momentos de crise por sobressaltos 
bruscos e intensos, o que afirma a multiplicidade da memória e incorpora o pa-
pel do conflito na análise.

Os conceitos de “mnemogênese” e “memogênese”, apontados por Joel 
Candau, não esgotam as complexas relações possíveis entre a produção indi-
vidual e coletiva da memória, mas ajudam a problematizar um tema relevante 
e de natureza dinâmica ao longo de seus processos de manutenção e transfor-
mação nas interfaces do passado lembrado, do presente vivido e do futuro pro-
jetado, em relação às identidades e alteridades, no contraste do eu e do outro, 
dos nós e dos eles.

O que se mostra positivo, na proposta do antropólogo, é o reconheci-
mento de estruturas de memória do indivíduo e da coletividade em um modelo 
dinâmico e dialeticamente relacionado, com inúmeros processos de aquisição, 
assimilação e transformação das referências mnemônicas e memoriais, em con-
tínua recomposição identitária, afastando a ideia simplista de memórias e identi-
dades estáticas e monolíticas, no passado, no presente e no futuro. 
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Rodrigo Tavares Godoi

Memória-ação

Conceito explorado no bergsonismo com a finalidade de designar o (i)
mediato da memória enquanto coincidência entre percepção, lembrança e o útil. 
Esse vitalismo remete para a inevitável condição de atualização das imagens-lem-
brança em situação que haja necessidade relacional entre duração e exigência so-
cial. Essa inevitabilidade está para o associacionismo entre velho e novo, conser-
vação e liberdade. Dessa forma, essa linha de pensamento fixou para a memória 
sua função virtual e útil à vida prática tendo no seu agir interação entre repetição 
e novidade, hábito e ação. 

A memória é pulsão da duração (durée), por isso na experiência (Erfah-
rung/Erlebnis) se compreende a vida sob a atualização de imagens para fins úteis 
que expressam a nostalgia e o associacionismo frente a contingências. O corpo co-
loca-se como medida exata a fim de serem a lembranças úteis em circunstâncias 
que necessitam de orientação distintiva entre o corpo e outros objetos na tensão 
tempo e espaço. Entre ato e ação da memória está sua condição virtual ou lem-
branças puras (fluidas) e a carência de orientação individual e social. Esse dualismo 
permanente da memória inviabiliza que sua natureza (durée) se inscreva no espaço 
sob a linguagem matemática ou de justaposição (étendu) (Bergson, 2014). 

A base de pensamento do bergsonismo foi criticada na virada para o 
XX na cunhagem do conceito de memória coletiva. Essa leitura epistemológi-
ca da metafísica bergsoniana, de influência freudiana e durkheimiana, fez com 
que a memória coletiva significasse à memória sua retirada da esteira indivi-
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dual por inscrevê-la na partilha dos grupos que demandam funções no presen-
te. Ou seja, o corpo social da memória se insere no mais íntimo sentimento 
individual (Halbwachs, 2004). 

Na segunda metade do século XX essa compreensão coletiva da memó-
ria alcançou o nível de sociedade. Momento em que memória e esquecimento 
são ambivalentes na necessidade dos lugares de memória: arquivos, museus, mo-
numentos, comemorações, documentos. A função sociedade da memória é a de 
lembrar (Nora, 1997). Porém, sob a leitura antropológica, não se pudera negar 
sua porção individual, subjetiva e de automatização. Uma condição não partilha-
da, podendo ser silenciada ou encoberta, respeitando no performativo do dito os 
limites idiossincráticos (Candau, 1999). 

No jogo entre privatização e público da memória, pela experiência su-
blime, considera-se, em pleno século XXI, a expressão de memória coletiva 
uma redundância, pois essa já é sua natureza (Ankersmit, 2001). Sendo assim, 
a memória influenciou o século XX e XXI com base no funcionalismo, cons-
trutivismo e conservadorismo. Formas de conceber a memória sob o utilita-
rismo, a imaginação, o armazenamento e, ainda, o esquecimento de reserva a 
fim de consideramos a validade do perdão e do retorno subjetivo (Ricoeur, 
2000; Assmann, 1999). Esse afloramento designa políticas da memória como 
sujeitos de ação pela reivindicação de reconhecimento de dívidas, direitos e de 
tomadas de consciência. 

A ação da memória está para atuação em espaços praticados decorrentes 
de conteúdos que reforçam privatizações do tempo na dialética do (re)ssentir, 
seja pelo sentimento amargo de experiências do tempo ou pela experiência su-
blime de um grupo étnico, racial ou tribal (Bhabha, 1998; Maffesoli, 1998). A 
memória-ação pode ser tomada como conquista do presente, uma expressão in-
diferente à distinção entre evocar e chamar (r-appeler) nos respectivos regimes 
de historicidades dos agoras (Benjamin, 1987; Hartog, 2013). 

Em contextos pós-modernos e decoloniais, a memória entra em ação 
quando o seu discurso alcança destinatários a partir de pares antitéticos conside-
rando: amigo e inimigo, vítima e algoz, tempo e espaço, conteúdo e forma, ideo-
logia e utopia, experiência e expectativa (Koselleck, 2000). Caminho no qual a 
memória-ação corre o risco de alienar-se a princípios interpretativos e políticos 
que reforçam defesas ambivalentes e ambíguas para os sujeitos da memória com-
preendidos na sua condição de predicação (Derrida, 1993). 

A metaforização do eu significa desistência do sentido e disputas 
pelo tempo o que implica para a memória-ação inscrições no corpo de espa-
ços sociais, sejam eles performativos ou de performances. Essas dinâmicas 
atuais da memória incluem na sua ação relações estéticas da experiência que 
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reforçam sensibilidades individuais, psicologizadas ou privatizadas, pois as 
inscrições dos corpos preenchem sensações e emoções decorrentes de trau-
mas e violências não limitadas ao tempo do vivido, mas à nostalgia (Anker-
smit, 2001). Esse retorno subjetivo, como expressão de certa automatização 
da memória, reflete socialmente a partir de interação na qual a duração é 
social nas disputas pelo tempo. 

Negar a influência exercida pelo conceito de memória coletiva inviabi-
liza a compreensão combativa que a epistemologia fez em relação a metafísica 
desde a virada do século XIX. Desde sua formulação original houve interação 
com os conceitos memória sociedade, cultural e nostalgia. Entretanto, essa rela-
ção entra em tensão quando a atenção é para o direito à individuação. A isso, não 
se pode retirar o corpo do centro da discussão, seja para generalizá-lo ou para 
preservar a mais sublime privatização ou não partilha (Candau, 1999). 

A tensão refletida na ambivalência ou ambiguidade pode colocar a sua 
ação sob os jogos dos lugares ou políticas da memória celebradas consideran-
do emissários e portadores individuais, coletivos e institucionais. Porém, sob as 
epistemologias, a memória-ação vista à luz da experiência estética, precisa estar 
ciente da aporia que a implica: a tensão do acontecimento e lembrança inerentes 
a perspectivas analítico-dialéticas e discursivas que visam acesso, alienação ou 
imaginação (Ankersmit, 2001; White, 2010). Outramente, sob o ponto de vista 
de uma hermenêutica como distinção (différence) há necessidade da discussão 
entre conteúdo e forma (Bergson, 1957; 2014). 

A memória-ação pode ser compreendida como utilidade do passado 
experienciado (vivido/apreendido) em situações limites que corroboram ou 
distendem a experiência. Essa realidade pode ser de ordem individual ou co-
letiva em assuntos traumáticos, comemorativos e políticos que se inscrevem 
no corpo individual ou social sob as pulsões, ritualizações, encobrimentos ou 
sentimentos de dívidas. 
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Cássio dos Santos Tomaim

Memória  
afetiva

A memória afetiva pode ser definida como a memória dos sentimentos e 
das emoções. Estudos da neurociência nos ensinam que “toda memória é adqui-
rida em um certo estado emocional” (Izquierdo, 2010, p. 41), então, dizer que 
memória afetiva é toda lembrança produto de eventos emocionais não diz muita 
coisa sobre esta memória. Também é comum associarem esse tipo de memória 
às lembranças felizes, às lembranças de experiências prazerosas vividas princi-
palmente na infância, produtos de relações de afeto, cuidado e diversão. Mas se 
recorrermos a uma discussão etimológica em torno da palavra afetividade, que se 
conecta diretamente ao campo das emoções e dos sentimentos, veremos que o 
afetivo da memória afetiva nem sempre se relaciona a uma experiência emocional 
amável, afetuosa, prazerosa, como se acostumou a pensar. O termo afetividade 
deriva da palavra afeto, no latim affectus, que na sua origem significa disposição, 
estar inclinado a. É comum o uso da palavra afeto para designar sentimentos po-
sitivos, como o amor, a paixão, mas também podemos demonstrar disposição 
para odiar uma pessoa ou estar inclinado a ter raiva de uma determinada situação 
corriqueira e banal que lhe afeta emocionalmente. Em síntese, o afeto das memó-
rias afetivas pode ser tanto da ordem de eventos prazerosos quanto dolorosos. 

Afeto e afetação possuem a mesma raiz etimológica, afficere, que corres-
ponde ao ato de afetar algo ou alguém, ou influir sobre. Segundo Jean Laplanche 
(2001), a noção de afeto já aparece em 1895 nos primeiros escritos de Sigmund 
Freud e Josef Breuer sobre a histeria e a descoberta do valor terapêutico da ab-
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-reação, termo esse que introduzido pelos autores definia um processo de des-
carga emocional encarregada de libertar o sujeito do afeto ligado à lembrança de 
um acontecimento traumático. Na perspectiva da psicanálise freudiana afeto e 
trauma são conceitos que coabitam a experiência do sujeito no mundo, experiên-
cia esta que pressupõe um sujeito “afetado” por um acontecimento e que sempre 
reage a ele, seja voluntariamente (nível da consciência) ou involuntariamente 
(nível do inconsciente). O termo memória afetiva não é do domínio da Psicaná-
lise, nenhuma referência conceitual foi localizada em dicionários específicos da 
área, entretanto, a partir da ideia de que estamos lidando com recordações de 
forte carga emocional, podemos considerar que toda memória afetiva pressupõe 
uma dimensão de afecção (ou afeição) em que “designa todo estado, condição ou 
qualidade que consiste em sofrer uma ação ou em ser influenciado ou modifica-
do por ela” (Abbagnano, 2007, p. 19). A memória afetiva é de natureza afeccional, 
relaciona-se com a forma como os acontecimentos vividos nos marcam, nos afe-
tam. Segundo Paul Ricoeur, se um acontecimento nos marca, nos toca, nos afeta 
quer dizer que ele se apresenta como uma marca afetiva em nosso espírito, uma 
vez que “[...] o próprio das afecções é sobreviver, persistir, permanecer, durar, 
conservando a marca da ausência e da distância [...]” (2007, p. 436). 

No campo da Psicologia Experimental, o termo memória afetiva foi apre-
sentado pelo médico e psicólogo francês Theodule-Armand Ribot (1839-1916) 
na obra La psychologie des sentiments, publicada em 1896 em Paris. O autor é con-
siderado por muitos o “pai fundador” da psicologia científica francesa e será o res-
ponsável por criar as condições para que “[...] a recém-inventada psicologia possa 
ser, de fato, ciência da subjetividade humana” ( Jacó-Vilela; Monteiro, 2005, p. 15). 
O livro La psychologie des sentiments é produto da terceira e última fase da obra do 
psicólogo, quando volta sua atenção aos estudos dos afetos e dos sentimentos, em 
especial para as representações físicas das emoções. Para Ribot, o estado intelectual 
vem acompanhado de um estado afetivo sempre que há uma relação direta com 
as condições de existência do indivíduo, sejam elas naturais ou sociais, portanto, 
“[...] a emoção é, na ordem afetiva, o equivalente da percepção na ordem intelec-
tual, a saber, um estado complexo e sintético, que é essencialmente composto: de 
movimentos realizados ou contidos, de modificações orgânicas (na circulação, res-
piração etc.), de um estado de consciência agradável e doloroso ou misto, típico de 
cada emoção” (Ribot, 1900, p. 21, tradução minha). 

Os psicólogos contemporâneos de Ribot defendiam a tese de que recor-
damos as condições e circunstâncias de acontecimentos de ordem afetiva, mas 
jamais do estado afetivo em si. Na contramão deste pensamento, Ribot defenderá 
que a natureza da memória afetiva reside na capacidade de recordarmos da emo-
ção em si, da emoção experienciada (sentida) fisiologicamente pelo/no corpo, e 
não apenas da circunstância vivida. Nas palavras do autor, “[...] É um grande erro 
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fingir que nada pode ser lembrado além das condições da emoção e não o estado 
emocional em si” (Ribot, 1900, p. 195, tradução minha). Enquanto a memória 
intelectual apenas nos dá acesso aos fatos, às circunstâncias do ocorrido, a memó-
ria afetiva é a memória da emoção real, defenderá o autor. Portanto, na noção de 
memória afetiva de Ribot, ao recordarmos de uma emoção vivida, não revivemos 
apenas as imagens (em termos de lembranças) do acontecimento a qual ela está 
associada, mas também lembramos de como a emoção afetou o nosso corpo, 
como reagimos fisicamente aos estímulos sensoriais no instante ocorrido. 

Para o autor, as nossas impressões gustativas e olfativas, nossas percep-
ções visuais e auditivas, assim como nossas emoções e paixões do passado po-
dem voltar ao nível da consciência de forma voluntária ou involuntária. Segundo 
Ribot, podemos falar em dois tipos de memória afetiva: memória afetiva falsa (ou 
abstrata) e memória afetiva verdadeira (ou concreta). A memória afetiva falsa é 
definida como a lembrança de um acontecimento marcado por uma nota afetiva; 
somos capazes de recordar do local onde ocorreu, dos detalhes, e até mesmo do 
que foi agradável ou desagradável. No entanto, a nota afetiva desta recordação é 
apenas (re)conhecida, ao invés de ser (re)sentida pelo sujeito que a recorda. Se 
neste primeiro tipo de memória o afetivo é pouco ou nada revivido, na memória 
afetiva verdadeira recorda-se tanto do estado intelectual quanto do estado afeti-
vo, mas, de acordo com o autor, trata-se de uma revivência que “[...] consiste na 
reprodução atual de um estado afetivo anterior com todas as suas características” 
(1900, p. 206, tradução minha). Apesar de seus estudos denotarem um maior 
interesse por essa memória afetiva verdadeira, Ribot assume, ao final de seu livro, 
que foram poucos os indícios encontrados dessa memória em relatos das pessoas 
que aceitaram participar de suas pesquisas. 

Essa perspectiva apresentada por Ribot de que podemos rememorar 
momentos afetivos, de forma voluntária e intencional, por meio de um estímu-
lo externo, chamou a atenção do ator e diretor de teatro russo Konstantin Sta-
nislavski (1863-1938). O termo “memória afetiva” serviu-lhe de inspiração para 
criar um método de formação de ator, preparação e técnica de ensaio que deno-
minou de “memória emocional”. Para Stanislavski, os atores deveriam buscar em 
suas experiências vividas sentimentos que pudessem lhes auxiliar na construção 
dos personagens, uma abordagem que veio se contrapor à forma de interpretação 
tradicional praticada à época. Defendia em seus escritos que a utilização de me-
mórias emocionais pessoais seria o método mais eficaz para uma interpretação 
“natural”. No processo interpretativo proposto por Stanislavski a memória emo-
cional (leia-se também memória afetiva) ancora-se na lembrança dos sentidos 
físicos (tato, olfato, paladar, visão, audição), os atores revivem em cena as sensa-
ções físicas derivadas de uma emoção que teve origem em uma experiência pas-
sada, em que a memória emocional “[...] é ao mesmo tempo ‘sentir uma emoção’ 
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e estar ‘consciente desta’, ou seja, perceber exatamente o que o afeta [o ator] para 
buscar formas de manipulação destes estados” (Santos, 2016, p. 174).

Não é possível termos a dimensão do quanto a concepção de memória 
afetiva de Ribot, apresentada no final do século XIX, ressoou em estudos pos-
teriores do campo da memória, seja na própria Psicologia, assim como na neu-
rociência, e até mesmo na História. Por sua vez, já se sabe que no registro das 
“lembranças emocionais” o cérebro constrói tanto a imagem da experiência vi-
venciada quanto do estímulo externo a qual ela está associada. Logo, o “desper-
tar” dessas memórias está condicionado a estes estímulos sensoriais. O cheiro 
da grama molhada durante um simples passeio pelo jardim ao entardecer pode 
despertar na pessoa lembranças de momentos felizes com a família, da criança 
que experimentava divertidamente o mundo quando fora surpreendida por um 
chimpanzé que, rapidamente, lhe “rouba” o sorvete durante uma visita a um pe-
queno zoológico da sua cidade natal. Os cheiros, os sons, as imagens, os sabores 
dos alimentos, assim como lugares e pessoas, dentre outros, podem atuarem no 
presente como indutores de memórias afetivas. Hoje sabemos por meio dos es-
tudos da Neurociência que as emoções e os estados de ânimo são os maiores 
reguladores da aquisição, da formação e da evocação das memórias e, no caso, 
das “memórias episódicas” (ou autobiográficas) que são “[...] adquiridas em si-
tuações particularmente emocionais [estas] jamais são esquecidas” (Izquierdo, 
2018, p. 66). Então, não soa estranho ou incomum quando as pessoas comentam 
que certas canções ou músicas as conectam a outros tempos vividos, evocam 
lembranças de “tempos perdidos”. 

Não se pode afirmar ao certo, mas a visão que hoje predomina a respei-
to da memória afetiva, de lembranças “despertadas” a partir de estímulos senso-
riais, pode ter sido influenciada pela literatura, em especial pela obra do escritor 
francês Marcel Proust que, entre os anos de 1913 e 1927, publicou Em busca do 
tempo perdido, livro composto de sete volumes. A clássica passagem em que o 
narrador, ao mergulhar o biscoito madalena na xícara de chá, evoca lembranças 
prazerosas de sua infância quando visitava a Tia Léonie nas manhãs de domingo 
em Combray, se assemelha ao que vem sendo denominado por memória afeti-
va. Entretanto, influenciado pela teoria de Henri Bergson (1859-1941), autor de 
Matéria e memória... (1939), Proust nos vai apresentar a um tipo de memória 
que instaura uma natureza involuntária ao ato da recordação, a “memória pura” 
da teoria bergsoniana se transforma em “memória involuntária”. Memória esta 
que escapa à tutela do intelecto e se assenta no esquecimento. Enquanto pode-
mos acessar as lembranças da “memória voluntária” (ou memória intelectual) 
de forma consciente, sem qualquer esforço, as lembranças da “memória involun-
tária” são da ordem do acaso. Tanto para Bergson quanto para Proust a memó-
ria voluntária é uma memória menor, não atinge o pleno estatuto da memória. 
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Por sua vez, a memória involuntária se apresenta como aquela memória capaz 
de mergulhar suas raízes na experiência. Portanto, se existe uma singularidade 
que aproxima a memória involuntária de Proust da memória afetiva é no sentido 
de que “não há memória involuntária que não venha carregada de afetividade 
e, ainda que a integralidade do passado esteja irremediavelmente perdida, aqui-
lo que irrompe no presente vem ‘inteiro’, íntegro porque com suas tonalidades 
emocionais e ‘charme’ afetivo” (Seixas, 2021, p. 33). A historiadora Jacy Seixas é 
uma das pioneiras, no Brasil, a introduzir aos estudos da memória a necessidade 
de incorporarmos “tanto o papel desempenhado pela afetividade, imaginação e 
sensibilidade na história quanto o da memória involuntária”, compreendo que 
“o pulsar da memória é também o do esquecimento” (2021, p. 30). É na Anti-
guidade Clássica que deparamos com as “categorias arcaicas da memória”, uma 
tríade de funções que atravessa a noção de memória da época: memória-ação, 
memória-conhecimento e memória afetiva. Na concepção mítica da memória, a 
afetividade era um elemento constituidor de todo processo de recordação, uma 
vez que, para os antigos gregos, “[...] lembrar não se restringe a mera reminis-
cência intelectiva, acompanha-se de uma emoção que ‘faz surgir novamente os 
sentimentos já experimentados’” (Seixas, 2021, p. 104). 
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Sílvio Anaz

Memória  
arquetípica

Memória arquetípica é aquela que surge como resultado da ação dos ar-
quétipos no processo cognitivo. O conteúdo da memória arquetípica forma-se, 
assim, a partir da participação de protótipos mentais, que atuam nos níveis in-
consciente e consciente, nos processos de conhecimento e de interpretação do 
mundo. Tais protótipos são chamados de arquétipos.

Para melhor compreender o que é a memória arquetípica, é preciso en-
tender o que são os arquétipos. Na definição junguiana, arquétipos são imagens 
primordiais, universais e atemporais, alojadas numa parte do inconsciente que 
Jung (2014) denominou como inconsciente coletivo (coletivo no sentido de que 
todos os seres humanos, de qualquer época e de qualquer cultura, têm no nível 
mais profundo de seu sistema psíquico os mesmos arquétipos).

A teoria junguiana sobre arquétipos e as dela derivadas apontam para 
a existência dos arquétipos a priori, isto é, independente de nossa experiência 
no mundo. No entanto, deve-se considerar também a tese de que eles surjam 
a posteriori, como resultado da herança das tradições, da educação e do inter-
câmbio entre culturas.

Independentemente de sua origem, o arquétipo pode ser definido como 
imagem (ou ideia) primordial, universal e atemporal que age no processo de pro-
dução simbólica, a partir da interação da psique humana com o mundo externo. 
Tais imagens primordiais são dotadas de significados positivos e negativos que 
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são associados às imagens mentais perceptivas criadas a partir dos estímulos vi-
suais, sonoros, olfativos, táteis e outros aos quais o ser humano está sujeito em 
sua interação com o mundo.

Um exemplo de imagem ou ideia primordial, universal e atemporal alo-
jada no inconsciente coletivo é a da mãe. Para Jung (2014), o arquétipo materno 
carrega aspectos positivos, como os da bondade, da nutrição, da compreensão, 
da proteção e da contribuição para o crescimento, e negativos, como os do apri-
sionamento, da obscuridade, da destruição e da inibição do desenvolvimento. 
A ação desse arquétipo no processo cognitivo leva à construção da imagem ar-
quetípica de algo, como a Terra, a Lua, a Igreja, a universidade e a floresta, ou de 
alguém, como a mãe, a avó, a ama-seca, a deusa e a Virgem Maria, impregnada 
com as cargas emocionais e significações contidas no arquétipo materno.

Sendo a memória, segundo Bergson (2014), a capacidade de conservar 
e relembrar, reconhecendo os estados da consciência já vividos, e dado que a 
imagem arquetípica se distingue da imagem meramente perceptiva por estar in-
cutida dos significados e das cargas emocionais transmitidas pelo arquétipo, uma 
memória arquetípica caracteriza-se por remeter a imagens vivenciadas, no âm-
bito da consciência, carregadas de simbolismos com forte impacto emocional.

É preciso considerar também que o surgimento e a memorização desse 
tipo de imagem arquetípica ocorrem em um processo que desde a sua origem, no 
ato perceptivo, conta com a atuação da imaginação (Durand, 2002). Imaginação 
essa que é alimentada por conteúdos previamente memorizados, fazendo com que 
o fenômeno desde a percepção até a memorização ocorra em uma via de dupla di-
reção, em que a memória alimenta a imaginação no ato perceptivo e é retroalimen-
tada pelo resultado desse ato. A ação dos arquétipos nesse processo leva à formação 
de memórias arquetípicas individuais, carregadas de subjetividade.

Há também um outro tipo de memória arquetípica: a coletiva, que é 
compartilhada por uma determinada cultura ou grupo social. A memória ar-
quetípica coletiva surge a partir da convergência das memórias arquetípicas 
individuais e como fruto de um processo histórico e sociocultural que resulta 
na consolidação de elementos simbólicos no imaginário coletivo. A memória ar-
quetípica coletiva é normalmente compartilhada por herança da tradição e pela 
educação familiar e institucional.

É preciso ressaltar que as imagens arquetípicas individuais e coletivas 
podem evocar as mesmas memórias, que, no entanto, podem expressar diferen-
tes significados. Assim, enquanto para um indivíduo ou determinada coletivida-
de uma imagem arquetípica evoca a memória de um protagonista heroico, para 
outro indivíduo ou outro grupo social a mesma imagem pode evocar a memória 
de um antagonista abjeto, e vice-versa.
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Dada a sua universalidade e atemporalidade, a memória arquetípica ca-
racteriza-se também por suas significações ultrapassarem os contextos sócio-his-
tóricos. O Archive for Research in Archetypal Simbolism reúne imagens arque-
típicas produzidas por várias culturas em diferentes épocas. Tal acervo ilustra as 
memórias arquetípicas sob o formato de imagens simbólicas. Um exemplo desse 
tipo de memória arquetípica são as várias representações de cometas associadas 
a desastres naturais e mudanças políticas, sociais e religiosas, como nos episó-
dios da passagem de cometas quando do assassinato do imperador romano Jú-
lio César, do anúncio do nascimento de Jesus Cristo (supondo-se que a estrela 
de Belém, na mitologia cristã, poderia ser um cometa) e da morte do rei asteca 
Montezuma, dentre outros eventos. Tais representações mostram que a imagem 
simbólica do cometa associa-se, em diferentes culturas e épocas, a memórias de 
grandes transformações (Martin, 2010, p. 36), constituindo-se tal associação em 
uma memória arquetípica.
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Letícia Cantarela Matheus

Memória  
artificial

Memória artificial define qualquer conjunto de recursos materiais de 
guarda e processamento de signos que funciona como suporte exterior à me-
mória orgânica. Embora questionável a tentativa de estabelecer uma fronteira 
entre o orgânico e o inorgânico no mundo contemporâneo, mantemos aqui essa 
distinção como esforço metodológico que permita pensar as especificidades de 
cada um e suas interfaces.

A memória artificial tem a função de expandir a capacidade humana de 
cognição para além de suas imagens mentais e operações neurais. Isso significa 
que, a rigor, a memória que estudamos é, no limite, sempre artificial, pois não 
somos capazes de acessar o pensamento sem antes transformá-lo em uma semio-
se de alguma natureza. Porém o conceito se refere a diferentes modalidades de 
“artificialidades”, uma vez que o objeto referente a ele pode variar de acordo com 
o sistema comunicacional e o grau de midiatização do contexto que se está consi-
derando. Isso acontece porque o conceito de memória artificial serve, sobretudo, 
para tratar as dimensões técnica e tecnológica da memória.

Se o termo “artificial” deriva de artifício ou artefato, a memória artificial 
se apresenta como uma arte, isto é, como o conjunto de técnicas mnemônicas 
que, em certo momento histórico, auxilia na produção de conhecimento. Ao 
mesmo tempo em que é uma versão exteriorizada, possível, da memória orgâni-
ca, ela também funciona como quadro referencial do qual os indivíduos extraem 
signos, para, a partir deles, acionarem seus próprios trabalhos de memória.
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O caráter artificial da memória, suas técnicas mnemônicas, tecno-
logias e interfaces, variam desde as inscrições nas paredes, passando pela 
escrita até os arquivos digitais e os processamentos programados e generati-
vos. Convencionou-se que a primeira forma de memória artificial teria sido 
a escrita, pois ela foi a primeira técnica que não depende do corpo, tal qual 
a dança ou a voz, uma vez que permite que signos visuais codificados sejam 
armazenados, transmitidos e recuperados.

Porém, não se pode ignorar que, mesmo em sociedades de proces-
samento informacional primariamente oral (Ong, 1982), havia auxiliado-
res, exteriores ao corpo, que eram produzidos e consagrados a partir das 
artes da memória. Levando o conceito para essa direção, podemos incluir, 
na lista de suportes artificiais, desenhos em cerâmica e nas paredes, entre 
outras formas de inscrições anteriores à invenção do alfabeto fonético e do 
ideograma (Havelock, 1996).

Além desses tipos de recursos, na forma de objetos tridimensionais e 
inscrições, Yates (2014 [1966]) acentua a importância, nas sociedades sem es-
crita, do espaço como recurso material de projeção da memória. Sem ignorar que 
a experiência espacial inclui outros sentidos, tais como o tato, o olfato e a audi-
ção, mesmo possuindo lugar privilegiado em sociedades orais, é preciso lembrar 
que, quando se fala em espacialização da memória, a ênfase recai sob a dimensão 
visual. Em resumo, colocar a memória no plano espacial é lhe dar uma forma vi-
sual, porque o espaço pode ser visto, enquanto tempo só consegue ser escutado. 
Percebe-se o tempo pela narrativa ou, no máximo, metaforizado visualmente no 
movimento dos objetos (sol, lua, carro em deslocamento etc.).

Chamamos espacialização de memória a ação de exteriorizar lembran-
ças, transformando-as em representações visuais (letras, ilustrações, esculturas, 
pinturas, fotografias, outdoors, memes, imagens em movimento tais quais o ci-
nema, a televisão, os vídeos no Tik Tok) ou, como mostrou Yates, associando-a 
a suportes espaciais que, a rigor, são imagens para os que enxergam, sejam elas 
codificadas ou não. Alguns exemplos são colunas, templos, terraços, estradas, 
muros, ruas, árvores, carros, pedras, montanhas, buracos na calçada, todos eles 
auxiliares à rememoração. Isso significa que os suportes materiais podem variar 
de substância: papel, madeira, cerâmica, cera, pedra, pele etc.

Embora a artificialização da memória esteja ligada à capacidade de 
associar lembranças a suportes visuais, é preciso levar em conta associações 
táteis e auditivas relativas à presença e à circulação no espaço. Também é ver-
dade que novas tecnologias elétricas, eletrônicas e digitais, capazes de registrar, 
armazenar e recuperar informações sonoras, permitiram ampliar o escopo con-
ceitual da memória artificial.
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O importante é que, independentemente da modalidade da informa-
ção, se sonora ou visual, a memória artificial é um esforço para dar conta da 
utopia do armazenamento total, seja na forma da grande biblioteca que guar-
daria todas as obras já produzidas ou na forma de “nuvem”, para lembrar a ver-
são mais recente desse mito. A memória artificial e suas metáforas totalizantes 
correspondem ao sonho da preservação absoluta e respondem ao princípio do 
arquivamento estático, que impõe sempre o problema acerca dos modos de 
registro, de indexação e de recuperação dos dados. A rigor, a memória artificial 
é sempre imperfeita, diria Colombo (1991), não por ser incapaz de mimetizar 
a memória orgânica, que é sempre dinâmica, mas porque os modos de recupe-
ração das informações nunca são plenamente eficazes. Esperar que a memória 
artificial seja mais perfeita que a orgânica é um equívoco por princípio, pois 
toda forma de arquivamento é dinâmica. Além disso, a memória artificial, na 
sua fase digital e programada, torna-se ela própria um recurso de processamen-
to, não apenas uma espécie de banco de dados.

Além disso, a atualização das indexações, das tecnologias e dos tipos de 
materiais físicos implementados faz com que seja necessário permanentemente 
atualizar extensões, materiais, suportes, salvar em novos formatos, fazer backs 
ups em diferentes servidores e dispositivos, em um processo de eterna gestão 
daquilo que se seleciona lembrar e esquecer. O acesso é outro ponto importante. 
Incluindo os arquivos “inteligentes”, que geram conhecimento a partir de dados 
prévios, um arquivo que não é acessado não está cumprindo sua função social. 
Apenas guardar não é suficiente, pois a memória artificial deve poder subsidiar 
processos sociais de memória.

Por isso, não se deve confundir memória artificial com memória 
coletiva ou social, pois o que a memória artificial garante é um repertório 
possível de dados que, na medida em que assumem uma condição semiótica, 
ainda que provisória, possam ser significados nos processos sociais de pro-
dução da memória. 

No entanto, a implementação de cada nova tecnologia reintroduz a 
velha ansiedade do conhecimento total e desafia as autoridades mnemônicas 
pré-existentes. A escrita ameaçou os poetas, a imprensa ameaçou os escribas e 
assim por diante. Se por um lado sempre houve o temor da obtusidade, de ou-
tro, argumenta-se que a artificialização da memória é positiva porque “libera” 
o cérebro para a criatividade. A questão é saber até que ponto esse argumento 
é válido se a ação criadora depende de um patrimônio mnemônico e das com-
petências sobre seus modos de processamento.
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Silvana Seabra

Memória  
coletiva

O conceito de memória coletiva ocupa uma posição central nos estu-
dos de memória, sendo considerado uma ferramenta fundamental para com-
preender como as sociedades constroem, preservam, transmitem e transfor-
mam suas narrativas do passado. Essa ideia fornece uma perspectiva que vai 
além da simples lembrança individual, permitindo uma análise das práticas 
sociais, culturais e simbólicas que sustentam a identidade de grupos e nações 
ao longo do tempo. Como destaca Pierre Nora, “a memória coletiva não é uma 
rememoração pura e simples, mas uma construção social que depende de espa-
ços, objetos e símbolos, que funcionam como pontos de referência na narrativa 
de um povo” (Nora, 1993). Assim, ela influencia não apenas a compreensão 
histórica, mas também o modo como as comunidades se reconhecem e se afir-
mam diante de seus processos históricos e sociais.

A relevância do conceito de memória coletiva reside na sua capacida-
de de oferecer uma compreensão aprofundada das dinâmicas de identidade 
social. Ela permite analisar a forma como as sociedades selecionam, reforçam 
ou esquecem certos aspectos do passado, moldando uma narrativa que serve 
de base para a coesão social e para o fortalecimento de valores comparti-
lhados. Como argumenta Jan Assmann, “a memória coletiva funciona como 
uma âncora que sustenta a identidade de um grupo, através de símbolos, ri-
tuais e narrativas que reforçam a continuidade cultural ao longo do tempo” 
(Assmann, 2016). 
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Outro aspecto importante é a sua potencialidade crítica, pois possibilita 
a reflexão sobre as formas de resistência ao esquecimento e às mudanças, além 
de revelar as tensões existentes entre o que é lembrado, o que é esquecido e o que 
é manipulado na construção do passado. Para Maurice Halbwachs, por exemplo, 
“a memória social não é uma simples soma de memórias individuais, mas uma 
construção que se apoia em categorias e imagens que existem na sociedade e 
que influenciam a forma como cada um recorda” (Halbwachs, 1990). Assim, a 
memória coletiva funciona como um mecanismo de legitimação social, institu-
cionalizando certos relatos e, muitas vezes, omitindo outros.

Historicamente, o entendimento do que seja memória mudou significa-
tivamente ao longo do tempo. No século XIX, a memória era compreendida sob 
uma ótica biológica, apoiada em conceitos que hoje consideramos ultrapassados. 
A visão predominante sustentava que a memória tinha uma base orgânica, locali-
zada no corpo individual e que era hereditária. 

Contudo, esse entendimento foi gradualmente questionado e substituí-
do por uma abordagem mais complexa e multidimensional. A partir do século 
XX, a ideia de uma memória hereditária baseada em uma transmissão orgânica 
foi substituída por uma compreensão de que a memória é um fenômeno psico-
lógico, social e cultural, que se manifesta por meio de práticas, símbolos e narra-
tivas. Assim, a memória passa a ser vista como uma construção social, que não 
pode ser reduzida à herança biológica, mas que depende de processos de trans-
missão cultural e de elaboração simbólica.

Esse movimento foi elaborado indiretamente por Freud, que embora 
não tenha utilizado o termo “memória coletiva” de forma explícita, estabeleceu 
contribuições fundamentais para compreender os aspectos psíquicos que envol-
vem a relação entre a memória individual e a memória social ou coletiva. Freud 
colocou em evidência que grande parte do que se lembra ou esquece está ligado 
ao funcionamento do inconsciente, às repressões e aos conflitos internos. Assim, 
a memória não é apenas uma lembrança racional, mas uma construção psíquica, 
muitas vezes escondida, que influencia profundamente o indivíduo e, por exten-
são, a cultura de um grupo.

Freud argumentava que eventos traumáticos, como guerras ou geno-
cídios, podem gerar memórias reprimidas que, embora não acessíveis cons-
cientemente, permanecem ativas no inconsciente coletivo de uma sociedade. 
Como ele afirmou em O Mal-Estar na Civilização, “as reações emocionais re-
primidas de uma sociedade, quando não elaboradas, tendem a se manifestar 
de formas simbólicas ou através de mitos, rituais e narrativas que representam 
esses conflitos históricos” (Freud, 2020). Assim, a cultura e a história coletiva 
carregam uma “memória inconsciente” que influencia o comportamento social 
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e as narrativas oficiais. Ao longo do século XX, eventos traumáticos como o 
Holocausto, o Genocídio dos Arménios e Guerra de Ruanda vieram a confir-
mar a perspectiva freudiana.

O primeiro teórico a estabelecer uma conexão sistemática entre o grupo 
social e a memória foi Maurice Halbwachs (1990). Em sua obra Memória Coletiva 
(1925), ele afirma que “não há memória sem grupo”, destacando que a memória 
individual é sempre moldada por categorias e imagens que existem na sociedade. 
Para Halbwachs, “a memória social não é uma simples soma de memórias indivi-
duais, mas uma construção coletiva que se apoia em quadros sociais” (Halbwachs, 
1990). Os quadros sociais são estruturas mentais, construídas socialmente, que 
funcionam como referências e moldam a maneira como os indivíduos lembram 
do passado. São como “repertórios” de imagens, ideias, símbolos e narrativas que 
orientam a memória de cada pessoa, dependendo do grupo ao qual ela pertence.

Halbwachs também aponta que, ao longo do tempo, as memórias se re-
configuram, simplificam-se e transformam-se em imagens mais acessíveis à cons-
ciência, um processo que ele denomina de “reconstrução”. Como ele afirma, “a 
lembrança é uma reconstrução do passado, alimentada por dados do presente, 
que às vezes já foram modificados por reconstruções anteriores” (Halbwachs, 
1990, p. 48). Assim, a memória coletiva não é fixa, mas um fenômeno dinâmico, 
sujeito às mudanças culturais e sociais.

Já na década de 80 Pierre Nora amplia a discussão ao introduzir a noção 
de Lugares de Memória (lieux de mémoire), que são objetos, lugares, símbolos ou 
eventos que funcionam como referências materiais e simbólicas na construção 
da memória social. Para Nora, “a memória coletiva é um espaço artificial, criado 
para preencher a perda de uma conexão orgânica com o passado, uma espécie de 
espaço de resistência à erosão do tempo” (Nora, 1993). Ele afirma que, diante 
das rupturas do passado, esses locais, objetos e símbolos desempenham um pa-
pel fundamental na manutenção da identidade coletiva, mesmo que sejam cons-
truídos artificialmente. Nora também destaca que, na sociedade contemporânea, 
há uma perda de ligação orgânica com o passado, levando a uma nostalgia que 
reforça a importância desses espaços artificiais de memória.

Autor igualmente importante foi Jacques Le Goff, que definiu, de ma-
neira próxima a Nora, a memória coletiva como um “monumento vivo”, uma 
construção social que se manifesta por meio de objetos, lugares, rituais e nar-
rativas que representam a lembrança do passado compartilhada por uma comu-
nidade. Para ele, essa memória não é fixa mas dinâmica e sempre sujeita a re-
configurações ao longo do tempo, adaptando-se às mudanças culturais e sociais. 
Ele enfatiza que a memória coletiva é uma construção que não se limita a uma 
simples reprodução do passado, mas que se manifesta por meio de elementos 
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materiais e simbólicos que atuam como “monumentos vivos”, capazes de reforçar 
a identidade do grupo e garantir sua continuidade histórica. Assim, para Le Goff, 
a memória coletiva é uma entidade plural, que se manifesta tanto nos objetos 
físicos quanto nas práticas rituais e narrativas, formando uma rede de referências 
que mantêm viva a ligação entre o passado e o presente. 

Andreas Huyssen (2000) é autor de inúmeros trabalhos sobre memó-
ria coletiva e social. Para o autor memória coletiva refere-se ao conjunto de ex-
periências, narrativas e significados partilhados que moldam a identidade de 
grupos sociais ao longo do tempo. Huyssen argumenta que essa memória não 
é simples, mas sim um processo dinâmico e multifacetado, que se manifesta em 
diversas formas de expressão, incluindo a literatura, a arte e os meios eletrônicos. 
Além disso, a memória coletiva desempenha um papel crucial na construção das 
narrativas históricas, funcionando como um mecanismo que seleciona e orga-
niza os eventos do passado segundo as necessidades e as preocupações do pre-
sente. As pesquisas de Huyssen abordam principalmente as memórias coletivas 
de traumas sociais, como guerras e genocídios, mas destacando que a memória 
coletiva pode ser tanto um veículo de luto e reparação, quanto uma ferramenta 
de repressão e negação. A complexidade desse fenômeno é evidenciada por sua 
capacidade de ressurgir em momentos de crise, onde questões de identidade e 
pertença são reavaliadas e ressignificadas. Como destaque o trabalho de Huyssen 
também destaca a importância dos novos meios de comunicação, que contri-
buem para a forma como as memórias são preservadas, compartilhadas e con-
testadas, especialmente na era digital, onde a interconectividade provoca tanto o 
fortalecimento quanto a fragmentação das narrativas coletivas.

Apesar do consenso sobre a importância do conceito, há uma forte con-
trovérsia acerca da sua validade e do seu alcance. Pensadores como Sontag (2006) 
e Koselleck (2006) manifestaram ceticismo quanto à existência de uma memória 
coletiva autêntica. Para Sontag, “o que chamamos de memória coletiva é uma 
ficção, uma construção ideológica que cria arquivamentos de imagens e narra-
tivas que estimulam pensamentos previsíveis” (Sontag, 2006). Ela argumenta 
que toda memória é, na verdade, individual, e que o que se apresenta como uma 
memória coletiva é, na realidade, uma representação simbólica ou ideológica. 
Koselleck reforça essa ideia ao afirmar que “todas as memórias derivam de ex-
periências individuais marcadas por rupturas e descontinuidades”, dificultando a 
noção de uma memória homogênea e compartilhada. Ambos apontam o proble-
ma em estabelecer de estabelecer uma relação clara e coerente entre experiências 
pessoais e as narrativas sociais.

O debate sobre a precisão do conceito de memória coletiva permane-
ce, mas é possível apontar uma estabilização crescente nos estudos dedicados à 
memória. O conceito de memória coletiva é reconhecido e utilizado como uma 
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construção social, simbólica e dinâmica, que pode variar de cultura para cultu-
ra, de contexto para contexto. Essa visão mais pluralista e crítica tem permitido 
avanços no entendimento de que a memória social é uma metáfora útil, capaz 
de auxiliar na análise das práticas sociais e culturais, mesmo que sua existência 
como uma entidade única ou homogênea seja contestada. Assim, o conceito per-
manece vivo e em evolução, consolidando-se como uma categoria-chave, mas 
sempre sujeita a revisões e aprofundamentos, refletindo as complexidades e con-
tradições das sociedades contemporâneas.
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Luciana Amormino

Memória  
como gesto

Em entrevista a François Laplantine para a revista Imaginário do Nú-
cleo Interdisciplinar do Imaginário e Memória da Universidade de São Paulo, de 
janeiro de 1995, Jean Duvignaud, sociólogo e antropólogo francês que prefaciou 
o livro “A memória coletiva”, de Maurice Halbwachs, principal marco nos estu-
dos de memória social, assim afirma: “(...) a memória não é uma herança (como 
isso seria possível, aliás?), é o gesto que continua.” (Duvignaud, 1995, p. 14). 

Embora configure-se como uma premissa interessante para se pensar a 
memória, Duvignaud não desenvolveu essa proposição. Tendo em vista essa la-
cuna e considerando a potência da afirmação de Duvignaud, em nossa pesquisa 
de doutorado, realizada junto ao Programa de Pós-graduação em Comunicação 
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), cuja tese foi defendida em 
2023, nos propusemos a desenvolver a relação entre gesto e memória, especial-
mente de caráter coletivo. O resultado foi publicado na tese “A memória como 
gesto: artesanias temporais em uma cidade-trapeira”, e nos livros “A memória 
como gesto: um ato ético, estético e político” (Selo PPGCOM/UFMG, 2024) 
e “A memória coletiva em perspectiva: ensaios sobre a memória como gesto a 
partir de narrativas de uma cidade-trapeira” (Appris, 2024). 

Nosso ponto de partida foi compreender melhor a noção de gesto, o 
que fizemos levando em consideração o pensamento de Giorgio Agamben, Jean 
Galard e Vilém Flusser. Afinal, como podemos pensar o gesto? Quais as caracte-
rísticas do gesto podem ser atribuídas à memória? Em que o entendimento de 
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memória como gesto contribui para a noção de memória coletiva, ou memória 
de caráter coletivo (Amormino, 2024)?

Inspirados por Agamben (2008), compreendemos que tanto a intencio-
nalidade quanto a forma constituem dimensões do gesto. Para o filósofo italiano, 
o gesto se configura como uma medialidade, ou seja, uma visibilidade do meio 
enquanto tal, que o torna acessível à esfera ética. Dessa maneira, o gesto ultrapas-
sa o campo da representação: enquanto medialidade, ele instaura e revela algo 
que não necessariamente emerge de forma consciente, mas que, ainda assim, en-
volve elaboração e agência.

Galard (2008, p. 27), por sua vez, enfatiza o caráter estético e poético 
do gesto, que ele conceitua como o “(...) ato considerado na totalidade de seu 
desenrolar, percebido enquanto tal, observado, captado. (...) O gesto se revela, 
mesmo que sua intenção seja prática, interessada.”

Já Flusser (2014) compreende o gesto como um tipo de movimento 
que, embora passível de explicação, jamais se esgota em tal esforço, uma vez que 
carrega em si uma articulação de liberdade voltada à revelação ou ocultação dian-
te do outro. Para o filósofo checo-brasileiro, a existência humana manifesta-se 
por meio dos gestos, sendo este uma presença ativa no mundo. Ressalta, ainda, 
que a liberdade inscrita no gesto não é absoluta, pois está condicionada por fa-
tores sociais; contudo, diz respeito a uma abertura ao imprevisto, ao novo, ao 
inédito, ao outro. (Amormino, 2024).

Diante desse referencial que sustenta o entendimento de gesto, cami-
nhamos para a concepção da memória como gesto, que entendemos como um 
processo de criação e movimento que envolve tempo e espaço, uma instância 
em constante produção numa relação fluida, dialética e inacabada entre eles, 
compreendida como parte, produto e produção da sociedade. Nesse sentido, a 
memória como gesto pode ser pensada como um processo vivo, uma ação en-
carnada, situada, performativa e em constante processo de atualização. Essa con-
cepção rompe com a ideia de memória como repositório ou representação e a 
inscreve no campo do fazer, do agir e do experimentar, ou seja, como prática que 
instaura sentidos no mundo. (Amormino, 2024)

A memória, pensada como gesto, inaugura experiências coletivas, atualiza 
temporalidades, institui pertencimentos e espacialidades e revela disputas simbó-
licas no presente. O gesto, nesse sentido, não é um fim em si, mas uma mediação 
ativa, um modo de estar no mundo que implica movimento, agência e disputa, ou, 
como apontamos em Amormino (2024), um “ato ético, estético e político”.

Levando em conta que a memória como gesto implica movimento, con-
sideramos-na como fluxo, feita de instabilidades e fricções espaço-temporais. 
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Trata-se de concebê-la não apenas como uma atualização do passado a partir do 
presente, mas como um processo de ação consciente no mundo, que projeta fu-
turos e é capaz de instituir narrativamente a realidade.

Tendo isso em vista, entendemos a memória como um fenômeno pro-
cessual e instável, que se constitui na fricção entre lembrança e esquecimento, 
entre o passado que retorna e o presente que demanda sentido. Assim como os 
gestos corporais são plásticos e expressam modos de estar no mundo, a memória 
também se revela nas ações, nas escolhas e nas práticas sociais que organizam o 
tempo e o espaço em experiências vividas. 

Considerando sua capacidade de agência, a memória como gesto age, 
mobiliza, cria. É, portanto, uma prática que transforma: dá forma a identidades, 
reconfigura pertencimentos e tensiona os discursos hegemônicos. 

A memória como gesto também envolve tensões, escolhas, silêncios e 
resistências. Ela, portanto, não é neutra, mas marcada por disputas simbólicas, 
políticas e afetivas. Na esfera pública, diferentes grupos competem para legitimar 
suas versões do passado, seus modos de narrar a história e seus projetos de futu-
ro. A memória como gesto revela essa dimensão agonística, pois emerge de espa-
ços tensionados, nos quais a pluralidade de vozes e experiências desafia qualquer 
tentativa de homogeneização. Assim, ao ser performada no cotidiano, a memória 
também desestabiliza narrativas oficiais, fazendo emergir o silenciado, o esque-
cido, o marginalizado.

Como apontamos em Amormino (2024), a memória como gesto en-
reda e constrange o coletivo, colocando-se como parte dele e sendo mais uma 
das linhas que o animam, ou seja, a memória emerge da esfera social e a ela se 
volta, constituindo-a e contribuindo também para a sua constituição, num pro-
cesso de retroalimentação mútua. Essa proposição coloca-se em diálogo com a 
perspectiva de Tim Ingold (2015), ao argumentar que, enquanto as mãos fazem 
gestos, estes também fazem as mãos, sendo importantes tanto para a fabricação 
das ferramentas quanto para seu uso. Isso nos leva também a pensar sobre a me-
mória como gesto, feito numa relação dialética entre lembrança e esquecimento, 
entre temporalidades e espacialidades, mas sempre implicando em trabalho, em 
agência, em elaboração que transforma quem se lembra, a matéria lembrada e a 
coletividade na qual se insere. 

Assim, é no espaço-tempo que a realidade social ancora-se e as tempora-
lidades tornam-se experenciáveis no presente. A memória, portanto, trata-se de 
um gesto mobilizador de diferentes temporalidades, embora seu acionamento 
seja feito a partir do presente. O passado acionado não está inerte, mas sempre 
aberto, sempre maleável e sempre disputado entre distintos agentes da memória 
de caráter coletivo (Amormino, 2024). 
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Helena Maria Marques Araújo

Memória(s)  
contra-hegemônica(s)

Com o processo de colonização impetrado pelos europeus em outros conti-
nentes a partir do século XVI, foram sendo impostas várias formas de domínio como 
o econômico, o cultural, o político, o religioso, o de gênero e especialmente o racial. 
Para construção e afirmação de seus domínios, os países colonizadores foram impon-
do apagamentos de conhecimentos, religiosidades, sexualidades, memórias e foram 
racializando os povos conforme os padrões eurocêntricos. Os colonizadores foram 
construindo diferentes formas de hegemonia sobre os povos colonizados de modo a 
controlar “todas as formas de controle da subjetividade, da cultura, e em especial do 
conhecimento, da produção do conhecimento” (Quijano, 2005, p. 121). 

Para afirmação da hegemonia os colonizadores foram se pautando no 
sistema “de classificação baseado na raça e no racismo” e no “controle da subjeti-
vidade, das práticas de escravização e genocídio, na destruição de conhecimen-
tos, humanidade e cosmovisão de mundos” (Bernardino-Costa, 2023, p. 99).

Como defendido pelo filósofo Antonio Gramsci (1881-1937) a hegemonia 
dominante não é monolítica. Ela é o resultado de disputas em que os subalternizados 
denunciarão e desafiarão o poder dominante na tentativa de reverter as condições 
de marginalização e exclusão impostas a amplos estratos sociais e assim constituirão 
uma contra-hegemonia a partir de um conjunto alternativo de ideias, valores e ins-
tituições que representem seus interesses e perspectivas para que a hegemonia seja 
“reelaborada, revertida e modificada, em um longo processo de lutas, contestações e 
vitórias cumulativas” (Gramsci, 1999, p. 314-315).
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Para Stuart Hall (2013), a hegemonia se firma em diferentes campos, 
mas de forma especial no cultural onde há a construção e sobreposição do eru-
dito em detrimento do apagamento e exclusão do popular. No entanto, nunca 
é uma dominação pura ou uma vitória completa é um campo de imposições e 
resistências permanente. Há sempre uma disputa relacionada ao equilíbrio de 
poder visando “mudar as posições de configuração do poder cultural e não se re-
tirar dele” (p. 376), portanto, configura-se um jogo de permanente disputa entre 
hegemonia e contra-hegemonia.

Ao construir a contra-hegemonia podem ser reveladas, “evidências da 
efetividade de contra-racionalidades e de racionalidades paralelas, que se levan-
tam como realidades ante a racionalidade hegemônica, e apontam caminhos no-
vos e insuspeitados ao pensamento e a ação” (Santos, 1997, p. 22). Nesse sentido, 
na construção da contra-hegemonia podem ser considerada 

experiências, significados e valores que não fazem parte da cultura dominan-
te efetiva; formas alternativas e opositoras que variam historicamente nas 
circunstâncias reais; práticas humanas que ocorrem ‘fora’ ou em ‘oposição’ 
ao modo dominante; formas de cultura alternativa ou opositora residuais, 
abrangendo experiências, significados e valores que não se expressam nos 
termos da cultura dominante, embora sejam praticados como resíduos cul-
turais e sociais de formações sociais anteriores; formas de cultura emergen-
te, englobando novos valores, significados, sentidos; novas práticas e expe-
riências que são continuamente criadas (Dore; Souza, 2018, p. 254).

Numa perspectiva de construção contra-hegemônica em oposição aos do-
mínios europeus nos países de Abya Ayala (América) as resistências sempre estive-
ram presentes e as tentativas de contraposição aos epistemicídios, memoricídios, 
ecocídios, historicídios, racializações e extermínios dos corpos fora do padrão eu-
rocentrado. Alguns momentos de forma mais aberta outros de forma mais velada 
os povos originários e africanos para cá trazidos como escravizados resistiram.

O filósofo Walter Benjamin (1892-1940) forja o conceito de memória 
na relação com experiências vividas. Quem constrói a narrativa o faz na relação 
com um outro tempo que não os tempos contínuos, vazios e homogêneos. As-
sim, “o tempo da rememoração é um tempo vivo que propõe a salvação e não a 
redenção dos sujeitos que rememoram” (Paim, 2012, p. 20).

A memória vive uma tensão entre a presença e a ausência. A presença do pre-
sente que se lembra do passado desaparecido, mas também presença do passado desa-
parecido que faz sua irrupção em um presente que desaparece. Assim, a “rememoração 
do passado não implica simplesmente a restauração do passado, mas também uma trans-
formação do presente tal que, se o passado perdido aí for reencontrado, ele não fique o 
mesmo, mas seja, ele também, retomado e transformado” (Gagnebin, 1999, p. 16).
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Para compreendermos como a contra-hegemonia vai se constituindo 
precisamos considerar o papel da(s) memória(s), pois é a memória que permite à 
história a sua incessante reescrita (Ricoeur, 2007). É sempre uma construção, na 
qual a lembrança é parte constituinte da identidade, do sentimento de pertenci-
mento. Já o conhecimento histórico traz a elaboração de arquiteturas de sentido 
que excedem os próprios recursos da memória coletiva através de processos de 
articulação entre acontecimentos, estruturas e conjunturas. Sendo assim, fomen-
ta-se uma ideologia de ‘cura’ identitária por meio da memória social ou pessoal. 

Numa perspectiva de constituição das memórias contra-hegemônicas 
precisamos ir muito além do par lembrança/esquecimento precisamos perceber 
que as memórias estão em diferentes suportes, especialmente o corpo humano, o 
qual torna-se uma espécie de repositório das experiências vividas. A historiadora 
Maria Antonieta Antonacci percebe o corpo como um “suporte material de me-
mória entre grupos oralmente constituídos, ritmos, simbologias, perfis corporais 
foram se revestindo de complexos significados a serem analisados e culturalmen-
te articulados” (2015, p. 142).

As memórias contra-hegemônicas nascem no movimento de coletivos 
interessados em apresentar referências outras. Tais memórias e conhecimentos 
se perpetuam nas redes educativas do cotidiano, e construir memórias muitas ve-
zes “esquecidas” pelas classes dominantes é um dever, uma necessidade jurídica, 
moral e política conforme defendido por Beatriz Sarlo (2007). 

O museólogo Mario Chagas (2000) afirma que não nos interessa a me-
mória do poder, e sim o poder da memória, ou seja, propõe trabalharmos a con-
trapelo utilizando as memórias não mais para afirmar a perspectiva dos coloniza-
dores e seus herdeiros e sim como uma ferramenta de luta em favor dos grupos 
subalternizados afetados pela dominação e apagamento. 

A partir da segunda metade do século XX, as resistências em Abya Yala 
foram acirradas em formas diversas construídas “pelos movimentos sociais, pela 
educação popular, pela teologia da libertação, pelos meios de comunicação al-
ternativos e pelos teóricos da Investigação-Ação Participativa” que resultaram 
em formas próprias de “produzir e legitimar conhecimentos próprios dos povos 
que lutam contra a hegemonia colonial, permitindo que setores considerados su-
balternos pela sociedade pudessem compreender a complexidade da realidade e 
lutar para transformá-la” (Giroux; Figueiredo, 2021, p. 8). 

As resistências foram desmistificando e desconstruindo formas de privi-
légio que beneficiavam a masculinidade, a brancura e a propriedade, bem como 
aquelas condições que impedem a circulação de outras narrativas, outras memó-
rias, outros conhecimentos. Assim, se evidenciou que era preciso ir além de rees-
crever ou recuperar as memórias reprimidas; era preciso “compreender e tornar 
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visível a forma como o conhecimento ocidental está envolto em estruturas histó-
ricas e institucionais que excluem leituras e vozes particulares, além de estéticas, 
formas de autoridade, representações e modos de sociabilidade outros” (Giroux; 
Figueiredo, 2021, p. 16).

Nesse sentido, foram sendo trazidas à cena as memórias que sofrearam 
tentativas de silenciamento e apagamento quando os colonizadores as retiraram 
da cena pública. As memórias contra-hegemônicas passaram a ser recuperadas, 
divulgadas consideradas e mais do que nunca narradas como tentativas de evi-
denciá-las. Para tal, leis foram sendo aprovadas em diferentes países de Abya 
Yala e no Brasil, as 10.639/03 e 11.645/08, que tornaram obrigatório ensino de 
História e cultura africana, afro-brasileira e indígena. As memórias contra-he-
gemônicas de indígenas e afro-diaspóricos foram trazidas para as universidades, 
escolas e diferentes espaços de memória.

Para tal propósito, tornou-se imperativo trazer a cena das pesquisas e dos 
estudos, especialmente de nossas universidades, as memórias das populações ra-
cializadas que se deslocam com suas estratégias contra-hegemônicas. Trazemos 
dois exemplos de pesquisas com memórias contra-hegemônicas que temos de-
senvolvido a seguir. 

A tese desenvolvida por Helena Maria Marques Araujo, Museu da Maré: 
entre educação, memórias e identidades, entrelaça memória, espaços educativos 
não formais e identidades com o objetivo de analisar a dimensão educativa do 
Museu da Maré no Rio de Janeiro e suas possibilidades de contribuição para o 
fortalecimento identitário de grupos populares através da valorização e ressigni-
ficação da história e da construção das memórias locais. O museu tem significado 
para a população da região da Maré e dialoga com a cidade, o país e outros luga-
res, embora não represente totalmente todas as suas comunidades. No entanto, 
ele se fez comunitário, na medida em que foi criado e tem a participação coti-
diana do movimento social e da comunidade local de seu entorno. O Museu da 
Maré apresenta uma linguagem museográfica que suscita referências da história 
local e permite que seus visitantes reflitam sobre as mesmas, se emocionem e 
construam memórias locais possibilitando um fortalecimento identitário, torna 
especialmente evidente e significativa sua dimensão educativa. 

A tese Entre corpo-território e racismos: narrativas de mulheres indígenas vi-
vendo em contextos urbanos de Florianópolis (SC), desenvolvida por Caroline Ma-
chado Campos e sob orientação de Elison Antonio Paim, propõe que as mulheres 
indígenas narradoras de suas experiências sobre morar nos centros urbanos, es-
pecialmente na Região Metropolitana de Florianópolis, precisam considerar que 
estão envolvidas ativamente na construção de suas próprias vidas, instigando-nos 
a perceber as vicissitudes, as singularidades, as heterogeneidades, os desafios e as 
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ambiguidades que se presentificam nas relações que elas estabelecem com os não 
indígenas e também com outros indígenas, em seu cotidiano na cidade, não apenas 
fazendo aparecer o seu discurso, mas, sobretudo, fazendo aparecer o que ficou apa-
gado, expropriado, o que foi tirado de cena dos discursos oficiais. 

A luta pela visibilidade das memórias contra-hegemônicas traz a força co-
letiva e luta política dos movimentos sociais negros, indígenas, LGBTQIPAN+, 
camponeses, dentre outros. Ao conhecermos essas memórias, vamos construindo 
vínculos com suas estratégias de enfrentamento, em que os saberes e os conheci-
mentos populares ganham visibilidade (Miranda; Araujo, 2019). 

Pensar as experiências vividas e memórias contra-hegemônicas pos-
sibilita trazer a público o insignificante, o miúdo, o relegado para a história e 
assim podemos almejar, pensar e realizar práticas sociais mais inclusivas, diver-
sas e reflexivas, que reconheçam e valorizem as múltiplas vozes e experiências 
que compõem nossa sociedade e assim promovendo uma maior equidade e 
justiça social.
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Bruno Vasconcelos de Almeida

Memória  
corporal

A definição de memória corporal passa por um conjunto de questões 
que aciona diferentes áreas do conhecimento, da Biologia à Psicologia e à Psica-
nálise, da Física e da Química à Filosofia e Antropologia. Pode-se partir de duas 
perguntas: o que pode o corpo lembrar e qual a memória do corpo, isto é, como 
ela funciona, como processa, o que retém, onde e quando é ativada. Para respon-
dê-las, seria necessário um longo percurso em busca da definição de corpo. 

Este exercício, demasiado extenso para um verbete, será substituído 
por um percurso conceitual que visa explorar ideias para se pensar uma memó-
ria do corpo como processo de individuação. O ponto de partida aborda a ideia 
de registro corporal, inspirado nas ideias de Freud e Ferenczi, com destaque 
para a noção de trauma; o segundo momento percorre a leitura de Deleuze 
acerca da questão do papel da memória e das sensações à partir da obra de 
Marcel Proust; já o terceiro, trabalha a relação entre memória e vida, afirmando 
o tanto que a vida precisa da memória; e, por fim, o ponto de chegada, que se 
desdobra em duas questões do contemporâneo – qual a memória corporal dos 
corpos violentados ao longo da história e qual a memória corporal do corpo 
esgotado que experimentamos. 

A memória corporal é uma memória individuante, transpsíquica e coletiva 
que se processa pela intensidade dos afetos; daí advém seu poder de reviver, relem-
brar e, sobretudo, recriar aquilo de que o corpo é portador. O vivido, a experiência 
e a criação, tecem essa trama que percorre o corpo e se atualiza nos encontros. 
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Memória corporal em Freud e Ferenczi

Freud e Ferenczi tinham em comum a preocupação com as realidades cor-
porais fundantes da vida psíquica. Sándor Ferenczi traduzia os Três ensaios sobre a 
teoria da sexualidade para o húngaro quando ambos se correspondiam discutindo a 
questão das zonas erógenas e da anfimixia – que na Biologia caracteriza o proces-
so de união de células germinais na reprodução sexual, e na Psicanálise caracteriza 
uma espécie de concomitância da erotização uretral, anal, oral, clitorídea ou vaginal. 
Nos anos vinte do século passado, ambos buscavam uma teoria que desse conta da 
organização do desenvolvimento sexual; de modo especial, Ferenczi aprofundou a 
investigação da genitalidade e do papel do corpo na vida psíquica (Fontes, 2002). 

Como se sabe, as passagens da estimulação sensorial das zonas erógenas, 
de acordo com Freud, caracterizam o desenvolvimento psicossexual da criança. 
Nesse caso, a memória está associada à estimulação e ao prazer. Entre motrici-
dade e sensibilidade, traços de memória acompanham o indivíduo ao longo de 
sua vida. Na vida adulta e na velhice, esses traços são atualizados e modificados à 
medida que o corpo vive novas experiências e novos encontros. 

Como mostrou Brum (2021), a questão do prazer em Ferenczi não se en-
contra necessariamente apoiada na economia psíquica e na ideia de descarga como 
equacionamento das tensões libidinais. O autor húngaro não dispunha evidentemen-
te da teoria dos neurônios espelhos, mas investigou fenômenos de misturas libidinais 
e eróticas. Nelas encontrou casos de sinestesia, em que a excitação de um órgão pro-
voca a excitação alucinatória de outro órgão. Um mesmo indivíduo experimentando 
estados fusionais, thalássicos, que podem ou não se atualizar na vida adulta. 

No que diz respeito à questão do prazer, Thalassa: ensaio sobre a teoria 
da genitalidade (Ferenczi, 1924/2011c) apresenta duas significativas 
considerações que distanciam nosso entendimento sobre a temática do 
prazer do proposto até então. A primeira delas é o conceito ferencziano de 
anfimixia. Esse conceito expressa sua inovação ao apontar a sexualidade 
genital como fruto do somatório das formas de prazer experienciadas ao 
longo da vida do sujeito. Isso mostra a importância de todo o percurso vi-
venciado e das formas de prazer já experienciadas na própria genitalidade. 
Por um lado, tal ponto mantém em pauta certa primazia da genitalidade 
e, por outro, dilui seu lugar de destaque ao levar em conta a relevância de 
trabalharmos essa temática a partir da presença de formas outras de acesso 
ao prazer na própria vivência de um prazer genital. Desse modo, a anfi-
mixia instaura uma faceta revolucionária ao tratar a sexualidade infantil 
não como uma etapa que deve ser superada a fim de alcançar a genitali-
dade, mas como vias pelas quais o prazer pode ser acessado, e que consti-
tuem (e continuam presentes em) uma posterior sexualidade genital. No 
entanto, como de costume, Ferenczi permanece atrelado ao pensamento 
freudiano, mantendo a sexualidade referida a uma ideia de primazia da 
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genitalidade, uma vez que esse seria o objetivo a ser alcançado ao longo 
do desenvolvimento psicossexual (Brum, 2021, p.133).

No âmbito do desenvolvimento psicossexual, Freud caracteriza a vida se-
xual infantil como essencialmente autoerótica. É no próprio corpo que a criança 
encontra as fontes de prazer, e nele acumulam-se traços de memória. Ponto a ser 
destacado é que o sujeito precisa encontrar os caminhos do investimento libidinal 
no outro; não sem razão, já se estabeleceu a relação entre autoerotismo e autismo.

Vale lembrar que o trauma é a marca do encontro do sujeito com o sexual, 
encontro este que tem consequências para toda a vida do indivíduo. Sintomas, 
gramáticas eróticas de vínculo e transferência quase sempre estão associados ao 
trauma, consequentemente ao registro das vivências e memórias traumáticas. O 
trauma está relacionado àquilo que o sujeito não consegue nomear, ou mesmo 
dizer; ao inominável e ao indizível. Se podemos aceder a essas experiências, esse 
acesso acontece na clínica, na experimentação estética, no trabalho etc., mas des-
tacamos a importância dos processos clínicos. 

Alegria e memória das sensações

A memória involuntária é parte essencial da análise que Gilles Deleuze 
faz da obra de Marcel Proust. De acordo com o autor, a memória involuntária 
intervém a partir dos signos sensíveis, que nos forçam a procurar seus sentidos. 
Alguns signos sensíveis remetem ao desejo, outros à imaginação. Reminiscências 
e descobertas compõem esse mosaico que ativa a memória a partir das sensações 
despertadas no encontro de corpos. 

Sabemos que são quatro os tipos de signos apontados por Deleuze na 
interpretação pluralista da obra de Proust, Em Busca do Tempo Perdido: signos 
mundanos, signos amorosos, signos sensíveis e signos artísticos. Os signos sen-
síveis que explicam a memória indicam um caminho para a arte. Na experimen-
tação do artístico, ativamos essa memória sensível dos corpos como multiplici-
dades de signos e reinvenção de mundos. É o caso da paixão ou da alegria. Ao 
experimentá-las, o fazemos no percurso dos signos sensíveis, das atualizações e 
da procura de uma essência ou sentido a cada movimento. 

A memória voluntária e a percepção consciente são objetos de res-
trição por parte de Proust; já a memória involuntária engloba aquilo que 
escapa, o ser em si do passado, que segundo Deleuze, Bergson chamava 
de virtual (Deleuze, 1987). O essencial é a diferença interiorizada, tornada 
imanente (Deleuze, 1987, p. 60), cujo exemplo é a memória das sensações 
experimentada no encontro do corpo do narrador com a madeleine, cuja 
receita tradicional é composta de uma massa muito leve, à base de ovos, 
farinha, açúcar e manteiga, eventualmente acrescida de limão siciliano, car-
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damomo e azeite de oliva. Vale lembrar que há variações e que sua origem 
remete a várias histórias diferentes. Na alegria da memória involuntária, o 
tempo encontra-se em estado puro. 

A coisa mais próxima da vida: a memória

A expressão “a coisa mais próxima da vida é a arte” – referência explícita 
de James Wood a uma passagem de George Eliot – estabelece o vínculo entre 
ambas através de uma constatação presente em muitas obras literárias. Como 
vida e arte se articulam? A vida precisa da memória, de algum tipo de memória, 
de algo que estabeleça nexos e que se desdobre ao longo de uma vida. Pode-se 
pensar em vários tipos de memórias: memória biológica, memória celular, me-
mória narrativa, memória dos afetos etc., mas as memórias estão inscritas nos 
corpos. Arte e vida são dependentes da memória, e a literatura é uma evidência 
dessa constatação de base. As múltiplas memórias que carregamos ao longo da 
existência desdobram linhas, estabelecem tessituras, que garantem algum tipo de 
vínculo e continuidade. 

Da memória das células aos elementos da ancestralidade, a memória esta-
belece possibilidades para a vida e para a arte. Não é objetivo do verbete estabelecer 
uma tipologia das múltiplas memórias, apenas situar a importância da memória 
para a vida e explicitá-la como elemento constituinte dos agenciamentos e devires 
que garantem a continuidade da vida. Aspectos psíquicos e psicológicos da memó-
ria desenham intensidades variáveis que determinam a individuação e se juntam a 
outros aspectos dos devires físicos, biológicos, psíquicos e transcoletivos. 

 Na processualidade das memórias que nos acompanham, há um trânsi-
to do virtual ao atual e do atual ao virtual que faz deslocar a experiência, vivida e 
sentida, de forma que a história percorra nossos corpos com toda sua violência e 
intensidade. O que dizer da memória da violência como força histórica quando 
atualizada no corpo? Grada Kilomba (2019) lembra que o passado colonial foi 
memorizado, ele não é esquecido; a força do trauma permanece de maneira aber-
rante e assustadora. O evento violento é atualizado no presente. Escravização, 
colonialismo e racismo cotidiano são experimentados consciente e inconsciente-
mente, e as forças sociais e históricas na formação do trauma atuam no presente, 
na construção da memória e da subjetividade e, em especial, nos modos como 
a memória inscreve sua força e sua violência no corpo. A memória corporal traz 
consigo o peso da história. 

Por outro lado, o corpo contemporâneo, como lembra David Lapoujade, 
é um corpo que não aguenta mais; corpo cansado, esgotado, de potências aneste-
siadas, de movimentos limitados e expansão contida. Corpo em crise, e que por 
isso mesmo, experimenta o esgotamento como revolta da carne, como parece 
indicar Kuniichi Uno em seu trabalho sobre Hijikata Tatsumi (Uno, 2018). 
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A memória se configura como uma das principais questões políticas de 
nosso tempo, e é exatamente a memória corporal aquela que abre as potências 
disruptivas da violência e do esgotamento para a criação de mundos possíveis, 
onde a dimensão sensível da experiência de subjetivação possa lidar com o trau-
ma e com as impossibilidades cotidianas. 

Na tessitura deste verbete, percorremos a memória corporal, a memória 
das sensações e a memória como elemento de individuação vital. Na cena con-
temporânea, os modos como lidamos com a violência e o racismo, por um lado, e 
os modos como lidamos com o esgotamento; por outro, indicam caminhos para 
se repensar a força política da memória corporal. 
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Regiane Miranda de Oliveira Nakagawa

Memória  
criativa

Segundo o semioticista da cultura Iuri Mikhailovich Lotman, a memória 
criativa deve ser entendida em consonância com a perspectiva epistemológica 
de funcionamento da cultura subjacente à semiosfera ou espaço semiótico de 
relações. Para Lotman, “cultura é informação” (1979, p. 32) que ganha materia-
lidade pelos mais variados textos que se constituem na fronteira instituída entre, 
no mínimo, dois sistemas de linguagens. Por isso, a cultura é dotada de uma me-
mória não hereditária (Lotman; Uspenski, 2000) que reside nas linguagens e nos 
códigos que constroem os arranjos textuais.

Ao transformar uma informação em signo por meio de um determinado 
modo de ordenação e hierarquização de códigos que, igualmente, indica uma 
forma de hierarquização de valores, todo texto estabelece o que deve ser lem-
brado e, ao mesmo tempo, o que deve ser esquecido, de modo a exercer uma 
importante função de conservação e transmissão de significados na cultura. Po-
rém, para produzir sentido, todo texto deve ser colocado em relação com outros 
ou com um contexto específico pela fronteira, a qual exerce uma dupla função, 
pois tanto é responsável por delimitar a individualidade semiótica de uma esfera 
quanto por promover seu intercâmbio com outra(s). 

A correlação assimétrica que se institui entre diferentes sistemas, em 
que distintos campos de força são colocados em relação e tensionamento, ex-
plicita o funcionamento da inteligência supraindividual da cultura (Lotman, 
1998a), pela qual novos textos e sentidos são produzidos. É nesse processo que 
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se dá a ação da memória criativa que, como Lotman indica, “se subordina às 
complexas leis do movimento geral da cultura” (Lotman, 1996, p. 159)1. Pela 
ação da fronteira, uma informação “armazenada” é amplificada por outro siste-
ma, seja pela tradução, quando um algoritmo cultural estabelece uma base para 
a correlação entre distintos códigos e linguagens, seja pela intraduzibilidade, 
ou seja, quando ele inexiste, do qual resulta o estabelecimento de equivalências 
tradutórias, que geram a formação de textos inusitados e, por consequência, 
novos sentidos na cultura. 

Ao promover a reconfiguração de uma mesma informação por meio de 
distintos códigos e linguagens, nota-se a ação da memória criativa, a qual se ca-
racteriza pela geração de novos arranjos sígnicos de modo que, quanto maior for 
a disparidade das esferas colocadas em relação, maior será o grau de novidade 
do texto. Com isso, explicita-se o caráter pancrônico da memória não hereditá-
ria que abarca, simultaneamente, presente, passado e futuro, pois, como Lotman 
indica, “novos textos se criam não apenas no presente corte da cultura, mas tam-
bém no seu passado” (Lotman, 1996, p. 159)2, contrapondo-se assim a qualquer 
cronologia que vise estabelecer uma ordenação linear e causal para o movimento 
da cultura e sua(s) memória(s). O caráter pancrônico indica ainda o funciona-
mento “espacial-contínuo” (Lotman, 1996, p. 159)3 da memória criativa, pois 
sua ação se dá pelo espaço semiótico ou continuum de relações que se institui 
entre diferentes textos pela fronteira. 

É pela sincronia dos vínculos que se apresentam na materialidade de um 
arranjo textual que se constitui e se amplifica a diacronia da memória (também 
denominada memória informativa), a qual implica a contínua espacialização do 
tempo da cultura. Nesse processo, uma informação se mantém, porém nunca 
da mesma forma. Além disso, quando em contato com um contexto histórico-
-temporal diverso, na relação tradutória, há a produção de sentidos que, fora do 
novo espaço de relações, não ocorreria. Lotman (1996) situa os textos culturais 
artísticos como um exemplo de funcionamento da memória criativa, cuja “com-
plexidade de organização” (Lotman, 1996, p. 160)4 impede que eles se limitem 
a funcionar como meros transmissores de uma mesma informação, dada a hete-
rogeneidade de vínculos que o constituem, o que igualmente potencializa novos 
intercâmbios. Com isso, ocorre a atualização de sentidos latentes, virtuais, o que 
torna esses textos fonte inesgotável de produção de sentidos e informação. 

1. No original: “se subordina a las complejas leyes del movimiento cultural general”.
2. No original: “nuevos textos se crean no sólo en el presente corte de la cultura, sino también 

en pasado de ésta”.
3. No original: “espacial-continuo”.
4. No original: “complexidad de su organización”.
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A memória criativa também explicita de que maneira um texto ou frag-
mentos de arranjos sígnicos que parecem esquecidos podem vir a irromper no-
vamente, ainda que sob outra configuração, quando em contato com outros sis-
temas e/ou contextos pela fronteira semiótica. Num âmbito macro, a memória 
criativa explicita a ação da semiose da cultura, dada a capacidade de um signo 
para gerar outro, sempre mais amplo que o primeiro. Com isso, evidencia-se de 
que maneira ocorre a expansão mnemônica de uma cultura quando em contato 
com outras, de modo que, quanto mais uma cultura interage com outras, maior a 
heterogeneidade de sua memória. 
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Carolina Lopes Marques

Memória  
discursiva

A noçãode memória discursiva nasce no interior da Análise de Discurso 
de orientação francesa (AD), a partir dos trabalhos de Michel Pêcheux, princi-
palmente na década de 1970, sendo difundido no Brasil a partir das traduções 
e do trabalho de pesquisadores como Eni Orlandi. Trata-se de uma noção que 
busca explicar como os sentidos de um discurso não se produzem de forma iso-
lada ou apenas a partir das intenções do sujeito, mas sempre em relação com uma 
rede histórica e ideológica de dizeres anteriores. Ou seja, o que é dito agora só 
é possível porque outros sentidos já circularam antes e estão, de alguma forma, 
inscritos na memória discursiva.

Michel Pêcheux (1988), na obra Análise automática do discurso, e poste-
riormente em Semântica e discurso: uma crítica à afirmação do óbvio (1997), define 
a memória discursiva como o princípio que assegura a materialidade histórica dos 
sentidos. A memória discursiva permite compreender que os sentidos não nascem 
no momento da enunciação, mas são sempre retomados, deslocados ou silen-
ciados em função de formações discursivas anteriores. Essa memória funciona 
como um “arquivo ideológico” que atravessa o sujeito, inscrevendo nele posições, 
restrições e possibilidades de dizer.

Eni Orlandi (1999; 2001; 2007) é uma das principais responsáveis por 
difundir e desenvolver esse conceito no Brasil. Para ela, a memória discursiva é 
o que impede que o discurso seja puro acontecimento, sendo ela mesma a res-
ponsável por garantir tanto a repetição quanto a deriva dos sentidos. Orlandi 
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reforça que a memória discursiva não é uma memória psicológica ou subjetiva, 
mas uma memória social e histórica, que se materializa nas condições de pro-
dução do discurso.

No campo da linguística e da análise de discurso, a memória discursiva é 
central para compreender os processos de significação, o funcionamento da in-
terdiscursividade e os efeitos ideológicos no dizer. Courtine (2006), ao trabalhar 
com o discurso político, reforça a importância da memória discursiva na constitui-
ção dos posicionamentos ideológicos, mostrando como cada discurso político se 
ancora em discursos já ditos anteriormente.

Do ponto de vista das ciências sociais e da história, a memória discursiva 
ajuda a compreender como certos sentidos históricos se estabilizam ou se tor-
nam hegemônicos. Isso é evidente, por exemplo, nos estudos sobre os regimes 
de verdade, os discursos oficiais de Estado e as disputas por memória pública, 
como demonstram trabalhos de autores como Guimarães (2002) ao analisar o 
discurso político brasileiro.

No campo da comunicação social, a memória discursiva é mobili-
zada para analisar como os meios de comunicação retomam e reatualizam 
discursos já estabilizados na sociedade. Leandro Lage (2015), ao investigar 
o jornalismo narrativo brasileiro, demonstra como os sentidos atribuídos a 
acontecimentos trágicos são fortemente atravessados por memórias discur-
sivas que já circulavam na sociedade, influenciando tanto a produção quanto 
a recepção das notícias.

Em contextos de disputas de memória, como as lutas por reconhe-
cimento histórico de minorias ou os debates sobre desinformação, a memória 
discursiva também é um elemento crucial para entender como certos sentidos 
se tornam possíveis e outros, silenciados. Trabalhos de Orlandi (2007) e Dias 
(2018) mostram como a circulação de sentidos na internet, por exemplo, não 
escapa ao funcionamento da memória discursiva, mesmo em espaços de alta velo-
cidade de produção e disseminação de conteúdo.

Portanto, a memória discursiva é um conceito que articula linguagem, 
história e ideologia, sendo fundamental em diversos campos: linguística, análi-
se de discurso, história, ciências sociais, comunicação social, educação e até nos 
estudos de desinformação. Sua compreensão é central para analisar como os sen-
tidos se formam, circulam e se transformam no espaço social.
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Mônica Rebecca Ferrari Nunes

Memória  
do futuro

A expressão memória do futuro surge em diversos campos do saber. Evi-
dencia um aparente paradoxo, pois costumeiramente a memória é compreendida 
como vinculada ao passado. Essa associação é tributária à filosofia grega, ainda que 
somente em Aristóteles a memória apareça incluída no tempo (Vernant, 1990). 

Entre os gregos arcaicos, a memória é tratada como divindade do panteão 
e recebe o nome de Mnemosyne. No quadro do pensamento religioso do período, 
preside à rememoração e à função poética, tornando-se importante para que o poe-
ta alcance o tempo das genealogias. A poesia, por sua vez, figura como uma das 
formas de possessão e de êxtase, delírio divino no sentido etimológico de entusias-
mo, como ressalta o filósofo Jean-Pierre Vernant (1990). Os aedos, poetas canto-
res, possuídos pelas Musas, filhas de Mnemosyne, tornam-se seu intérprete e dessa 
forma acessam a idade primordial e o tempo original. O contato do poeta com o 
passado é imediato, e, nesse sentido, a evocação ou rememoração do passado não 
o faz reviver esse tempo; de outro modo, o passado é parte do cosmo. A função da 
memória, então, não será nem restituir tampouco anular o tempo, mas lançar uma 
ponte entre o mundo dos vivos e o além. “O privilégio que Mnemosyne confere aos 
aedos é aquele de um contato com o outro mundo, a possibilidade de aí entrar e 
de voltar livremente” (Vernant, 1990, p. 113). O passado constitui-se como uma 
dimensão do além e a memória aparece inserida em uma cosmologia. 

Vernant assinala a transposição de Mnemosyne do plano da cosmologia 
ao da escatologia, alterando aspectos míticos e sagrados da memória cuja signifi-
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cação é a de purificação da alma, de vidas passadas condenadas aos ciclos do de-
vir. O helenista enfatiza que a divinização da memória não conduz a uma explo-
ração do passado nem a uma arquitetura do tempo. “Onde a memória é objeto 
de veneração, exalta-se nela ou a fonte de um saber, em geral, da onisciência, ou 
o instrumento de uma liberação do tempo. Em nenhum lugar ela aparece ligada à 
elaboração de uma perspectiva propriamente temporal” (Vernant, 1990, p. 127). 
Seja como divindade ligada à inspiração poética, seja como correspondente à 
salvação, à ascese purificadora, a memória não diz respeito a configuração de um 
eu ou ao conhecimento de si e não se refere a passados individuais.

Em Platão, outra mudança procede: a anámnesis, a rememoração, liga-se 
a um conjunto de verdades que constituem o real e “Mnemosyne, força sobrena-
tural, interiorizou-se para tornar-se no homem a própria faculdade do conhecer” 
(Vernant, 1990, p. 127). O esforço de rememoração antes dispendido para a as-
cese mítica agora se confunde com a busca pelo verdadeiro. Para Platão, conhe-
cer, saber é lembrar-se, e a memória não visa organizar a experiência temporal, 
mas ultrapassá-la. A anámnesis platônica promove o saber capaz de transformar 
a existência humana ligando-a ao divino imutável. A memória permite escapar 
ao tempo profano. Vernant (1990) conclui que no início da filosofia grega, a me-
mória, urdida a aspectos míticos, com propósitos diversos do que conhecemos, é 
alheia à consciência e ao interesse pelo passado. 

A laicização da memória dá lugar a transformações significativas. Com 
Aristóteles, por exemplo, em De memoria et reminiscentia, a memória em nada 
se assemelha à Mnemosyne, é compreendida como afetação (páthos), inclui-se 
no tempo, liga-se à conservação do passado e a reminiscência, à sua revocação 
voluntária, condicionadas a um lapso de tempo, à diferenciação entre um antes e 
um depois. Em Aristóteles, a memória é do passado (Ricoeur, 2007). Ao longo 
das tradições filosóficas herdadas dos gregos, tal afirmação tem sido fartamente 
utilizada, e, por isso, reserva-se à memória, muitas vezes, papel reiterativo, redu-
plicador ou exclusivamente armazenador de toda sorte de dados.

A historiadora Mary Carruthers (2011), ao investigar tratados monás-
ticos medievais, reconhece em práticas menemônicas a presença da invenção e 
da imaginação, afirmando que a memória é também do futuro, essencial para a 
produção da novidade. O lembrar afetivo dos salmos, exemplifica a medievalista, 
guarda somente parcial semelhança com a ideia grega de que a memória é depó-
sito para coisas experimentadas no passado. Carruthers recorre a vários tropos 
para argumentar a favor dessa ideia. Dentre eles, destaca “Lembrem-se de Jeru-
salém”. O chamamento expresso em “lembrem-se” não se presta para preservar 
o passado, mas para agir do presente para o futuro. A autora reconhece a memó-
ria menos comprometida com a fidelidade ou autenticidade a um passado real e 
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mais com seu uso para estimular emocionalmente o presente e afetar o porvir. Os 
monges medievais chamavam de recordação não apenas o que fora apreendido 
no passado, mas a imaginação e a experiência visionária. “Produz-se uma visão 
mental ou um ‘ver’ de coisas invisíveis a partir dos materiais em sua memória”, 
explica a historiadora (Carruthers, 2011, p. 111). No idioma monástico, portan-
to, é possível recordar o futuro. A memória é machina memorialis, mistura de coi-
sas passadas para fabular futuros.

Sob a perspectiva das pesquisas em Comunicação, alguns trabalhos 
que relacionam comunicação e cultura, com base nos aportes da teoria semió-
tica da cultura de Tártu-Moscou, têm apontado para textos culturais (Lotman, 
1996) em que se reconhece a produção de memórias voltadas ao caráter proje-
tivo, inventivo e fabulador de modo a serem identificadas como memórias do 
futuro. Jerusa Pires Ferreira, já nos anos 1990, criou, na PUC-SP, no Programa 
de Estudos Pós-graduados em Comunicação e Semiótica, a disciplina “Memó-
rias do futuro em atos comunicacionais”, analisando textos de cultura profé-
ticos e milenaristas. Na conexão memória, comunicação e consumo, Nunes 
(2019; 2024 a 2024b) atenta para a codificação de textos culturais midiáticos-
-artísticos em que a produção de memórias do futuro é dominante, avançando 
para o entendimento da dinâmica interna do texto como “memória-gênese”, 
isto é, do futuro (Nunes, 2019, p. 206). 

A compreensão da memória para além da marca temporal da coisa lem-
brada no passado, comparece a outros paradigmas, a exemplo da neurociência. 
David Ingvar (1985) assevera que há no cérebro memórias do futuro. O córtex 
frontal/pré-frontal responde pela organização temporal do comportamento e da 
cognição. Nessas estruturas, planos para o comportamento e cognição futuros se 
encontram abrigados. Como esses programas podem ser retidos, podem ser de-
signados como memórias do futuro. O pesquisador sugere que essas memórias 
constituem a base para a antecipação e a expectativa assim como para o planeja-
mento a curto e longo prazo de um repertório comportamental e cognitivo, por 
sua vez formados por experiências passadas continuamente otimizadas orienta-
das para objetivos ainda não alcançados. 
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Mateus Henrique de Faria Pereira

Memória e  
perdão

Michael Rothberg (2009) defende a memória multidirecional como al-
ternativa a um modelo competitivo segundo o qual uma memória se sobrepõe, 
desloca e apaga outras – como seria, para alguns, o caso do Holocausto, ao deslocar 
a memória da escravidão nos EUA. Ao reconhecer a força diferencial das narra-
tivas que constituem a memória de um evento, Rothberg chama atenção para as 
transferências entre a lembrança de um acontecimento a outro. Segundo o autor, a 
noção de memória multidirecional se relaciona às lembranças encobridoras, reco-
nhecendo sua ambivalência: de fato, uma lembrança pode obliterar outra e, simul-
taneamente ou em outro momento do tempo, servir de tela ou quadro para a pro-
jeção das lembranças reprimidas. Não existiria, como supõe o modelo competitivo 
nos estudos e certa prática da memória coletiva, uma memória pura, unívoca ou 
própria, adequada a cada momento político. Em poucas palavras: o vínculo direto 
entre memória e identidade não é tão evidente. Ele existe, sim, e sobretudo nas 
condições de uma memória transnacional ou global, conformada pelos meios mais 
voláteis e democráticos do universo digital, memórias relacionais que, se definidas 
contrastivamente e sob o risco de prováveis silenciamentos, têm o “potencial de 
criar formas de solidariedade e novas visões de justiça” (Rothberg, 2009, p. 5. Cf., 
também, Abreu, Bianchi, Pereira, 2018; Silveira, 2021).

É no interior desses debates atuais sobre a questão da memória que este 
verbete procura refletir sobre a relação entre memória e perdão a partir de uma 
leitura da contribuição teórica elaborada por Paul Ricoeur no livro A memória, a 
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história e o esquecimento. A hipótese é que o “perdão difícil”, proposto pelo filó-
sofo como um “horizonte comum” da memória, da história e do esquecimento, 
pode ser lido como uma utopia. No entanto, essa utopia exige algumas pré-con-
dições para a sua realização. Enfatizaremos uma dessas pré-condições: a justiça. 
A fim de delimitar e compreender essa pré-condição e também uma poética do 
perdão, procura-se refletir sobre algumas dimensões da relação entre perdão, jus-
tiça, memória, anistia e esquecimento. 

Para o referido filósofo francês, a competição entre o voto de fidelidade 
da memória e a intenção de verdade da história não pode ser decidida no pla-
no epistemológico. É a partir de sua reflexão sobre a “historicidade” que o autor 
constrói a hipótese de que o perdão é um dos horizontes da condição histórica 
que pode possibilitar a superação da repetição de atrocidades e/ou a formação 
de uma nova cultura histórica, moral e política. O “perdão difícil” pode ser lido a 
partir do signo da utopia, de uma utopia escatológica. Utopia que versa em dire-
ção a uma memória reconciliada, apaziguada e feliz, em termos mais profundos, 
de uma memória reelaborada: “o que está em jogo é a projeção de um tipo de es-
catologia da memória e, na sua esteira, da história e do esquecimento. Formulada 
de modo optativo, essa escatologia estrutura-se a partir e em torno do desejo de 
uma memória feliz e apaziguada” (Ricoeur, 2007, p. 466).

O filósofo na obra em questão afirma que é necessário propor uma po-
lítica de uma “justa memória”, pois está preocupado pelo “inquietante espetá-
culo” do excesso de memória e esquecimento. É uma estratégia de se inserir na 
discussão sobre essa problemática no interior da tradição filosófica, em especial, 
da reflexão de Hannah Arendt; e, também, é uma forma de se posicionar em um 
debate público e privado com Jacques Derrida. Como afirma Fiasse (2008, p. 
148), “à Arendt, Ricoeur opõe a verticalidade; à Derrida, a horizontalidade”.

Assim, o “perdão difícil” (nem fácil nem impossível) ricoeuriano é pensa-
do como um horizonte último, ou mesmo uma realização em forma de jogo (fusão 
e fuga) de horizontes, isso é, de antecipações e projeções de uma memória recon-
ciliada/apaziguada/feliz. Trata-se, em nossa leitura, de uma memória reelaborada. 
O que torna o perdão difícil é o fato de que o horizonte foge ao domínio. O autor 
se pergunta, com reservas, se seria um voto de vontade em busca de uma reconci-
liação com o passado, que permanece entre a culpabilidade e a reconciliação: “um 
tipo de trabalho não pontual a respeito da maneira de esperar e de acolher situações 
típicas: o inextricável, o irreconciliável, o irreparável” (Ricoeur, 2007, p. 509).

A dificuldade do perdão está em sua conceituação e em sua experiência: 
“ele é tão difícil de se dar e de receber quanto de se conceituar” (Ricoeur, 2007, 
p. 465). Ele é, nessa perspectiva, situado entre a fragilidade e a capacidade do 
ser histórico, que é o homem, tendo em vista a desproporção entre a falta e o 



220 Memória e perdão – Mateus Henrique de Faria Pereira

perdão. Nossos atos são imputáveis e o perdão só pode existir caso se possa acu-
sar uma pessoa, presumi-la ou declará-la culpada: “é na região da imputabilidade 
que a falta, a culpabilidade, deve ser buscada. Essa região é a da articulação entre 
o ato e o agente”. Para o autor, a forma de autoatribuição da falta é a confissão, o 
ato de linguagem que consiste em assumir a acusação. A falta é um agir mal, um 
transgredir uma regra que implica em consequências, um dano ao outro. O in-
justificável, o inaceitável, um mal moral: “é o extremo do mal infligido a outrem, 
na ruptura do vínculo humano, que se torna o indício desse outro extremo, o 
da maldade íntima do criminoso. É nesse ponto que se anunciam noções como 
irreparável do lado dos efeitos, o imprescritível do lado da justiça penal, o imper-
doável do lado do juízo moral” (Ricoeur, 2007, p. 471). 

Assim, “sob o signo da inculpação, o perdão não pode encontrar fron-
talmente a falta, mas apenas marginalmente o culpado” (Ricoeur, 2007, p, 476). 
O ato de retirar a culpa exige um trabalho, uma elaboração, uma perlaboration 
da parte de quem pede e/ou recebe o perdão. Margalit (2006 p. 166), de forma 
próxima a Ricoeur, enfatiza que as palavras perdão e trabalho podem significar 
tanto o processo como o resultado, ou até mesmo ambos. O perdão é, em geral, 
o resultado de um longo esforço. Esse autor também destaca que mesmo na Bí-
blia não há um entendimento claro do que é o perdão. Haveria ao menos quatro 
imagens diferentes, a saber: tomar um fardo sobre si próprio, ocultação, anulação 
e cancelamento de uma dívida. O autor também enfatiza que na Bíblia hebraica 
não há nenhum dever de perdoar, ao contrário do Novo Testamento, onde há 
uma exortação explícita (Margalit, 2006, p. 157-158). 

O perdão exige a falta como uma anterioridade do ato de perdoar e uma 
nova posição do sujeito, pois o perdão só pode ocorrer a partir da (re)elabora-
ção da memória. Porém, ele não é apenas ato, é também um dom. Há o perdão 
como, por exemplo, a alegria, a loucura e o amor: “a expressão ‘há’ quer proteger 
o que Lévinas denominava a ileidade dentro de toda proclamação do mesmo 
gênero. A ileidade, aqui, é a da altura de onde o perdão é anunciado” (Ricoeur, 
2007, p. 473). Tal como foi legado pela tradição abraâmica, a profundidade do 
ato de perdoar ultrapassa as possibilidades da razão de compreender, pois ele é 
incondicional, sem exceção e restrição. Do contrário, assistimos apenas o tea-
tro, o simulacro, a encenação do arrependimento. Ricoeur é enfático ao afirmar 
que crimes contra humanidade e crimes de genocídio devem ser considerados 
imprescritíveis e constituem “um imperdoável de fato” (Ricoeur, 2007, p. 479). 
“São os crimes que são declarados imprescritíveis. Mas são os indivíduos que são 
castigados. Contanto que culpado signifique punível, a culpabilidade remonta 
dos atos a seus autores” (Ricoeur, 2007, p. 480). Em se tratando de “crimes extre-
mos” Ricoeur cita e concorda com Jankélévithc (1986, p. 15): “o perdão é forte 
como o mal, mas o mal é forte como o perdão”.
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O filósofo sustenta que, em exercícios públicos do trabalho de memória 
e de luto, o perdão (ou seu pedido) poderia evitar a vingança em nome da elabo-
ração do passado. O autor insiste no caráter imperdoável da ação má e da maior 
dificuldade de perdoar quando não se busca ou não existem sinais de arrependi-
mento. A esperança da reciprocidade é uma última dimensão, uma expectativa 
ética, não utilitária (Fiasse, 2008). As dificuldades, assim, devem ser enfrentadas, 
pois o trabalho de reelaboração que o perdão exige pode contribuir, por exem-
plo, para “liberar a memória” ao possibilitar o corte da transmissão da dor, do 
sofrimento – mas não da lembrança – entre gerações. Mas o filósofo alerta que 
“o fracasso mantém assim a experiência da falta na linha da metafísica do ser e 
da potência que convém a uma antropologia do homem capaz” (Ricoeur, 2000, 
p. 600). Nessa direção, é preciso destacar que, no canto 26 do Inferno de Dante, 
a viagem termina não com a volta para casa, mas no naufrágio e fim (Weinrich, 
2001, p. 261). Sustentamos, desse modo, que uma das diferenças entre os argu-
mentos de Ricoeur e Derrida (2000) é que a “antropologia filosófica” ricoeuriana 
valorize mais as possibilidades do que as impossibilidades do agir humano. A 
possibilidade de realização se constrói com trabalho, elaboração e ação.

Em 1958, Hannah Arendt afirmou em A condição humana que o poder de 
perdoar serve para desfazer os atos do passado, desfazer o que foi feito, enquanto 
prometer instaura certas ilhas de previsibilidade, de segurança para a continui-
dade. Se não fôssemos perdoados, nossa capacidade de agir ficaria restrita e sem 
as promessas seríamos condenados a errar: “nossa capacidade de agir ficaria, por 
assim dizer, limitada a um único ato do qual jamais nos recuperaríamos; seríamos 
para sempre vítimas de suas consequências” (Arendt, 2011, p. 295). O perdão e a 
promessa dependem da pluralidade, pois, na solidão, eles não podem ocorrer. O 
poder de perdoar é, portanto, humano e depende do outro. O perdão é a reden-
ção possível para a vicissitude da irreversibilidade, já a promessa o remédio para a 
imprevisibilidade. Paul Ricoeur defende a partir de Hannah Arendt que o perdão 
e a promessa estão intimamente relacionados ao ligar e ao desligar. A partir dos 
argumentos do jurista François Ost, o autor afirma: “ligar o passado (memória), 
desligar o passado (perdão) ligar o futuro (promessa) desligar o futuro (entrega, 
adiamento)” (Ricoeur, 2007, p. 493-494). “Por que, então, é preciso passar pelo 
poder de perdoar e pelo de prometer? Em razão do que Arendt chama de ‘fraque-
zas’ intrínsecas da pluralidade humana” (Ricoeur, 2007, p. 493).

Para Arendt (2011, p. 300), “o perdão é o exato oposto da vingança”, 
já a punição não: “a alternativa do perdão, mas de modo algum seu oposto, é a 
punição, e ambas têm em comum o fato de que tentam pôr fim a algo que, sem 
interferência alguma poderia prosseguir indefinidamente”. “Um elemento estru-
tural no domínio dos assuntos humanos, que os homens não sejam capazes de 
perdoar aquilo que não podem punir, nem punir o que se revelou imperdoável” 
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(Arendt, 2011, p. 300-301,). Assim, para Arendt (como para Jankélévitch) pode-
mos perdoar só o que podemos punir. Retendo essa parte precisa do argumento, 
Ricoeur faz uma afirmação que desenvolvemos em nossa argumentação desde a 
epígrafe: “na dimensão social só se pode perdoar onde se pode punir” (Ricoeur, 
2000, p. 608). O “perdão difícil” só pode ocorrer na “dimensão social” “onde se 
pode punir”. Para o autor, não se pode substituir a justiça pela graça. Sem o hori-
zonte da punição, as cenas de pedido de perdão, protagonizadas por chefes polí-
ticos e religiosos, se relacionam, em grande medida, com lógicas de banalização 
e teatralização do “espírito de perdão”.

Como se vê, Ricoeur, como Derrida, não aceitam o argumento de Arendt 
que não se pode punir o que é imperdoável. Derrida (2000, p. 132-133) agrega 
também que o julgamento abre uma porta para o “revisionismo”, pois se se pode 
perdoar onde se pode julgar e punir há que se pensar na “legitimidade” da institui-
ção de uma instância de julgamento investida de poder, força e soberania. A sobera-
nia de cima para baixo se arroga do poder de perdoar enquanto vítima ou em nome 
da vítima. Para Derrida a ideia de “crimes contra a humanidade” é responsável dire-
ta pela profusão mundial de pedidos teatrais de perdão. A ideia de sacralidade hu-
mana baseada na “memória abraâmica das religiões do livro” justifica esse conceito. 
O crime contra humanidade seria, assim, um crime contra o mais sagrado na vida: 
“contra o divino no homem” (Derrida, 2000, p. 107. Cf., também, Aguero, 2019). 

Não seria possível uma “instituição do perdão”; um perdoar a si mes-
mo (há que haver alteridade); e perdão coletivo. Os povos não são capazes de 
perdoar, pois “a coletividade não tem consciência moral”: “esta constatação feita 
a contragosto é particularmente embaraçosa para uma concepção de memória, 
como aquela proposta nesta obra, segundo a qual há continuidade e relação mú-
tua entre a memória individual e a memória coletiva” (Ricoeur, 2007, p. 483). 
Para o autor, parece que o amor e o ódio funcionam, na escala coletiva da re-
cordação, de modos diversos da escala individual. Haveria uma passagem tensa 
entre o regime da inculpação e do imperdoável para o da troca entre uma de-
manda e uma oferta que pode esfacelar o imperdoável. Os gestos excepcionais 
de dirigentes de Estado pedindo perdão podem ser compreendidos no interior 
dessa tensão, já que os representantes ao falarem em nome de uma coletividade 
e/ou instituições que não podem ter consciência moral acabam por lhes conferir 
algum tipo de culpabilidade histórica. Do diálogo entre Ricoeur e Arendt, no 
entanto, duas questões ficam em aberto: no limite, o perdão poderia “curar” boa 
parte daquele resto e/ou inelutável que o trabalho deperlaboração não conse-
gue? O perdão poderia ser mais que uma “memória reelaborada”?

Para o filósofo francês, o ponto de articulação, o horizonte comum – da 
memória, da história, do esquecimento e do perdão – é a experiência pretérita ou 
mesmo a memória, guiada ou definida pela seguinte aporia: “representação presen-
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te de uma coisa ausente marcada pelo selo da anterioridade, da distância temporal” 
(Ricoeur, 2007, p. 502). A história é, nessa perspectiva, herdeira dos problemas 
que Platão e Aristóteles colocavam à memória, com destaque para o enigma da 
presença em imagem da coisa ausente e da questão da anterioridade. A represen-
tação historiadora do passado tem uma intenção de verdade, pois estabelece um 
contrato de verdade entre seu objeto e o leitor. Essa intencionalidade possibilita-
rá corrigir a memória, por exemplo, quando separa, na operação historiográfica, o 
“falso” do “verdadeiro”. Ou, ainda, arquivando, confrontando, criticando e desmen-
tindo a memória. A memória, matriz da história, encontra seu sentido de justiça 
por meio da crítica histórica. O “arquivamento da memória” transforma a memória 
em documento e em prova, possibilitando a crítica e o confronto do testemunho. 
Dessa forma, a história ganha uma multiplicidade mais vasta do que a da memória, 
tendo em vista a importância que o rastro, o documento, a pergunta, a explicação, 
a compreensão, a escrita, a representação/representância e a interpretação desem-
penham para pretensão de verdade do discurso histórico. Reis sintetiza o lugar da 
história para Ricoeur: “entre a memória e o esquecimento, seria preciso estabelecer 
uma ‘justa medida’ e, para ele, é a historiografia, como ‘trabalho de memória’, que 
deveria ser o remédio para esse desequilíbrio” (Reis, 2011, p. 343).

Como a memória e a história, o perdão carrega a marca da representação 
presente da coisa ausente, ocorrida anteriormente. Ele, como horizonte comum da 
representação do passado, que se desenvolve no interior da dialética do desligar-
-ligar, pode ser entendido como uma forma de “memória reelaborada” ou, ainda, 
como “uma resposta ao arrependimento”. Nessa direção, o projeto do perdão “não 
é apagar a memória; não é o esquecimento; muito pelo contrário, seu projeto, que 
é de romper com a dívida, é incompatível com o projeto de romper com o esqueci-
mento”. Desse modo, o perdão é pensado como “uma espécie de cura da memória, 
o acabamento de seu luto; aliviada do peso da dívida, a memória é liberada para 
grandes projetos. O perdão dá um futuro à memória” (Ricoeur, 1995, p. 207). Pa-
radoxalmente, essa lembrança-resposta exige uma “reconciliação” com um tipo de 
esquecimento (que o autor chama de “esquecimento de reserva”, uma espécie de 
“memória latente”). Mas nunca com a amnésia e/ou políticas de “esquecimento 
comandado”. Assim, “os tempos do esquecimento” (em especial, “de apagamento 
dos traços”) e “os tempos do perdão” são antinômicos, fato que pode criar diversas 
“coalizões de temporalidades”, pois onde há esquecimento/apagamento, o perdão 
não pode acontecer (Cf. Vieillard-Baron, 2013). Na economia de MHO, esse últi-
mo se constitui em oposição ao perdão. São duas formas de “liberação do passado”, 
mas o perdão não pode ser apagamento (Schaeffer, 2013).

É nesse sentido que a anistia é um contrário do perdão, um fazer calar 
o não-esquecimento da memória. O autor defende que a anistia é um tipo de 
esquecimento jurídico que procura apagar a dimensão de atestação da memória 
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afirmando que nada ocorreu. Essa terapia social emergencial, uma “amnésia co-
mandada”, “priva a opinião pública dos benefícios do dissensus”, “sob o signo da 
utilidade e não da verdade” e condena “memórias concorrentes a uma vida sub-
terrânea malsã” (Ricoeur, 2000, p. 588-589). A diferença é que “ao se aproximar 
assim da amnésia, a anistia põe a relação com o passado fora do campo em que a 
problemática do perdão encontraria com o dissensus seu justo lugar” (Ricoeur, 
2000, p. 589). A anistia quer apagar as marcas, como se nada tivesse ocorrido. O 
“desespero” ou a “emergência” que possibilita a anistia cria um pacto de denega-
ção da memória e afasta o perdão da memória.

O “perdão difícil” de Ricoeur é assim algo mais do que uma reconcilia-
ção. Trata-se de uma pó-ética e de um projeto de reelaboração da experiência. Ao 
pressupor a justiça, o perdão difícil pretende ser, assim como a história e a memó-
ria, mais um instrumento que rompe o silêncio e as estratégias da amnésia/anistia, 
do ressentimento, da violência e da vingança (Cf. Abel, 2014). Abel (1996), em 
sua análise da poética do amor em Ricoeur destaca que o mandamento de amar 
o próximo é, antes de tudo, uma obrigação metafórica que supõem imaginação e 
interpretação. Nessa direção, o perdão poderia completar e, no limite, reparar a pró-
pria justiça, pois implica em convergência das responsabilidades jurídicas, morais 
e políticas. Reiteramos que o autor alerta que políticas em nome do “perdão” e da 
“reconciliação”, muitas vezes, acabam por estimular a amnésia e não o perdão.

O tempo do perdão é um horizonte, uma busca, uma esperança que 
pode contribuir para a ação, talvez mais do que o “espírito de vingança”, entendi-
do como uma “reação natural” oposta ao perdão. Concordamos que “a decisão de 
perdoar é expressão de um desejo de segunda ordem de não agir segundo nossos 
sentimentos de primeira ordem como o rancor e a vingança. O que não significa 
que o senso de rancor ou o desejo de vingança desapareçam” (Margalit, 2006, p. 
168). Assim, não devemos superestimar, a partir de Ricoeur, a importância do 
perdão. Ainda que perdoar possa significar vencer a raiva e a sede de vingança, 
“pode acontecer que a raiva e a sede de vingança sejam domadas sem que o per-
dão aconteça” (Margalit, 2006, p. 157). Apesar desse limite, o perdão pode, em 
um plano simbólico, significar a vitória da memória sobre o ressentimento. Mar-
galit, em sua investigação sobre a ética da memória, apresenta uma alternativa à 
impossibilidade da punição: a expressão do remorso/arrependimento da parte 
daqueles que cometeram o erro. Para Adorno, em “O que significa elaborar o pas-
sado” (1960), o passado estará “plenamente elaborado” quando estiverem elimi-
nadas as causas do que passou. Se não pudermos eliminar totalmente as causas, 
talvez possamos eliminar os efeitos, ou mesmo, minimizar as causas e efeitos. 

Nessa direção, Paul Ricoeur, ao menos, nos lega, com sua utopia, uma 
“ferramenta crítica”, uma esperança (íntima, social e talvez política) de que o 
tempo do perdão possa chegar. Se esse tempo chegar, talvez se possa ressignifi-
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car a atual relação entre horizonte de expectativa e campo de experiência, entre 
tradição e esperança. A “ética do perdão” (Cf. Abel, 2014) em Ricoeur deve ser 
entendida, como uma viagem longa e cheia de tormentas, como, em geral, se 
mostra a articulação entre a memória, a tópica da viagem e imaginação política 
no interior do “gênero utópico”. Essa odisseia pode restituir uma capacidade de 
agir paralisado por uma falta. Assim, ela é compreendida por nós no interior do 
“novo espírito utópico” (Rodrigues, 2019) pelo fato dessas utopias serem orien-
tadas por um modo de temporalização sem prévia determinação do futuro.
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Renan Albuquerque

Memória  
étnica

A memória étnica pode ser considerada um conjunto de crenças, atitudes, 
valores e ideologias formado a partir de saberes e fazeres relacionados a cosmolo-
gias, parentescos, hierarquias clânicas, compadrios e afinidades de povos indígenas 
das terras baixas da América do Sul (Sateré; Albuquerque; Junqueira, 2020).

Freire (2017) vem destacar que a memória étnica implica, entre outros assun-
tos, em discutir o ambiente da língua e da oralidade no registro, no arquivamento e na 
circulação de saberes e fazeres nelas formulados. O autor tece determinadas pondera-
ções sobre como o senso comum habitua-se em conferir à escrita o status de registro 
único ou autêntico e que a identificação da memória histórica tão somente com a es-
critura alfabética por parte da historiografia oficial tem desamparado distintas maneiras 
relevantes de registro, que são as perspectivas dos povos originários e tradicionais.

Le Goff (1990) utiliza o termo memória étnica para tecer referência a 
nações/comunidades que não possuíam escrita alfabética e de conhecimentos 
formados pela tradição oral. Cunha (1992) apresenta a memória étnica como 
componente da identidade de cada grupo étnico. Segundo a autora, pode-se 
apreender a identidade como sendo facilmente a percepção de uma ininterrup-
ção, de um procedimento, de um fluxo, uma memória.

Oliveira (2016) aposta em um conceito de memória conexo aos povos indíge-
nas a partir da categoria de regime de memória. Mediante o suposto, compreendemos 
que houve no Brasil cinco regimes de memória edificados as partir das sociedades indí-
genas, desde o período colonial até a formação da sociedade brasileira contemporânea. 
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Na percepção de Oliveira (2016), o primeiro regime de memória é aquele que 
entende essas populações como nação particular e já no final do século XVIII como 
pessoas em condição de coletividades. O segundo regime de memória traz a compo-
sição dessas sociedades distribuídas em duas categorias: o indígena bom e o indígena 
bravo – ou seja, de um lado indígenas concebidos como o bon sauvage do Iluminismo 
francês e de outro o selvagem antropófago e canibal do conquistador. O terceiro regime, 
no século XIX, arquiteta a imagem do indígena partindo de concepção imaginária e 
romântica. No penúltimo regime de memória o indígena ainda está dentro dessa visão 
romantizada, só que agora aparece centralizado no presente, ocupando florestas e matas 
longínquas. No quinto regime, o autor descreve que a memória que movimentos e or-
ganizações indígenas buscam edificar na atualidade é muito distinta de representações 
encontradas no Romantismo. Segundo o mesmo, a utilização de novas tecnologias (in-
ternet e audiovisual) são propriedades desse regime, que se caracteriza como o único 
onde indígenas são basilares artífices. 

Assim sendo, por meio de abordagens ponderadas por Oliveira (2016) e 
outras perspectivas relacionadas aos domínios da memória étnica, torna-se pos-
sível distinguir que existe em torno da abrangência desta categoria uma série de 
teias de significações como destaca Geertz (1978). São significações a indicar 
que a memória étnica não se configura como algo combinatório nem muito me-
nos somatório de objeto neutro. Ela foi e continua a ser tecida pelos próprios ato-
res sociais em distintas circunstâncias, ocasionando para seus novos usos muitos 
sentidos infundidos em usos anteriores.

A memória étnica é construída dentro de um tempo, de diferentes conjun-
turas, em razão de veemências e ambientes que envolvem os mais distintos sujeitos.
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Shirley de Souza Gomes Carreira

Memória  
étnica midiática

Um grupo étnico é uma coletividade que se caracteriza por uma ho-
mogeneidade sociocultural, com cultura, língua, religião e comportamento 
próprios, e que compartilha a mesma origem e história. A formação da iden-
tidade étnica requer tanto discursos mnemônicos como locais específicos nos 
quais memórias, imaginários e práticas sociais possam ser incorporados e exe-
cutados coletivamente. 

Considerando a memória em um sentido lato, o antropólogo André 
Leroi-Gourhan (1987) identificou três tipos de memória: específica, étnica 
e artificial. Para ele, a memória específica fixa o comportamento das espécies 
animais; a memória étnica assegura a reprodução dos comportamentos nas 
sociedades humanas; e a memória artificial caracteriza-se por uma nova mne-
motécnica, ou seja, um novo método para potencialização da memória. Nessa 
perspectiva, pode-se dizer que o conceito de memória étnica está intimamente 
ligado ao de memória coletiva1, introduzido por Maurice Halbwachs (1999), 
na medida em que sua existência depende do compartilhamento de valores, de 
ideais, de uma ancestralidade e de relações de pertencimento. 

1. Para Maurice Halbwachs, a memória individual se assenta e se organiza com base em 
quadros sociais e a memória coletiva é o trabalho que um determinado grupo social realiza, articulan-
do e localizando as lembranças em quadros sociais comuns, cujo resultado é um acervo de lembranças 
compartilhadas.
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Conforme argumenta Michael Pollak, a função da memória é uma “ope-
ração coletiva de seleção/constituição dos acontecimentos e interpretações do 
passado que se quer salvaguardar”, que “se integra em tentativas mais ou menos 
conscientes de definir e de reforçar sentimentos de pertencimento e fronteiras 
sociais entre coletividades” (Pollak, 1989, p. 9). 

Se, nas sociedades tradicionais, a memória étnica era transmitida 
oralmente e mantida por meio de bens culturais de natureza imaterial, ou 
seja, de práticas e domínios da vida social que se manifestam em saberes, 
ofícios e celebrações2, visando a coesão do grupo, com o passar do tempo 
e a evolução dos meios de comunicação os modos de transmissão também 
se modificaram. 

Segundo Leroi-Gourhan (1987), a passagem da memória oral para 
a escrita dá origem à memória artificial. Para o antropólogo, o divisor de 
águas foi a invenção da imprensa no final do século XV. A incapacidade de a 
memória coletiva ser armazenada pela memória individual deu origem aos 
seus suportes, às fichas nas bibliotecas, aos cadernos de notas e aos catá-
logos de obras. A esses suportes somaram-se técnicas que permitiram for-
mas diferenciadas de conservação da memória por meio de sons e imagens, 
culminando com as mídias audiovisuais. Tudo isso implicou modificações 
na quantidade de informações e nas formas de acesso a elas, permitindo o 
surgimento de novas modalidades narrativas (como, por exemplo, o blog) e 
o enquadramento da memória segundo as lógicas de operações das mídias 
(Bonin, 2006).

No mundo contemporâneo, em que há um intenso trânsito de pessoas 
pelo globo, ao mesmo tempo que dispomos de dispositivos tecnológicos para 
o armazenamento de dados, assombra-nos o receio do esquecimento, confor-
me atesta Andreas Huyssen (2000), e, contraditoriamente, parecemos ignorar 
que, na construção de qualquer tipo de memória, a lembrança e o esquecimento 
andam juntos. A seletividade faz com que alguns aspectos da existência de um 
grupo sobrevivam ao tempo e outros não. 

Essa cultura da memória que se globaliza é fortemente marcada pela 
atuação da indústria cultural. Considerando que a memória intergeracional3 (Fo-
dor, 2020) tem um papel preponderante na construção da subjetividade étnica e 
que as sociedades contemporâneas não mais delegam a transmissão da memória 
exclusivamente a determinados membros dos grupos étnicos, esse enquadra-
mento se processa por meio das mídias, que passam a ter um papel importante 

2. Nessas sociedades, há sempre a figura de um transmissor de valores, da história do grupo 
étnico, da tradição. Na tradição oral africana, por exemplo, há a figura do griot, que é o genealogista.

3. Memórias sobre eventos ocorridos com antepassados, transmitidas em contextos familiares.
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também na construção de enquadramentos de memória, ou seja, no resgate da 
memória por quem dispõe dos meios para a sua difusão, o que implica também 
um processo de seleção e controle. 

Conforme sinaliza Jiani Adriana Bonin (2006, p. 134), “as mídias 
não ‘transportam’ simplesmente a memória étnica, elas a fabricam e a con-
dicionam na sua própria estrutura e forma, instituindo-se como marca, mo-
delo, matriz, racionalidade produtora e organizadora de memórias e de seu 
sentido”. Ainda segundo Bonin, há um investimento midiático em torno da 
memória étnica, seja a relacionada a descendentes de imigrantes de primei-
ra geração que tomaram parte no processo de colonização, seja a de outros 
grupos de imigração contemporânea. Documentários, novelas e filmes, em 
articulação com outros modos de mediação da memória, concorrem para a 
configuração e modelagem das memórias de grupos étnicos de imigração 
histórica (caso dos italianos, japoneses e libaneses no Brasil, por exemplo) 
e contemporâneas. A mídia é, portanto, uma das principais ferramentas de 
articulação da memória na atualidade, haja vista que é por meio dela que 
desenvolvemos um conjunto de memórias de segunda mão, resultantes das 
“narrativas, imagens e acontecimentos que são reproduzidos e reformula-
dos, mas também questionados e contestados, através do que lemos, ouvi-
mos e vemos na TV, no rádio, na internet e nos jornais e revistas” (Nasci-
mento, 2014, p. 10).

Para Bonin, as trocas simbólicas que realizamos ao interagir social-
mente produzem “palimpsestos”, isto é, tramas de textos entrecruzados cuja 
procedência mescla fontes midiáticas e não-midiáticas, as quais se inscrevem 
na memória dos sujeitos (Bonin, 2006, p. 134). No caso específico de descen-
dentes de imigrantes, a reivindicação da etnicidade como parte significativa da 
subjetividade demanda “investimento” (Fodor, 2020), ou seja, escolha, nego-
ciação e interesse, assumindo o estatuto de um capital simbólico. Esse inves-
timento, que pode traduzir-se em pesquisa genealógica, estudo de línguas de 
herança, prática de tradições étnicas, associação a sociedades culturais, visitas 
ou mudança definitiva para a pátria natal dos ancestrais, dentre outras coisas, é 
estimulado e alimentado pelos recursos midiáticos. A mídia funciona, portan-
to, como um instrumental valioso para a evocação e atualização da memória 
étnica do grupo social de pertencimento. 
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Paulo Cesar Endo

Memória  
freudiana

É difícil encontrar um único de texto de Freud que não possa ser asso-
ciado aos trâmites da memória, sua indefinição, sua dinâmica. Mais ainda, uma 
parte muito significativa do trabalho de Freud foi propor em moldes inteiramen-
te distintos o problema da memória, devido à questão que centraliza, organiza e 
desorganiza toda sua obra: o inconsciente. 

Longe dos paradigmas da memória definida no binarismo entre o lem-
brar e o esquecer, a memória freudiana aprofunda e complexifica o que se define 
como atividade ou esforço de lembrar o esquecido. Isso porque a pesquisa psica-
nalítica evidenciou outros matizes profundos do trabalho psíquico da memória 
que, por sua vez, determinam dinâmicas inconscientes que de nenhum modo se 
esgotam na evocação do esquecido. 

Aliás, rigorosamente falando, o conteúdo inconsciente para Freud não 
tem qualquer semelhança com o que se esquece, mas é efeito de um mecanismo 
princeps denominado recalque que, por sua vez, é ativado como efeito de uma 
tensão, de um conflito psíquico acessível ou não à consciência e que, não raro, 
se expõe como pedaços, fragmentos, traços e restos sem sentido aparente que a 
produção onírica tão flagrantemente evidencia. 

Podemos dizer genericamente que, para a Psicanálise interessam as di-
nâmicas do deslembrar (o conscientemente percebido que foi esquecido); do 
mal lembrar (do que não pode ser inteiramente lembrado a não ser sob a forma 
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de sinais, indícios e pistas: os sintomas); do lembrar encobrindo (daquilo que 
se lembra precisamente para que não seja possível a lembrança, tornada difícil e 
dolorosa), que se exibem na clínica psicanalítica cotidiana (Endo, p.79). 

Tratam-se de ações psíquicas e experiências que exemplificam o vasto 
campo no qual se move a memória para a Psicanálise freudiana. Nesse sentido, a 
memória para a Psicanálise é, antes de tudo, movimento, dinâmica, invenção de 
forma e conteúdo e ficcionalização orientada pela pulsionalidade que pervade o 
aparelho psíquico e o faz trabalhar. A memória é um modo de labor psíquico que 
se qualifica diante do conflito. 

Essas latências do trabalho de memória não convertem o lembrado ou 
o esquecido em desimportante, mas, ao contrário, alertam para a singularidade e 
os processos subjetivos que instalam a posição do desejo e, portanto, do incons-
ciente nos processos denominados mnêmicos. 

Portanto, o ponto de partida para repensarmos uma ideia e experiência 
de memória a partir da Psicanálise consiste em abandonarmos algumas defini-
ções anteriores de memória que a afirmam como reduto de verdades verdadeiras 
apoiadas no lembrável, ou seja, proponho que a lembrança dos fatos como o que 
definiria um termo para o trabalho de memória encontra no pensamento freudia-
no seu esgotamento. A partir disso, é possível apresentar algumas questões fun-
damentais que tiveram contribuição decisiva da Psicanálise e de Sigmund Freud 
nos estudos sobre a memória. 

—————————

O lembrado, como oposição ao esquecido assumirá para Freud o papel 
de índice, traço, marca no complexo que define o que se deseja lembrar e o que se 
deseja esquecer. Ou seja, o desejo opera como definidor da experiência mnêmica 
e, como tal, impõe dinâmicas de memória cujo acesso nunca é pleno, definitivo e 
factual. O desejo como operador da pulsão desfaz a ambição fáctica da lembrança. 
Freud denominará então de marcas mnêmicas as inscrições de experiências psí-
quicas que se dinamizam por e pelo desejo e instruem e constituem o próprio psi-
quismo como aparelho de memória. As marcas mnêmicas são marcações psíquicas 
que existem e persistem por obra do desejo inconsciente do sujeito e, desse modo, 
definem a forma e o conteúdo do lembrado, do lembrável e do ilembrável.

Toda lembrança é, portanto, ficcionalização não porque não seja verda-
deira, mas, ao contrário, porque se compõe entre as malhas do desejo e, sendo 
assim, é determinante como definidora das (in)verdades profundas do sujeito. 
Lembro (d)o que não sou. 

Impossível, do ponto de vista da Psicanálise, chegar a uma suposta e 
ideal verdade verdadeira que a lembrança traria, apenas porque só e tudo o que 
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existe é a verdade do sujeito ou, de outro modo, a verdade pactuada, consensual 
e/ou combinada entre verdades singulares. Desse modo, essa verdade que se de-
nomina factual é a mesma que se define por fragmentos de múltiplas verdades, 
ocasional e eventualmente, combinadas. Algo como: estamos de acordo em re-
lação a esses pequenos pontos e isso promove e constitui a verdade inteira e por 
vezes cabal a qual se confere consenso. 

A Psicanálise freudiana, destarte, desacredita de verdades cabais. As pró-
prias verdades são dinâmicas, cifradas e oscilam sem estabilidade. Verdades ca-
bais ontem, são desmentidas hoje e podem ser reafirmadas amanhã obedecendo 
um circuito de vontades contextualizado e circunstancial. 

Essa oscilação da memória humana se constitui no mesmo esteio 
onde as pessoas estão permanentemente criando mundos e tentando fazê-los 
desaparecer, pelas possibilidades e impossibilidades criadas pelos trabalhos 
singulares e coletivos da memória que elegem o que deve e pode existir e o 
que deve desaparecer. 

Nesse aspecto específico, a Psicanálise dialoga com o campo de estudos 
sobre a memória e colabora com ele, enquanto escuta e apreende a fala singular 
e testemunhal na tessitura de dizeres que constituem os sujeitos(es) que se defi-
nem, por que e quando desejam falar não do que lembram e/ou do que esque-
cem, mas do que insiste como não dizer à revelia do propósito do desejo de falar. 
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Memória 
histórica

O presente verbete trata de apresentar as discussões atuais em torno do 
conceito de memória histórica, considerando-se que não existe uma definição 
única nem um sentido unívoco para o referido termo. A própria literatura so-
bre memória é bastante diversa, sobretudo porque a encontramos sob diversas 
nomenclaturas: memória histórica, memória coletiva, memória social, memória 
pública, memória política e memória individual. Embora a memória venha sen-
do estudada, principalmente, por historiadores, filósofos, sociólogos, antropó-
logos e psicólogos, o conceito não escapa das diferentes definições e interpreta-
ções, por vezes polêmicas à que está sujeito (Vázquez, 2001). 

É preciso reconhecer que o conceito de memória não é monopólio de 
nenhuma área do conhecimento nem objeto exclusivo de uma única disciplina. 
Nesse sentido, ele não se constitui de maneira homogênea e, em torno de si, acu-
mulam-se definições imprecisas, impermanentes, móveis e múltiplas. Desde as 
primeiras tentativas de construção do conceito, no início do século XX, ele já 
apresentava uma multiplicidade de definições elaboradas por diferentes campos 
do conhecimento, muitas vezes contraditórias, caracterizando-se como um con-
ceito polissêmico, transversal ou transdisciplinar, como sugere Gondar (2008). 

Maurice Halbwachs (1990; 2004), uma das principais referências dos es-
tudos da memória, cunha o conceito de memória coletiva, confrontando as visões 
cognitivistas da época que concebiam a memória sob uma perspectiva puramente 
individual. O autor estabelece uma relação entre memória e sociedade, propondo 
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que a memória seja compreendida como um fenômeno social e interativo. Os es-
tudos da memória multiplicaram-se a partir da década de 1980. Produziu-se uma 
expressiva quantidade de trabalhos sobre memória, desde o final dos anos 1980, 
dentre os quais se destacam autores contemporâneos como Pierre Nora (1984), 
referência nas discussões sobre lugares da memória e Michel Pollak (1989), que 
problematiza a perspectiva coletiva da memória, ressaltando as disputas em torno 
das diferentes versões do passado e o caráter negociado da memória.

Conforme Vázquez (2001), a memória não corresponde meramente à ca-
pacidade cognitiva de reprodução do passado, mas sobretudo à formação dinâmica 
de significados relativos ao passado a partir de relações e práticas sociais. Trata-se, 
portanto, de um processo contínuo, aberto, inacabado e em permanente construção, 
que depende das experiências do presente, das interações sociais, dos acontecimen-
tos da história e das disputas políticas. As configurações da lembrança e do esqueci-
mento resultam de determinações sociais e culturais e suas colorações são carregadas 
de componentes afetivos e simbólicos. A memória histórica, segundo Sá (2015), 
refere-se à produção social de interpretações acerca de acontecimentos da história, 
formalmente reconhecidos. Elaborada por grupos que vivenciaram e testemunharam 
os fatos históricos, torna-se herança social para as novas gerações. 

O conceito de memória histórica inclui os relatos orais das testemunhas vivas 
da história, os documentos históricos que ganham visibilidade pública e as produções 
culturais que abordam o passado e o difundem na sociedade por meio das instituições 
estabelecidas (Sá, 2012). Essa definição busca suplantar a clássica separação entre os 
conceitos de história e memória, comumente considerados antagônicos e dissonantes. 
Conforme Nora (1993), a história é uma representação do passado e uma operação 
intelectual que rompe os vínculos coletivos da memória, na medida em que se cristaliza 
na escrita da história oficial. A memória, por sua vez, é um fenômeno sempre atual que 
mantém os vínculos entre o que foi vivido e o eterno presente. A história é, pois, sólida, 
permanente, laica e relativa ao passo que a memória é plural, diversa, móvel, descontí-
nua e plástica, sujeita a diversas reformulações e atualizações. 

Diferentemente de Sá (2012), Decca (1992) compreende a memória histórica 
como “[...] o instrumento de poder dos vencedores, para destruir a memória dos venci-
dos e para impedir que uma percepção alternativa da história fosse capaz de questionar 
a legitimidade de sua dominação” (p. 133). Segundo essa perspectiva, os narradores 
da história vivida, testemunhas oculares dos fatos históricos, constroem suas interpreta-
ções do passado sob o jugo da ideologia dominante, o que compromete a autenticidade 
da experiência, distorce a compreensão do real e impõe o silêncio às múltiplas vozes 
dos vencidos. Em um sentido absolutamente oposto ao de Decca, Martín-Baró (1998) 
concebe a memória histórica como um mecanismo que propicia processos de cons-
cientização do passado, não estando sujeita a nenhum tipo de controle institucional. Em 
sua concepção, ela permite às pessoas e aos grupos sociais “[...] asumir lo más autentico 
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de su pasado, a depurar lo más genuino de su presente y a proyectar todo ello en un proyecto 
personal y nacional” (Martín-Baró, 1998, p. 171), garantindo, assim, a percepção de tudo 
aquilo que oprime e marginaliza o povo latino-americano.

De acordo com Decca (1992) e Nora (1993), a memória e a história se opõem 
em vários sentidos. Enquanto a memória se constitui no emaranhado de vozes plurais 
dos sujeitos anônimos que vivenciaram as experiências históricas, a história se estabe-
lece a partir da análise sistemática dos fatos históricos na busca incansável pela verdade 
do passado. A memória procura reforçar o sentimento de identidade de um grupo, ao 
passo que a história desfaz identidades, já que propõe uma leitura universal do ocorrido 
(Decca, 1992). Não se deve deslegitimar a história; no entanto, é necessário assinalar 
que a oposição entre ambos os fenômenos suscita um paradoxo, muito bem apontado 
por Decca: “Se a sociedade histórica destrói as bases da memória coletiva espontânea, 
ela ao mesmo tempo desenvolve uma percepção histórica que, diante do perigo da per-
da definitiva do passado, começa a recriar deliberadamente lugares de memória” (Dec-
ca, 1992, p. 131). Em outras palavras, a escrita histórica, ao silenciar versões discrepan-
tes dos acontecimentos vividos, termina favorecendo a luta pela criação de “lugares de 
memória”, uma reivindicação dos grupos sociais pelo direito ao passado. 

A luta pela construção de “lugares de memória” se inscreve no campo das 
políticas públicas. Os movimentos sociais demandam políticas de memória que fa-
voreçam a formação de uma memória popular, também denominada “memória dos 
vencidos”, o que significa dizer que as minorias sociais criam novos suportes e lugares 
da memória, por meio de suas narrativas, celebrações, rituais e arquivos sistematica-
mente organizados com o apoio do poder público. Instaura-se, portanto, uma luta 
política na qual se confrontam memórias contra memórias, envolvendo uma disputa 
de sentidos sobre aquilo que ocorreu no passado. Em outras palavras, é um confronto 
entre distintas memórias antagônicas e diferentes versões do passado (Pollak, 1989). 
“A memória histórica ‘oficial’ tem sido produzida pelos diferentes equipamentos so-
ciais no sentido de apagar os vestígios que as classes populares e os opositores vão 
deixando ao longo de suas experiências de resistência e luta num esforço contínuo de 
exclusão dessas forças sociais como sujeitos que forjaram e estão forjando também 
uma outra história, nunca narrada oficialmente” (Coimbra, 2001, p. 51). 

Cabe salientar, como argumenta Sá (2012), que a memória histórica em uma 
perspectiva psicossocial é uma espécie de memória coletiva – espontânea, autêntica 
e popular, mas também ideológica e hegemônica. Segundo Halbwachs (1990), a me-
mória coletiva não corresponde à somatória das memórias individuais. Um mesmo 
evento histórico permite diferentes reconstituições mnemônicas, que resultam das 
mediações grupais e sociais. Embora a memória seja uma forma de reconstrução psí-
quica e intelectual, uma representação seletiva do passado, sua formação depende in-
teiramente das determinações grupais. O significado que cada um atribui ao mesmo 
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acontecimento tem forte relação com a identificação social e o pertencimento grupal 
de modo que é possível afirmar que o processo grupal favorece a representação do 
passado. Quanto maior a identificação e o sentimento de pertença, maior o seu efeito 
sobre a memória coletiva do evento. O sentimento de unidade cultivado pelos mem-
bros que pertencem a um mesmo grupo estimula a recordação (Halbwachs,1990). A 
memória coletiva, portanto, é constituída por componentes afetivos que dão signifi-
cado aos eventos passados, o que permite uma variedade de memórias sobre o passa-
do. Como sustentam Felix Vázquez-Sixto e Lupicinio Iñiguez (1997), o importante 
não são os fatos em si, mas os significados que eles têm nas relações sociais, sobretudo 
se considerarmos a natureza processual e simbólica da memória. 
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Memória  
institucional

A memória é sempre uma construção feita no presente, a partir de vi-
vências e experiências ocorridas num passado sobre o qual se deseja lembrar ou 
esquecer. Enquanto construção, a memória está também sujeita às questões da 
subjetividade, seletividade e, sobretudo, às instâncias de poderes. Mesmo que 
(re)constituída a partir de indivíduos, a memória sempre nos remete a uma di-
mensão coletiva e social – e, por extensão – institucional. 

Um dos trabalhos pioneiros no Brasil a pensar a memória institucional 
foi a tese de Icléia Thiesen, dos anos de 1990, e publicada em livro com o título 
Memória Institucional. Segundo Thiesen (2013, p. 26), para se entender a memó-
ria no contexto institucional, primeiro é preciso compreender o que é uma insti-
tuição. Dessa forma, as instituições são encaradas como formas fundamentais de 
saber-poder. Com citações de várias obras do Foucault ao longo do seu trabalho, 
definindo a relação de poder e saber como não necessariamente vinculada a esta 
ou àquela forma de saber, mas destaca que exercer o poder cria objetos de saber, 
fazendo-os emergir e acumular informações e as utilizar. Lembra, ainda, que para 
Foucault (Foucault, 1993 apud Thiesen, 2013) o poder não se dá, não se troca 
nem se retoma, mas se exerce. Só existe em ação e é, acima de tudo, uma relação 
de força, um modo de ação sobre as ações do outro. 

Para Thiesen (2013, p. 29), “a memória como alvo político passa por 
determinados discursos e está aliada aos critérios de verdade vigentes na socie-
dade”. Assim, seria preciso descrever a “racionalização presente nas instituições 
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e observar como ela opera tanto no comportamento dos indivíduos como no 
conjunto das instituições que formam a sociedade. Isto porque as instituições 
retêm e esquecem num processo de racionalização” (Thiesen, 2013, p. 29-30).

Dessa forma, podemos afirmar que as instituições produzem sempre um 
discurso oficial e que por sua vez estes produzem determinados significados relacio-
nados com a construção identitária da instituição em foco e através dele podemos 
perceber a atuação dos diversos grupos implicados nesse processo, bem como a rela-
ção destes com os diversos tipos de memórias que se perpetuam ou se apagam dentro 
do ambiente institucional. O discurso a que nos referimos extrapola a noção de tex-
tos, documentos e falas. Refere-se também à relação que os sujeitos estabelecem com 
o meio social e ao processo histórico em curso (Queiroz, 2020).

Como refletiu a historiadora Marly Motta (1995, p. 1), ao analisar a me-
mória institucional do Banco Central nos anos de 1990 e o processo de constru-
ção das comemorações desta instituição se indagou como seria possível dar con-
ta da memória de uma instituição cuja história se confunde, muitas vezes, com a 
própria história do país ou da localidade onde a instituição está inserida. E como 
definiu Thiesen (2013), para se compreender a memória institucional, primeiro 
foi necessário analisar a história da própria instituição através da restauração de 
suas origens e trajetória, fundamentais para a constituição da identidade da insti-
tuição e para a definição de seu lugar na estrutura econômica do país. 

As instituições trazem embutidos mecanismos de controle social, estabele-
cendo regras e padrões de conduta que venham a garantir seu funcionamento e o 
exercício de suas funções reprodutoras. Trata-se de reproduzir rituais que devem ser 
repetidos por força do hábito e com o apoio da memória. Nessa perspectiva, com-
preende-se por que as instituições lutam para preservar sua regularidade. Assim, a 
memória institucional abrangeria a memória organizacional, mas não ficaria limitada 
a ela. As relações de força é que determinariam o plano institucional e definiriam a 
organização, com base em sua legitimidade (Parrela; Nascimento, 2019). 

Portanto, podemos compreender que a memória institucional também 
precisa enfrentar ao que Michael Pollak (1989) compreendeu como memória 
oficial em face daquelas memórias que foram esquecidas intencionalmente, ou 
não, observadas por ele como memórias subterrâneas. Segundo Pollack, os pro-
cessos de dominação e submissão das diferentes versões e memórias se apresenta 
muitas vezes como a memória oficial: dominante e sempre lembrada; em detri-
mento de memórias subterrâneas (no plural), muitas vezes esquecidas, marcadas 
pelo silenciamento, pelo não dito e pelo ressentimento. 

Muitas dessas memórias subterrâneas são silenciadas pelos contextos his-
tóricos também, como durante o período da ditadura civil-militar (1964-1985) no 
país em que os agentes públicos que gerenciavam diversas instituições de ensino e 
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pesquisa públicas estabeleceram relações muitas vezes de acomodação e apoio ao 
governo militar. Como, por exemplo, ocorreram nas universidades durante esse con-
texto ditatorial brasileiro, em que muitos reitores deflagraram a expulsão de professo-
res da instituição por serem contrários à ditadura, e muitos destes reitores são ainda 
lembrados apenas pelos seus grandes feitos acadêmicos e científicos nomeando au-
ditórios, salões e laboratórios, sendo completamente apagado de muitas memórias 
institucionais as suas relações de apoio ao cerceamento e perseguição ditatorial com 
os membros da comunidade universitária (Queiroz, 2021). 

Segundo Ricoeur (2007), assim como a memória se constitui com o 
tempo histórico, o esquecimento também condiciona uma dimensão histórica 
nos seres humanos. Portanto é um trabalho essencialmente humano a manuten-
ção e a preservação das memórias para que os sujeitos se entendam individual-
mente como agentes coletivos e também perpetuadores de memórias. 

Para Halbwachs (2006), a memória não é só algo individual, mas cons-
truída socialmente. E por isso, segundo o autor, as memórias individuais são 
moldadas pelos grupos sociais aos quais as pessoas pertencem, e dessa forma, 
as memórias coletivas são influenciadas pelas normas e valores compartilhados 
pelos membros de uma comunidade, moldada pelos contextos sociais em que as 
pessoas estão inseridas, forjando assim as suas memórias. Portanto, a memória 
coletiva promove a preservação da identidade e da coesão de um grupo social ao 
passo em que ela é compartilhada entre os membros de uma determinada comu-
nidade ou grupo social. E essa percepção também pode ser aplicada ao contexto 
da memória institucional pois ela também é uma memória coletiva, dos grupos 
sociais que fazem parte daquela instituição.

A memória coletiva tem a função de produção ou percepção de sentimentos 
de pertencimento a passados comuns, o que, por sua vez, constitui-se aspecto impres-
cindível ao estabelecimento de identidades calcadas em experiências compartilhadas, 
não somente no campo histórico ou material, como também e, sobretudo, no campo 
simbólico (Halbwachs, 2006). Lembramos que segundo a nossa Constituição, a me-
mória faz parte do patrimônio cultural imaterial (art. 216, CF/88), diferentemente 
dos acervos documentais de guarda permanente, considerados patrimônio cultural, 
mas na modalidade material (art. 216, § 1º, CF/88). 

Com a memória institucional podemos perceber que tanto os aspectos 
do patrimônio cultural material quanto o imaterial coexistem, pois a memória 
institucional existe a partir de experiências compartilhadas pela comunidade que 
pertence a determinada instituição quanto ao patrimônio cultural material pre-
servado sob a guarda da mesma.

Dessa forma, a história das instituições deve ser preservada através de 
ferramentas que atuem na gestão da informação, na organização, salvaguarda e 
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difusão de seus acervos, coleções e do seu patrimônio edificado, ou seja, de seus 
lugares de memória, como também na preservação de seu patrimônio imaterial 
com a difusão da produção de seus saberes, artes e técnicas a partir do traba-
lho metodológico da história oral coletando depoimentos dos sujeitos que per-
tencem ou pertenceram ao grupo social desta instituição para que as memórias 
compartilhadas pela comunidade daquela instituição seja transmitida a novas 
gerações, ao mesmo tempo em que os modos de saber-fazer que pertence à co-
munidade de determinada instituição seja preservado e difundido. Isto mantém 
o vínculo identitário institucional, a ideia de pertenceram a mesma instituição 
compartilhando experiências comuns que perpassam por suas trajetórias. 

Pollak (1992) defendeu que existe uma relação íntima entre a memória 
e a identidade de um grupo, pois o reconhecimento do passado fortalece o sen-
timento de união e coesão social. O aprofundamento da memória institucional 
resulta no levantamento de evidências e valida os instrumentos de avaliação da 
instituição e como ela se relaciona com a vida social da comunidade. Portanto, a 
efetividade da memória institucional pode ser desenvolvida por meio do senso 
de pertencimento (Vidal; Sabará; Castanho; Sousa, 2023, p. 65). 

Por fim, refletindo sobre a importância das fontes orais no trabalho de 
preservação da memória de uma instituição destacamos a análise de Henry Rou-
sso (1996) sobre a questão do testemunho que colhido a posteriori é uma das ca-
racterísticas da história do tempo presente e isto proporciona à criação de “uma 
fonte singular na medida em que destinada desde o início seja a formar um arqui-
vo, no sentido de conservar a memória de tal indivíduo ou de tal grupo, seja a ali-
mentar uma pesquisa específica” (Rousso, 1996, p. 2). No que refere aos lugares 
de memória, ressaltou Pierre Nora (1993, p. 13), eles existem porque existe uma 
“vontade de memória”, um desejo do presente em preservar o passado, e este 
desejo que possibilita a existência de lugares de memória. Enfim, as memórias, 
individual e coletiva, sempre se fazem em algum lugar, que lhes imprime uma 
referência. Dessa forma, o lugar de memória seria toda unidade significativa, de 
ordem material ou imaterial, que a vontade dos homens ou o trabalho do tempo 
converteu em elemento simbólico do patrimônio memorial de uma comunidade 
qualquer, e por assim, dizer de uma instituição.
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André Bonsanto

Memória  
manipulada

A “memória manipulada” pode ser pensada como uma das tipologias 
propostas por Paul Ricoeur (2007) para instrumentalizar os usos e abusos ad-
vindo de todo ato de recordação. Entrelaçada ao nível patológico/terapêutico da 
memória “impedida” e ao nível ético/político da memória “obrigada”, a memória 
“manipulada” está relacionada ao nível prático, já que ligada a uma forma de ges-
tão, a um trabalho seletivo e consciente que busca reforçar – ou tensionar – os 
laços de pertencimento entre indivíduos e(m) coletividades.

Nesse sentido, o filósofo Paul Ricoeur (2007) procura elaborar uma “po-
lítica da justa memória” que abarque o constante diálogo entre a lembrança e 
o esquecimento. Um de seus temas cívicos confessos, a problemática da “justa 
memória” é encarada por ele como uma preocupação pública frente ao “inquie-
tante espetáculo” apresentado pela obsessão das comemorações, pelo excesso 
da memória ou do esquecimento e que nos impedem de refletir de forma clara 
sobre a permanência – ou ausência – do passado no presente. Assim, lembrança 
e esquecimento são ambos constituintes da memória e devem ser encarados em 
sua paradoxal complementaridade.

Ao realizar a proposta de uma fenomenologia da memória, Ricoeur 
(2007) estabelece parâmetros para uma análise que procura compreender efetiva-
mente: de que há lembrança? de quem é a memória? A distinção entre mneme (evo-
cação, uma simples lembrança armazenada) e anamnesis (recordação, “busca ativa” 
da lembrança) emprestada de Aristóteles é um dos caminhos iniciais. Se a simples 
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lembrança advém de uma afecção, a recordação é sempre uma busca constante 
pelo ato de rememorar. Como uma busca, o esforço de recordação não é garanti-
do, pode ter sucesso ou fracassar. Se bem-sucedida, ela se configura como aquilo 
que Ricoeur denomina de memória “feliz”. A busca da lembrança demonstra assim 
uma das principais finalidades da memória, a de lutar contra o esquecimento. Lem-
brar – e, por que não, esquecer – deve ser encarado como um trabalho que não é 
involuntário. A memória, a partir do momento em que é vista sob esta perspectiva, 
é tida como uma lembrança exercitada e que realiza sempre um “uso” sobre o pas-
sado. Consequentemente, o uso da memória garante a possibilidade de se realizar 
“abusos” e é justamente o “abuso” de memória que a política de Ricoeur procura 
evitar e combater.	A memória “manipulada”, como um nível prático de abuso da 
lembrança e do esquecimento, remonta para Ricoeur (2007) à problemática da 
identidade. E, nesse sentido, a função mediadora da narrativa assume papel cru-
cial, uma vez que a memória se articula pela forma como é narrada no, com e pelo 
tempo (Ricoeur, 2011). Devido ao caráter inelutavelmente seletivo da narrativa – 
afinal, assim como não podemos lembrar/esquecer de “tudo”, não podemos narrar 
algo em sua totalidade –, sua configuração é passível à ideologização da memória 
pelos detentores do poder. Tanto no nível da lembrança (rememoração) quanto 
no do esquecimento, a memória narrada pode facilmente enquadrar e manipular 
lembranças. Ricoeur acredita que uma memória manipulada, ensinada e cristaliza-
da no imaginário social, é comumente vista como aquela autorizada pela história 
oficial, pois celebrada publicamente como uma espécie de memorização forçada. 
Ao “fechar” a narrativa no ato de rememoração, a manipulação seletiva da memória 
realiza assim um “abuso” que, por sua vez, está a serviço do próprio “fechamento 
identitário” da comunidade que a profere e comemora.

A operação de configuração e manipulação narrativa, por sua coerção si-
lenciosa e seletiva, pode assim se tornar um abuso de memória justamente quando 
opera como discurso justificador de ideologias. A proposta de Ricoeur (2007), ao 
trabalhar com uma política da “justa” memória deve, portanto, ser encarada a par-
tir de uma problemática do poder. Lembrar, esquecer, não são atos involuntários, 
estão condicionados a usos, a “abusos” de um presente que podem sufocar, apagar, 
ou até reforçar um passado a partir de interesses particulares. Assim, não devemos 
problematizar a lembrança como algo necessariamente “bom”, em detrimento do 
esquecimento, algo “ruim” e que precisa ser evitado. Lembrança e esquecimento 
caminham juntos e é este caráter intrínseco da memória, simbolicamente mediati-
zada pela narrativa, que constitui a identidade de uma sociedade.

Se a memória é uma utilização seletiva, precisamos nos questionar sobre 
os contextos – e sob quais critérios – seus atores e instituições as acionam na 
tentativa de legitimar uma versão “manipulada” do passado no presente. Aqui 
Ricoeur (2007) dialoga com a tipologia dos abusos de memória proposta por 
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Tzvetan Todorov (2000). Segundo o filósofo e linguista búlgaro, só consegui-
mos evitar os “abusos” da memória quando saímos da “literalidade” para pensar 
em sua “exemplaridade”. A memória “literal” é aquela onde há uma submissão 
do presente ao passado. O passado, preservado em sua literalidade, acaba por 
reger o presente, mantendo-se intransitivo em si mesmo. Por sua vez, a memória 
“exemplar” é aquela utilizada como um modelo para compreender situações no-
vas. Aqui é o presente, como um modelo de ação, quem deve reagir ao passado. 
Potencialmente libertadora, sua exemplaridade pode construir exemplos, extrair 
lições e até mesmo ser utilizada em seu papel de justiça.

Por isso, o “culto ao passado” presenciado por muitas sociedades moder-
nas nem sempre acaba servindo a uma boa causa. Sua exemplaridade reside jus-
tamente em um bom uso que não faça desaparecer e/ou silenciar as identidades 
pela manipulação da memória em seu nível ético e moral. Uma “justa” memória 
é aquela que, para além de seu modelo “exemplar”, se porta ao devir como desejo 
de futuro, norteado sobretudo pelo espírito do perdão. Para Ricoeur (2007), isso 
significa pensar em uma utilização seletiva do passado que tencione a memória 
sob a dialética do esquecimento, sem torná-la necessariamente um “dever” cate-
goricamente imperativo. 
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Memória 
mediada

O conceito de memória mediada pode ser entendido a partir do pressu-
posto de que os meios de comunicação, as tecnologias de mídia e as práticas cultu-
rais contribuem de modo significativo para nossas memórias individuais e coleti-
vas. Recorrer ao conceito de memória mediada implica em reconhecer que nossas 
memórias são influenciadas pelas histórias que ouvimos, pelas imagens que vemos 
e pelas mídias que consumimos, considerando, inclusive, a materialidade desses 
artefatos midiáticos nos processos (Van Dijck, 2007; Sanglard, 2017).

Exemplos da memória mediada podem ser apreendidos na maneira 
como eventos históricos são retratados em filmes, programas de televisão ou rá-
dio e produção de notícias, bem como nas maneiras como as memórias pessoais 
são compartilhadas por meio de fotografias e registros audiovisuais – e, mais re-
centemente, no compartilhamento desses registros em mídias sociais e outras 
plataformas digitais. Esse movimento também recebe contribuição de práticas 
culturais de rememoração, como monumentos, memoriais, datas comemorati-
vas e aniversários, que servem para construir e reforçar memórias particulares do 
passado. O modo como são capturados e registrados em acervos pessoais e/ou 
coletivos também impacta no processo. Na sociedade contemporânea é difícil 
pensar em algum tipo de memória que não passe pelo processo de mediação.

No campo da Comunicação, o conceito de memória mediada vem sen-
do abordado por José Van Dijck (2007), mas também nos estudos de Canavilhas 
(2013), ainda que de modo distinto e que este último não mencione diretamente 
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a terminologia. Já no campo da Psicologia, a noção foi abordada bem antes por Vy-
gotsky (2007), a partir das teorias da aprendizagem e do desenvolvimento cognitivo. 

Preocupado com o desenvolvimento psicológico na infância na primeira 
metade do século XX, Vygotsky propôs a distinção entre “memória imediata”, que 
está atrelada à capacidade natural e que se adquire de imediato, e “memória mediada”, 
para a qual a compreensão dependeria da utilização de signos e formulação de pro-
cedimentos. Ainda que tenha limitações quanto à atuação dos media nesse processo, 
visto que esse não era o objetivo de seus estudos, a perspectiva de Vygotsky represen-
tou um avanço significativo em relação aos estudos de memória atrelados aos proces-
sos interacionais e de aprendizagem. Já Van Dijck propõe um olhar contemporâneo à 
noção de memória mediada, partindo do ponto de vista dos estudos de mídia.

Em comum nas perspectivas de Van Dijck e Vygotsky está a percepção 
de que a memória não é fixa, nem objetiva, mas constantemente negociada e 
reinterpretada por meio de práticas midiáticas e culturais. Isso significa que as 
memórias do passado podem ser contestadas, debatidas, revisitadas e reinventa-
das, com destaque para o papel que as tecnologias de mídia e as práticas culturais 
desempenham no processo e as implicações disso para os modos como entende-
mos nossas comunidades e nossas histórias compartilhadas.

José Van Dijck (2007) propõe o termo mediated memories (memórias 
mediadas) ao abordar como os meios de comunicação são fundamentais para 
as construções das identidades individual e coletiva, dos atos criativos e das in-
terpretações através das quais as pessoas fazem sentido de suas vidas e das dos 
outros e conectam o passado e o futuro. Segundo ela, a integração dos meios de 
comunicação na construção da memória estimulou cientistas sociais e teóricos 
culturais a definir a “mediação da memória”, um conceito que é útil, mas que a 
autora considera inconsistente.

 Dentre as limitações percebidas por Van Dijck (2007) está a separação e 
hierarquização entre mídia e memória, ao considerar a memória como capacidade 
humana interna e fisiológica e a mídia como ferramenta externa, o que implicaria 
na aceitação implícita ou explícita da distinção entre memória real e artificial. De-
fendendo a indissociabilidade, a autora considera que a memória não é mediada 
pela mídia, mas, sim, que mídia e memória se transformam mutuamente.

Para Van Dijck, ainda que a maioria dos teóricos reconheça que a mídia, in-
variavelmente e inerentemente, molda nossa memória, justificando o termo “media-
ção”, raramente são encontrados relatos da mídia sendo moldada pela memória. Isso 
indica uma hierarquia implícita e sugere conceituação falha, segundo ela. Tal visão 
não reconhece que “[...] as memórias autobiográficas derivam tanto dos recursos de 
mídia coletivos quanto pessoais. Como John Thompson alerta, a experiência vivida 
está entrelaçada com a experiência mediada” (Van Dijck, 2007, p. 18).
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Assim, Van Dijck prefere o uso da expressão memórias mediadas, considerada 
uma versão modificada do conceito de mediação, e cuja ideia é ajustar as falhas con-
ceituais que a autora aponta: uma visada crítica do aspecto dúbio de memória pessoal 
como um fenômeno interno, e da mediação da memória como algo externo. Para ela, a 
crítica à materialização da memória se deve ao fato de que as memórias mediadas não 
são objetos estáticos ou repositórios, mas relações dinâmicas. Filmes, fotos e outras 
materialidades não são pura e simplesmente memória. São “blocos de construção” me-
diados com os quais moldamos os processos de recordação. Nessa perspectiva, objetos 
concretos representam atos relacionais de memória. Coleções de objetos mediados, 
guardados em “caixas de sapato”1, frequentemente se tornam conexão material e simbó-
lica entre gerações. Conforme Van Dijck, gravar algo por meio de vídeo, de fotografias 
ou de um texto (seja em um jornal ou diário pessoal) permite a ampliação da experiên-
cia com uma dupla proposta: documentar e comunicar o que acontece. 

No conceito proposto por Van Dijck, a digitalização, em vez de ser mera 
substituição de instrumentos analógicos por instrumentos digitais, abrange todo 
o processo, redesenha os paradigmas científicos de sondagem da mente e reajus-
ta o uso habitual das tecnologias de mídia. Desse modo, sugere que a evolução 
digital não mudou a “questão” da memória, mas certamente afetou a forma como 
a compreendemos e a interpretamos.

A perspectiva de Van Dijck está na contramão da vertente que considera a me-
mória importante atributo das novas tecnologias de informação e comunicação. Nos 
estudos iniciais da cibercultura, tornou-se um fetiche se referir à facilidade de busca e lo-
calização de um arquivo na internet e também à ampla capacidade de armazenamento, 
o que tornou alguns softwares, buscadores e plataformas – como o Google – indispensá-
veis em qualquer atividade de pesquisa contemporânea. Funcionando como substituta 
das antigas enciclopédias, a internet e sua capacidade de simplificar as ligações por meio 
de hipertextos teria criado a ilusão de caminhos mais curtos e independentes, em que 
cada indivíduo teria a “liberdade” de buscar o que quiser, pelo percurso que quiser e 
de que haveria uma ambiência memorial de armazenamento ilimitado. Tal perspectiva, 
considerada utilitarista ou até mesmo adepta ao determinismo tecnológico, carece de 
problematização, pois desconsidera como ações maquínicas e algoritmos de platafor-
mas agem e interferem no modo como tais memórias mediadas serão constituídas. 

Assim, enquanto Van Dijck considera a memória mediada como processo 
indissociável, Canavilhas (2013) diz ser válido compreender dois aspectos distintos 
na abordagem sobre memória, comunicação e novas tecnologias: “[...] por um lado 
a memória-arquivo, por outro o mecanismo – fisiológico ou numérico – que permite 
a pesquisa”. Talvez o que falte em sua explanação teórica seja justamente compreen-
der que essas duas ferramentas (mecanismos de arquivamento e de busca), apesar 

1. Metáfora usada por Van Dijck (2007) para representar as memórias pessoais e aquilo 
que tentamos materializar como lembrança ao decidir guardar determinados objetos e não outros.
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de possuírem funcionamentos e propósitos distintos em termos técnicos, são com-
ponentes de um mesmo processo inter-relacional no campo social (Sanglard, 2017). 

Passadas duas décadas das propostas seminais nesse sentido, o processo 
de ampla plataformização da sociedade implica em modos de circulação de infor-
mações muito particulares que se dão atravessados pela “[...] penetração de infraes-
truturas, processos econômicos e estruturas governamentais de plataformas em 
diferentes setores econômicos e esferas da vida” (Poell; Nieborg; Van Dijck, 2020, 
p. 5). Cabe destacar que o compromisso maior das plataformas é com a visibilidade 
da informação alinhada às suas práticas de governança e modelo de negócios, e não 
com a preservação temporal. Vem ainda à tona a necessidade de reflexão acerca dos 
usos da inteligência artificial como constituidores dessa memória mediada.

Assim, as memórias mediadas, como indica Van Dijck (2007), refletem o pro-
cesso cultural exercido por vários agentes – como indivíduos, tecnologias, convenções, 
instituições, entre outros. O que se altera são alguns dos processos que constituem a 
memória, a maneira de compreendê-la e estimulá-la. Tais alterações na dinâmica de re-
memorar por meio do auxílio das novas tecnologias continuam demandando reflexão. 
Cabe ainda pontuar que a memória atrelada à capacidade de arquivamento não é uma 
atribuição nova em relação às possibilidades das mídias tradicionais, já que os jornais, 
desde seu surgimento, servem a essa função, e a imprensa se mantém como uma espé-
cie de guardiã das informações cotidianas. Pode-se dizer que agora há um alargamento 
das possibilidades, que remonta à própria evolução tecnológica das formas de registro, 
mas que, em contraponto, indicam a falta de garantia de preservação da informação e, 
consequentemente, de perspectivas memoriais diversas.
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Carolina Lopes Marques

Memória 
Metálica

O conceito de memória metálica surge no campo da Análise de Dis-
curso (AD) de orientação francesa como um desdobramento contemporâneo 
das discussões sobre os efeitos da materialidade das tecnologias digitais nos 
processos de significação. No Brasil, a formulação e desenvolvimento teórico 
desse conceito são atribuídos principalmente a Eni Orlandi (2007) e Talita 
Dias (2018), que, ao analisarem os novos modos de circulação discursiva na 
internet, apontam para o surgimento de um novo tipo de memória materializa-
da nos suportes tecnológicos.

Enquanto a memória discursiva, como formulada por Michel Pêcheux 
(1997) e Orlandi (1999), refere-se à historicidade dos sentidos, sustentada pelas 
formações discursivas que estruturam o dizer, a memória metálica diz respeito à 
inscrição técnica e material dos discursos em dispositivos digitais. É uma memó-
ria que independe da subjetividade, pois está relacionada à capacidade dos meios 
tecnológicos de armazenar, classificar, duplicar e disponibilizar conteúdos, mui-
tas vezes sem mediação humana direta.

Para Orlandi (2007), a memória metálica se configura como uma memó-
ria de arquivo, automatizada e desterritorializada, marcada por critérios algorít-
micos e por lógicas de busca, recuperação e indexação de dados. Ela não é uma 
memória ideológica no sentido clássico da AD, mas uma memória técnica, cuja 
existência impacta diretamente a forma como os discursos circulam, são retoma-
dos ou esquecidos na sociedade digital.
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Talita Dias (2018) amplia essa discussão ao estudar o funcionamento da 
memória metálica em redes sociais digitais. Segundo a autora, a memória metáli-
ca é responsável por disponibilizar enunciados em qualquer tempo e a qualquer 
usuário conectado, alterando profundamente os regimes de memória e de es-
quecimento. Dias destaca que, nesse ambiente, o esquecimento passa a ser uma 
escolha programada, já que a lógica da memória metálica é justamente a da acu-
mulação e da permanente disponibilidade dos conteúdos.

No campo da comunicação social, o conceito tem sido mobilizado para 
analisar como a lógica dos algoritmos, das buscas indexadas e das redes de com-
partilhamento condiciona o acesso à informação e a circulação de discursos na 
internet. Essa discussão também se articula a estudos sobre desinformação, já 
que a permanência de conteúdos falsos ou manipulados nos arquivos digitais 
ilustra os efeitos da memória metálica sobre o regime de verdade contemporâneo 
(Orlandi, 2007; Dias, 2018).

Do ponto de vista jurídico, o conceito de memória metálica também dia-
loga com debates sobre o direito ao esquecimento e a governança dos dados, já 
que a retenção indefinida de conteúdos digitais por plataformas tecnológicas le-
vanta questões éticas e legais sobre privacidade, controle e gestão da informação.

Em termos de ciências da informação, a memória metálica aproxima-se 
das discussões sobre memória de arquivo, big data e políticas de indexação, ques-
tionando como os processos técnicos de armazenamento e recuperação de dados 
impactam as formas sociais de lembrar e esquecer.

Portanto, a memória metálica é uma categoria analítica que amplia as re-
flexões da Análise de Discurso ao considerar o papel das tecnologias digitais na 
produção, circulação e permanência dos sentidos. Ela não substitui a memória dis-
cursiva, mas constitui uma camada material e técnica que coexiste e interage com 
ela, afetando profundamente os modos de significação na contemporaneidade.
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Marco Antonio Bin

Memória  
mercadoria

A compreensão do conceito de memória abrange, em uma análise prá-
tica, a possibilidade de mobilizar uma lembrança ao se evocar o conhecimento 
passado, tornando-o atual ou presente (Abbagnano, 1982). Na abordagem feno-
menológica de Husserl, as coisas não apenas são experimentadas na percepção, 
como podem ser experimentadas em recordações e nas representações relacio-
nadas às recordações, o vivido como consciência explícita ou como consciência 
implícita (potencial) do seu objeto (Husserl, 2006). Para Bergson, a memória 
não significa em regressão do presente ao passado, mas no progresso do passado 
ao presente (Bergson, 1990) e que nos permite, a partir de planos de consciência, 
conduzimos até a concretização de uma percepção atual, um estado presente e 
atuante, que nada mais é que minha atitude em face de minha ação iminente. 

A mercadoria é definida por Marx como uma coisa que, de acordo com 
suas propriedades, satisfaz as necessidades humanas (Marx, 1998). Por essas 
propriedades, incorpora um valor de uso, relacionada com sua utilidade para o 
consumidor, como também um valor de troca, que se revela na relação quanti-
tativa entre valores de uso de espécies diferentes de mercadorias. Daí podemos 
considerar os valores-mercadoria, como configuração da substância social (o tra-
balho humano) e que se evidencia na relação de permuta ou no valor de troca 
(por outra mercadoria ou por dinheiro). Seja como for, um produto, para se con-
figurar como mercadoria, deve possuir um valor de uso por meio de troca para 
quem disponibilizá-lo (Marx, 1998).
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No que diz respeito ao conceito de memória mercadoria, há de se con-
siderar o fetiche da mercadoria e sua presença nas relações sociais. Conforme 
Marx, “os produtos do cérebro humano parecem dotados de vida própria, figu-
ras autônomas que mantêm relações entre si e com os seres humanos” (Marx, 
1998, p. 94), e a isso denomina de fetichismo, ligado aos produtos do trabalho 
gerados como mercadoria. Em outras palavras, trata-se da relação entre coi-
sas, em sua forma fantasmagórica, como resultante da relação social. Benjamin 
agrega o efeito da multidão, como fantasmagoria ao flâneur, ao indivíduo que 
circula pelo espaço urbano da modernidade, onde “a cidade logo é paisagem, 
logo é sala de estar, tendo a loja de departamentos a aproveitar-se de ambos, 
tornando o flanar em si proveitoso para a circulação de mercadorias” (Benja-
min, 2022, p. 146-147).

É na modernidade que o flâneur/consumidor incorpora a mercadoria 
como fetiche. Na loja de departamentos, então os novos templos de consu-
mo, esse flâneur/consumidor é colocado diante do estoque das mercadorias, 
espalhadas pelos andares, à mercê de seu olhar. Joseph Roth, escreve sobre o 
efeito produzido pelas escadas rolantes, afirmando que ela conduz o cliente di-
retamente para as mercadorias, sendo possível que talvez, sem ela, seguisse por 
outro caminho se tomasse uma escada comum (Roth, 2006). Simmel, diante 
da acelerada cena cotidiana da modernidade, coloca em confronto a subjeti-
vidade do indivíduo em relação à vida objetiva, “[...] o embotamento perante 
as diferenças das coisas, não no sentido de que elas não sejam percebidas, [...] 
mas de um modo tal que o significado e o valor das diferenças das coisas e, 
assim, das próprias coisas são apreendidos como nulos” (Simmel, 2007, p. 85), 
onde a memória das coisas e sua aura, se fazem aos poucos comprometidas 
pelo cumprimento das atividades demandadas em um ritual quase automatiza-
do, por uma subjetividade transformada em pura vida objetiva, uma forma de 
hipertrofia da cultura objetiva.

Huyssen (2015) argumenta sobre a existência de uma fenomenologia 
da memória, mas a ausência de uma fenomenologia do esquecimento, pois es-
quecer, ao contrário da memória, não é assunto a ser discutido por metafísicos, 
antimetafísicos ou especialistas em semiótica. Quando muito, o esquecimento 
aparece como um complemento da memória, e acrescenta, citando Adorno, so-
bre “o esquecimento da mão de obra na produção como a base do fetichismo da 
mercadoria e de seus efeitos insidiosos na estrutura de subjetividade da cultura 
moderna” (Huyssen, 2015, p. 153).
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Marialva Barbosa

Memória 
midiática

Memória midiática como conceito parte do deslocamento da pergunta 
fundamental para refletir sobre a memória, indo do “o que” em direção ao “de 
quem”. Esse princípio, construído por Paul Ricoeur (2007) ao apresentar as rela-
ções, sobretudo, entre memória e história, se estrutura em torno de duas pergun-
tas centrais: De que há lembrança? De quem é a memória?

Falar em memória midiática, portanto, é considerar, num primeiro ní-
vel, aproximações e relações entre os dois conceitos, memória e mídia, em duas 
principais direções: há uma memória das mídias; e há uma memória nas mídias. 

Num segundo nível, considera-se a ampliação das reflexões, seguindo 
a tendência dos estudos de memória de se aproximarem de diversos campos, 
resultando na construção de novos conceitos, entre os quais, na Comunicação, o 
de memória midiática. 

E num terceiro nível poderíamos dizer que, no século XXI, a memória 
cultural torna-se memória midiática, face às características do contemporâneo, 
governado pela virtualidade da vida, atravessado pelas tecnologias digitais numa 
complexidade cada vez mais crescente. Memória midiática seria, assim, a memó-
ria cultural no mundo contemporâneo.

Ao conceber as mídias como lugar estratégico onde o passado é mo-
numentalizado, entre outras operações memoráveis, M. Neiger et al. (2011) 
consideram a existência de uma memória midiática. Percebem as mídias 
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como agentes hiperativos na intervenção dos processos de afirmação, discus-
são, negociação ou contestação da memória cultural, levando em conta par-
ticularidades dos meios e, também, os contextos históricos nos quais estão 
inseridos. Ainda que memória midiática seja o termo mais utilizado, alguns 
preferem memória midiatizada, articulando o memorável com o conceito de 
midiatização (ex.: Henn, 2006).

Desde os anos 1980-1990, o fenômeno memorável passa a ser conside-
rado em várias disciplinas, ganhando importância também na Comunicação, 
com foco, num primeiro momento, na análise da ação representacional da mí-
dia e privilegiando as escolhas entre lembrar ou esquecer, que engendravam a 
questão do poder. 

A emergência do conceito de lugares de memória de Pierre Nora (1984), 
com ampla divulgação no exterior, incluindo o Brasil, ampliou a articulação me-
mória e mídia, em torno da ideia chave da mídia como lugar de memória na so-
ciedade, temática que se vulgarizou nos estudos da área. 

Portanto, a aproximação mídia e memória nos estudos de Comunica-
ção se deu no que hoje é reconhecida como “segunda onda” dos estudos de 
memória, do qual o trabalho de Pierre Nora se tornou marco. Outra conse-
quência desta aproximação foi a utilização cada vez mais frequente da história 
oral como recurso metodológico. Mas a vinculação mais estreita com o comu-
nicacional ocorre com o conceito memória comunicativa (Assmann, 2016). A 
partir de um diálogo com Halbwachs, J. Assmann distingue três níveis operati-
vos para a memória: além do individual e do cultural, acrescenta o comunica-
cional. Partindo do pressuposto que a “memória é a faculdade que nos capacita 
a formar uma consciência da identidade” (p. 116), tanto pessoal como coletiva, 
relaciona a memória comunicativa ao nível social. Em primeiro lugar, distin-
gue a memória cultural (compartilhada por pessoas e como forma de memória 
coletiva) e a memória comunicacional, considerando as tradições, mas tam-
bém as transmissões e transferências. Comunicacional diz respeito a esses dois 
trânsitos do memorável, sendo fundamental a existência de instituições de sua 
preservação e corporificação. Assim, a memória comunicativa inclui a memó-
ria midiática, já que as mídias são instituições determinantes de transmissão/
ressignificação do memorável.

Para diversos autores, portanto, não é possível pensar a memória coletiva 
sem considerar os meios, uma vez que a memória como fenômeno cultural está 
intimamente relacionada aos fenômenos midiáticos. Isso faz A. Erll (2012) afir-
mar a existência de uma produção midiática da memória: desde a oralidade das 
conversações até os meios analógicos e digitais, produzem esquemas e modelos 
de narrativas das experiências, transmitem versões de um passado comum, am-
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plificando-os. É através das mídias que a dimensão individual se conecta com a 
cultural da memória coletiva, transformando-a. A midiatização é, pois, intrínseca 
ao memorável. 

(Re)apresentando o passado de diversas formas, os meios de comuni-
cação produzem criações deste mesmo passado, versões reatualizadas, valores e 
normas, identidades etc. São determinantes na forma como se percebe o mun-
do, como se recorda e como se exerce o ato comunicacional. Ampliam os tes-
temunhos. São lugares aonde as reminiscências se apresentam. Constituem-se 
em documentação do passado, sendo suportes e materialidades da memória. 
Produzem memórias comuns. Opera níveis declaratórios, exercendo esqueci-
mentos. Memória midiática se constitui num campo privilegiado da memória do 
contemporâneo, sendo que mídia apresenta coisas que nos fazem lembrar e, ao 
mesmo tempo, são instituições, dispositivos, mediações entre os indivíduos e o 
mundo. A memória está nas mídias e é das mídias.

Por último, ao considerar que a memória se transforma em agência estra-
tégica para narrar e gerenciar saberes no século XXI, as pesquisas que analisam os 
ambientes comunicativos digitais destacam a maneira como esta é assimilada e 
disponibilizada por esses meios. Nesses ambientes, as experiências da memória 
centram-se no automatismo e no excesso, levando a ressignificações das com-
preensões coletivas e subjetivas. Memória midiática seria, portanto, decorrência 
da midiatização da memória nos tempos contemporâneos, marcados, de um lado 
pelo excesso e de outro pela renovação permanente e pela diminuição da capa-
cidade imaginativa, em função da considerável e crescente abstração criada pelo 
midiático (Baitello; Bornhaussen, 2018). A memória cultural do século XXI é a 
memória midiática. 

Se acrescentarmos o fato de que vivemos hoje imersos na mídia, cons-
truindo uma forma própria vida, a virtual, fica ainda mais evidente que a me-
mória coletiva contemporânea é midiática. Os processos de assimilação e dis-
ponibilização da memória são articulados pela vida digital, no qual o ato de 
tudo armazenar faz parte do fascínio mnemônico. A midiatização da memória 
é marcada pela presentificação do passado, em meios que impõem o imediatis-
mo, no acesso e nos conteúdos, e que têm como marca o excesso. Pensar a vida 
hoje é colocar em destaque o midiático e com ele a memória. Este é o último 
nível de reflexão para o que estamos denominando memoria midiática: a me-
mória no tempo, no nosso tempo.
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Carlos Alberto de Carvalho

Memória  
obrigada

A noção de memória obrigada, tomando como referência Paul Ricoeur 
(2007), se inscreve na problemática mais ampla dos usos e abusos da memória, 
assim como, dialeticamente, dos usos e abusos do esquecimento. O excesso ou 
abuso de comemorações, a exemplo de feitos historicamente importantes para 
uma determinada nação, está na raiz da problematização da memória obrigada, 
constituindo sua vertente negativa. Negatividade que se refere à repetição sis-
temática de supostos feitos heroicos e das suas personagens também glorifica-
das e de celebrações de datas nacionais para proveitos político-ideológicos de 
governantes. No Brasil, o 7 de setembro é paradigmático dessas efemérides, em 
tempos da ditadura civil-militar instaurada em 1964, com desfiles glorificando os 
militares, e na presidência de extrema-direita de Jair Bolsonaro, com ameaças de 
golpes contra a democracia, conforme amplamente noticiado em diversas mídias 
informativas em 2021.

Outra faceta da natureza negativa da memória obrigada consiste na pre-
missa de que acontecimentos e personagens não estão sujeitos a revisões histó-
ricas, criando mistificações sobre a natureza exclusivamente positiva destes. A 
historiografia tem demonstrado a falácia de tal premissa, por exemplo, no oculta-
mento de facetas racistas, xenófobas, genocidas, misóginas, LGBTQIAP+fóbicas 
e outras estratégias de desumanizações que constituíram o trajeto de aconteci-
mentos e de personagens históricas. Não por acaso, pelo mundo todo têm sido 
crescentes protestos como a derrubada de estátuas de personagens históricas ti-
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das como irretocáveis, mas que não resistem a um exame histórico mais rigoroso 
de suas biografias, exatamente por atitudes desumanizadoras. O mesmo ocorre 
com a revisão de acontecimentos, investigando detalhes anteriormente manti-
dos em segundo plano ou ignorados quanto às suas consequências nefastas para 
pessoas ou populações.

O conjunto mais amplo das obras de Paul Ricoeur nos sugere também 
uma possível dimensão positiva de memória obrigada, que sugerimos denominar 
como memória necessária, a começar pelo fato de Ricoeur, no livro A história, a 
memória e o esquecimento (2007), nomear assim o tópico que trata da memória 
obrigada: “Nível ético-político: a memória obrigada”. Situar a memória obrigada 
no nível ético-político é o que permite a Paul Ricoeur indicar o quanto ela deve 
ser investigada sem descuidar das dimensões e estratégias abusivas que a constitui.

Mas é também face à dimensão ético-política que parece possível propor 
a hipótese da memória necessária, identificada com a busca pela justiça, pelo re-
conhecimento das diferenças humanas e, consequentemente, pela eliminação de 
quaisquer dinâmicas desumanizadoras. As lutas por reconhecimento de direitos 
e respeito empreendida por povos originários, por pessoas negras, por pessoas 
LGBTQIAP+ (lésbicas, gays, bissexuais, travestis, trans, queers, intersex, assex, 
pansex e demais identificações não heterossexuais, binárias e/ou cisgêneras) 
constituem exemplos de circunstâncias nas quais a memória necessária atua de-
nunciando estigmatizações, rechaços, preconceitos e hierarquizações que resul-
tam, dentre outros prejuízos, em violências físicas e simbólicas. A permanente 
reafirmação da memória dos preconceitos sofridos é a primeira condição para 
processos, certamente complexos, de superação dos danos, que não estão cir-
cunscritos a perspectivas psicossociais individuais, posto que requerem mudan-
ças de mentalidades e atitudes desumanizadoras.

Para melhor compreender os desafios ético-políticos ao lidarmos com 
a memória obrigada, assim como propor a hipótese da memória necessária, vale 
recorrer a Paul Ricoeur: “Chamamos ‘perspectiva ética’ a perspectiva da ‘vida boa’ 
com e para outros nas instituições justas” (Ricoeur, 1991, p. 202, com destaques 
no original). Propor, como faz Ricoeur, a noção de perspectiva ética, e não um 
conceito normativo/prescritivo de condutas éticas, situa o agir eticamente no 
campo das ações cotidianas comprometidas com a vida boa. Que, pressupõe-se, 
é um trabalho de construção permanente.

Seja analisando a memória obrigada por sua vertente negativa – aquela 
que de fato se ocupa Paul Ricoeur –, seja acatando como possível sua hipótese 
positiva, um cuidado é necessário: entender que as memórias são individuais e 
coletivas, mas, sobretudo, que não é possível chegar a um consenso sobre seus 
significados, ainda que se possa agir ética e politicamente para evitar seus usos 
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e abusos. Resta ainda o desafio de não circunscrever a memória obrigada a uma 
relação temporal exclusiva com o passado, no sentido de um acontecimento já 
findo, ou na perspectiva de um marco cronológico cujas reverberações estariam 
delimitadas por um começo e um fim.

A memória obrigada, em suas temporalidades, contém também uma 
dimensão do presente e uma projeção futura. Como problema atinente ao pre-
sente, ela diz das repercussões individuais e coletivas que organizam ética e po-
liticamente nosso estar no mundo com suas condições “já dadas”. Como proble-
ma atinente ao futuro, ela nos diz o que é necessário para mudar o que provoca 
injustiças e hierarquias excludentes. Nessa lógica, a memória obrigada pode ser 
o ponto de partida para as utopias, ou seja, para a construção do ainda inexisten-
te. Desse modo, retomando a máxima ética ricoeuriana, devemos lembrar que 
ainda não alcançamos o ideal da ‘vida boa’ com e para outros nas instituições 
justas. Alcançar essa máxima constitui precisamente o componente utópico que 
está latente na hipótese positiva da memória obrigada, pensada como memória 
necessária que leve ao ideal da vida boa com e para todas as pessoas, sem desuma-
nizações, processo paralelo à construção de instituições justas.

—————————

Nas referências bibliográficas, além das obras diretamente consultadas 
para a produção do verbete, incluiu-se um livro que trata dos modos problemáti-
cos como determinadas práticas jornalísticas lidam com as memórias da ditadura 
civil-militar brasileira.
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Lucia Santa-Cruz

Memória  
organizacional

O conceito de memória organizacional deriva do conceito de memória em-
presarial, que por sua vez é fruto do conceito de história empresarial (business his-
tory), que começa a se fortalecer nos Estados Unidos em 1927 (Freitas Filho, 1989).

Félix Torres (1987) distingue o conceito de história nas organizações, que se 
refere à história elaborada no interior das empresas, e história das organizações, produ-
zida no campo acadêmico, para retraçar a trajetória da empresa de forma retrospectiva.

No ambiente das empresas, a primeira preocupação com o passado veio 
sobre a forma de criação de arquivos empresariais históricos, o que podemos 
classificar como a história nas organizações. A preocupação com o passado é no 
sentido de guarda de documentos para recuperação e reutilização de informa-
ções. As pioneiras teriam sido as alemãs Krupp e Siemens, em 1905 e 1907 (Ga-
gete; Totini, 2004, p. 113). 

O grande impulso para se pensar uma história das organizações ocorreu 
na década de 1920, com a formação, nos Estados Unidos, da Business Historical 
Society, oriunda das faculdades de Administração. Ainda em 1927, a Universi-
dade de Harvard criou a disciplina História Empresarial, para estudar a biografia 
de empresários e a evolução das instituições a partir de seus arquivos. O objetivo 
era apreender as técnicas de gestão desses homens de negócio, para aplicar como 
sucesso em outros empreendimentos. Na década seguinte, surgiu na Inglaterra o 
Business Archives Council, com os mesmos propósitos, e vários países europeus 
seguiram o exemplo nas décadas seguintes.
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A partir dos anos 1940, a escola estadunidense mudou de foco, passando 
a priorizar os processos internos de mudança organizacional em relação à com-
petição tecnológica e mercadológica. Entram temas como desenvolvimento de 
novos produtos, estrutura corporativa, parcerias. Um estudo de um professor 
da Harvard Business School, Alfred Chandler, exemplifica essa visão, ao siste-
matizar os modelos de evolução organizacional de dez setores industriais. Este 
mesmo pesquisador irá em seguida lançar um livro com um estudo sobre as es-
tratégias de inovação organizacional, inaugurando uma tendência na gestão em-
presarial daquele país, de pensar a estratégia antes da estrutura.

Já na Europa, sob a influência da corrente de pesquisa histórica Nova 
História, ocorreu um movimento distinto, com a incorporação da dimensão do 
simbólico por meio da memória empresarial. 

A partir daí, o objeto de pesquisa ‘empresa’ passou a ser considerado não 
apenas como uma unidade de produção de bens e serviços, mas também 
como de produção de significados socioculturais. Essa nova abordagem 
colaborou sensivelmente para o estudo da construção e consolidação da 
cultura e da identidade corporativas (Gagete; Totini, 2004, p. 115).

No Brasil, as historiadoras consideram que os primeiros trabalhos que 
podem ser considerados como memória empresarial são da década de 1960, 
caracterizando-se por uma reflexão sobre a estrutura e a evolução industrial 
brasileira. A influência estadunidense se manteve mesmo em 1970, quando as 
pesquisas passaram a ser influenciadas também pela Nova História, corrente his-
toriográfica que emerge nessa época, também conhecida como terceira geração 
da Escola dos Annales, na França. Nesse período, os estudos de memória empre-
sarial são desenvolvidos tanto por historiadores quanto por outras áreas, como a 
Sociologia, a Administração e a Sociologia.

É a redemocratização do país na década de 1980, associada com o boom 
internacional de valorização da memória, quem amplia não só os estudos como 
também o escopo desses trabalhos. Assim, é nesse período que o conceito deixa 
de ser grafado somente como memória empresarial, se expandindo para contem-
plar também projetos em organizações de todas as naturezas, sejam públicas ou 
privadas, e se firma o conceito de memória organizacional. 

Permanece forte nas pesquisas brasileiras a abordagem de história em-
presarial sob a ótica do negócio, como aponta Nasser (2007), ao citar trabalhos 
como de Cleber Aquino e Jacques Marcovitch, os quais, em 1986 e em 2003, 
2005 e 2007, lançaram publicações que tratavam do desenvolvimento das em-
presas a partir da biografia de empresários, ou seja, da trajetória individual de 
personagens empresariais. 
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Uma perspectiva mais abrangente pode ser encontrada na área da Comu-
nicação, a partir de uma visão estratégica e menos instrumental, que procura re-
gistrar os valores, as crenças, ideias e tecnologias em circulação no ambiente das 
empresas. Sob influência da interdisciplinaridade, uma das caraterísticas da Nova 
História, estas pesquisas vão contabilizar não só trabalhos que contam a história 
das empresas no país por meio de seus documentos e do percurso de empresários 
e executivos como também iniciativas que incorporam a memória como um ele-
mento central nessa produção. Essa abordagem considera que a história de uma 
empresa não se esgota na preservação física de documentos e monumentos. 

Este movimento está na esteira da valorização da memória, iniciada nas 
duas últimas décadas do século XX, e se encaixa com a integração das atividades 
de Comunicação Organizacional no Brasil, a partir dos anos 1980, como parte 
do seu posicionamento como estratégica para as organizações, isto é, alinhada 
com as diretrizes macro de empresas e instituições, e fundamental para a cons-
trução de relacionamentos com os públicos de interesse. “A importância progres-
siva que as organizações brasileiras passam a dar ao tema da memória ocorre a 
partir de 1990, e seu uso comunicacional para fortalecer o relacionamento entre 
a organização e seus públicos” (Barbosa, 2021, p. 36). 

Santa-Cruz (2013) propôs cinco grandes chaves conceituais, a partir 
da análise da produção acadêmica brasileira do campo da Comunicação, para 
delinear qual abordagem a comunicação organizacional aplicava à memória 
organizacional: 1) memória como estratégia de comunicação (utilizada como 
ferramenta de disseminação dos valores das organizações e como meio de am-
pliar o seu reconhecimento perante a sociedade); 2) memória como cultura 
organizacional (gestão de pessoas, desenvolvendo o senso de identificação e de 
pertencimento, por meio da transmissão de valores institucionais); 3) Memória 
como gestão do conhecimento (a função utilitária da memória no processo de 
preservação do conhecimento construído na organização, sua recuperação e seu 
compartilhamento); 4) Memória como trajetória institucional (o resgate da his-
tória de uma organização); 5) Memória como saber coletivo (num sentido que 
quase se aproxima do de cultura, como o conjunto de valores, crenças, símbolos 
e significados de uma coletividade). Revisitando estas chaves, Barbosa (2021) 
acrescentou uma sexta chave-conceitual, a de memória para a finalidade institu-
cional, ou seja, para a autorreflexão com vistas à manutenção ou alteração de sua 
finalidade, valores institucionais e posicionamento no mundo.

Na concepção da Associação Brasileira de Comunicação Empresarial 
(Aberje), “a memória empresarial é ferramenta de suporte à gestão estratégica de 
comunicação e de relacionamento” (Aberje, 2012). Nessa abordagem, projetos 
de memória empresarial devem extrapolar o sentido de celebração ou da simples 
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preservação dos registros do passado, “uma vez que podem agregar valor ao ne-
gócio e à marca institucional, servindo de suporte ao brand equity e à gestão do 
patrimônio informativo da organização” (Aberje, 2012).

A memória organizacional é um aprendizado da organização capaz de 
ser transportado por “portadores de memória” (cultura, estrutura, sistemas e 
procedimentos) e armazenada em “elementos de memória” (por exemplo, visão 
de mundo, símbolos e sagas para a cultura, autoridade e grupos de projeto para 
a estrutura, indicadores de performance e regras e rotinas para procedimentos) 
(Santa-Cruz, 2012 p. 11).

Pode ser encarada como estimuladora de significados e geradora de per-
tencimentos, vindo a se estabelecer como poderosa ferramenta para a construção 
da marca, imagem e consolidação da cultura e da comunicação organizacionais, 
forte geradora de confiança. Um esforço das empresas em fazer de uma determi-
nada versão a base da identidade da instituição bem como um elemento de seu 
reconhecimento e legitimação. “A história de uma empresa não deve ser pensada 
apenas como resgate do passado, mas como marco referencial a partir do qual as 
pessoas redescobrem valores e experiências, reforçam vínculos presentes, criam 
empatia com a trajetória da organização e podem refletir sobre as expectativas 
dos planos futuros” (Worcman, 2004 p. 23).

Uma perspectiva crítica do uso do conceito de memória organizacio-
nal vem de Halliday (1987; 2009), para quem as organizações buscam legiti-
mar-se através da retórica ou da construção retórica de seus discursos. A evoca-
ção do passado nas narrativas organizacionais teria o objetivo de construir uma 
identidade institucional, e demonstrar a continuidade de uma organização, le-
gitimando o seu percurso e fortalecendo a empresa como duradoura, sólida e 
perene. Nassar (2007, p. 121) chama a atenção para o fato de que a história em-
presarial é “uma narrativa individual, social ou organizacional estruturada com 
base em memórias individuais, sociais ou organizacionais. Assim, ela é uma 
narrativa possível entre muitas outras narrativas”. Trata-se, portanto, de uma 
seleção subjetiva daquilo que é o passado, com presença afirmada no presente 
e influência no futuro da empresa ou instituição (Nassar, 2009, p. 295). Ao 
narrar sua história, a organização não apenas recupera seu legado, mas coloca 
em evidência e legitima discursivamente seus feitos, seus atos, suas decisões, 
reforçando sua existência por meio de uma comunicação afirmativa que res-
salta sua função social. Ribeiro e Barbosa (2007, p. 107) ressaltam os abusos 
que podem vir dos usos da memória pelas organizações. “Se, por um lado, a 
memória pode servir como instrumento de resistência e de resgate de grupos 
oprimidos e subalternos, por outro, pode esconder mobilizações míticas do 
passado, apoiadoras de práticas de dominação e exclusão no interior das insti-
tuições, e fora delas.”
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Memória empresarial é, sobretudo, o uso que uma empresa faz de sua 
história, o que ressalta o aspecto seletivo da narrativa memorialista no âmbito 
das organizações. 
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Márcio Seligmann-Silva

Memória  
pós-colonial

O conceito de memória pós-colonial emerge da intersecção entre os estu-
dos da memória e o campo dos estudos pós-coloniais, ambos marcados por uma 
perspectiva crítico-histórica voltada à desconstrução das narrativas hegemônicas 
da modernidade ocidental. A etimologia do termo remonta ao latim memoria, que 
significa “faculdade de lembrar”, e ao prefixo pós, que não indica apenas uma suces-
são temporal, mas também uma atitude crítica em relação ao legado colonial ainda 
operante nas estruturas simbólicas, políticas e epistemológicas contemporâneas. O 
pós não deve ser confundido com uma superação, mas, antes, como as continuida-
des das violências coloniais que se estendem até hoje sob o signo da colonialidade. 
Como no conceito de “trauma”, aqui também lidamos com uma temporalidade es-
garçada na qual passado e presente se interpenetram.

Justamente, no cerne da memória pós-colonial está a recusa da narrativa 
linear e triunfalista da história oficial. O paradigma pós-colonial visa recuperar 
memórias silenciadas, marginalizadas ou destruídas pelos regimes coloniais, va-
lorizando saberes e experiências de grupos subalternizados: populações negras, 
indígenas, diaspóricas, migrantes e ex-colonizados. Em lugar de uma história uni-
ficada, única e monolíngue, propõe-se uma cartografia polifônica da memória, 
marcada por suas lacunas, traumas, resistências e reinscrições. 

Autores fundamentais como Edward Said, Homi Bhabha, Gayatri Spi-
vak e Stuart Hall estruturaram o campo dos estudos pós-coloniais, introduzindo 
conceitos como orientalismo, hibridez, subalternidade e identidade diaspórica, 
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respectivamente. Achille Mbembe contribui para pensar o “arquivo colonial”; e 
os regimes de violência e silenciamento que sustentaram a dominação moderna. 
Michel-Rolph Trouillot, por sua vez, destaca os processos de produção do silen-
ciamento histórico. Esses autores, embora com diferenças teóricas, partilham a 
convicção de que a memória é um campo do saber histórico (2022), Passagem 
para o outro como tarefa. (2022) e de Walter Benjamin e a guerra de imagens 
(2023). de disputa política e simbólica, onde se trava a batalha pelo reconheci-
mento dos legados da violência colonial.

Autores e autoras negras do Atlântico Negro e das Américas têm con-
tribuído decisivamente para a constituição de uma memória pós-colonial. 
W.E.B. Du Bois introduziu, ainda no início do século XX, a ideia da “dupla 
consciência” como marca da experiência negra nos Estados Unidos. Aimé Cé-
saire e Léopold Sédar Senghor, expoentes do movimento da negritude, defen-
deram uma afirmação positiva das culturas africanas e afrodiaspóricas como 
contraponto ao universalismo colonial europeu. Frantz Fanon, por sua vez, 
elaborou uma crítica contundente à violência do colonialismo e às formas de 
alienação psíquica produzidas pela dominação racial, articulando uma teoria 
da descolonização que associa libertação política, cultural e existencial. Sua 
obra iluminou os efeitos do racismo sobre a subjetividade negra e forneceu 
uma base fundamental para os estudos pós-coloniais contemporâneos. James 
Baldwin denunciou a hipocrisia racial da democracia americana, articulando 
uma memória subjetiva do racismo. Simone Schwarz-Bart, em sua obra literá-
ria, explorou a dor e a resiliência das mulheres afrocaribenhas. Mais recente-
mente, Malcom Ferdinand tem destacado os vínculos entre a crise ecológica e 
o legado colonial, propondo uma ecologia decolonial.

No Brasil, nomes como Sueli Carneiro, Lélia Gonzalez, Abdias Nasci-
mento, Beatriz Nascimento e Djamila Ribeiro constituem referências incontor-
náveis para a elaboração de uma memória pós-colonial que seja também feminis-
ta, afrocentrada e antirracista. Em diálogo com os estudos de testemunho, Sueli 
Carneiro propõe uma rearticulação do sujeito político negro em torno de uma 
memória coletiva de resistência. Lélia Gonzalez problematiza o racismo à bra-
sileira e as violências coloniais atravessadas pelo gênero. Abdias e Beatriz Nasci-
mento resgataram a importância dos quilombos como territórios de memória, 
luta e identidade. Aqui a memória pós-colonial ganha forma também nos deba-
tes sobre os apagamentos dos povos originários e as continuidades do racismo 
estrutural em antropólogos como Eduardo Viveiros de Castro e Lilia Schwarcz, 
que têm contribuído para a reconstrução crítica dessas memórias. Patricia Hill 
Collins, nos Estados Unidos, Françoise Vergès, no mundo francófono, são res-
ponsáveis pela estruturação de epistemologias do ponto de vista das mulheres 
negras, integrando memória, saber e política.
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É importante distinguir a tradição pós-colonial anglo-saxã, formu-
lada sobretudo a partir de centros acadêmicos ocidentais, dos estudos de-
coloniais latino-americanos, articulados por autores hispano-americanos 
como Aníbal Quijano, Walter Mignolo, Catherine Walsh e Enrique Dussel. 
Enquanto os estudos pós-coloniais estão centrados nas dinâmicas culturais 
e representacionais da colonialidade, frequentemente com foco na Índia e 
na África, os estudos decoloniais enfatizam a persistência da “colonialidade 
do poder”, do saber e do ser no mundo moderno, propondo um rompimen-
to epistêmico com a racionalidade eurocêntrica. A decolonialidade não se 
apresenta apenas como um campo teórico, mas como um gesto político de 
insubmissão epistemológica, articulado a partir do Sul Global. Nesse senti-
do, a memória pós-colonial pode ser atravessada e enriquecida pela perspec-
tiva decolonial, ampliando sua potência crítica na direção de uma verdadeira 
pluriversalidade dos saberes.

A memória pós-colonial aproxima-se de outros conceitos críticos nos 
estudos da memória, como o de “memória multidirecional”; (Michael Ro-
thberg), que propõe uma leitura não competitiva das memórias traumáticas, 
evidenciando as interconexões entre as lembranças da Shoah, da escravidão e 
do colonialismo. No entanto, essa abordagem tem sido também alvo de críti-
cas, como as de Françoise Vergès e Ruth Gilmore, que alertam para os riscos 
de diluição das especificidades históricas e da reprodução de assimetrias colo-
niais mesmo nos discursos que pretendem combatê-las. Esse conceito tende a 
apagar os conflitos neocoloniais acabando por repetir apagamentos que queria 
superar. Por outro lado, localizar a memória dos genocídios e do racismo es-
trutural no largo contexto da Modernidade e de suas práticas bio-tanapolíticas 
é fundamental para a desierarquização dos crimes e das catástrofes históricas 
para compreender as continuidades e repetições (traumáticas e traumatizan-
tes) da colonialidade.

A memória pós-colonial também está implicada em disputas por repara-
ção, reconhecimento e justiça histórica. Ela aparece na demanda por comissões 
da verdade, remoção de monumentos coloniais, restituição de artefatos culturais, 
e no questionamento às epistemologias eurocêntricas. Os arquivos e museus são 
espaços privilegiados para essas disputas, onde o colonialismo do saber é cons-
tantemente interpelado. Diante da manutenção dos arquivos coloniais e da volta 
consistente de práticas neocoloniais por parte de políticos de extrema direita, 
mais do que nunca se impõe a tarefa de se “anarquivar” o arquivo colonial, ou 
seja, de nos apropriarmos criticamente dele. Esse movimento tem sido realizado 
por pesquisadores, cineastas, fotógrafos, artistas visuais, músicos, artistas do cor-
po e escritores que trabalham no sentido de reescrevermos a história a partir da 
perspectiva dos subalternizados de ontem e de hoje.
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Por fim, a memória pós-colonial não é apenas uma lembrança de violên-
cias passadas, mas um instrumento de transformação do presente. Seu horizonte 
é ético e político: trata-se de inscrever no espaço público as vozes historicamente 
caladas, promovendo uma escuta radical que reconfigure a própria noção de hu-
manidade e de pertencimento histórico.
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Allysson Viana Martins

Memory  
on-the-fly

As mídias digitais apresentam uma capacidade inovadora de produção, circu-
lação e arquivamento dos conteúdos, com seus modos de recuperação entre as princi-
pais modificações, com as ligações pelos hiperlinks ampliadas pela digitalização e pela 
convergência dos materiais (Martins, 2020, 2022b). A convergência, a digitalização e 
a globalização traduzem e subjugam as dinâmicas sociais por um viés midiático, entre 
elas, as formas de constituição da história e de resgate das memórias individuais, co-
letivas e midiáticas. Isso faz com que as materialidades tradicionais das memórias se-
jam confrontadas por elementos de fluidez, reprodutibilidade e transferência, situando 
novas temporalidades e dinâmicas em uma indexação e organização permanentes, em 
detrimento do ideal precedente do arquivo, em determinada medida, estático.

Os documentos digitais e digitalizados passam por uma lógica de cauda longa 
(long tail) do passado (com cada vez mais informações antigas disponibilizadas), de co-
laboração para a construção da memória coletiva (com a interação pelas mídias digitais) 
e de dinâmica relacional entre as mídias (com a conversação entre analógico, eletrônico 
e digital), auxiliando a caracterização de uma nova ecologia da memória (new memory 
ecology). Ela representa uma espécie de passagem da memória coletiva para uma memó-
ria midiática ou conectada (Hoskins, 2009, 2011a, 2011b, 2014; Reading, 2011), uma 
vez que a associação entre mídia e memória se modifica ao se considerarem as novas 
maneiras de recordação, silenciamento e esquecimento em um sistema não apenas glo-
bital (digital e global), mas também glocal (global e local), ou seja, ao mesmo tempo em 
que se tem uma potencialidade global, a memória digital está assente e traz consigo os 
contextos e as especificidades das suas várias e possíveis localidades.
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Os próprios meios de comunicação passaram por uma mudança em sua in-
fraestrutura, causada pelas modificações na forma e no potencial do arquivo em sua 
versão digital, denominada de memory on-the-fly, memória em fluxo, instantânea ou em 
tempo real (Hoskins, 2009, 2014; Martins, 2020, 2022a). É uma versão da memória 
que adquire novas especificidades e acumula informações continuamente. A expressão 
memory on-the-fly deriva da área de Computação ao definir um processo de alocação e 
recuperação da memória digital de forma automatizada e dinâmica enquanto a tecnolo-
gia digital é utilizada, em outras palavras, refere-se ao gerenciamento mais eficiente dos 
dados durante o seu uso.

A memória em fluxo, todavia, é mais do que a possibilidade constante de atuali-
zações nas mídias digitais, advindas de conteúdos próprios ou externos de outras mídias. 
Ela compreende também a capacidade de as memórias serem alteradas ao longo do tem-
po, como as postagens em redes sociais e sites, em que é possível interligar e modificar o 
conteúdo, até sem informar a alteração, ou mesmo mudar a data original da publicação, 
uma memória que é um registro em arquivo vivo em si mesmo e em constante mutação, 
muitas vezes ao interesse de quem a domina e a produz. Essa perspectiva amplia a noção 
de Palacios (2002, 2003, 2008, 2014), para quem a memória é uma das características 
do jornalismo digital que proporciona realmente uma ruptura, em relação ao jornalis-
mo realizado em outros meios, e é definida como múltipla, instantânea e cumulativa. 
Múltipla por permitir acesso aos diversos formatos midiáticos, graças à multimidialida-
de (conjugação de texto, imagem, áudio, vídeo e infográfico); instantânea porque pode 
ser recuperada rapidamente, tanto pelo produtor do conteúdo quanto pelo público; por 
fim, a propriedade cumulativa se deve à facilidade e ao baixo custo de estocagem de ma-
teriais, ganhando evidência quando os meios se valem da convergência.

Esse contexto da memory on-the-fly, dessa maneira, aproximar-nos-ia das 
sociedades que gerenciavam (preservavam e resgatavam) a memória apenas de 
forma oral, e não somente das sociedades vindouras que registram a memória 
com a escrita e os meios de comunicação de massa. A relação com o paradig-
ma das sociedades ágrafas acontece com arquivos mais mutantes e menos está-
ticos, ainda que fixamente registrados pela mídia. Nos anos 2020, essas barreiras 
parecem ser ainda mais borradas com a inteligência artificial, ao serem criadas 
imagens, áudios e vídeos de situações que não existiram, ou seja, memórias de 
algo que não vivemos. É um possível afastamento da noção do documento como 
monumento pensada por Le Goff, e o caminho para pensar a memória e seus 
arquivos em mobilidade, com espacialidades e temporalidades próprias.
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Renné Oliveira França

Memória 
produzida

Uma memória produzida nada mais é do que um fragmento do passado 
coletivamente compartilhado dentro de um grupo a partir de uma construção 
total ou parcialmente ficcional normalmente apresentada por uma instituição, 
que pode ser política, religiosa ou midiática. Datas comemorativas de aconteci-
mentos inventados ou transformados, filmes sobre personalidades históricas e 
algumas tradições culturais são exemplos desse tipo de memória.

O kilt, saiote típico escocês, por exemplo, teria sido inventado por um 
industrial no século XVIII, muito posterior ao período que é retratado em fil-
mes como Coração Valente (Mel Gibson, 1995), que se passa no século XIII. Da 
mesma forma, a Procissão do Fogaréu na Cidade de Goiás (GO), compreendida 
como uma tradição ininterrupta da cidade desde 1745, só ocorreu pela primeira 
vez na década de 1960. O controle sobre a memória é uma espécie de controle 
sobre o passado, o que significa poder sobre nossas identidades. A fabricação da 
memória é uma forma de estabelecimento deste poder, uma escolha de um gru-
po restrito do que e como se deve lembrar. Mas como algo tão pessoal quanto a 
memória pode ser produzida? 

Isso nos leva a uma breve discussão da relação do conceito de memó-
ria com o imaginado ou ficcional. O filósofo Edmund Husserl (2017) entendia 
que o “lembrado” se apoia no “representado”, que tem a função de presentificar a 
memória ao mesmo tempo em que oferece um suporte a ela. Lembramos de um 
tipo de representação do passado. Jean-Paul Sartre (2012) chama de “lembrança 
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imagem” o misto entre a lembrança pura e aquela reinscrita na percepção, que 
estaria a meio caminho da ficção: a ressurreição do passado tenderia a revestir-se 
de formas alucinatórias, nunca podendo ser confiável como aquilo que realmen-
te se deu. Nossa memória é fluida e se mistura com nossa imaginação, que muda 
de tempos em tempos pelas mais diversas influências.

Maurice Halbwachs (1990) partiu do princípio de que o ser humano 
sempre carrega consigo toda a sociedade (com suas referências, valores e regras) 
para compreender que nossas lembranças têm origem nas relações sociais e 
cunhou o termo Memória Coletiva para explicar o compartilhamento de me-
mória: o indivíduo seria capaz de ter lembranças ligadas à vida pessoal e também 
seria capaz de se comportar como membro de um grupo e manter lembranças 
impessoais. Não teríamos no pensamento imagens totalmente prontas: a socie-
dade nos daria as indicações necessárias para reconstruir partes de nosso passado 
que representamos e acreditamos ter saído de nossa memória. As memórias dos 
outros auxiliam a minha, preenchendo lacunas e oferecendo dados para que eu 
me apoie. Muitas de nossas memórias de infância se explicariam assim: produto 
de nossa imaginação a partir de relatos de nossos pais, avós, tios. 

Pessoas pertencentes a um mesmo grupo possuem uma memória co-
mum, coletivamente compartilhada, normalmente construída a partir de aconte-
cimentos com poder de afetar todos ao mesmo tempo: na memória do grupo se 
destacam as lembranças de eventos que dizem respeito à maioria. Recorremos ao 
testemunho dos outros para reforçar o que sabemos, com nossas lembranças se 
adaptando ao conjunto de nossas percepções do presente e a imaginação muitas 
vezes preenchendo os hiatos de memória. Dessa maneira, nosso passado acaba 
se confundindo com o do grupo do qual fazemos parte, e é por isso que nos lem-
braríamos com mais facilidade daqueles acontecimentos vividos em conjunto, 
pois teríamos acesso a outras memórias para solidificar a nossa. Cada memória 
pessoal seria, então, um ponto de vista sobre a memória coletiva, e esse ponto de 
vista mudaria de acordo com o lugar que ocupo dentro do grupo. 

James Fentress e Chris Wickham (1992) propõem uma evolução no 
conceito de memória coletiva criado por Halbwachs e preferem a expressão “me-
mória social”, que seria formada por uma série de informações compartilhadas: 
ao mesmo tempo local de produção de identidade e de sentimento de pertenci-
mento. É aí que entram as diferentes formas institucionalizadas de representar 
o passado e oferecê-lo como memória para ser consumida pela sociedade. Se-
gundo Andreas Huyssen (2000), na segunda metade do século XX houve um 
novo interesse pela memória social com o estabelecimento de novas datas co-
memorativas e a restauração de velhos centros urbanos, museus, modas retrô, 
no que ele compreende como uma comercialização em massa da nostalgia, uma 
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automusealização através do crescimento de romances históricos, aumento de 
documentários na televisão e canais como o History Channel. Trata-se da co-
mercialização de uma memória produzida cada vez mais disponível que, por sua 
vez, faz sucesso pelo nosso desejo de buscar âncoras em um mundo caracteri-
zado por uma crescente instabilidade do tempo e pelo fraturamento do espaço. 
Porém, ao mesmo tempo, essas mesmas estratégias de rememoração podem ser 
transitórias e incompletas. 

Para Huyssen, as questões cruciais da cultura contemporânea estão loca-
lizadas atualmente no limiar entre a memória e a mídia, que modela a memória 
pública à sua própria estrutura e forma. A hipótese de Huyssen é que precisamos 
da memória e da musealização juntas para construir e ancorar nossas identidades 
e alimentar uma visão do futuro. A memória coletiva de uma sociedade não é 
menos instável; sua forma não é permanente. Ela é negociada no corpo social 
de crenças e valores, rituais e instituições. Nossa vontade presente tem grande 
impacto sobre o que e como rememoramos. O passado rememorado está sempre 
inscrito no nosso presente. Toda a estrutura de memória é fortemente contin-
gente frente à formação social que a produz. 

Nossa memória social e coletiva é construída através de uma variedade 
de discursos e diversas camadas de representações. Mas nossa cultura também 
precisa oferecer espaços memoriais que nos ajudem a construir e alimentar a 
memória coletiva. E a mídia nos oferece versões do passado. Mas quem tem o 
controle sobre a memória? 

Celebrações religiosas, datas comemorativas oficializadas em calendário 
ou eventos de governo, e com mais forças produções midiáticas: livros, músicas, 
séries, filmes, novelas, retrospectivas de aplicativos como Spotify, YouTube e re-
des sociais que se organizam a partir de informações de algoritmos que temati-
zam um ano ou uma década criando uma base de representação a partir da qual 
montamos nossas próprias memórias pessoais. A memória produzida é inescapá-
vel porque ela é onipresente: está nos noticiários, mas também nas salas de aula, 
nos podcasts, vídeos e memes. 

Paul Ricoeur (2007) afirmou que a ressurreição do passado é concreti-
zada em público de forma quase alucinatória. A composição das imagens da lem-
brança é feita de forma ostentativa e sempre ficcional, pois ninguém tem acesso 
puro ao passado. É sempre uma construção, um enquadramento, uma escolha 
de representação. Seja por fins de controle, seja por entretenimento. A memória 
representada é produzida porque aparece ligada à imaginação, voltada para esco-
lhas da instituição que não dizem da mimese do que realmente se deu, mas do 
imaginário que a instituição se baseia e pretende confirmar.
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Carlos Gilberto Pereira Dias

Memória 
saturada

Na Antiguidade Clássica, os gregos consideravam a memória uma iden-
tidade sobrenatural ou divina. Essa é a origem simbólica da deusa Mnemosyne, 
mãe das Musas, que protegem as Artes e a História. Mnemosyne é comumente 
associada como a deusa da memória e da lembrança. 

Os estudos sobre a memória tem sido objeto de reflexão na Filosofia, na 
Antropologia, na Sociologia e na Psicanálise desde o início do século XX. Na dé-
cada de 1970, os historiadores também começaram a se interessar pelo assunto. 
Desde então, o debate interdisciplinar em torno dos estudos sobre a memória 
tem trazido enormes contribuições.

Na década de 1920, o teórico Maurice Halbwachs, expandiu sua reflexão 
sobre a memória, entendendo que a memória individual só poderia ser apreen-
dida na sua dimensão social, ou seja, só podemos pensar ou rememorar através 
de “quadros sociais da memória”, dessa forma, se lembramos, é porque os outros 
e a situação presente nos fazem lembrar. Em outras palavras, Halbwachs afirma 
que, ainda que evoquemos lembranças individuais para reconstituir um evento, 
é também na lembrança do outro que a minha se constitui. Dessa forma, a inter-
dependência entre a memória individual e a memória do outro é fundamental. 
Se lembramos é porque somos provocados pelos outros numa situação presente. 

No final da década de 1980, Michael Pollak retomou os estudos de Hal-
bwachs e observou que para o sociólogo francês a memória coletiva não estava 
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estruturada na coerção ou imposição, mas numa coesão social ordenada a partir 
da adesão afetiva ao grupo. A negociação seria o aspecto chave para conciliar as 
memórias individuais à memória coletiva e vice-versa.

Embora a memória oficial (nacional) frequentemente se apresente de 
maneira hegemônica, a verdade é que essa base comum que chamamos de me-
mória coletiva/memória nacional é um espaço cheio de porosidade e nessa teia 
complexa subsistem as memórias subterrâneas. Resistindo ao caráter uniformiza-
dor e opressor da memória oficial, as lembranças subterrâneas operam numa per-
manente disputa de memória. Esse entendimento foi fundamental para obser-
varmos que a estrutura da memória oficial pode ser metaforicamente associada 
àquilo que Pollak chamou de enquadramento da memória, ou seja, a formatação 
coletiva das memórias que devem ser lembradas notadamente através da valori-
zação de datas cívicas e determinados personagens da história. A expressão en-
quadramento da memória também pode servir de analogia à noção de memória 
manipulada esboçada por Paul Ricoeur e retomada por Régine Robin e aqui no-
vamente, na contramão do enquadramento da memória e/ou da memória mani-
pulada, emergem nos espaços cheios de porosidades, as memórias subterrâneas 
que desafiam o engessamento das memórias nacionais.

	Na esteira dessa compreensão, é interessante observar que a museifica-
ção do passado tem sido a prática mais recorrente dos historiadores na medida 
em que partem do pressuposto de que a memória está nos alicerces da Histó-
ria. Essa museificação do passado está muitas vezes associada a uma espécie de 
“dever ético” no percurso de historiadores, especialmente quando lidamos na 
contemporaneidade com o excesso de memória e uma profunda necessidade de 
tudo guardar e conservar. A memória saturada é aquilo que excede ou extrapola 
o resultado final do ofício de historiadores. 

No livro A Memória Saturada, a historiadora franco-canadense Régine 
Robin percorre a memória, para refletir sobre os abusos que determinados movi-
mentos de rememoração, repercutem persistentemente. O conceito de memória 
saturada formulado por Robin, se avizinha, portanto, da noção de enquadramen-
to da memória esboçado por Michael Pollak e da memória manipulada refletido 
por Paul Ricoeur.

Se, por um lado, encontramos a memória saturada, sacralizada e ba-
nalizada em torno da repetição de eventos como o Holocausto e no constan-
te “heroísmo” ressignificado da Guerra de Secessão e da vitória dos Aliados na 
Segunda Guerra Mundial, por outro lado, encontramos a memória impedida, o 
esquecimento que parece encobrir as vítimas anônimas do Cerco de Leningrado, 
da bomba atômica em Hiroshima e Nagasaki e do genocídio dos povos amerín-
dios: “Eu fico confuso com o espetáculo inquietante que transmite aqui o excesso 
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de memória e o excesso do esquecimento em outros lugares para não dizer nada 
da influência das comemorações e dos abusos da memória e do esquecimento 
(Ricoeur apud Robin, 2016, p. 32-33). 

Os rearranjos narrativos que as sociedades contam ou se contam sobre o 
passado têm engessado uma memória saturada, manipulada: “A verdade não tem 
sido medida, ela foi fabricada. Sendo generosos podemos dizer que a verdade foi 
negociada” (Robin, 2016, p. 39, grifo nosso). Embora o argumento de Robin nos 
pareça pouco otimista, considerando a memória manipulada como um instru-
mento de dominação que desloca as memórias não oficiais para um ambiente de 
controle absoluto, a memória impedida, acompanhada de seus esquecimentos 
inconscientes, permanece como um espectro que vaga na superfície, uma ima-
gem persistente que resiste à memória artificial, construída pela propaganda de 
Estados totalitários e objeto permanente da vigilância, de saturação. 

A memória saturada, para além dos abusos da memória, são persisten-
temente evocadas através dos movimentos de rememoração que produzem uma 
imensa cacofonia, cheia de barulho. Através de inúmeros exemplos, podemos 
analisar os perigos da memória saturada, associada muitas vezes a determinados 
discursos que se cristalizam no “dever da memória” que estão sempre reverbe-
rando numa museificação do passado, alicerçado nas comemorações ritualizadas 
pelos estados nacionais. Não por acaso, estes exemplos notáveis de memória sa-
turada, têm sido recorrentemente utilizadas nos bancos escolares, na ficção, na 
mídia. A memória saturada vai se engessando, solidificando a nossa percepção 
sobre eventos específicos.

Partindo do pressuposto de que a lembrança emana do esquecimento, 
entendida aqui como a sobrevivência do passado, parece consenso observar 
que historicamente as sociedades tem selecionado aquilo que acreditam ser 
necessário reter do passado para lembrar no futuro e, assim, o passado recon-
duzido ao presente torna-se frequentemente uma garantia que se alimenta es-
pontaneamente da dialética entre a memória saturada (o excesso) e a memória 
impedida (a ausência).
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Amílcar Torrão Filho

Memória 
seletiva

No conto Funes, el Memorioso, de 1942, Jorge Luis Borges (1899-
1986) apresenta o caso do uruguaio Irineu Funes que tinha uma memória 
prodigiosa, sendo capaz de recordar todos os detalhes de todos os momentos 
de sua vida, tudo o que havia lido, sentido, ouvido ou vivido, sendo inca-
paz de esquecer qualquer detalhe de sua experiência: “Havia aprendido sem 
esforço o inglês, o francês, o português, o latim. Suspeito, entretanto, que 
não era muito capaz de pensar. Pensar é esquecer diferenças, é generalizar, 
abstrair. No abarrotado mundo de Funes não havia senão pormenores, quase 
imediatos” (Borges, 1972, p. 124-125). Incapaz de esquecer, de selecionar o 
que desejava recordar, Funes é incapaz de pensar. Sua memória é uma caixa 
cheia de recordações que não param de crescer, ele é incapaz de selecionar o 
que é útil daquilo que deve ser esquecido, o que o impede refletir sobre aqui-
lo que viveu. Friedrich Nietzsche (1844-1900) já tinha feito uma reflexão se-
melhante em 1874, na Segunda Consideração Intempestiva, na qual se insurge 
contra o que considera um excesso de recordação, de história, que impediria 
o homem de agir, ousar começar algo novo, escapar do peso do passado e 
da tradição (2003, p. 12). Ele critica o que chama de história monumental, 
“excrescência desertificadora”, que representa a veneração do antigo, que im-
pede a emergência do atual, o contrário de uma história crítica, “que julga e 
condena” (2003, p. 25). A recordação, a memória, a história oficial, o monu-
mento são lastros que impedem o homem de construir o novo, de avançar em 
direção ao futuro, impedindo essa felicidade que é poder-esquecer, ou seja, 
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“a faculdade de sentir a-historicamente durante a sua duração. Quem pode se 
instalar no limiar do instante, esquecendo todo passado, quem não consegue 
firmar pé em um ponto como uma divindade da vitória sem vertigem e sem 
medo, nunca saberá o que é felicidade, e ainda pior: nunca fará algo que torne 
os outros felizes” (2003, p. 9). 

A arte da memória, técnica de memorização utilizada desde a Antigui-
dade, vai continuar a ser importante como parte do novo método científico até 
a obra do filósofo Gottfried Leibniz (1646-1716). Depois disso há uma perda 
de estima e consideração pela memória, que sobrevive “como uma espécie de 
fóssil inútil” (Rossi, 2010, p. 66); a memória “artificial” deixa de fazer parte 
da cultura e a aprendizagem mnemônica passa a ser vista como uma forma de 
decorar dados e informações inúteis. Uma memória que não seleciona e faz 
uma triagem do que realmente importa parece não fazer mais sentido. Recor-
dar deixa de ser uma técnica de aquisição de conhecimento para se tornar um 
abarrotamento da mente. É preciso selecionar os elementos do passado que 
permitam construir o saber e recuperar o que é imprescindível. A recordação 
a contrapelo da história luta contra a seleção interessada da memória oficial, 
das comemorações que mantêm em pé as narrativas nacionais e o discurso 
dos vencedores. Cada grupo social seleciona aqueles elementos da memória 
que servem ao presente; o que não faz mais sentido, o que não tem utilidade, 
não é recordado, pois a memória se inscreve no atual, como recorda Bergson 
(1859-1941), ela “prolonga seu efeito útil até o momento presente” (1999, p. 
89); a memória não consiste, assim, “numa regressão do presente ao passado, 
mas, pelo contrário, num progresso do passado ao presente” (1999, p. 280). 
Essas seleções podem gerar conflitos, como o negacionismo do Holocausto, 
que significa para Pierre Vidal-Naquet (1930-2006) “substituir a verdade insu-
portável pela mentira tranquilizadora” (1988, p. 36); uma mentira interessada, 
que transforma as escolhas da memória em um campo de batalha. Portanto, as 
seleções da memória não são apenas a escolha do que se recorda, mas de como 
se recorda e como se conta o que já passou. 

O esquecimento é uma das formas de seleção do passado, para o 
qual, por vezes, a memória se apresenta como antídoto, ou uma forma de 
superar a tradição, acelerar o tempo e mover a história. Podemos esquecer 
por causa de uma afasia sensorial, um déficit de memória, um choque violen-
to, um trauma; podemos sofrer de amnésia causada por lesões cerebrais, por 
doenças ou pelo negacionismo, pelo apagamento de um passado incômodo, 
pela censura ou distorção. Esquecemos por razões alheias à nossa vontade ou 
da sociedade à qual pertencemos, assim como podemos escolher esquecer 
os conflitos do passado para perdoar, anistiar e reconciliar uma sociedade 
dividida. Em lugar de uma ars memoriae, uma técnica de recordação, temos o 
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que Paul Ricoeur (1913-2005) denomina ars oblivionis, uma arte do esqueci-
mento que provoca uma memória feliz (2007, p. 423). Não é a patologia que 
nos obriga a esquecer, mas o desejo de viver em paz, ou não se enfrentar mais 
a um passado doloroso, a uma memória incômoda, um “querer-não-saber” 
(Ricoeur, 2007, p. 455). Ou decidimos esquecer o esquecimento, recordan-
do e preservando a voz das vítimas, dos vencidos, dos sobreviventes, que faz 
da memória uma tarefa ética, o dever de “preservar a memória, em salvar o 
desaparecido, o passado, em resgatar, como se diz, tradições, vidas, falas e 
imagens” (Gagnebin, 2006, p. 97). 

Identificamos o esquecimento à erosão da memória, ao envelheci-
mento ou à patologia, tudo o que nos encaminha para a morte ou a tristeza 
da perda das lembranças (Ricoeur, 2007, p. 448). Para Nietzsche, o esque-
cimento deve ser uma escolha, é preciso selecionar do passado apenas aqui-
lo que não impede a emergência do novo, pois a memória “tem por função 
primeira evocar todas as percepções passadas análogas a uma percepção 
presente, recordar-nos o que precedeu e o que seguiu, sugerindo-nos assim 
a decisão mais útil” (Bergson, 1999, p. 266-267). O agir, o útil, devem se-
lecionar a irrupção de um passado atualizado. Se não selecionamos caímos 
nos abusos da memória e da comemoração, da produção de identidades 
excludentes codificadas por um pretenso passado coeso e coerente. “Assim 
como é impossível lembrar-se de tudo, é impossível narrar tudo. A ideia de 
narração exaustiva é uma ideia performativamente impossível” (Ricoeur, 
2007, p. 455). Mesmo que Funes pudesse lembrar-se de tudo, a todo mo-
mento, não teria a quem contar o que recordasse. Para que exista narrativa, 
para que a memória seja comunicada, é preciso que ela seja selecionada, 
que o esquecimento seja ao mesmo tempo operante, olvidando o que não é 
mais útil, ou questionado, recuperando o que foi deliberadamente apagado 
para silenciar a voz de alguém; de um lado, anistiar como uma forma de, 
se não calar o mal, “dizê-lo num modo apaziguado, sem cólera” (Ricoeur, 
2007, p. 462); por outro uma forma de “enterrar os mortos do passado e a 
cavar um túmulo para aqueles que dele foram privados” (Gagnebin, 2006, 
p. 47), dar-lhes voz por meio de um “lembrar ativo” que elabora o luto 
e promove uma reflexão e um esclarecimento do passado e do presente 
(Gagnebin, 2006, p. 105).
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Marco Antônio de Almeida

Memória 
social

A discussão acerca do caráter social da memória, implícita num conceito 
como “memória social”, pode parecer evidente à primeira vista, mas não é o caso. 
Isso se deve, em grande parte, a uma disputa entre os campos das Ciências So-
ciais, de um lado, e da Psicologia do outro, que entre final do século XIX e início 
do XX, se empenharam em delimitar a fronteira entre a memória como fenô-
meno subjetivo ou como fenômeno socialmente construído – em alguns casos, 
optando por pensar nas determinações e influências recíprocas dessa oposição.

Essa disputa pode ser situada desde o âmbito francês a partir das dis-
cussões do grupo constituído em torno da figura do sociólogo Émile Dur-
kheim, que irão posteriormente influenciar a fundação dos Annales, espe-
cialmente na defesa de um tipo de história que fosse simultaneamente aberta 
ao trabalho interdisciplinar e se orientasse por uma noção ampliada de do-
cumento histórico. No que tange às contribuições específicas sobre o cará-
ter social da memória, vale destacar a contribuição de Maurice Halbwachs 
(1990) que, a partir de sua concepção de memória coletiva, vai construindo 
uma explicação prática de certos fenômenos sociais, remetendo a formas do 
passado (conscientes ou inconscientes) compartilhadas pelos grupos ou in-
divíduos na forma de “quadros sociais da memória”, que lhes dão significado 
e valor. Desse modo, a memória individual não se opõe à memória coletiva, 
mas ambas se interpenetram. Retornando aos Annales, as reflexões oriun-
das desse grupo serão importantes para estabelecer, a partir da concepção 
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de historiografia, a problematização da reconstrução do passado na pers-
pectiva da oposição entre perspectivas objetivas e subjetivas. Assim, foram 
colocados no centro da discussão aspectos relacionados à maneira pela qual 
as representações sociais são constituídas e interpretadas, recuperando em 
outra chave elementos já presentes nas elaborações de Halbwachs acerca da 
construção dos “quadros sociais da memória”.

Os enfoques interdisciplinares sobre os estudos da memória empe-
nhados em entender como se constitui uma memória social irão multipli-
car-se, apoiando-se em distintas tradições e matrizes de pensamento. No 
campo da Filosofia e da Hermenêutica destacam-se os trabalhos de Paolo 
Rossi e Paul Ricoeur, entre outros. No campo da História, as relações esta-
belecidas com a questão da memória nas sociedades complexas se definem 
fortemente pelo controle de suportes externos da memória, fundamental-
mente da escrita e, transversalmente, pela afirmação da relação entre me-
mória e poder (Le Goff, 1984). Neste território, vale destacar, para além das 
contribuições dos Annales, toda a discussão acerca da história oral (como 
metodologia e concepção de dinâmica social), e a decorrente explosão de 
trabalhos testemunhais, baseados em histórias de vida e que configuram 
uma vertente de estudos de “história recente”. Trata-se de uma ampliação 
de fontes e objetos de reflexão já presumidas, em grande medida, na vasta 
obra coordenada por Pierre Nora entre 1984 e 1992, Os lugares da memória, 
que, ao colocar em relação História e Memória, entrelaça imagens, pessoas 
e fatos em “lugares de memória”. Assim, um “lugar de memória” pode variar 
desde o objeto mais material e concreto, localizado geograficamente, até o 
objeto mais abstrato e intelectualmente construído. Pode, portanto, ser um 
monumento, uma instituição (museu, biblioteca, arquivo etc.), um perso-
nagem, um evento ou um símbolo. Entretanto, os objetos só se constituem 
em um “lugar de memória” quando escapam do esquecimento e são reinves-
tidos, em suas emoções e afetos, por uma comunidade, relacionados a um 
quadro social de referências, a uma história de caráter coletivo. Nora (1993) 
afirma que estes “lugares” foram se reduzindo, muitas vezes limitados a co-
memorações cívicas ou do tipo patrimonial.

Já no campo da Antropologia, a preocupação acerca da constituição de 
uma memória social passa pelo estudo de sociedades predominante ágrafas e nos 
mecanismos de transmissão do conhecimento que nelas se desenvolvem. Um 
marco dessas discussões está presente na obra de Claude Lévi-Strauss, em par-
ticular a partir do livro O pensamento selvagem e a posterior série de estudos 
reunidos em As mitológicas. Nestas obras o autor se esmera em demonstrar a 
complexidade do pensamento de povos desprovidos de escrita, mas que, por 
meio dos mitos, constituíram um sistema sofisticado de perpetuação, transmis-
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são e atualização dos conhecimentos e das memórias coletivas. Os trabalhos de 
memória mítica destes povos, na reprodução de seu mundo cosmogônico, pos-
sibilitam a ressignificação das histórias vividas, no plano individual e coletivo. 
Jack Goody (2012), por sua vez, embora concordando em linhas gerais com a 
perspectiva de Lévi-Strauss, irá nuançar a oposição entre culturas ágrafas e le-
tradas, demonstrando que es tecnologias de escrita foram sendo introduzidas e 
incorporadas paulatinamente em diversas sociedades e culturas, coexistindo de 
forma complementar e, nessa interação, redefinindo cognitivamente padrões de 
armazenamento de informações e de memórias.

Desde meados dos anos 80, os estudos de memória tornaram-se centrais 
nos estudos culturais, marcando uma mudança de interesse no campo da cul-
tura, em contraste ao papel central desempenhado até então pela preocupação 
com o futuro, característica do discurso da modernidade (Huyssen, 1997). Tra-
ta-se de uma virada epistemológica em relação ao estudo tradicional do passado 
construído sob bases disciplinares mais formais, como a História, por apoiar-se 
em elementos mais fluídos, como a subjetividade e a experiência vivida – não 
por acaso, Walter Benjamin torna-se uma das grandes referências desses estudos. 
Desse modo, a atenção dos pesquisadores é atraída para a análise de testemu-
nhos, para celebrações e recordações públicas, para a história oral, para a auto-
ficção. Como fenômeno do final do século XX, a guinada em direção à memória 
social nos estudos culturais, e particularmente os de viés decolonial, são teste-
munho do esforço na busca de apontar novos caminhos de pesquisa e reflexão 
acerca de um corpus cada vez mais amplo de produtos culturais que passam a 
ser considerados “documentos”, inspirando possibilidades inéditas de conceber 
relações entre memória, cultura, sociedade e subjetividade. Uma reflexão que in-
clusive perpassa pelas manifestações artísticas e ficcionais, como no trabalho de 
Grada Kilomba (2019).

Nas últimas três décadas, os processos relacionados à digitalização da 
informação e sua distribuição em redes informatizadas acrescenta uma nova 
camada de complexidade à questão da memória social. As possibilidades de 
construção, coletiva e individual, de bases de dados e referências, amplia o es-
copo da constituição de memórias passíveis de compartilhamento. Trata-se de 
uma mudança de ordem “ecológica”, segundo Postman (1994): ela modifica 
totalmente as relações no ambiente em que é introduzida, na medida em que 
as tecnologias transformam e redimensionam visões de mundo. As tecnologias 
modificaram a percepção das pessoas a respeito de si e de seu entorno, e se 
incorporaram ao senso comum, condicionando suas formas de ver e atuar – 
o fundamental, portanto, é saber em que medida as tecnologias modificam a 
concepção sobre o que é a memória e como alteram a redistribuição do poder 
simbólico, gerando novas fontes de legitimidade.
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Eliaquim Timóteo da Cunha

Memórias 
perdidas

“A música é formada por som e silêncio.” Para iniciar esse verbete, peço 
licença para usar essa frase como uma metáfora comparativa entre música e 
memória. Na música, o som e o silêncio são interdependentes. De forma seme-
lhante, as “memórias perdidas” estão próximas ao conceito de “esquecimento” 
nos estudos de memória. Ou seja, no campo da memória, o “esquecimento” e 
as “memórias perdidas” são fenômenos inter-relacionados, assim como som 
e silêncio se complementam na música. Não obstante, esse temário está di-
retamente ligado a relações de poder e violência, o que torna necessária uma 
perspectiva interdisciplinar, aqui, devido a minha formação, darei atenção para 
antropologia e história.

A história social e racial do Brasil é marcada por políticas que visaram 
moldar a composição étnica do país, em consonância com ideais racialistas e 
eurocêntricos que prevaleceram nos séculos XIX e XX. Uma dessas políticas 
foi a teoria do branqueamento, uma visão amplamente disseminada e imple-
mentada por meio de leis e práticas de imigração que incentivaram a entrada 
de europeus em detrimento de outras etnias. Paralelamente, havia também um 
projeto que defendia a “assimilação” e integração dos povos indígenas, ideali-
zando que, com o tempo, esses grupos desapareceriam ou se diluiriam na so-
ciedade nacional. Esse projeto de nação, baseado na homogeneização racial e 
cultural, foi promovido por intelectuais, políticos e legisladores que acredita-
vam na construção de um Brasil “branco” e “civilizado”. 
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Para alcançar as memórias perdidas, é necessário apresentar uma breve 
retrospectiva sobre o estudo da memória no curso da historiografia, destacando 
teóricos que contribuíram para o entendimento desse fenômeno, tanto em sua 
dimensão individual quanto coletiva. A memória, longe de ser um simples de-
pósito de informações, revela-se como um campo de investigação diversificado e 
intrincado, conectado a questões identitárias, culturais, políticas e sociais. Como 
objeto de estudo, a memória possui múltiplas camadas e tem sido abordada por 
inúmeras agendas de pesquisas. 

No início da década de 1990, impulsionado pelo processo de re-
democratização consolidado pela Constituição de 1988, o Brasil testemu-
nhou um investimento significativo na tradução de autores de relevância 
internacional. Essas traduções trouxeram à tona novas agendas de pesqui-
sa, que desempenharam um papel central na renovação dos debates aca-
dêmicos e que, hoje, formam a base da Referências fundamental para o 
estudo do tema. Entre eles, destacam-se Jacques Le Goff (1990), Mauri-
ce Halbwachs (1990), Michael Pollak (1989, 1992), Pierre Nora (1993), 
Derrida (2001), Henri Bergson (1999 [1986]), Paul Connerton (1999) e 
Ecléa Bosi (1994 e 2003), que ofereceram contribuições à compreensão 
da memória como uma construção social complexa. Não me alongarei nos 
detalhes de cada um desses trabalhos para evitar o risco de repetição em 
relação aos demais verbetes do livro, limitando-me apenas a mencioná-los 
com o intuito de contextualização.

A antropologia é uma ciência essencialmente interdisciplinar, que dia-
loga constantemente com outras áreas como a história, economia e política, es-
pecialmente no uso de arquivos. Originalmente ligados à historiografia, os docu-
mentos passaram a ser analisados por várias disciplinas, enquanto a etnografia, 
antes exclusiva da antropologia, foi adotada por áreas como sociologia e educa-
ção. No Brasil, a antropologia inicialmente se expressou nos museus por meio de 
estudos de culturas indígenas, e programas de Pós-graduação só foram criados a 
partir dos anos 1970.

Arquivos e museus, como monumentos de memória, muitas vezes 
refletem uma “memória oficial” controlada por elites, o que resultou no apa-
gamento de outras narrativas. Almeida (2008), influenciado por Foucault, 
considera os arquivos não apenas como coleções de documentos, mas como 
símbolos de poder, onde as elites impõem categorias que, embora aparentem 
neutralidade, são arbitrárias. Derrida, em “Mal de Arquivo” (1995), explo-
ra o arquivo como um mecanismo seletivo que decide o que é lembrado e 
esquecido, sendo o esquecimento essencial ao próprio ato de arquivar. Para 
ele, quem controla os arquivos também controla a memória coletiva e a iden-
tidade histórica.
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Essa reflexão se estende à antropologia, que vê documentos como repre-
sentações culturais e fontes de poder. Em uma perspectiva descolonial, iniciati-
vas recentes envolvem a participação ativa de povos indígenas na curadoria de 
acervos em museus, reconfigurando suas narrativas. Exemplos incluem o traba-
lho de Rafael Andrade (2023) com as coleções Iny-Karajá e a coletânea Tesou-
ros Iny-Karajá (Lima Filho, 2021). Esses projetos propõem uma “descolonização 
museal”, valorizando a voz dos próprios indígenas e rompendo com práticas tra-
dicionais de representação. A reconstrução de narrativas plurais e participativas 
também é central no projeto “Os Brasis e suas memórias” de Pacheco de Olivei-
ra, que desafia as narrativas hegemônicas da formação do Brasil (2016).

Essas iniciativas buscam ressignificar a memória coletiva e romper com 
estruturas que sistematicamente silenciaram comunidades, reafirmando a im-
portância de uma antropologia comprometida com a inclusão e a justiça social.

Em “O que é uma nação?”, Ernest Renan argumenta que a construção 
da identidade nacional requer o esquecimento e a distorção de fatos históricos 
incômodos, como conflitos e opressões internas. Para ele, a unidade nacional é 
sustentada por uma memória coletiva seletiva, onde eventos divisivos são omi-
tidos ou reinterpretados para fortalecer a coesão do grupo. Renan alerta que o 
progresso dos estudos históricos pode ameaçar a identidade nacional, pois a ex-
posição das complexidades do passado abala o senso de unidade.

Um exemplo destacado é o da França, onde massacres religiosos, como 
o da Noite de São Bartolomeu (1572), foram “esquecidos” para consolidar a 
nação. O Brasil oferece um exemplo paralelo com o “esquecimento” da escravi-
dão após sua abolição em 1888, cujo papel crucial na formação da sociedade foi 
minimizado para evitar divisões e promover a narrativa de “democracia racial” 
(Freyre, 2003 [1933]; Fernandes, 2007 [1965]; Schwarcz, 1993).

No caso indígena, as teorias de que o indígena “desapareceria” em 100 
anos, integrando-se à sociedade, refletem as políticas de invisibilização de deter-
minados grupos sociais, em prol da criação de uma narrativa nacional homogê-
nea. Esse processo serviu para legitimar a ideia de uma nação unificada e cultural-
mente europeizada, relegando o indígena ao passado e silenciando suas culturas. 
Hoje, o movimento indígena e a academia buscam reverter esse esquecimento, 
reafirmando identidades e direitos. O conceito de etnogênese, que reflete a rein-
venção e fortalecimento da identidade étnica de grupos marginalizados, tem sido 
central para a recuperação da memória indígena.

A construção da identidade nacional brasileira, baseada em políticas 
de branqueamento e “assimilação” dos povos indígenas, revela a tentativa de 
moldar a composição étnica do país segundo ideais racialistas e eurocêntricos 
dos séculos XIX e XX. Renan sustenta que o “esquecimento” e o “erro histó-
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rico” são fundamentais para a formação das nações. No Brasil, essa lógica le-
gitimou a exclusão das contribuições de negros e indígenas, reforçando uma 
identidade nacional construída a partir do apagamento e da distorção de suas 
presenças históricas.

Renan conclui que o avanço dos estudos históricos representa um “peri-
go para a nacionalidade”, ideia que ecoa no caso brasileiro, onde o fortalecimento 
de uma identidade nacional única foi, em parte, erigido sobre o esquecimento. O 
projeto de branqueamento e o ideal de desaparecimento indígena não foram ape-
nas políticas de exclusão, mas “erros históricos” que ainda impactam a memória 
coletiva e as relações sociais no Brasil contemporâneo.

Diante do exposto, é necessário considerar as iniciativas organizacionais 
para a recuperação das memórias perdidas. A formação do Estado nacional bra-
sileiro tem sido marcada pelo esquecimento sistemático de determinados gru-
pos e culturas. No entanto, essas sociedades e comunidades impactadas têm em-
preendido processos de recuperação, configurando uma espécie de “genealogia 
das memórias perdidas”. Nos campos acadêmico, artístico e político, múltiplas 
produções buscam trazer essas memórias ao debate público.

No Brasil, diversas iniciativas contemporâneas buscam recuperar e 
preservar as memórias coletivas de grupos historicamente marginalizados, en-
frentando o apagamento promovido pela “memória oficial”. Museus e arqui-
vos públicos, como o Museu da Imagem e do Som de São Paulo e o Arquivo 
Nacional, têm promovido projetos de descolonização documental e coleta de 
histórias de vida, integrando as narrativas de indígenas, quilombolas e comu-
nidades periféricas no acervo cultural brasileiro. Paralelamente, políticas pú-
blicas como a Comissão Nacional da Verdade e a Lei 10.639/03, que torna 
obrigatória a inclusão de História e Cultura Afro-Brasileira no currículo esco-
lar, fomentam o resgate de memórias da ditadura militar e da herança africana, 
promovendo uma educação que valoriza identidades plurais. Iniciativas locais, 
como o Projeto de Resgate Cultural Quilombo Ivaporunduva, reforçam a luta 
quilombola pela terra e pela valorização de sua cultura, enquanto o Instituto 
Brasileiro de Museus, em colaboração com lideranças indígenas, incentiva a 
repatriação de artefatos culturais e a curadoria indígena, fortalecendo a auto-
nomia de grupos na preservação de suas memórias. Esses esforços conjuntos 
de diferentes esferas sociais e institucionais reforçam a inclusão de múltiplas 
vozes na narrativa histórica nacional, promovendo a justiça social. Esses es-
forços representam uma resistência ativa contra o apagamento histórico e uma 
reafirmação das identidades coletivas esquecidas.
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Memoricídio  
étnico

O memoricídio étnico pode ser compreendido como extermínio em 
massa de saberes considerados ancestrais. O memoricídio étnico precipita-se, 
assim, como condição de fim anunciado para a cosmovisão de um povo com 
propriedades igualmente sutis e violentas em comparação à prática de genocídio. 
Memoricídio é termo utilizado para ação de supressão de sociocultura e, apesar 
de estar conexo de forma indireta a mortes, vai muito além dessas perspectivas 
porque atinge o corpo memorioso. Em síntese, seu desígnio é extinguir categori-
camente quaisquer traços de um coletivo, de uma etnia, de uma constituição de 
mundo (Malta, 2018).

Podemos destacar que vários autores se amparam na ciência construí-
da por Fernando Báez, pesquisador e estudioso no que diz respeito à história 
do aniquilamento do patrimônio a partir da tradição oral. Báez (2010) estabe-
lece como memoricídio a eliminação de forma intencional de materialidades ou 
imaterialidades que representam realidades, imaginários e simbolismos de povos 
originários. Diante dessas reflexões, compreendemos que embora a imagem e 
a essência do que seja o memoricídio estarem presentes como elementos da li-
teratura sobre memória e extinção cultural, o termo, da mesma forma que sua 
significação, guarda aprofundamento comunicacional em si mesmo.

A palavra memoricídio é neologismo que nos parece aproximar ideias 
de memória e homicídio, em uma significação de forma abrangente e reconfor-
mada, mas que busca apresentar o significado de “matança” da memória. É nessa 
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perspectiva que nos direcionamos ao analisar a literatura que apresenta o termo 
ou busca discuti-lo. Rampinelli (2013) define memoricídio étnico como ação 
que consiste na eliminação de todo o patrimônio oralizado e registrado con-
forme memórias de sociedades nativas das terras baixas da América do Sul. O 
memoricício ético, portanto, é a ação que descontrói símbolos de resistência. O 
memoricídio étnico não incide de maneira isolada sobre outrem, haja vista que 
procedimentos controversos como a transculturação, o genocídio e o etnocídio 
o amparam a fim de tornar visíveis desígnios da prática. 

Definido por muitos dicionários como o extermínio ou destruição de gru-
pos sociais, o termo genocídio foi usado pela primeira vez em 1944 por Raphäel 
Lemkin para lembrar a destruição em massa de coletivo étnico, assim como toda a 
concepção sistemática que tenha por meta aniquilar aspecto fundamental da cultu-
ra de um povo (Genocídio, 1998). Ou seja, é uma atuação deliberada de destruição 
e morte do todos os componentes de um estrato étnico, racial ou religioso.

Enquanto o genocídio extingue o outro, o memoricídio étnico impõe ao 
ser uma modificação na perspectiva de se eliminar os conhecimentos desses povos. 
Implica na fragmentação ampla e na tentativa de diminuição brutal de costumes, 
tradições e práticas em geral. A prática possui como justificativa uma narrativa de 
“civilização” e melhoria em busca de uma “pureza ideológica” (Ferreira, 2022). 
Atualmente, perspectivas teóricas apontam que membros de determinado grupo 
podem sobreviver a este procedimento, mas passam a perder completamente suas 
especificidades culturais. Do mesmo modo, o grupo sofre um processo de assimila-
ção que consiste na incorporação forçada de uma cultura dominante.
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Metamemória

(Meta: do gr. metá: sobre; além; exprime a noção de reflexão sobre 
si; indica um nível mais aprofundado de reflexão.) Metamemória é uma 
das diferentes formas de manifestação da memória. A noção faz parte de 
uma classificação sugerida por Candau (2019) numa perspectiva antropo-
lógica. Tal taxinomia inclui a protomemória e a memória. Sendo assim, 
essa modalidade não deve ser confundida com a memória propriamente 
dita. Em suma, a metamemória é a representação que o indivíduo possui 
de sua memória. Diz respeito ao conhecimento que o sujeito tem de sua 
memória e à capacidade de verbalizá-la. Nessa acepção, a metamemória é 
apreendida como uma prática discursiva. Candau (2019) ressalta, ainda, 
que a metamemória jamais evoca a totalidade da memória, sendo apenas 
um discurso parcial.

No entanto, quando se trata do compartilhamento da memória, 
Candau (2017; 2019) alerta para alguns aspectos relevantes. O pesquisador 
entende que, na verdade, a única faculdade de memória atestada é a indi-
vidual. Nesse sentido, argumenta que a memória supostamente comparti-
lhada não é uma “entidade metafísica” independente das pessoas. Por outro 
lado, ao refletir sobre a expressão memória coletiva, o autor argumenta não 
ser pertinente imaginar entre indivíduos a partilha idêntica de estados men-
tais e representações de acontecimentos passados. Isso “implicaria que seus 
cérebros apresentam os mesmos traços mnésicos desse acontecimento [...]” 
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(Candau, 2017, p. 106). Nesse mesmo sentido, Jelin (2002) sustenta que a 
ideia de memória coletiva não faz sentido caso seja interpretada como uma 
entidade separada do indivíduo. Como a autora ressalta, são os sujeitos que 
recordam e esquecem.

Para o Candau (2017), atualmente não é possível definir os fatores neu-
robiológicos dos quais a memória coletiva depende tal como acontece com a fa-
culdade cognitiva da memória individual. Além disso, ele diz, recordar tem a ver 
com a representação de algo, não sendo de fato a “coisa” representada. Soma-se a 
isso, o autor completa, a singularidade cognitiva de cada indivíduo ao significar 
experiências vividas e exteriorizar suas recordações. Dessa forma, ao se falar em 
uma memória supostamente compartilhada, Candau (2019) se vale da noção de 
metamemória enquanto: 

[...] uma relação particular que os membros de um grupo considerado 
mantêm com a representação que eles fazem da memória desse grupo, 
e, de outro lado, esse discurso pode ter efeitos performativos sobre essa 
memória, pois, retomado por seus membros, esse discurso pode reu-
ni-los em um sentimento de que a memória coletiva existe e, por esse 
mesmo movimento, conferir um fundamento realista a esse sentimento 
(Candau, 2019, p. 34).

Para o autor, ainda que seja um dizer sobre o passado, a metamemó-
ria é relevante, pois, em certa medida, revela aspectos importantes para se 
compreender, por exemplo, o modo de vida e as crenças de uma comunida-
de. A metamemória também pode contribuir para o sentimento de perten-
cimento entre membros de uma comunidade. “Muitas vezes, principalmente 
no caso de grupos oprimidos, silenciados e discriminados, a referência a um 
passado comum permite construir sentimentos de autovalorização e maior 
confiança em si mesmo e no grupo”1 ( Jelin, 2002, p. 9-10, tradução nossa). 
Finalmente, a análise da metamemória pode auxiliar no entendimento das 
dinâmicas envolvendo as disputas entre memórias, quando indivíduos ou 
grupos sociais atuam para que a sua “visão” do passado prevaleça em rela-
ção às outras. Sendo assim, percebe-se que o discurso metamemorial tem 
relevância na ordenação do mundo ao viabilizar a circulação de saberes e 
representações sociais.

1. Tradução nossa para: A menudo, especialmente en el caso de grupos oprimidos, silencia-
dos y discriminados, la referencia a un pasado común permite construir sentimientos de autovaloración 
y mayor confianza en uno/a mismo/a y en el grupo (Jelin, 2002, p. 9-10).
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Mídia 
de memória

O termo mídia de memória ou mídia de memória cultural nos é apresenta-
do pela historiadora alemã Aleida Assmann em sua obra Espaços da recordação: 
formas e transformações da memória cultural (2006). Ao conjugar as noções de 
mídia e memória a autora propõe uma leitura que contempla tanto o aspecto fun-
cional de armazenamento quanto o aspecto recordativo dos suportes memoria-
lísticos, principalmente no que diz respeito à transmissibilidade de uma herança 
cultural. Segundo a historiadora a relação que uma sociedade tem com as suas 
mídias de memória, em uma determinada época, diz muito sobre como esta mes-
ma sociedade se relaciona com o seu passado. Na verdade, o conceito de mídia 
de memória está associado diretamente ao de “memória cultural”. É por ser “guar-
dada” (no sentido de preservação) em textos normativos, em mídias (suportes) 
responsáveis tanto por suportar a memória que carrega quanto por eternizá-la, 
que a memória cultural é capaz de superar épocas, acredita a autora. 

A memória cultural é uma forma de “memória coletiva”. Segundo o his-
toriador Jan Assmann, em A Memória Coletiva (1950) Maurice Halbwachs com-
preendia a memória como produto de comunicação e interação social. Entretanto, 
o campo das tradições, transmissões e transferências culturais não foi contemplado 
no conceito de “memória coletiva” do sociólogo, o que levou Assmann a incluir a 
esfera cultural nos estudos da memória, vendo a memória comunicativa e a memó-
ria cultural como dois modos diferentes de recordar que constituem a memória 
coletiva. Se por um lado, a memória comunicativa é uma memória vivida, corpo-
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rificada e que se transmite por meio de uma comunicação oral, sem qualquer ne-
cessidade de um suporte memorialístico, a memória cultural é sempre mediada em 
textos, ícones, danças, rituais, performances etc. No âmbito das memórias culturais 
podemos considerar o seguinte: as mídias de memórias não têm uma memória pró-
pria, mas a sua função principal é nos fazer recordar. 

Esse poder recordativo das mídias de memória nos leva a pensar sobre 
dois aspectos da memória: armazenamento e recordação. Armazenar não é uma 
exclusividade de dispositivos técnicos como os computadores, a memória humana 
também disfruta desta função. Porém, memorizar não é o mesmo que recordar. 
Segundo Aleida Assmann, a arte de memorizar diz respeito mais a um procedimen-
to mecânico de armazenamento que se difere do processo de recordação. O ato de 
recordar até pode ser voluntário, porém, não é deliberado e jamais seremos capazes 
de lembrar de tudo. A dimensão temporal tem impacto direto na recordação. Entre 
o tempo do processo de arquivamento de uma “coisa” na memória, a sua forma-
ção e a sua recuperação (evocação) ocorrem deslocamentos, distorções, ressigni-
ficações e atualizações da “coisa” a ser lembrada. Isto nos leva a pensar a memória 
como potência (vis), uma força com leis próprias e que de longe se assemelha a um 
receptor (ou receptáculo) com a função de proteger nossas experiências e conhe-
cimentos. Em síntese, “a lembrança não está guardada em um repositório seguro, e 
sim sujeita a um processo de transformação” (Assmann, 2011, p. 34). 

No caso das mídias de memória o ato de armazenamento é sempre um 
gesto contra o tempo, em que certas técnicas visam superar os efeitos do esqueci-
mento sobre os acontecimentos vividos. Nas palavras da historiadora “o esqueci-
mento é oponente do armazenamento, mas cúmplice da recordação” (Assmann, 
2011, p. 34). Diferente da memória vivida que envolve processos voluntários de 
recordação por parte dos indivíduos, a memória cultural está subordinada a uma 
lógica de produção artificial de memórias. Segundo a autora, espaços de recor-
dação surgem por meio de uma iluminação parcial do passado conforme cada 
indivíduo ou grupo necessita dele para a construção de sentido, para a formação 
de sua identidade. Vinculada a um suporte (meio/mídia/medium) essa recor-
dação tende, a partir de um determinado presente, iluminar um determinado 
recorte do passado de modo que possa descortinar um determinado horizonte 
futuro. Para Assmann, a artificialidade que caracteriza essa memória não a torna 
“menor”. Pelo contrário, ao reconhecer que não há memória sem esquecimento, 
e vice-versa, a autora não descarta que o passado recordado por meio das mídias 
de memória também está sujeito ao “risco da deformação, da redução e da instru-
mentalização da recordação” (2011, p. 19). 

Em Espaços da recordação... Assmann elege como mídias de memória a 
escrita, a imagem, o corpo e os locais. Interessa para a autora demonstrar como 
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em certas épocas as sociedades ou povos se relacionaram com estes suportes me-
morialísticos, como foram interpretados em sua função recordativa. Durante a 
Renascença, qualidades como legibilidade e transparência tornaram a escrita a 
melhor mídia da memória. Segundo Assmann, a escrita não só foi reconhecida 
como medium de eternização, como também suporte da memória. Somente no 
século XVIII, a crença de que os textos escritos eram a melhor forma de conser-
var (materialmente) o passado começou a ser questionada, mas no século se-
guinte a confiabilidade das fontes escritas sofre as suas primeiras críticas, vindas 
principalmente dos historiadores. 

No século XIX, o vestígio tornou-se um conceito abrangente e generali-
zado para definir tanto a escrita quanto a imagem, assim como foi estendido aos 
processos psicológicos e físicos da mente humana. Concebia-se naquele momento 
tanto os sais de prata da chapa fotográfica quanto as substâncias do cérebro como 
aqueles capazes de “inscrever” os “vestígios do real”. Memória e vestígio tornaram-
-se sinônimos e as imagens e monumentos passaram a ocupar um novo lugar, um 
novo espaço de recordação. Neste cenário a fotografia foi eleita a mídia mais impor-
tante da recordação, dirá a autora. Seu caráter indexador garantia a comprovação, a 
autenticidade da existência dos acontecimentos passados1. Segundo Assmann, “A 
fotografia, no entanto, funciona como analogia da recordação, ela também se torna 
medium mais importante da recordação, pois é considerada o indício mais seguro 
de um passado que não existe mais, como estampa [...] remanescente de um mo-
mento passado” (2011, p. 238). Nos séculos XIX e XX a imagem prevaleceu como 
mídia da memória cultural, entretanto, de acordo com a autora é enganoso pensar 
que as diversas mídias vieram se sucedendo, substituindo umas às outras. Na ver-
dade, a batalha travada entre a imagem e a escrita no terreno da memória ao longo 
dos séculos equivale “[...] a formas diversas de continuidade e descontinuidade da 
memória cultural” (Assmann, 2011, p. 233). 

Ao pensar o corpo como mídia de memória a autora enfrenta o problema 
da (in)confiabilidade das memórias autobiográficas, que acompanha toda uma dis-
cussão a respeito das falsas recordações no âmbito das pesquisas da História Oral. 
Assmann nos propõe uma reflexão sobre a atuação do afeto, do trauma e do sím-
bolo como estabilizadores das recordações. No caso das memórias autobiográficas, 
recordação e afeto são indissociáveis, é o afeto o vigia do recordar e do esquecer.  

1. Se no século XIX a fotografia se tornou a mídia mais importante da recordação, podemos 
dizer que no século seguinte foi a vez do cinema assumir esse papel, sem desprezar o potencial inde-
xador da imagem fotográfica. Em função da impressão de realidade que caracterizou a imagem em 
movimento, o filme (e, posteriormente, os demais suportes audiovisuais) elevou a noção comprobatória 
e de autenticidade da imagem em relação aos acontecimentos registrados. No entanto, é preciso uma 
ressalva, Aleida Assmann não menciona o filme como mídia de memória em seu livro, mas isto não nos 
impede de construir um diálogo com o pensamento da autora.
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No ato de rememoração o afeto atua como uma força ativa responsável 
por determinar o que lembramos e o que se manterá inacessível. Por isso, se as “im-
pressões afetivas” em nossas vidas se tornam insuportáveis já não é mais possível 
falar em uma estabilização da recordação, mas na sua destruição ou negação. Assim 
caminhamos para a noção de trauma que, para a autora, “[...] transforma o corpo 
em uma área de gravação e, com isso, priva a experiência do processo linguístico e 
interpretativo. O trauma é a impossibilidade da narração” (2011, p. 283). Enquan-
to afeto e trauma são “escritas duradouras do corpo”, o símbolo corresponde a uma 
“tradução da experiência corporal em ‘sentido’”, ou seja, a recordação que ganha a 
força de símbolo é aquela que é investida de um trabalho interpretativo pelo indi-
víduo, ao rememorar atribui-se sentido ao objeto da recordação. É este gesto inter-
pretativo, esta “[...] possibilidade de inventar e acrescentar um tal significado ou 
não” que permite a estabilidade de parte de nossas recordações, uma vez que “[...] 
uma história de vida está baseada em recordações interpretadas que se fundem em 
uma forma rememorável e narrável” (2011, p. 276). 

Por fim, a historiadora aborda a “memória dos locais”, dos lugares que se 
tornaram espaços culturais de recordação. Segundo ela podemos falar em uma 
potência de memória que reside na capacidade destes lugares ao “[...] corporifica-
rem uma continuidade da duração que supera a recordação relativamente breve de 
indivíduos, épocas e também culturas [...]” (2011, p. 318). Mas Assmann alerta: 
um local de memória só conserva lembranças se as pessoas tiverem a intenção de 
mantê-las atualizadas no presente. É o vínculo de proximidade e distância que os 
indivíduos têm com o local que lhe confere sentido e permite que busquem nele 
uma conexão direta com o passado, acredita a autora (2011, p. 359). Nesta leitura 
dos locais como espaços de recordação, os locais traumáticos ganham destaque por 
serem de uma natureza bastante distinta dos demais locais de memória. Se os locais 
memorativos como uma antiga igreja, um castelo medieval ou uma simples ponte 
são recordados por meio das histórias que contam sobre eles, os locais traumáticos 
se veem na impossibilidade de se narrar a história. O maior desafio enfrentado por 
projetos políticos de memória em torno destes lugares é o de evitar a adulteração 
e o vislumbre imediato por parte dos visitantes, atesta Assmann. Por outro lado, 
busca-se explorar a “aura” destes locais traumáticos, na perspectiva de uma história 
como experiência, tendo em vista a incapacidade de outras mídias, como a escrita, 
a visual e o audiovisual de reproduzi-la. 
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Mimese

O conceito de mímesis (ou mimese) apresenta uma amplitude em sua 
significação e tem sido objeto de análise de muitos estudiosos desde os filósofos 
da Grécia Antiga. O termo mímesis é proveniente do latim imitatio, que significa, 
a grosso modo, imitação. A partir desta tradução primeira do termo, surgem vá-
rias interpretações que vieram sendo utilizadas para a compreensão da represen-
tação dentro das manifestações artísticas, principalmente da produção literária. 

A discussão de mímesis passa por Platão, que ao usar de referência os 
diálogos de Sócrates sobre as teorias do belo e concepção de arte, elaborou uma 
compreensão deste conceito como uma produtividade que não era carregada de 
originalidade, mas apenas meras cópias distintas do que seria o real. O papel que 
Platão atribui à mímesis se limita apenas a representar, sem propósitos educativos 
ou de transmissão de valores. Assim, a imitação mimética na visão do filósofo se 
apresenta como falsa e ilusória, distante da verdade.

Em sua obra sobre a poética aristotélica, a doutora em teoria literária, Lí-
gia Militz da Costa (2006) faz um relato cronológico de como a palavra mímesis 
ganhou a atenção dos pensadores antigos. A autora aponta que Platão concedeu à 
palavra importância capital, argumentando com profundidade que a mímese nun-
ca visa a essência das coisas e nem à verdadeira natureza dos objetos particulares. 

[...] a mímese foi depreciada por Platão. Privilegiando a verdade, o filósofo 
considerou as imagens miméticas como imitação da imitação, já que elas 
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imitavam a própria pessoa e o mundo do artista, os quais, por sua vez, 
já eram imitação (sombra e miragem) da “verdadeira” realidade original 
(Costa, 2006, p. 6).

As reflexões de Platão também são analisadas pelo filósofo Jacques Der-
rida, em seu ensaio A Farmácia de Platão (2005). Derrida aprofunda na análise 
do termo phármakon – traduzido como remédio e usado como metáfora para 
caracterizar a escritura – presente no diálogo de Fedro, entre Theuth e o deus 
Tamuz, em que a escrita é apresentada pelo primeiro como um remédio benéfi-
co à memória, porém tal ideia é rechaçada por Tamuz, já que este defende que 
a escritura se apresenta como um remédio maléfico, responsável pelo vício da 
memória, seu ócio e preguiça, se distanciando da verdade, do original, do verda-
deiro conhecimento. 

A ideia de rebaixamento da escritura, ou seja, de phármakon como 
veneno, representa todo o pensamento platônico, porém, Derrida também 
defende que phármakon não se delimita a nenhum dos polos estabelecidos, 
seja como veneno, seja como remédio benéfico. Para este autor, a escrita 
cumpre um papel que pode transitar entre esses dois polos, sem se apresen-
tar com um único propósito fechado, pois não é um mero elemento externo 
à memória, pode constituí-la transitando entre sua exterioridade e sua inte-
rioridade. O filósofo defende assim, que não há como fugir da representação 
exercida pela escrita, pois, desde o princípio, um conhecimento necessita da 
mimese para ser transmitido. 

	Aristóteles, discípulo de Platão, também se distancia do sentido de mi-
mese defendido pelo seu mestre e valoriza a atividade mimética ao ressaltar que 
a imitação está vinculada ao processo de verossimilhança, sem a obrigação de 
traduzir uma realidade. Em sua obra Mímesis e modernidade: formas das sombras 
(1980), Luiz Costa Lima também analisa o conceito aristotélico de mimese. De 
acordo com Lima, o processo mimético se delimita no campo poético e o concei-
to de poético se equipara à mímesis, sendo esta uma “imitação” da ação humana. 
Aqui, a imitação adquire um sentido metafórico, que se distancia de uma proje-
ção perfeita da realidade. O autor inclui na conceituação aristotélica a presença 
de um receptor da representação, que será responsável por interpretar e gerar 
sentidos ao objeto representado. A presença do leitor se faz essencial para que a 
sensação de real da representação seja concluída, como explica o autor: 

[...] deveremos observar que o objeto irrealizante, o objeto mimético, é 
tanto criado e recebido a partir de uma concepção internalizada do real, 
que, portanto, aquela irrealização há sempre de ser comparada com o esto-
que de conhecimentos que constituem a concepção do real, quer do autor, 
quer do receptor (Lima, 1980, p. 50).
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O filósofo francês Paul Ricoeur (2000) afirma que a mímesis aristo-
télica diz respeito a tessitura de uma intriga e que sua existência depende da 
produção de uma singularidade. Ricoeur entende que a mímesis de Aristóteles 
desvincula-se do sentido de cópia e relaciona-se com a metáfora. O autor fran-
cês coloca o conceito de mŷthos (ação de constituição da intriga) diretamente 
relacionado à atividade mimética, considerando-o um processo dinâmico de 
criação, responsável por uma nova vida do já existente aliado a temporalidade 
que envolve o objeto representado. Ricoeur ainda defende que a interpretação 
de realidade dada a um objeto representado será elaborada na instância da re-
cepção, a partir de uma leitura particular. 

Esse ciclo da mímesis é trabalhado por Ricoeur (2010) por meio do 
conceito da tríplice mimese em suas investigações sobre tempo e narrativa. 
O processo da tríplice mimese permite a compreensão do mundo social pelas 
diversas formas narrativas que trazem por meio de (mimese I) um mundo da 
ação prefigurado, mediado pela configuração textual da intriga selecionada 
(mimese II), o qual ganha sentido, nem sempre único e delimitado, a partir 
das mais variadas leituras e interpretações (mimese III), completando assim 
todo o ciclo da mímesis. A tríplice mimese explicita a relação entre tempo e 
narrativa, ao estabelecer a composição da intriga como mediadora entre o 
estágio da experiência prática e o estágio que a sucede, ou seja, nesse ciclo 
mimético, segue-se então, “o destino de um tempo prefigurado a um tempo 
refigurado pela mediação de um tempo configurado” (Ricoeur, 2010, p. 95).

O ciclo mimético das narrativas midiáticas pode encontrar estreita re-
lação com a noção de memória discursiva trabalhada por Pierre Achard (1999). 
De acordo com o autor, a memória como estruturadora de uma materialidade 
discursiva diz respeito a um acontecimento da vida mundana transformado em 
discurso responsável por restabelecer os “implícitos”, que são “sintagmas cujo 
conteúdo é memorizado e cuja explicitação (inserção) constitui uma paráfrase 
controlada por esta memorização” (Achard, 1999, p. 12). 

Michel Pêcheux (1999) defende que há sempre um jogo de força 
da memória, quando esta vai de encontro ao acontecimento transformado 
em discurso. Para o autor, a memória visa regularizar os “implícitos” que ela 
mesma aciona em uma narrativa, propiciando uma espécie de estabilização 
na estruturação de uma paráfrase, ao mesmo tempo em que ao acionar os ele-
mentos pré-configuradores de um acontecimento, a memória pode ser res-
ponsável por desregular a rede dos implícitos, gerando novas leituras acerca 
de um acontecimento passado, que pode retornar ao presente por meio do 
discurso e impactar o futuro com novos significados e interpretações acerca 
dos elementos que o configuram.
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O conteúdo que constitui a memória se caracteriza então por sua 
constante mutação, ou seja, sua mobilidade, seus desdobramentos e retoma-
das, além dos choques constantes causados pelo contato com novos aconte-
cimentos externos, influenciando diretamente na elaboração dos discursos 
que representam uma realidade social e na crescente e constante produção 
de sentidos.
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Mito 
fundador

As discussões em torno da natureza real ou fictícia do mito (μυθος, no gre-
go clássico) povoam, há muito, as páginas dos livros e demais obras dedicadas a 
pensar tal questão. Em termos de senso comum, o sentido mais imediato da aplica-
ção do termo seria o da diferenciação entre verdade e mentira, no qual o mito é mo-
bilizado como sendo “o rótulo que permite identificar a falsificação do real” (Rust, 
2015, p. 23). Ora, é possível então assumir que o mito é muito mais fácil de ser 
apontado do que necessariamente definido (Miranda, 2020, p. 346), visto que, ao 
reconhecimento imediato de algo “mentiroso”, “falso” ou “fictício”, as respostas ver-
dadeiras para aquilo que se busca compreender estão posicionadas no lado oposto 
da explicação mitológica. Embora a dicotomia exposta seja, de fato, uma das mais 
comuns à ação humana quando diante do mito, assumi-la plenamente parece não 
ser uma tarefa fácil ou mesmo agradável. A força do mito reside na sua característica 
de apresentar uma versão mais “encantadora” e “sedutora” de nossa realidade nua 
e crua, capturando e expressando emoções, a ponto de que sua denúncia se torna 
mais do que imperativa, sob o risco perene de se fraudar a compreensão humana 
do mundo e mesmo assaltar a nossa consciência. O mito seria, portanto, uma espé-
cie de “feitiço”, “encanto” aplicado à razão (Rust, 2015).

Mas essa interpretação unívoca, extraída do senso comum, e fadada à ca-
tegorização do mito como uma narrativa irracionalista, primitiva, ilógica e mesmo 
característica de sociedades que não ultrapassaram a barreira da oralidade, não cai-
ria no erro de ignorar que o mito é uma expressão particular das sociedades huma-
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nas? Seu entendimento no campo intelectual como um conceito não implica que 
ele não encontre correspondência em relação a práticas e/ou fenômenos sociais 
característicos de todos os tipos de sociedades humanas ao longo da história, e que, 
por tal razão, são passíveis de existir nesses contextos como formas de expressão da 
ação e do pensamento humanos. Sua própria natureza é plural, sendo abordado a 
partir de características que podem variar desde aquelas referentes à criação e orde-
namento do mundo (cosmogônico); à própria genealogia dos deuses e divindades 
(teológico); à criação da humanidade e a constituição da ordem social (antropo-
gênico e antropológico) ou respectivo ao futuro, ao fim do gênero humano e do 
próprio mundo (escatológico) (Miranda, 2020, p. 346-347). 

Desse modo, o mito é tradicionalmente identificado como uma nar-
rativa, definição que, se não é errônea, pode ser incompleta. O mythos, para os 
gregos antigos, por exemplo, foi mobilizado de formas diversas para falar sobre 
coisas também diversas. Em dois de seus sentidos mais amplos, em uma pers-
pectiva etimológica, se encontram o de palavra/discurso e o de história/narrativa. 
Autores variados, de Homero a Plutarco, se valeram do mito como um valioso 
“componente ideológico” na produção de discursos, questionando “não apenas 
a sua natureza, mas também suas aplicações práticas” (Miranda, 2020, p. 347). 
Paul Veyne, no clássico Os gregos acreditavam em seus mitos? (1983), admite que 
ao falar acerca de crenças é falar de verdades. Segundo o classicista francês, “as 
verdades eram elas próprias imaginações” e que, portanto, “nós não fazemos uma 
ideia errada das coisas: a verdade das coisas é que, através dos séculos, foi consti-
tuída de maneira peculiar” (Veyne, 2014, p. 11). Para Veyne, não resta dúvidas: o 
mito fala a verdade. É, portanto, em uma bela metáfora, o “espelho alegórico das 
verdades eternas que são as nossas” (Veyne, 2014, p. 190). 

Em sua dimensão histórica – como narrativa que enuncia acontecimentos 
passados que se assemelham aos nossos acontecimentos políticos atuais – e etio-
lógica – que narra ainda as origens de nossas individualidades políticas –, o mito 
atua como um relato sentido e vivenciado como verdadeiro pela sociedade que o 
formula, sendo, antes do que a mera oposição entre “falso” e “verdadeiro”, “uma 
maneira coletiva de se classificar certos valores, atitudes e decisões como conve-
nientes ou prioritários” (Rust, 2015, p. 25), um tipo de “razão prática” à qual recor-
rem grupos sociais em vias de legitimar determinados interesses (Veyne, 2014). 

Se tomarmos ainda o mito como um conjunto de narrativas que, em sua 
maioria, são de natureza religiosa, e que “transcendem as possibilidades da expe-
riência comum e que expressam a compreensão literal ou metafórica de qualquer 
cultura sobre vários aspectos da realidade” (Leeming, 2005, p. 11), não é fortuito 
admitir que, a despeito das dificuldades em torno de se estabelecer critérios teó-
rico-metodológicos em torno do campo (não acadêmico) que abriga os mitos – a 
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mitologia –, ele próprio pode ser compreendido como um sistema que lhes con-
fere autoridade. É essa autoridade que permeia alguns dos contornos mais atuais 
em termos de interpretação e, sobretudo, instrumentalização dos mitos. 

De suas múltiplas interpretações explicativas, o que aqui nos interessa é 
a sua manifestação política, na figura do chamado “mito fundador”, aquele que 
confere a origem, a causa e a justificativa acerca do ordenamento dito “tradicio-
nal” ou “oficial” das coisas. É “fundador”, pois “impõe um vínculo interno com 
o passado como origem, isto é, com um passado que não cessa nunca, que se 
conserva perenemente presente e, por isso mesmo, não permite o trabalho da 
diferença temporal e da compreensão do presente enquanto tal” (Chauí, 2001, 
p. 5). Em suas dimensões políticas e ideológicas, são mitos dessa natureza que 
atuam por engendrar linguagens, valores e ideias que se passam por “novos”, mas 
que acabam, na realidade, por repetir a si mesmos (Chauí, 2001, p. 5).

À dimensão que interessa o presente verbete, o mito é, essencialmente, 
político na medida em que se trata de uma:

[...] narrativa que idealiza o passado para legitimar ou desacreditar um 
regime de poder. Em outras palavras, mitos políticos são leituras de 
mundo orientadas para um posicionamento nas disputas de poder. São 
narrativas exemplares, que exercem um magnetismo capaz de atrair as 
consciências para a obediência ou a resistência perante certo modelo 
de comportamentos. Mitos políticos são perspectivas assumidas sobre a 
autoridade e a dominação, a resistência e a exclusão, a unidade e a sepa-
ração (Rust, 2015, p. 27, grifo meu).

Ao se extrapolar o binômio “verdade”/“mentira”, pode ser da natureza 
do mito e de sua aplicação prática mais imediata a preocupação em torno da 
construção simbólica de significados e da legitimação de uma ideologia particu-
lar que lhe insere em disputas pelo poder e pela memória. Se, como visto, são 
mobilizados para fins diversos como aqueles voltados à dominação/resistência 
ou unidade/separação, ultrapassam os limites da evidência material e empírica, 
abraçando consigo uma dimensão particular de passado que não corresponde, 
necessariamente, à nossa ideia de “tempo que passou”. Entretanto, mitos funda-
dores se valem do passado. Particularmente, de sua dimensão ontológica, aquela 
que exerce uma função no presente e que nele atua por meio não de sua totalida-
de, mas de uma parte sua que é variável (Lukács, 2014).

Aqui, o passado está em constante mudança, pois é construído, narrado, dis-
putado e instrumentalizado a partir dos interesses dos grupos sociais que dele fazem 
uso. Falamos em “fundação” pois nela está contida a ideia de um passado imaginário, 
como “um instante originário que se mantém vivo e presente no curso do tempo” 
(Chauí, 2001, p. 5) e cujo objetivo é se manter como eterno, além-tempo e mesmo 
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fora da própria História. É ainda, como apontado por Raoul Girardet, um tipo de 
“idade do ouro”, um “tempo de antes”, onde o que se tem são “imagens de um passado 
tornado lenda, visões de um presente e de um futuro definidos do que foi ou do que 
se supõe ter sido” (Girardet, 1987, p. 97). O mito fundador exprime aqui sua vocação 
mais completa: ficção, sistema explicativo e mensagem mobilizadora.

Se for possível compreender “ideologia” como um tipo deveras comple-
xo de consciência social prática e material das sociedades de classes (Mészáros, 
2004), é possível chegar ao entendimento que os diversos mitos fundadores pro-
duzidos ao longo da história humana tiveram e têm por objetivo político propor 
a oposição histórica entre o outrora e o hoje que, não raro, pode escoar seu caráter 
nostálgico, conservador e potencialmente reacionário. É o caso de um dos mitos 
fundacionais do “Ocidente”, a partir da “heroica” resistência de Carlos Martel 
contra o inimigo muçulmano na Batalha de Poitiers (732); o mito de criação da 
humanidade segundo os mesopotâmicos no Enûma Eliš (século XII A.E.C.), em 
que os seres humanos nascem do desejo dos deuses de se desobrigarem ao tra-
balho manual e, mais próximo de nós, o mito fundacional de que o Brasil nasceu 
da união harmônica entre as três grandes “raças” que compõem a nossa nação: 
indígena, europeia e africana. Neste último, salta aos olhos o tipo de memória 
entronizada pela metáfora fluvial de Karl von Martius em 1845, na qual o “rio 
caudaloso”, representante da herança branca, acabaria por limpar e absorver seus 
afluentes indígena e africano, tornando possível uma assimilação cultural em que 
o elemento europeu tinha destaque.

Ainda em termos de Brasil, o mito da “democracia racial” em um país 
marcadamente miscigenado seria representativo da ausência de um racismo 
brasileiro, já que não faria sentido qualquer grau de preconceito devido à nossa 
origem “misturada”. Quando muito, caso manifestado, seria fruto de posturas in-
dividuais, não sendo algo parte da estrutura basilar sob a qual o País foi construí-
do em mais de três séculos de escravidão. Nesse sentido, é ainda Girardet quem 
pontua a existência de poucas imagens do passado que não terminem em certas 
visões de futuro e vice-versa. Para o autor, o que se tem é uma “evocação nostál-
gica de uma espécie de felicidade desaparecida e o que exprime a expectativa de 
seu retorno” (Girardet, 1987, p. 103). Logo, discursos restauracionistas, idílicos 
e mesmo “hagiográficos” de instituições, fenômenos, indivíduos e costumes são 
vendidos e apresentados como representantes autênticos de uma “tradição” há 
muito esquecida que, porém, não está morta.

Para Marx, é justamente o peso dessas tradições que acaba por compri-
mir o cérebro dos vivos tal como um pesadelo. Ora, História e Memória têm na 
elaboração do passado o traço comum de suas preocupações. O papel do mito 
fundador, em ambas dimensões, se insere na ideia de que a própria Memória de 
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algo é uma construção à posteriori, filtrada a partir de fatos, fenômenos e conhe-
cimentos pospostos que se sobrepõem à História e que é capaz de alterar uma 
determinada recordação (Traverso, 2012). Desse modo, é possível compreender 
que os objetivos do mito fundador, na dialética entre esses dois campos, giram 
em torno do impedimento, da manipulação e da imposição da – ou de uma – 
Memória na e pela História.

Quem produz e transmite um determinado mito fundacional, de fato 
tende a considerar que aquilo que propaga conserva um caráter genuíno, infor-
mativo e pedagógico. Logo, é plausível a sua incorporação para se “justificar ro-
tinas e tradições, expectativas e práticas” (Rust, 2015, p. 25). Se, como dito no 
início deste texto, a potência do mito reside em sua capacidade sedutora de se 
explicar a realidade, é precisamente essa “crença” que camufla a natureza mítica 
de uma narrativa que é capaz de torná-la em uma espécie de lição de como algo 
deveria ser. Ao fim ao cabo, o movimento pendular do mito fundador oscila entre 
o “futuro de um passado incerto” e os próprios “dias de um futuro esquecido”.
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No mito memorialístico propriamente dito há a realização de concep-
ções numa forma concreta e sensorial que permite sua permanência na memória 
das gerações que se sucedem. Essas concepções nasceram a partir daquilo que 
Giambattista Vico (1668-1744) chamou de mitos primordiais, filhos do grito 
dos homens que, em tempos imemoriais, se reuniam e em rituais, inicialmen-
te mágicos, tentando esconjurar seus medos e seus presságios (Vico,1996). To-
mando gradativamente consciência diante dos fenômenos da Natureza, os seres 
humanos passaram a criar mitos – modelos sincréticos primitivos de qualquer 
tipo de cultura, fixando seus ritos, conforme Jean-Pierre Vernant (1990) –, mitos 
esses que, prevalentemente, pretendiam defender o cosmos das forças do caos 
(Meletínski,1998). Como explica Mircea Eliade (1996, p. 177): “De uma con-
cepção global e coerente da Realidade” – já não mais uma série de gritos e gestos 
regidos pela reação dos seres humanos diante da Natureza – “surgiram histórias 
imaginárias, narrativas simbólicas, e as diferentes crenças”, ou seja: os mitos que 
se herdam de geração em geração.

Em uma das subdivisões da Mitologia Geral (Faccat, 2024), além de 
cosmogônicos (surgimento do universo), os mitos podem ser classificados como 
antropogênicos (origem do homem), antropológicos (desenvolvimentos do gê-
nero humano) e teológicos (genealogias dos deuses). É nessa última categoria 
que se encontra a maioria dos mitos memorialísticos. Mas onde está a forma 
concreta e sensorial desses mitos? Novamente, Eliade nos dá exemplos elucidati-

Mito 
memorialístico
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vos, como o da Imagem da Cruz = Árvore do mundo (1996, p. 162): “A liturgia 
bizantina canta, ainda hoje, no dia da exaltação da Santa Cruz, a Árvore da Vida, 
plantada no Calvário”... a árvore que, “saindo das profundezas da Terra, ergueu-se 
no centro da terra e santificou até os confins do universo”, e – no Cristianismo 
– o da Encarnação = Jesus, judeu da Palestina (Eliade, 1996, p. 170): “Deus não 
intervém apenas na História, como foi o caso do judaísmo; ele se incarna num 
ser histórico para sofrer a existência historicamente condicionada... Jesus come, 
digere, sente sede ou calor como qualquer outro judeu da Palestina”. 

Para o pensamento mítico – conclui Eliade (1996) –, uma separação en-
tre o material e o espiritual não tem sentido. Os dois planos são complementares. 
A implicação simbólica não anula o valor concreto e específico de um objeto 
ou de uma operação, mas acrescenta um novo valor, sem prejudicar seus valores 
próprios e imediatos: tudo permanece junto através de um sistema preciso de 
correspondências e assimilações.
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Mnemônico/ 
Mnemotecnia

Memor, oris (adj.), diz respeito ao que se lembra, faz lembrar, recorda; 
também memorator, oris (subs.), o que recorda algo e memoria, ae (subs.), lem-
brança, recordação. A mnemônia (μνημονια) está relacionada aos processos que 
dizem respeito à memória, que é a capacidade de absorver informações, de modo 
a poder reproduzi-las assim que necessário. A mnemotecnia (μνημοτεκνία) cor-
responde a um conjunto de técnicas de memória, utilizadas para melhor realizar 
o processo de retenção de informações e, consequentemente, a reprodução de-
las. Ao caráter mnemônico está incluído tudo o que se refere à memória, inclusi-
ve a mnemotecnia, que são as suas técnicas. Tudo o que se refere à memória e os 
seus procedimentos remonta aos gregos antigos. O registro mais antigo de que 
se tem notícia sobre mnemotécnica se liga ao nome do poeta Simônides de Ceos 
em 477 a.C. Simônides via na disposição ordenada o fundamento para um bom 
processo mnemônico. As reflexões de Aristóteles sobre os processos e técnicas 
mnemônicos também representam importantes referências para a análise das 
várias conexões mentais que resultem em subsídios para as funções superiores 
da mente, com destaque na memória, fundamental para a formulação da remi-
niscência. “Atos da recordação, como eles ocorrem na experiência, são devidos 
ao fato de que um movimento tem por natureza um outro que sucede em ordem 
regular” (Aristóteles, 459, p. 62, 1907). Na Idade Média, destaca-se o papel de 
Tomás de Aquino, que concebe a memória como uma potência de intelecto que 
ordena todas as formas sensíveis como retenção do passado no intelecto e, assim, 
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melhor dominar o presente e modificar o futuro. A razão, inseparável das inclina-
ções faz com que “[...] a memória atua, isto acontece sempre, ao mesmo tempo, 
com os sentidos” (Aquino, II, 450 18, 2005). Na modernidade, tem destaque, 
Giordano Bruno, para quem as diversas técnicas de memória correspondem a 
uma mente artificial, pela qual é possível realizar a assimilação de diferentes con-
teúdos, distribuídos em múltiplos compartimentos, correspondentes às diversas 
imagens das coisas, e que são acessados na medida em que tocam os sentimentos. 
“A arte da memória é a construção de uma mente artificial. Ao se colocar diante 
da mente, se encara consigo mesmo e se pronuncia. (Giordano Bruno, 2007, p. 
22). Contemporaneamente, é Nietzsche quem apresenta as técnicas de memória 
como meios de acesso aos conteúdos fixados a partir de processos de retenção 
significados pela moral. Este procedimento mnemônico consiste em importan-
te condutor da ativação da memória, atrelada ao sentimento da má consciên-
cia, expresso através dos ressentimentos. A má consciência Das böse Gewissen é 
uma consciência de si contra si mesmo, uma renúncia à vida como um problema, 
diante do qual o ser humano se coloca na posição de reação. Esta suscita no ser 
humano um sentimento de culpabilidade pelo fato de este ter sido responsável 
pela morte de Deus. A expiação dessa falta é algo impossível, daí a impossibili-
dade de se saldar a dívida. A perversidade deste mecanismo da má consciência 
é constatada por Nietzsche na Genealogia da moral. Em Nietzsche, a má cons-
ciência é derivada dos mecanismos niilistas impostos pela moral, consistindo no 
apequenamento do ser humano, atua no sentido de impossibilitar com que este 
atinja a sua humanização. Neste sentido, o ser humano é rebaixado à condição 
de animal de rebanho, mediante um nivelamento que elimina a diversidade. Esta 
condição provoca a manifestação do sentimento de culpa, da má consciência e 
de impotência na luta contra as forças opostas. Resulta a má consciência numa 
imagem equivocada de Deus, pela inquietude da ausência de um ideal. Uma das 
formas de viver perpetrado pela culpa é segundo os ditames do castigo. “O cas-
tigo teria o valor de despertar no culpado o sentimento de culpa, nele se vê o 
verdadeiro instrumento dessa reação psíquica chamada ‘má-consciência’, ‘remor-
so’” (Nietzsche, GM, II Dissertação, n. 14, p. 334). Nietzsche percebe como uma 
prova de sentimento de má consciência o efeito das casas de detenção naqueles 
que estão cumprindo alguma pena. A má consciência não considera estar lidan-
do com um causador de danos e sim com um culpado. E tem, com isso, como 
resultado: tristeza e incapacidade de mudança, por isso, inatividade. Esta inca-
pacidade de mudança está ligada a incapacidade de esquecer, quando a memória 
de eventos, ao se tornar tão forte, impede a descarga daquelas pulsões instintivas 
responsáveis pela criação. Ao se internalizarem, tais pulsões atuam como cura 
de todos os tipos de doenças degenerativas, libertando das ataduras e cadeias, 
como é o caso das diversas técnicas de memória (mnemotécnica), para atingir 
sua liberdade e, assim, poder criar, produzir, agir.



322 Mnemônico/Mnemotecnia – Adilson Felicio Feiler

Referências

AQUINAS, St. Tomas. Commentaries on Aristotle’s ‘On sense and what is sensed’ 
and ‘On memory and recollection’. Trans. Kevin White and Edward M. Marciero-
wski. Washington DC: The Catholic University of America Press, 2005.

ARISTOTELES. Works of Aristotle. Trans. J. A. Smith and W. D. Ross. London: 
Oxford at the Clarendon Press, 1907.

FEILER, Adilson Felicio. Nietzsche e Brandes: a memória de um radicalismo aris-
tocrático. In: Trans/Form/Ação, Marília, v. 45, n. 2, p. 13-38, abr./jun., 2022.

_____. Da crítica à defesa da mnemotécnica: Nietzsche e a escrita. In: Revista de 
Filosofia Aurora, Curitiba, vol. 35, 2023, p. 1-11.

_____. A moral nas técnicas de memória: Nietzsche e os comentários sobre a 
mnemotécnica de Tomás de Aquino. In: Trans/form/ação, Marília, v. 46, n. 3, 
Jul./Set., 2023, p. 31-52.

GIORDANO BRUNO. Mundo, Magia, Memoria. Trad. Ignacio Gómez de Liaño. 
Editorial Biblioteca Nueva: Madrid, 2007.

NIETZSCHE, F. W. Zur Genealogie der Moral 1886-1887. In: Nietzsche Werke 
Kritische Gesamtausgabe. COLLI, von Giorgio; MONTINARI, Mazzino (He-
rausgegeben). Berlin: Walter de Gruyter & Co, 1968. Bd. Vl2. 

______. Nachgelassene fragmente: herbst 1885 bis märz 1888. In: Nietzsche 
Werke Kritische Gesamtausgabe. COLLI, von Giorgio; MONTINARI, Mazzino 
(Herausgegeben). Berlin: Walter de Gruyter & Co, 1968. Bd. VIII1, VIII2. 

______. Briefwechsel. In: Nietzsche Briefwechsel Kritische Gesamtausgabe. 
COLLI, von Giorgio; MONTINARI, Mazzino (Herausgegeben). Berlin: Walter 
de Gruyter, 1984. Bd. III4, III5, III6.

______. F. W. A genealogia da moral. Editora Moraes Ltda: São Paulo, 1985.



323

Susana de Araújo Gastal 

Monumentalização

Aproximações à monumentalização demandam, antes, buscar o mo-
numento, considerando este um momento anterior a ela em termos de pro-
cessos históricos. Como fio condutor de ambos temos o tempo e a memória, 
como presença e como ausência, e, nos dois casos, colocando a cidade como 
espaço privilegiado para suas manifestações. Para a presente discussão, opto 
preferencialmente por trazer autores clássicos nessas abordagens, sendo eles 
David Harvey, Françoise Choay, Giulio Carlo Argan, Jacques Le Goff e Ni-
colau Sevcenko.

Iniciando pelo monumento – em latim monumentum –, a palavra deriva-
ria de monare ou monio, no sentido de revelar, predizer, sinalizar, advertir. “Nor-
malmente, a conotação do monio é a de que ele revelava os perigos, portanto era 
especialmente nefasto, com as ameaças. [...] indicação do mal” (Sevcenko,1998, 
p. 139). Na mesma origem etimológica estariam monstro, como coisa ruim, ad-
moestação e premonição, ambas como aviso de perigo. E monitor, enquanto 
aquele que guia para que os perigos sejam evitados.

Anteriormente à presença impositiva da cidade, os monumentos 
colocavam-se ao longo dos caminhos, para orientar e proteger os viajantes, 
materializados, entre outros, em menires (pedra erguida verticalmente no 
solo), dolmens (de forma ovalada) ou estelas (estruturas monolíticas com 
figuras gravadas em relevo na sua superfície) ( Jeronymo, 2014; Correia, 
2010; Navarro, 2010).
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Ao longo da Idade Média, tem-se a urbanização do Monumento, espe-
cialmente dos locais de culto, agora nas igrejas. A partir do século XIV, as via-
gens a Roma com o objetivo de conhecer as antiguidades clássicas tornam-se 
comuns, o Monumento perdendo de vez a conotação religiosa – agora agrega-
da apenas às Igrejas –, e ganhando significante cultural, como materializado no 
legado greco-romano.

A Renascença, ao desvincular sagrado e profano, consolida a percepção 
de presente (momento atual que se dá aos sentidos) e passado (o já concluído, 
resgatado como memória), como tempos diferenciados. Ou seja, há uma socie-
dade que consegue pensar-se em sequência temporal como passado, presente e 
futuro, a memória levando a percepções de si na forma de identidades. A nova 
mentalidade traz o Monumento como Histórico, por documento e testemunha 
do já passado (Choay, 2000, p.181).

Outro momento, o da Revolução Francesa, oportunizará a passagem do 
Monumento como instituição ao Monumento como mentalidade, integrado ao 
mobiliário urbano e, na sua cotidianidade, em igualdade com prédios recentes, e 
não mais como ruínas sem outro valor que não o afetivo. Isso porque os revolu-
cionários franceses, ao desapropriar as propriedades da realeza e do clero, as reti-
ram da esfera privada para recolocá-las como patrimônio da nação, criando-se a 
figura do Monumento Nacional (Choay, 2000).

Outro momento importante pode ser associado as reformas urbanas 
de Paris sob o comando de Haussmann, nas décadas de 1850 e 1860, levando à 
concepção de patrimônio urbano: a cidade não poderia mais ser pensada liberta 
da sua historicidade (Choay, 2000). Em outras palavras, o olhar a cidade como 
historicidade surge na contramão da sua urbanização.

Liberado do sentido mítico-religioso original, o Monumento – sob a 
forma de patrimônio histórico ou de patrimônio urbano – manter-se-á como 
importante auxiliar no processo de construção de significação e identidade dos 
lugares. E seria esse processo, essa significação arquetípica, que os arquitetos 
modernos buscariam recriar em muitos espaços, tentando reconstruir, neles, a 
força dos lugares tradicionais. Os novos Monumentos do Modernismo seriam 
“pontos fixos que deveriam incorporar e preservar um “misterioso” sentido de 
memória coletiva. Preservação do mito pelo ritual – chave para compreensão do 
significado do monumento [...] e da transmissão de ideias num contexto urbano” 
(Harvey, 1992, p. 84), a exemplo da Brasília projetada por Oscar Niemeyer.

Outro exemplo do que apresentam Choay e Harvey, pode ser trazido no 
histórico da Torre Eiffel, em Paris, “elaborada para servir como uma espécie de 
propaganda das novas possibilidades da metalurgia, derivadas das transforma-
ções tecnológicas dos complexos industriais” (Sevcenko, 1998, p. 137). A Tor-
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re, “apenas” uma atração na Exposição Universal de 1889. Entretanto, a Eiffel 
causou tal impacto sobre a população da cidade que, “quando a feira acabou e a 
prefeitura anunciou que ia desmontar a torre e começou, de fato, a operação de 
desmontagem, houve um verdadeiro motim popular” (Idem) em prol do monu-
mento que, desta maneira, foi preservado1. 

O Monumento Moderno seria um edifício personagem (Argan, 
1992), agregando em si a ideia de unicum – edifício carregado e expressivo 
de significantes, ao mesmo tempo históricos e ideais. Nisto se incluiria, por 
exemplo, a Torre Eiffel ou o prédio do (ex)World Trade Center2 e outros 
grandes edifícios signos de Nova York, agora menos como Monumento e 
mais como Monumentalidade, ao cumprir a função de “excitar, pela emo-
ção, uma memória viva” (Choay, 2000, p. 16) e, acrescente-se, impor-se 
sobre a paisagem. Altera-se em definitivo qualquer resquício do significado 
panteísta, mítico ou histórico associado ao Monumento, ressaltando sua 
importância a ser associada a cada cidade que o abrigue, distinguindo-a 
visualmente das demais.

A trajetória do Monumento, em especial ao longo dos últimos qua-
trocentos anos, amplia a sua aura. Aurático, carrega em si conteúdos cada 
vez mais complexos, demandando-se nele o sobressair-se no espaço Urbano, 
liberados da imposição de antiguidade. Significa dizer que os neos museus e 
seus prédios nascidos nas pranchetas de arquitetos famosos, tão logo inau-
gurados, passam a figurar, na Monumentalidade, como monumentos. Exem-
plos não faltariam. Dos prédios de Brasília assinados por Oscar Niemeyer 
aos muitos projetos assinados por Frank Gehry, às disputas arquitetônicas 
por monumentalidades em Hong Kong e Beijing, criadas por escritórios de 
diferentes nacionalidades. Mas, em termos de Monumentalidade, os arqui-
tetos chineses também se destacam, caso de Ieoh Ming Pei, que projetou as 
pirâmides de vidro do Louvre.

A Monumentalidade também recoloca a questão dos signos de lugar. A 
modernidade reforçara o patrimônio histórico como “um fundo destinado ao 
usufruto de uma comunidade alargada a dimensões planetárias e constituído 
pela acumulação contínua de uma diversidade de objetos que congregam a sua 
pertença comum ao passado [...]” (Choay, 2000, p. 11), diga-se, numa leitura 
descolonial, a um passado preferencialmente eurocêntrico. 

1. Em 2024, após as Olímpiadas de Paris, a polêmica voltaria a envolver a Torre: o símbolo 
Olímpico, nela colocado como homenagem, deveria ou não ser retirado, findo o evento?

2. Não por acaso, é nessa condição de Monumento identitário que o World Trade Center foi 
alvo por mais de uma oportunidade, de atentados extremistas. Mais do que seu valor material, o alvo 
seria a sua condição de signo Monumento.
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Os signos não passíveis de se tornarem usufruto dessa tal comuni-
dade alargada, ver-se-ão restritos aos imaginários da população local, mas 
esvaziados da sua antiga função de signos de lugar para um público externo 
alargado: “O monumento tradicional, sem qualificativo, estava universal-
mente distribuído, mas fazia reviver passados particulares de comunidades 
particulares. O monumento histórico fazia então apenas referência a uma 
concepção ocidental da história e a suas dimensões nacionais” (Choay, 
2000, p. 122).

Na contemporaneidade, portanto, o Monumento será, cada vez mais, o 
prédio esvaziado do seu significado e especificidade do lugar, a sua Monumen-
talidade colocando-se a serviço de uma nova mentalidade que se quer cidadã do 
mundo. Os Monumentos (tradicionais e históricos) que não conseguirem alçar 
à nova significação, serão abandonados à decadência; para sobreviver, proposta 
de intervenção exploram-nos como Monumentalidade, no recuo do significado, 
o avanço do significante.

O Coliseu (Anfiteatro Flaviano) coloca-se como exemplo de tais 
transições. Construído no século I para abrigar os grandes eventos da Roma 
Clássica, a decadência do Império se faz acompanhar de sua decadência, o 
prédio sendo saqueado por largos período. Monumento Histórico para os 
viajantes medievais e renascentistas, o início das intervenções para sua recu-
peração ocorreu a partir do século XVIII levando a tornar-se um Monumento 
Moderno. O crescimento de Roma a sua volta, alça-o, também, a patrimônio 
urbano e turístico da cidade, exaltado como Monumentalidade. Em 2023, 
o sítio arqueológico que o abriga foi visitado por 12.212.000 turistas, agora 
sinônimo de Roma (Ansa Brasil, s.d.).

Outro exemplo, mais contemporâneo, envolve intervenções em arena 
similar, em Barcelona, reabilitada como Las Arenas de Barcelona. Mantem-se 
a fachada na sua Monumentalidade; no interior, um potente centro comercial, 
com mais de cem lojas. Da sua cobertura, ocupada por restaurantes, uma vista 
de 360º de Barcelona, o que inclui poder observar “os marcos mais emblemá-
ticos da cidade, inclusive Montjuïc, Tibidabo e a imponente Sagrada Família”, 
segundo o Tourist Guide Barcelona.
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Os lugares de memória nascem e vivem do sentimento 
 que não há memória espontânea, 

 é preciso criar arquivos. 
(Nora, 1993, p. 13)

Museu, 
Musealização

Museu é um lugar de memória. Segundo Nora (1993, p. 9), “[…] a me-
mória é a vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse sentido, ela está em 
permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento […], 
vulnerável a todos os usos e manipulações”.

Pensar sobre definições de Museu e de Musealização, pressupondo 
Museu um lugar de memória viva e mutável, cuja construção e armazenamento 
resultam não de processos espontâneos, mas, sim, de manipulações e de cons-
truções intencionais, suscita questionamentos relacionados à identidade, à re-
presentatividade e ao poder: O que reconhecemos de nós mesmos dentro do 
Museu? Quem decide sobre a seleção dos objetos que são colecionados e expos-
tos e quais os critérios para tais classificações? Como o patrimônio do Museu 
é constituído? Quem conta a história que “oficializa” a verdade em torno dos 
objetos musealizados e das narrativas construídas sobre eles? Quem está repre-
sentado e quem está excluído nessas histórias? Quais memórias são construídas 
por meio do Museu e dos processos de Musealização?

O termo “museu” pode designar a instituição ou o lugar concebido 
para realizar o trabalho de seleção, de preservação, de estudo e de comunicação 
do patrimônio material e imaterial. “Concretamente, o museu trabalha com os 
objetos que formam as coleções” (Desvallées; Mairesse, 2014, p. 22, grifos dos 
autores). A museóloga brasileira Waldisa Rússio (1981, p. 125) diz que “[…] 
o museu é o local do fato museal” e define o conceito de “fato museal” (Rússio, 
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1981, p. 123) como a profunda relação entre o ser humano e o objeto que ele 
conhece. De acordo com a autora, “[…] para que esse fato se verifique com 
toda sua força, é necessário ‘musealizar’ os objetos” (Rússio, 1981, p. 125), 
e esclarece que “[…] à musealização concernem objetos que possuem valor 
de testemunho, de documento e de autenticidade com relação ao homem e à 
natureza” (Rússio, 1981, p. 125). A materialização do patrimônio material e 
imaterial está relacionada à criação de simbologias, à atribuição de sentidos, 
aos significados e aos valores. Esse processo, complexo e determinado poli-
ticamente, é denominado “musealização”. Conforme Brulon (2018, p. 180): 
“Musealizar é mudar algo de lugar; às vezes no sentido físico, mas sempre no 
sentido simbólico. É recolocar, ou dispor para revalorizar”. Musealizar é um 
processo que envolve escolhas e critérios definidos que refletem intencionali-
dades. Cury (1999) elenca quatro momentos para a Musealização de objetos, 
os quais, segundo a autora, se referem ao processo de sua valorização: 1. Sele-
ção do objeto; 2. Inserção do objeto no contexto museológico (adição ao acer-
vo ou à coleção do Museu); 3. Escolha dos objetos para compor a exposição 
(curadoria); e 4. Comunicação (exposição, ação educativa).

Ao refletirmos sobre os modos como diferentes grupos da sociedade são 
representados na história que é contada pelos Museus, podemos notar que parte 
dos grupos que constituem a sociedade não são representados ou, por vezes, o 
são de maneira subalterna. Os motivos para tal exclusão e silenciamento se re-
lacionam aos interesses das estruturas de poder que, por sua vez, determinam o 
protagonismo de grupos e de pessoas e a definição de seus papéis na sociedade, e 
as interferências que essas estruturas exercem nos processos de seleção, de inser-
ção do objeto, de escolha e de comunicação deles. A Musealização é, assim, um 
processo político.

Blom (2003, p. 219) escreve que “[…] cada coleção é um teatro de me-
mória, uma dramatização” que garante a presença de lembranças por meio dos 
objetos que apresentam. Nesse processo, faz-se imperativo ressaltar que os ob-
jetos apresentados são resultados de uma seleção intencional e articulada, que 
busca, sobretudo, construir relações de memória e de esquecimento. Sobre as 
relações entre memória, esquecimento e poder, Le Goff (1984) esclarece:

Tornar-se senhores da memória e do esquecimento é uma das grandes 
preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram e 
dominam as sociedades históricas. Os esquecimentos e os silêncios da 
história são reveladores desses mecanismos de manipulação da memória 
coletiva (Le Goff, 1984, p. 13).

As definições de Museu, na atualidade, estão para além dos sentidos 
das fontes etimológias: do grego mouseion, templo das musas; ou mesmo dos 
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significados difundidos por dicionários: “Museu: 1. Templo das musas; 2. Ins-
tituição que se dedica a procurar, conservar, estudar e expor objetos de inte-
resse duradouro ou de valor artístico, histórico etc.; 3. Local onde tais obje-
tos são expostos; 4. Coleção, reunião de objetos raros, miscelânea, variedade” 
(Houaiss; Villar, 2003, p. 2574).

O Museu contemporâneo, local onde acontece parte dos processos 
de revisão histórica, em pauta especialmente em tempos recentes, possibilita 
e, mais do que isso, demanda a criação de políticas de representatividade. A 
problematização de verdades oficiais e o incentivo à construção de contra-
narrativas, práticas desenvolvidas por meio da integração de temas emergen-
tes da sociedade à agenda do Museu, por exemplo, concedem visibilidade às 
pessoas e aos grupos até então silenciados, como os povos indígenas, qui-
lombolas e afrodescendentes, grupos LGBTQIA+ e organizações culturais 
comunitárias, entre outros. Esse processo aponta para uma mudança signifi-
cativa em relação aos processos de Musealização, bem como à função do Mu-
seu: trata-se do deslocamento do protagonismo do objeto para as pessoas, no 
espaço do Museu.

 A definição de Museu, adotada no ano de 2007 pelo Conselho Interna-
cional de Museus (ICOM), apresentava o Museu em sua funcionalidade: 

O museu é uma instituição permanente sem fins lucrativos, ao serviço 
da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao público, que adquire, 
conserva, investiga, comunica e expõe o património material e imaterial 
da humanidade e do seu meio envolvente com fins de educação, estudo e 
deleite (Desvallées; Mairesse, 2014, p. 64).

A definição de Museu recente, votada no dia 24 de agosto de 2022, du-
rante a 26a Conferência Geral do ICOM, realizada em Praga, busca apresentar o 
Museu em suas possibilidades de diálogo com a sociedade e enfatizar seu com-
promisso com as comunidades:

Um museu é uma instituição permanente, sem fins lucrativos, a serviço da 
sociedade, que investiga, coleciona, preserva, interpreta e expõe o patri-
mônio material e imaterial. Abertos ao público, acessíveis e inclusivos, os 
museus promovem a diversidade e a sustentabilidade. Atuam e se comu-
nicam de forma ética, profissional e com a participação das comunidades, 
oferecendo experiências variadas de educação, fruição, reflexão e troca de 
conhecimento (ICOM, 2022, n.p., tradução nossa).

Observemos que as definições de 2007 e de 2022 apresentam diferenças 
em relação não somente à funcionalidade do Museu, mas também em relação ao 
seu compromisso social. 
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O Museu e os processos de Musealização contemporâneos relacionam-
-se à complexidade dos fenômenos do mundo, às demandas da sociedade, às 
necessidades das comunidades. Dizem respeito à expressão de pensamentos, de 
criação de novas narrativas e, sobretudo, de construção de memórias de futuro.
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Narrativa  
memorialística

Termo relacionado às produções orais ou escritas constituídas pela 
utilização de memórias, individuais ou coletivas. As narrativas memorialísticas 
podem ser compostas por biografias, documento em que a história de vida e as 
memórias de uma pessoa ou grupo são contadas ou escritas por outrem, seguin-
do uma ordem cronológica. Há também as autobiografias, documento em que 
o(a) próprio(a) autor(a) ou coletivo escreve ou narra as memórias e fatos que 
constituem a sua existência. Apesar dessas particularidades, em ambas as nar-
rativas, a memória é o elemento primordial para a sua construção, constituindo 
“uma de suas mais ricas expressões”, pois não é apenas o “ato de recordar”, mas 
é a “base construtora de identidades e solidificadora de consciências individuais 
e coletivas”, contribuindo para que a “experiência existencial” seja integrada ao 
“cotidiano, fornecendo-lhe significado” (Delgado, 2010, p. 38).

A utilização da memória como fonte em pesquisas historiográficas atin-
giu destaque no decorrer do século XX no cenário internacional, mediante o 
crescente reconhecimento da História Oral como campo de estudos e estratégia 
metodológica para investigar o passado. Nos anos de 1960 e 1970, a História 
Oral firmou-se como “movimento e prática”, apresentando o vínculo entre me-
mória e história como a sua principal vertente, cuja importância tem aumenta-
do entre os historiadores. No Brasil, esses debates iniciaram na década de 1970, 
atingindo maior adesão dos pesquisadores nos anos de 1990 (Thomson; Frisch; 
Hamilton, 2006, p. 66).
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No decorrer da história, as narrativas memorialísticas foram conquis-
tando paulatinamente a sua valorização no campo científico, bem como posi-
cionamentos diversos a respeito de suas contribuições à historiografia, o que nos 
permite identificar que, nos dias de hoje, as autobiografias e biografias atingiram 
uma “fase intermediária”, pois não é possível afastá-las totalmente das ambiguida-
des, como afirma Levi (2006, p. 167).

Para alguns autores, as narrativas memorialísticas apresentam con-
tribuições relevantes para a pesquisa historiográfica porque na memória 
“cresce a história, que por sua vez a alimenta” (Le Goff, 2003, p. 471). Além 
disso, a memória permite “conservar certas informações”, constituindo um 
“conjunto de funções psíquicas” que permite ao ser humano “atualizar im-
pressões ou informações passadas” (Le Goff, 2003, p. 419). A utilização de 
memórias em estudos historiográficos também revela um esforço para res-
gatar a experiência de pessoas que “normalmente permanecem invisíveis 
na documentação histórica convencional”, buscando ver essas fontes como 
evidências. Essa iniciativa mostra a intenção de fazer a história “de baixo 
para cima”, destacando um “ângulo diferente de visão” (Thomson; Frisch; 
Hamilton, 2006, p. 74).

Mesmo reconhecendo as evidentes contribuições da memória à pesqui-
sa historiográfica, alguns autores ainda apresentam objeções ao uso desse tipo 
de fonte em investigações dedicadas a esclarecer o passado, pois os dados assim 
obtidos são perpassados pela subjetividade, representando, em última instância, 
o ponto de vista de um narrador que, na maioria das situações, tem ou teve com-
promisso com os fatos descritos. A esse respeito, Bourdieu (2006, p. 184-185) 
esclarece que as narrativas memorialísticas contêm uma inclinação do autor a ser 
“o ideólogo de sua própria vida”, elegendo, “em função de uma intenção global, 
certos acontecimentos significativos e estabelecendo entre eles conexões para 
lhes dar coerência”.

Levi (2006, p. 173) explica que, para alguns historiadores o principal 
problema quanto ao uso de biografias e autobiografias é constituído pela com-
plexidade e subjetividade inerentes à identidade, conceito marcado por contradi-
ções relativas ao fato de a sua formação ser “progressiva”, nunca “linear”; a pessoa 
que narra tem inegáveis dificuldades com a definição de sua própria individuali-
dade, o que tem gerado intensa discussão sobre as possibilidades e impossibili-
dades desse tipo de fonte. 

Uma solução para os problemas então indicados seria confrontar 
a narrativa memorialística com outros documentos históricos de mesmo 
valor, medida que significaria simplesmente interpor uma narrativa a outra, 
sem a garantia de que a nova fonte, utilizada para confirmar ou invalidar a 
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memória, não seja igualmente marcada pela subjetividade. Nessa vertente 
argumentativa, considera-se que a verdade histórica é sempre uma versão 
de fatos, pois as “estruturas de poder de uma sociedade”, incluindo “o po-
der das categorias sociais e dos grupos dominantes”, deixam “testemunhos 
suscetíveis de orientar a história num ou noutro sentido”, e assim acabam 
influenciando a construção de quaisquer documentos (Le Goff, 2003, p. 
110). A “construção de representações sobre o passado” é uma tarefa “qua-
se sempre marcada por disputas e por tensões”, assim a memória e o conhe-
cimento histórico podem ser colocados a serviço de “diferentes senhores”; 
por isso, “não há neutralidade em qualquer forma de abordagem do passa-
do” (Delgado, 2010, p. 56). 

Seguindo esses posicionamentos críticos, é possível concluir que não há 
meios inquestionáveis para julgar a veracidade das memórias, mas podemos com-
preender as narrativas memorialísticas por meio da elucidação do contexto em 
que são produzidas e publicadas. Levi (2006, p. 176) esclarece que a utilização 
de biografias e autobiografias em trabalhos de pesquisa assenta-se na “hipótese 
implícita” de que “qualquer que seja a sua originalidade aparente, uma vida não 
pode ser compreendida unicamente através de seus desvios ou singularidades”, 
fazendo-se relevante, portanto, evidenciar que “cada desvio aparente em relação 
às normas ocorre em um contexto histórico que o justifica”. 

Essa abrangência é que permite compreender as narrativas memorialís-
ticas como “fonte para expressão de etnicidades, línguas, particularismos, racis-
mos, sexismos e processos culturais”, exprimindo a “multiculturalidade” que é 
“inerente à organização humana em sociedade”. As pesquisas que utilizam a me-
mória como matéria-prima contribuem para a “relativização das interpretações” 
que visam “sobrevalorizar as totalidades em detrimento das especificidades e dos 
particularismos” (Delgado, 2010, p. 62). 

O valor das narrativas memorialísticas ainda reside na possibilidade de 
“preservação” e “transmissão, de geração para geração, das experiências mais sim-
ples da vida cotidiana” além dos “grandes eventos” da história humana (Delgado, 
2010, p. 43-44). Assim, “narrativas, sujeitos, memórias, histórias e identidades” 
são a “humanidade em movimento, olhares que permeiam tempos heterogê-
neos”, a “história em construção” a partir de “memórias que falam”. A História e 
a narrativa, bem como a História e a memória, alimentam-se mutuamente (Del-
gado, 2010, p. 37).
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Narrativas midiáticas
de memória

As narrativas midiáticas de memória podem corresponder às apresenta-
das nos meios de comunicação, vistos como lugares de uma memória individual 
ou coletiva, a partir do testemunho dado pelas fontes. 

Seja a internet e todos os produtos jornalísticos nela circulantes, 
além daqueles considerados tradicionais – como jornais e revistas impressos, 
televisão e rádio – todos podem ser considerados lugares de memória. Isso 
porque neles são registrados acontecimentos que podem ser convertidos em 
fontes históricas.

Tais acontecimentos são apresentados por meio de narrativas e da re-
presentação presente no imaginário das fontes consultadas. Desse modo, cada 
indivíduo, de forma singular ou coletiva, acessa memórias particulares, atraves-
sadas por outras elaboradas num contexto social abrangente. Por elas, parte das 
pessoas toma conhecimento dos acontecimentos representados na narrativa 
midiática que pode ser consolidada na memória. Tudo o que é representado 
poderá ter o poder de determinar a forma como tal acontecimento será enten-
dido pelos indivíduos.

Ao analisar cada conceito de forma individual, a narrativa é vista 
como uma sequência de acontecimentos, dotada da elaboração da intriga, 
que dará sentido e organizará o tempo em que as ações ocorrem (Charau-
deau; Maingueneau, 2014). Por intriga, explicam os autores a partir da obra 
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Tempo e Narrativa – Tomo 1 de Paul Ricoeur, entende-se colocar um fato em 
ordem a partir de uma história contada que contém momentos de tensão, 
um nó que visa desmanchar o tensionamento e o desfecho, pondo fim ou 
não à tensão. A narrativa, assim, é condicionada a um objetivo: explicar algo 
a alguém. A palavra está relacionada a sua etimologia que vem do latim narro, 
o qual pode significar “contar”, “expor”, “levar a saber”. 

Quanto ao conceito de mídia, recorreu-se aos estudos sobre comuni-
cação. Oriundo de media, do latim medium, trata-se dos meios de comunica-
ção de massa vistos coletivamente. Ao debruçar-se sobre sua origem latina, diz 
respeito a “mediar” algo, “estar entre”. E, em termos de narrativa, sobretudo 
aquelas sobre acontecimentos reais, os meios de comunicação são senão as pla-
taformas que mediam ao público heterogêneo um filtro do que ocorre na sua 
região, país e mundo.

Por fim, por memória – que tem sua etimologia originada do grego mne-
mis ou do latim memoria – adota-se o conceito explicado por Jacques Le Goff 
(1990), segundo o qual o ato de relembrar está relacionado a uma função psí-
quica com a propriedade de conservar informações passadas, que podem ou não 
ter resquícios reais ou serem elaboradas e entendidas como fragmentos de um 
passado. Já para Maurice Halbwachs (1990), tal memória pode ser individual ou 
coletiva, ainda que a primeira seja originada a partir do relato do outro. Contudo, 
tanto uma quanto a outra estão relacionadas a acontecimentos que constroem 
o sentido de ser dos indivíduos ou de um coletivo deles, bem como organiza o 
tempo, em termos de passado e presente. Enquanto a História dá conta de um 
acontecimento social importante, a memória seria a reação social a tal fato. E, ao 
relembrar, o que os indivíduos fazem senão narrar fatos?

Assim sendo, as narrativas midiáticas poderiam ser compreendidas 
como aquelas que dizem respeito às representações sociais dadas pelos meios 
de comunicação sobre as ações humanas ou de ordem natural do meio em que 
vivem (Motta, 2012). Contudo, para ter notoriedade, quando do trabalho feito 
pelos profissionais de Jornalismo, são utilizados uma série de critérios de no-
ticiabilidade que consideram valores-notícia em relação ao fato. Entre os mais 
comuns, estão a relevância do acontecimento, as pessoas que dele participam e 
seu grau de referência, a novidade, o conflito, entre outros, sobretudo se pautar 
no presente para selecionar os fatos que ganham destaque. Dessa forma, acaba-
-se por orientar a sociedade sobre o que deve ser lembrado ou esquecido. Nesse 
sentido, enquanto historiadores narram a memória, as narrativas midiáticas são 
fruto da operação midiográfica, privilegiando a atualidade.

Ao considerar que a mídia hoje possui um infindável número de narra-
dores de acontecimentos, para além dos jornalistas, o lugar de memória ocupado 
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nesses espaços é seletivo. Ainda que a memória seja um transformar-se e remen-
dar-se constante (Nora, 1993), também faz emergir no presente resquícios de 
um passado, seja ele individual ou coletivo. 

Desse modo, os meios de comunicação produzem materiais que, pos-
teriormente, tornam-se lugares de memória. Muito embora tal memória já não 
seja aquela elaborada pelas fontes consultadas, mas pela visão do jornalista ou 
de qualquer outra pessoa que detenha o poder de tornar pública a narrativa em 
questão. Frisa-se não se tratar apenas da oralidade, mas sua materialidade por 
meio da escrita e da sua posterior publicação, que jaz física em repositórios como 
arquivos, bibliotecas, bem como a memória que é visual e se mantém registrada 
em quadros, esculturas, fotos, entre outras formas de tornar um resquício de um 
passado permanente no futuro.

Tome-se como exemplo as narrativas geralmente acionadas em datas 
comemorativas e, consequentemente, na mídia, em torno das migrações relacio-
nadas aos descendentes de povos de origem italiana e alemã que vieram para o 
Brasil a partir de políticas públicas adotadas nos séculos XIX e XX para ocupar os 
então chamados vazios demográficos. Não raro, tais narrativas trazem a respeito 
da presença dessas pessoas no passado brasileiro sob o ponto de vista heroico e 
progressista, sem problematizar que os espaços ocupados por esses indivíduos 
antes o era feito por povos originários que dali foram expulsos ou conduzidos a 
outros territórios, além dos eventuais embates ocorridos com o homem branco 
acarretando no extermínio dos povos originários. 

O que difere das narrativas adotadas pela mídia em relação aos fluxos 
migratórios da contemporaneidade, como os formados por pessoas de países 
africanos e do Haiti, representados em parte desses materiais jornalísticos e 
midiáticos como um “problema a ser contido”, seja pelos impactos econômi-
cos e à falta de emprego, seja em relação à vulnerabilidade, marginalidade e de 
saúde pública que possa ocorrer. Assim, corrobora para a existência, inclusive 
nas narrativas midiáticas de memória, de um Brasil imaginado e não daquele 
que reúne vários Brasis e povos que o compõem, no passado e no presente. 
Tal desconhecimento impacta negativamente os não-brancos, incluindo seus 
ascendentes e imigrantes contemporâneos.

Daí a importância que tal narrativa midiática de memória seja proble-
matizada quando utilizada como fonte na operação historiográfica ou para além 
dela. De todo modo, frisa-se a importância do papel dos jornalistas, para além 
dos historiadores, que consistem em agentes fundamentais para combater maze-
las como a desinformação.
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Renata Pitombo

Objetos de 
memória

Objeto deriva de objectum, particípio passado do verbo objicio, o que 
significa “lançar para diante”, “oferecer-se”, “apresentar-se aos olhos”. O objeto, 
na teoria do conhecimento, pode ser considerado como “espécie sensível”. Nas 
filosofias atuais, sobretudo a partir de Meinong e Husserl, o objeto é tudo que 
“existe objetivamente” (seja qual for a forma de existência); é tudo que pode ser 
sujeito de um juízo; Martin Honecker (Das Denken, 1925, 8ss) apresenta uma 
classificação dos objetos baseada nas teorias de Meinong. 

A partir dessa concepção, podemos falar em objetos concretos (por 
exemplo, uma árvore), objetos fenomênicos (por exemplo, os fenômenos de 
consciência), e objetos gerais (por exemplo, os números ou gêneros). Para o nos-
so verbete, em especial, o mais adequado seríamos falar de objetos concretos, por 
exemplo, uma peça de roupa. Já memória, origina-se do grego “mnemis” ou do 
latim, “memoria”. Em ambos os casos a palavra denota significado de conservação 
de uma lembrança. A memória seria a faculdade do recordar sensível, a retenção 
das impressões e das percepções. 

De acordo com as reflexões de Henri Bergson (1990), a memória 
pode ser considerada como o ser essencial do homem enquanto entidade 
espiritual, pois o homem é o único “ser que tem memória”, que conserva seu 
passado e o atualiza no presente, que tem, por conseguinte, história e tradi-
ção. A memória é um reviver efetivo; é uma vivência atual que carrega em seu 
interior todo o passado ou parte dele, e se realiza no corpo presente. Bergson 
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(1990) fala de uma memória involuntária que, ao reconstituir algo passado, 
consegue ultrapassá-lo, reconfigurá-lo, pois “é do presente que parte o apelo 
ao qual a lembrança responde, e é dos elementos sensório-motores da ação 
presente que a lembrança retira o calor que lhe confere vida” (p. 125). Se-
gundo as observações do historiador Jacques Le Goff (1990), a afetividade, o 
desejo, a inibição ou mesmo a censura exercem um papel fundamental sobre 
a memória individual e, ao recordar, reorientamos sentidos, ressignificamos 
sentimentos e novas narrativas são, então, constituídas. As reminiscências 
individuais e coletivas “[...] nos abrem, a cada instante atual, novas possibi-
lidades de percepção, de imaginação, de fantasia e de expressão estética da 
existência” (Valverde, 2007, p. 233).

Os objetos de memória, por sua vez, seriam estas manifestações sen-
síveis, que se oferecem aos nossos olhos, aos nossos sentidos e, que ao fazê-lo, 
são capazes de nos fazer recordar experiências passadas; ou melhor, nos pro-
porcionam um reviver efetivo, uma vivência atual, que convocam experiências 
passadas que passam a ser ressignificadas no momento presente. Os objetos 
que nos rodeiam ativam nossas lembranças; estabelecem elo com o nosso pas-
sado, representam uma experiência vivida, promovem sensação de continuida-
de e pertencimento. 

Os objetos de memória são a concretude, o testemunho da tempo-
ralidade, do uso e da interação social. “[A] simples durabilidade do artefato, 
que em princípio costuma ultrapassar a vida de seus produtores e usuários 
originais, já o torna apto a expressar o passado de forma profunda e sen-
sorialmente convincente” (Meneses,1998, p. 90). Importante ressaltar que 
um artefato de uso pessoal, estabelece ligação com o passado, e é capaz de 
acionar recordações em comum. “As roupas recebem a marca humana”, como 
nos lembra Stalybrass (2008, p. 11), ao que acrescenta: “[...] embora elas 
tenham uma história, elas resistem à história de nossos corpos”. E mais: “Pen-
sar sobre a roupa, sobre roupas, significa pensar sobre memória, mas também 
sobre poder e posse” (p. 12). O uso do chapéu panamá, por exemplo, não 
reporta apenas a experiência individual de alguém, mas dos homens de seu 
tempo e as circunstâncias daquele período histórico. Os objetos de memória, 
de acordo com as concepções de Ulpiano Meneses podem ser concebidos 
como “veículo infalível de importante associação sentimental e passam a ser 
considerados grandes preciosidades”, ao que acrescenta: “[estabelecem] uma 
mediação de ordem existencial (e não cognitiva) entre o visível e o invisível, 
outros espaços e tempos, outras faixas de realidade” (Malinowski, 1976, p. 80 
[original de 1922] apud Meneses, 1998, p. 93-94).
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Lucia Santa-Cruz

Nostalgia

Nostalgia é muitas vezes chamada de melancolia (Turner, 1987), sau-
dade, homesickness (ausência de casa) ou Sehnsucht (anseio, em alemão). Ela se 
localiza “entre recordação e esquecimento, idealização e criatividade, é uma lem-
brança de tempos e lugares que não existem mais, não são mais acessíveis ou 
talvez nunca foram” (Niemeyer, 2018 p. 29). 

A palavra nostalgia foi cunhada no século XVII, pelo médico suíço 
Johannes Hofer, pela junção de duas palavras gregas – nostos (regresso à casa) 
e algia (dor) –, para designar uma doença que afetava soldados e trabalhadores 
longe das suas terras natais (Boym, 2001). Dois séculos mais tarde, o conceito 
perdeu o seu significado médico e mudou de um anseio pela pátria para uma sau-
dade do passado (Landwehr, 2018), uma transferência do deslocamento espacial 
para o deslocamento temporal (Keithley; Pickering 2006).

No mesmo período, a nostalgia ficou conhecida como o oposto da 
modernidade, ou, por outras palavras, o oposto de progresso. Esta concep-
ção ajudou a transformá-la num sentimento negativo, uma fuga da realida-
de, em direção a um passado idealizado. Apenas no final do século XX, foi 
reabilitada como um fenômeno psicológico e sociológico. Davis (1997) faz 
uma distinção entre nostalgia pessoal e coletiva, dizendo que a primeira está 
associada com os ciclos de vida individuais – ao envelhecer, a pessoa reflete 
sobre episódios de sua juventude, muitas vezes buscando recuperar momen-
tos felizes experimentados. Já a nostalgia coletiva ocorreria em momentos 
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de grandes mudanças geradas por eventos de grande impacto, sejam naturais 
ou provocados, como guerras, migrações em massa, catástrofes ambientais. 
Boym (2001) concorda com essa perspectiva, mas destaca que a nostalgia 
contemporânea tanto pode ser uma saudade dos sonhos irrealizados do pas-
sado quanto visões do futuro que se tornaram obsoletas. Por isso ela destaca 
que o processo não está restrito ao indivíduo. “Ao contrário da melancolia, 
que confina o ser ao plano da consciência individual, nostalgia é sobre a re-
lação entre a biografia individual e a biografia de grupos e nações, entre a 
memória pessoal e a coletiva” (Boym, 2001, p. xvi).

A nostalgia pode ser tanto melancólica como utópica, afirmam Keightley 
e Pickering (2006), que conceitualizam nostalgia como uma ferramenta crítica 
e distinguem entre usos positivos, produtivos e ativos do passado e aqueles que 
são estéreis, impotentes, não transacionais.

Sedikides et al. (2015) mostraram que a nostalgia pode funcionar 
como um recurso afetivo, ajudando as pessoas a lidarem com situações difíceis, 
como um recurso psicológico adaptativo. Os autores delineam as dimensões 
positivas e ativas do termo, no que são seguidos por Kalinina (2016, p. 7): “A 
nostalgia pode tornar-se uma força ativa que motiva as pessoas para uma re-
cordação ativa”. Bonnett (2016) sublinha que a nostalgia é um sentimento uni-
versal, não uma manifestação relacionada com o Ocidente. Niemeyer assinala 
que nostalgizar é “um ato de discurso que pode potencialmente transformar-se 
num processo criativo pragmático” (Niemeyer, 2014, p. 10). Kalinina (2016) 
aponta para a nostalgia como uma “emoção híbrida”, que tem efeitos positivos 
e negativos de diferentes gradações.

Boym salienta que existem dois tipos de nostalgia – a restaurativa e a 
reflexiva. “A restaurativa coloca ênfase em nostos e se propõe a reconstruir a casa 
perdida e preencher as lacunas da memória. A reflexiva habita na algia, na sau-
dade e na perda, no processo imperfeito da lembrança” (Boym, 2001, p. 41). O 
conceito de restauração pressupõe um retorno ao estado original, que seria para-
disíaco. “Neste sentido, o passado para a nostalgia restaurativa é um valor para o 
presente; o passado não é uma duração, mas um instantâneo perfeito [...] e não 
deve revelar nenhum sinal de decadência; deve ser tinta fresca na sua imagem 
original e manter-se eternamente jovem” (Boym, 2001, p. 49). 

A nostalgia reflexiva está mais preocupada com as fissuras e imperfei-
ções históricas e o tempo individual, não com a recuperação de um passado 
cristalizado. “A nostalgia restaurativa se manifesta em reconstruções totais de 
monumentos do passado, enquanto a nostalgia reflexiva se apoia nas ruínas, 
na pátina do tempo e da história, nos sonhos de outro lugar e de outro tempo” 
(Boym, 2001, p. 41).



345Nostalgia – Lucia Santa-Cruz

Niemeyer reivindica o potencial criativo de nostalgia, incluindo a 
promoção da resistência contra a aceleração do tempo, as crescentes utili-
zações das redes sociais e o desenvolvimento da comunicação e da tecno-
logia. “As nostalgias resistentes poderiam, neste sentido, ser elementos de 
outras formas opostas que criam espaços para ‘tomar’ e pensar em tempo, 
às vezes criticamente, às vezes alegremente e por vezes calmamente” (Nie-
meyer, 2014, p. 19).

Kalinina e Menke (2016) salientam que o passado está sujeito a ne-
gociações sociais já que não é um dado adquirido. Essas negociações são ca-
racterizadas pela luta de poder entre atores e as suas versões de recordação. 
Rothberg (2009, p. 21) considera que a memória é multidirecional: “sujeita a 
negociações em curso, a referências cruzadas, e empréstimos; tão produtiva e 
não privativa”. O poder da nostalgia pode moldar as comunidades de lembran-
ças. Por outro lado, as comunidades de memórias também se põem em uma 
posição de resistência à atrofia da memória.

O passado pode ser o combustível para o futuro, uma condição posi-
tiva e produtiva na fabricação do presente e na concepção de novos futuros, 
potencialmente libertadores. Nostalgia propositiva (Santa-Cruz, 2020) seria 
uma força criativa e ativa que dá direção ao futuro, numa aproximação com 
ideários utópicos. 

A relação entre nostalgia e utopia, porém, pode se nutrir de elemen-
tos imaginários, visando a interesses político-partidários. Bauman (2017) 
cunhou o conceito retrotopia para falar do uso de um passado mitificado, 
que não aconteceu, do qual se selecionam fragmentos, na idealização de um 
presente. Seria a busca de um passado do que poderíamos ter sido, do que la-
mentamos ter perdido, mesmo que nunca tenha sido nosso. Berliner (2020) 
chama de nostalgia reacionária o movimento de valorização da tradição e 
do patrimônio como forças identitárias. Nesse mesmo sentido, Herzfeld 
(2004) evoca uma “nostalgia estrutural” nas tentativas de preservar um pas-
sado idealizado, em que haveria um equilíbrio nas relações sociais, uma visão 
compartilhada e reproduzida entre gerações. 

Nessa perspectiva crítica, alguns autores consideram a nostalgia 
como um fenômeno típico da modernidade, enquanto outros a veem como 
uma das expressões do capitalismo tardio. Jameson (1991) defende que 
a neonostalgia da atualidade não se parece em nada com a profunda per-
turbação emocional que afligia os nostálgicos de antigamente. Para ele, a 
nostalgia moderna é essencialmente sem emoção, uma resposta estética às 
evocações do passado. Appadurai (1996) sinaliza a existência de nostalgia 
sem memória, “nostalgia de sofá” (em tradução livre), visto que a nostal-
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gia, junto do pastiche, seriam os modos centrais de produção e recepção 
de imagens no capitalismo tardio. O passado se tornaria, assim, um arma-
zém de cenários culturais prontos para serem apropriados pela indústria 
do entretenimento. Higgins (2014) destaca que este não é um fenômeno 
singular, mas tem múltiplas camadas, é experimentado de formas diversas 
e exploradas de múltiplas maneiras, especialmente a partir da passagem da 
experiência moderna para a pós-moderna. Para a nostalgia pós-moderna, o 
irrecuperável está disponível, a diferença entre o passado e o presente está 
achatada, em parte porque recicla as imagens, objetivos e estilos associados 
com o passado relativamente recente, com a internet sendo o lugar privi-
legiado desta reciclagem, o que nos leva à instrumentalização da nostalgia 
por parte da publicidade, do marketing e do entretenimento. Cross (2015) 
considera que a nostalgia consumida está relacionada ao capitalismo rápi-
do, no qual os modos de vida são impactados pela tecnologia digital e pelo 
achatamento tempo-espaço.
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Isis Pimentel de Castro

Patrimônio

O termo patrimônio designava herança familiar – o direito de transmis-
são dos bens do patriarca aos seus descendentes. Com a Revolução Francesa, o 
patrimônio ganhou um caráter coletivo, passando a nomear a propriedade na-
cional. A rejeição dos revolucionários ao Antigo Regime culminou na destruição 
de bens identificados com a nobreza e o clero, deflagrando, paralelamente, uma 
intensa preocupação com sua proteção. Os bens do clero e da monarquia foram 
incorporados ao Estado como monumentos históricos. Segundo a historiadora 
Françoise Choay, a partir de então, com a criação da ideia de monumento histó-
rico, um culto à memória teve seu lugar de ascensão, sendo possível a elaboração 
de uma política de conservação do patrimônio.

A formação dos Estados Nacionais estava ligada à construção de uma 
comunidade imaginada, erguida sobre narrativas de memórias, tradições e iden-
tidade. O termo patrimônio aliou-se ao adjetivo nacional, logo preservar o pa-
trimônio significava preservar a nação, sua tradição e sua memória. Mas, qual a 
concepção de nação embasou a política patrimonial? Quais atores e grupos so-
ciais tiveram seus vestígios preservados como herança para as gerações futuras? 

O conjunto de bens a ser preservado como patrimônio nacional não re-
presenta o todo, mas sim uma determinada narrativa sobre essa identidade co-
mum, que varia de acordo com a relação que cada sociedade estabelece com o 
tempo. Por trás de um discurso de homogeneidade, escondem-se disputas de po-
der e silenciamentos de outros passados, memórias e referências culturais. Para 
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o antropólogo José Reginaldo Santos Gonçalves, entender o patrimônio como 
gênero de discurso traz à tona as disputas econômicas, políticas e simbólicas sub-
jacentes à sua construção.

No período entreguerras, a primeira conferência internacional que se 
ocupou da política de conservação foi realizada, em Atenas, no ano de 1931. Des-
sa reunião, onde só haviam países europeus, surgiu a noção de patrimônio inter-
nacional, que abarcava bens imóveis selecionados a partir do critério de monu-
mentalidade. O impacto da destruição e do horror da Segunda Guerra Mundial 
impulsionou mudanças significativas nas políticas patrimoniais, que culminaram 
na expansão cronológica, tipológica e geográfica do conceito de patrimônio e no 
aumento do interesse e da participação do público nesse debate. A Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), criada no 
pós-guerra, tem por atribuição a garantia da manutenção da paz por meio da coo-
peração intelectual, ocupando-se da temática do patrimônio mundial.

Cada cultura vai experienciar a relação com os bens culturais de seu 
país de uma forma. No Japão, por exemplo, já havia uma categoria semelhante 
à de patrimônio imaterial na legislação desde os anos 1950. No Brasil, o interes-
se por uma política de preservação patrimonial surgiu nas primeiras décadas do 
século XX, quando intelectuais se agruparam em torno da preocupação com o 
abandono das cidades históricas, em especial, Ouro Preto. Como resposta, fo-
ram criadas as primeiras iniciativas de gestão do patrimônio, como a Inspetoria 
de Monumentos Nacionais. E, em 1933, o Governo Federal tornou Ouro Preto 
monumento nacional.

Sendo assim, foi durante o governo de Getúlio Vargas, que se articulou 
a criação de uma política patrimonial. A convite de Gustavo Capanema, Minis-
tro da Educação e Saúde (MES), Mário de Andrade elaborou o anteprojeto de 
uma política cultural, que apresentava um conceito amplo de arte, que abarcava a 
salvaguarda de manifestações eruditas e populares. Entretanto, o governo optou 
por uma legislação centrada na questão da propriedade, dividindo as categorias 
de patrimônio em bens móveis e imóveis e estabeleceu o tombamento como ins-
trumento legal de preservação. 

O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), 
criado em 1937, teve Rodrigo Melo Franco de Andrade como diretor ao longo 
de três décadas. Durante sua gestão, o discurso sobre o patrimônio cultural girou 
em torno do princípio da monumentalidade, no qual o passado era entendido 
como algo inacessível, separado do presente, transmitido pela tradição e não pela 
experiência. Os primeiros processos de tombamento centraram-se em igrejas se-
tecentistas e edifícios modernistas. A valorização do passado colonial evocava as 
origens europeias da nação brasileira, inserindo o Brasil no concerto das nações 
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civilizadas por meio de sua herança lusitana. Enquanto o barroco remontava ao 
passado – o berço da primeira produção genuinamente brasileira, a arquitetura 
moderna era a expressão artística mais autêntica de brasilidade do presente, mas 
com os olhos no futuro. 

A partir de 1960, mudanças significativas na concepção de patrimônio 
começaram a despontar nas declarações internacionais para a salvaguarda dos 
bens culturais. Em 1964, na Conferência de Veneza, houve pela primeira vez a 
participação de países não europeus – Tunísia, México e Peru, resultando na revi-
são das diretrizes elaboradas em 1931 e na construção do conceito de patrimônio 
urbano. A multiplicação das críticas ao eurocentrismo nas políticas patrimoniais 
e a reivindicação do reconhecimento das manifestações culturais não europeias 
como patrimônio da humanidade, levaram a UNESCO a incluir a chamada cul-
tura popular como patrimônio, em 1989.

Os monumentos de pedra e cal representativos da história oficial dariam 
lugar a preocupação com os elementos marginalizados da cultura brasileira. Ex-
poente dessa transformação, o designer Aloísio Magalhães privilegiou a noção de 
bem cultural em contraposição a de patrimônio, por entender que a última pos-
suía uma perspectiva elitista de cultura. Para ele, o passado era tão plural quanto 
os grupos étnicos e sociais presentes na sociedade, o que lhe interessava eram 
os espaços, objetos e atividades da vida cotidiana. Em 1979, Aloísio Magalhães 
assumiu a direção do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN), levando ao tombamento do Terreiro da Casa Branca, um dos mais 
antigos redutos do candomblé baiano. Em 1988, a Constituição Federal estabe-
leceu como direito o reconhecimento das manifestações das culturas populares, 
indígenas e afro-brasileiras.

A noção de patrimônio cultural tornou-se mais plural, impondo trans-
formações teóricas e metodológicas nas políticas públicas. Em 2000, os bens cul-
turais de natureza imaterial tornaram-se parte do patrimônio cultural brasileiro 
e o registro seu meio de proteção. O registro reconhece o bem como referência 
cultural para os grupos que o mantêm e praticam, respeitando a passagem do 
tempo e o interesse da comunidade. Os elos comunitários, sua diversidade e di-
nâmica tornaram-se peças-chave da política patrimonial.

A definição de patrimônio esconde uma dinâmica entre lembrança e es-
quecimento, inerente à produção da memória histórica, como vimos até aqui. 
Porém, na era digital, cada indivíduo com seu smartphone está de posse de um 
arquivo pleno de imagens. Cada passo da ação humana é registrado nas redes. 
A capacidade de produção de patrimônio digital torna-se infinita. Mas, se regis-
tramos tudo, ao que se poderia dar o nome de memória? Nesse sentido, novos 
desafios se impõem às políticas públicas. Durante a pandemia de Covid-19, mu-
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seus virtuais armazenaram crônicas cotidianas do isolamento, vídeos de animais 
ocupando ruas desertas e obituários das vítimas do vírus. Entretanto, o ciclo de 
vida on-line desses repositórios é muito curto. Como garantir o acesso à nossa 
herança digital?
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A temática do perdão pode ser analisada de múltiplas perspectivas, de 
forma que questionar sobre o perdão em âmbito público implica compreender 
seus usos e abusos na política, tendo presente a ambiguidade que o termo pú-
blico (do latim publicus – relativo ao povo; populus – povo) adquire na contem-
poraneidade em sociedades democráticas, seja como aquilo que circula e que é 
conhecido, seja como aquilo que é promovido pelo Estado. O perdão em âmbito 
público não se refere a uma oposição ao perdão pessoal, mas a um desdobramen-
to dele para além da esfera privada, significa pensar na possibilidade do perdão 
que é uma faculdade humana, particular, espontânea e não condicionada, para a 
solução de questões que não envolvem apenas relações interpessoais entre subje-
tividades, mas da coletividade lesada. 

A palavra perdão deriva do termo latino perdonare, que é a junção entre 
per (através de) e donare (doar). Ele pode ser traduzido em diversas línguas como: 
forgive (inglês), vergeben (alemão), perdón (espanhol) e perdão (português). Tra-
ta-se de um termo polissêmico e que tem sido apontado como sinônimo de ou-
tros tantos, como, por exemplo, segundo Watts (2008), além de forgiveness (do 
grego συγχώρεση) – perdão, em língua inglesa também existem: a) pardon (do 
grego συγνώμη) – que pode ser traduzido como “me desculpe”; b) excuse (do 
grego δικαιολογία) – que pode ser traduzido como um pedido de licença, como 
uma justificação e/ou desculpa. E ainda, segundo Saraiva (1927), em latim estão 
também, para tradução em português, os seguintes: a) Perdõar/perdonare: per-

Perdão em âmbito 
público
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dão/perdoar; b) Excusare: isenção, dispensa; c) Lileratio: absolvição, remissão, 
quitação; d) Remissio: remissão. Esse delineamento possibilita compreender que 
há uma dimensão moral para a compreensão do perdão, e outras perspectivas 
que procuram trazer para o campo das relações não tão pessoais a sua utilidade, 
sendo assim, o perdão é relacionado à misericórdia, graça, anistia, indulto etc.

O emprego do termo perdão como sinônimo de misericórdia ou graça 
não é fortuito, tendo em vista a origem e a interligação que possui com ao menos 
duas das maiores tradições religiosas monoteístas. Tanto no judaísmo quanto no 
cristianismo, o perdão está muito próximo do arrependimento e do pedido de 
desculpas na relação com o transcendente. E ademais, essa associação do perdão 
com graça e misericórdia transpassa do âmbito religioso para o jurídico, sobretu-
do na associação com o arrependimento, com a confissão da culpa, dentre outros.

Importa diferenciar uma dimensão pública, mesmo do perdão pessoal 
entre duas pessoas, da possibilidade do “quem” e do “que” do perdão ser trans-
posto para relações coletivas. Quanto à dimensão pública do próprio perdão, isso 
decorre de que, embora pessoal, o perdão não acontece em isolamento, mas de 
forma relacional, que também possui consequências para a coletividade. Porém, 
para além do mau uso do perdão em sua institucionalização, o questionamen-
to presente circunscreve a possibilidade e utilidade de um análogo e/ou similar 
para a política, que traga as potencialidades do perdão, privativo de quem sofreu 
injustiça para as relações sociais. E nesse âmbito, o pedido de desculpas [políti-
co] parece um análogo similar para tal tarefa, muito embora não foram poucas 
as vezes na história recente em que o pedido é feito com o emprego equivocado, 
epistemologicamente e/ou pelas vantagens políticas enquanto discurso de per-
suasão, do termo perdão. 

Na tentativa de compreender os acontecimentos que tornaram possível 
a ascensão do nazismo e da necessidade de elaboração do passado, a temática 
do perdão teve destaque no século passado a partir das discussões sobre a cul-
pa moral, a responsabilidade coletiva e sobre a capacidade punitiva dos Estados, 
como evidenciam as reflexões de pensadores como Arendt, Ricoeur e Derrida. 
E no plano de fundo de suas elaborações está a transposição do perdão do âm-
bito pessoal para um problema político, e sobre a possibilidade do perdão como 
alternativa à vingança. Assim, podemos destacar que em Arendt, tanto no seu 
Diário Filosófico (2002) como em A condição humana (2014), a importância do 
perdão e sua possibilidade em âmbito público é tematizada. Em Ricoeur, dentre 
outras obras, em A memória, a história e o esquecimento (2005) e na palestra Le 
pardon peut-il guérir?, o autor diferencia o perdão da anistia e o apresenta como 
um cimento entre o trabalho da memória e o trabalho do luto. Derrida, dentre 
outros trabalhos, criticou a institucionalização do perdão em sua última palestra 
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realizada no Brasil, intitulada O Perdão, A Verdade, A Reconciliação, Qual o Gêne-
ro? (2004), e também em On Cosmopolitanism and Forgiveness (2005), onde dis-
cutiu os diferentes sentidos e os usos do perdão, e de sua confusão com termos 
correlatos, tais como desculpa, arrependimento, anistia ou prescrição. Assim, no 
que se refere a crimes contra a humanidade, temos nos três autores, o perdão im-
possível, o perdão difícil e o perdão condicional, que exemplificam a atualidade 
do perdão para as discussões sobre a memória, a ética e a política. 

Nos países do Cone Sul, em continuidade dos últimos regimes de ex-
ceção, foram aprovados leis e decretos, que ao menos por um período impossi-
bilitaram a condenação penal de perpetuadores de graves violações aos direitos 
humanos. No contraponto a essas leis e decretos que foram entendidos como 
leis de perdão, mecanismos de direitos humanos e empreendedores da memó-
ria, consolidaram-se lutas e iniciativas, e mesmo políticas de memória, em que a 
consigna “No olvidamos, no perdonamos, no nos reconciliamos” tem caracterizado a 
reivindicação pública por memória, verdade e justiça. Entretanto, se a institucio-
nalização do perdão como política pública é um problema [um abuso], precisa-se 
também situar o problema de uma possível institucionalização do “não perdão”, 
da memória coletiva para a memória pública, através da implementação de polí-
ticas de memória em que tanto o perdão como a reconciliação, e mesmo o esque-
cimento, são proibidos. Importa questionar essa compulsão à identidade, não a 
luta pela memória, verdade e justiça, mas de interrogar sobre qual memória, e de 
que verdade e justiça, importa qualitativamente para o encerramento do passado 
na promessa de sua não repetição. 

O perdão, mesmo que na forma de recusa como um sem lugar, ou como 
uma defesa de quem cometeu a injustiça, tem ocupado a pauta dos debates sobre 
a memória em diferentes países, como exemplifica o trabalho na África do Sul, 
e mais recentemente, os debates da Colômbia. Pensar o perdão no âmbito das 
discussões da memória coletiva e/ou da memória pública significa questionar a 
possibilidade do perdão em âmbito público, mas sobretudo de propor e de com-
preender o porquê esse termo foi associado como um sinônimo de impunida-
de e não responsabilização. Isso implica em reafirmar a necessidade de políticas 
públicas de memória em que os Estados reconheçam as graves violações e se 
comprometam por meio de medidas simbólicas, reparatórias e de justiça, tam-
bém ao exercício de uma metacrítica dessas construções, uma vez que tratam de 
subjetividades e da pluralidade da condição humana. 

Quanto à convivência democrática, importa pensar no perdão em con-
traposição a outros significados aos quais ele tem sido associado e que, ao deslo-
car a questão central a que se referem, como tratar a anistia como perdão e não 
como esquecimento comandado, tem turvado a sua compreensão como uma 
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virtude. Para além de estereótipos e oposições úteis, momentaneamente para a 
política partidária entre esquerda e direita, entre vítimas e vitimatários etc., mas 
que não trazem horizontes para a memória, o perdão possibilita pensar a memó-
ria, entre a ética e a política, no que se referem ao restabelecimento das relações 
de reciprocidade e de respeito. Seja como uma virtude privativa de quem sofreu 
injustiça e/ou como uma promessa [compromisso de não repetição, nunca ga-
rantia] no âmbito público, o perdão pode ser pensado como uma vertigem à 
consciência feliz e apaziguada, e assim, como um futuro para a memória. 
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Política 
de esquecimento

Os contornos do que poderíamos definir como uma Política de Esqueci-
mento foram desenvolvidos pelo cientista político Johann Michel ao propor uma 
tipologia do esquecimento no seu texto “Podemos falar de uma política de esque-
cimento” (2010)1. A discussão proposta por Michel centra-se no seguinte ques-
tionamento: “sob quais condições podemos dizer que a instrumentalização do 
esquecimento pode advir de uma antipolítica da memória ou de uma política anti-
memória?” (2010, p. 15). Para ele, faz-se necessário distinguir as várias categorias 
de esquecimentos, considerando o contexto social e político de cada sociedade.

De acordo com a tipologia proposta por ele, podem ser identificadas 
cinco formas de esquecimento: 1) o esquecimento-omissão; 2) o esquecimento-
-negação; 3) o esquecimento-manipulação; 4) o esquecimento-comando; e 5) o 
esquecimento-destruição.

O esquecimento-omissão estaria ligado à necessidade dos indivíduos de 
eliminarem informações inúteis como uma condição natural para um funciona-
mento psicológico saudável. No campo da memória coletiva e da memória ofi-

1. Para saber mais sobre as discussões antecedentes sobre memória, memória coletiva e es-
quecimento, ver Maurice Halbwachs “A memória coletiva” (2006). Ver também Pierre Nora sobre 
lugares de memória “Entre memória e história: a problemática dos lugares” (1993). Sobre a função 
do esquecimento, Michael Pollak “Memória, esquecimento e silêncio” (1989). Sobre a fabricação de 
consensos, ver Andreas Huyssen “Seduzidos pela Memória”. Sobre o dissenso, consultar Jacques Ran-
cière “O dissenso” (1996).
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cial, esse esquecimento estaria relacionado à incapacidade de os atores públicos 
reterem todas as informações em uma mesma matriz de lembranças comuns, 
considerando que alguns fatos vão perdendo significado na contemporaneidade. 
Assim, para ele, esse tipo de esquecimento, dificilmente poderia ser considerado 
uma política de esquecimento.

O esquecimento-negação adviria, também, de uma forma involuntária de 
esquecimento, mas, diferente da omissão involuntária, a negação expõe um com-
ponente patológico relacionado à memória. Há, nesse caso, um impedimento, 
geralmente utilizado para não tornar consciente um evento traumático. O es-
quecimento, aqui, seria um subterfúgio do indivíduo para tornar inacessível um 
trauma (Ricoeur, 2007). No âmbito da memória coletiva e da memória oficial, 
o esquecimento-negação teria origem na necessidade de certas sociedades cons-
truírem uma imagem de conciliação, com a finalidade de cicatrizar provisoria-
mente feridas profundas. Pode-se dizer, com isso, que certos acontecimentos são 
rejeitados em uma determinada sociedade, em algum momento de sua história. 
É o que Henri Rousso aponta como “Síndrome de Vichy” (1997), quando trata 
da negação do colaboracionismo do Estado francês e da sua política anti-semita 
durante o governo Vichy, em prol da construção do mito da Resistência (Michel, 
2010, p.17)2. Nessa modalidade, a depender da situação concreta, pode-se consi-
derar esse tipo de esquecimento com uma política anti-memória por seus efeitos 
e não por suas intenções.

O esquecimento-manipulação, ao contrário, no âmbito coletivo e da me-
mória oficial, constitui-se em um processo ativo, voluntário e estruturado do 
poder público responsável pela transmissão da memória oficial. Nesse caso, 
geralmente, em nome de uma pretensa reconciliação nacional ou de uma re-
construção democrática, essas autoridades, verdadeiros empreendedores de 
memóri3, direcionam sua conduta para produzir esquecimento. Com isso, “o es-
quecimento acaba ocupando um lugar de vazio narrativo nos discursos oficiais” 
(Michel, 2010, p. 19). É comum que os atores sociais sejam despojados dos seus 
poderes originais de narrarem a si próprios. As autoridades públicas, em nome 
da concórdia civil, impõem deliberadamente a toda sociedade a obrigação de 
não recordar. 

2. Pode-se dizer que os episódios de colaboracionismo dos Conselhos Judaicos, os Judenrä-
te, durante a Segunda Guerra Mundial, descritos por Hannah Arendt em Eichmann em Jerusalém 
(1999), passam por essa forma de esquecimento-negação, considerando a intensidade do trauma im-
posto às vítimas do Holocausto. Situações semelhantes foram descritas por indígenas durante os traba-
lhos da Comissão Nacional da Verdade, no que se refere à formação das Guardas Rurais Indígenas, 
durante o período da última Ditadura civil-militar no Brasil (2017).

3. Segundo Michel, fala-se em “empreendedores de memória para designar os grupos ou 
os indivíduos que tentam impor representações e normas memoriais no interior do espaço público e 
político [...]” (2010).
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Joel Candau ao falar sobre a memória das tragédias como recurso iden-
titário afirma que a memória das tragédias pertence aos acontecimentos que se 
destinam a definir o “campo do memorável”, classificando essas memórias de for-
tes, pois afirma que a memória do infortúnio “deixa traços compartilhados por 
muito tempo por aqueles que sofreram ou cujos parentes e amigos tenham sofri-
do, modificando profundamente suas personalidades” (Candau, 2016, p. 151). 
E mais, o autor ressalta que “no quadro da relação com o passado, que é sempre 
eletivo, um grupo pode fundar sua identidade sobre uma memória histórica ali-
mentada de lembranças de um passado prestigioso, mas ela se enraíza com fre-
quência na memória de um sofrimento compartilhado” (Candau, 2016, p. 151).

Dessa forma, as políticas de esquecimento, de forma geral, tendem a im-
pedir o compartilhamento de certas memórias no espaço público, o que acaba 
sublimando a força de certos grupos identitários e o reconhecimento desses e, 
por outro lado, exaltando outros.

Há inúmeros exemplos dessas políticas antimemória ao longo da histó-
ria. No Brasil, pode-se destacar a criação do mito da democracia racial que, por 
muitos anos, abafou a memória da escravidão e do genocídio praticado contra os 
povos indígenas. Também, a construção da narrativa de que houve uma transição 
conciliada para a democracia após a Lei última ditadura civil-militar brasileira. E, 
mais recentemente, a interpretação conferida pelo STF sobre a posse imemorial 
indígena, na questão do “Marco Temporal para Demarcação das Terras Indíge-
nas”, quando do julgamento da Petição n.º 3.388, relativa à TI Raposa Serra do 
Sol (Brasil, 2009)4, que expôs a tentativa estruturada e articulada dos poderes 
públicos de restringir o direito originário dos povos indígenas através do abafa-
mento de suas memórias5.

O esquecimento-comando consiste na utilização de instrumentos nor-
mativos por parte dos agentes públicos para comandar o esquecimento. Em ge-
ral, os poderes públicos servem-se de instrumentos legislativos ou regulatórios 
para esse fim. O esquecimento é decretado em nome da paz civil6. Há, aqui, o 
uso de instrumentos jurídicos para fazer esquecer ou para ressaltar a “reprovação 
social” de determinadas condutas, descortinando a violência simbólica exercidas 
por essas autoridades (Bourdieu; Teubner, 2000, p. 180). As leis de anistia são 
exemplos clássicos dessa forma de política antimemória. 

O esquecimento-destruição revela condutas mais extremas para supres-
são da memória. Observa-se, em regra, o uso dessa política em regimes totalitá-

4. Esse julgamento foi revisto na Repercussão Geral do RE 1.017.365, no caso Xokleng (2023).
5. Ver Raquel Osowski “O Marco Temporal para demarcação de Terras Indígenas, memória 

e esquecimento” (2017).
6. Michel cita exemplos que vão da Grécia antiga ao Edito de Nantes (2010, p. 21 e 22).
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rios7 com práticas que vão desde a censura, descarte de documentos públicos, 
destruição de locais sagrados, imposição de determinadas práticas ou idiomas 
até os extermínios étnicos ou genocídios. 

Compreender as diversas manifestações do esquecimento permite dis-
tinguir e identificar condutas e atos que possam expressar políticas de esqueci-
mento em antítese às políticas de memória. Descortinar esses processos e trazer 
para o espaço público a discussão sobre a própria existência dessas políticas é 
fundamental para a garantia de mecanismos mais eficazes de controle social na 
formulação de políticas públicas.
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Políticas de 
memória

Num sentido amplo, pode-se dizer que políticas de memória se referem a 
todas as medidas que são efetivadas com o objetivo: i) de esclarecer fatos relacio-
nados a determinados acontecimentos e/ou períodos e preservar a sua memória; 
ii) de criar mecanismos de reparação às vítimas de tais fatos; iii) de viabilizar a rea-
lização do julgamento e da eventual punição daqueles que tenham praticado atos 
criminosos durante regimes de exceção ou conflitos políticos de larga escala; iv) de 
estabelecer “garantias de não repetição”. Indo além, políticas de memória podem 
ser entendidas como as respostas que um determinado sistema político formula 
para as demandas por memória, verdade e justiça. Ou seja, políticas de memória 
nada mais são do que políticas públicas levadas a cabo pelo Estado que busca escla-
recer acontecimentos ocorridos na vigência de uma ditadura ou durante um con-
texto de guerra civil, reparar aqueles que sofreram algum tipo de violência em tais 
contextos e criar as bases “para que não se esqueça, para que nunca mais aconteça”. 

Por vezes, é comum ver as mesmas sendo denominadas de “políticas de 
memória, verdade e justiça”, “políticas públicas de memória”, ou, ainda, “políti-
cas do passado” – este termo, por sua vez, está presente na produção acadêmica 
lusitana, caso dos trabalhos de António Costa Pinto (2013) e de Filipa Raimun-
do (2018), entre outros. Em termos acadêmicos, o estudo do tema avançou de 
forma significativa nas últimas duas décadas (ver: Aguilar, 2008; Bauer, 2012; 
Jelin, 2017; Vinyes, 2020), e, atualmente, acredita-se que o excesso de adjetivos 
pouco ou nada acrescenta ao conceito, podendo o mesmo ser utilizado de forma 
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simplificada, apenas como “políticas de memória”. O uso do termo em sua forma 
simplificada, contudo, não sugere que se perda de vista o papel central cumprido 
pelo Estado no seu estabelecimento, na sua formulação e manutenção. 

O foco no caráter estatal dessas políticas não significa que outros seg-
mentos da sociedade passem à margem do seu estabelecimento e/ou possam 
ser dele sumariamente desvinculados. Ao contrário, muitas iniciativas, antes de 
serem efetivamente implementadas e apoiadas pelo Estado e seus organismos, 
surgiram graças à sociedade civil organizada em países que viviam processos de 
redemocratização. Este é o caso, por exemplo, de medidas que foram inicialmen-
te pensadas e articuladas por grupos como as Mães e Avós da Praça de Maio, 
na Argentina, a partir de 1983. Quando se destaca o papel central do Estado no 
tocante às políticas de memória, reitera-se, o que se quer denotar é a sua obriga-
ção inarredável para com o tema. Isto é, ainda que segmentos da sociedade civil 
tenham o direito de se organizar para reivindicar medidas voltadas à temática, e, 
eventualmente, promover por conta própria medidas neste sentido, quem possui 
o dever de criá-las e mantê-las, em última análise, é o Estado que foi responsável 
por massivas violações aos direitos humanos (neste sentido, ver: Gallo, 2019). 

É por esta razão, inclusive, que políticas de memória não podem prescindir 
da existência de um contexto democrático, visto que a maioria dessas medidas sur-
giu em contextos de redemocratização, após o fim de uma ditadura (como ocorreu 
nos países do Sul da Europa e do Cone Sul a partir da década de 1970, entre outros) 
e/ou de um conflito político de larga escala (caso das violações ocorridas durante a 
vigência do Apartheid na África do Sul ou do genocídio em Ruanda). É importante 
mencionar, ainda, que o termo políticas de memória não é sinônimo de justiça de 
transição, embora esteja diretamente associado a este conceito. A ideia de justiça 
de transição remete a uma discussão que ganhou fôlego a partir da década de 1990, 
quando a socióloga Ruti Teitel usou o termo para fazer referência a um conjunto 
de mecanismos que tem como objetivo central restabelecer o Estado de Direito 
em contextos pós-ditatoriais e/ou de conflito (ver: Gallo; Schallenmüller, 2023). 

Reformas institucionais, medidas de reparação, criação de mecanismos 
que permitam julgar violações aos direitos humanos e esclarecer como as mes-
mas se deram, tudo isso faz parte da justiça de transição e, como a nomenclatura 
sugere, abrange medidas que foram estabelecidas em muitos contextos nos quais 
se transitava de um regime de exceção para uma (nova) democracia. As políticas 
de memória, como é possível depreender, fazem parte da justiça de transição, 
mas podem se desenvolver de forma paralela ou autônoma, uma vez que, com 
frequência, são realizadas, de fato, após o final do processo de transição em si. 

Considerando o que foi exposto, pergunta-se, então, quais seriam as po-
líticas de memória passíveis de serem implementadas por um Estado no qual fo-
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ram violados massivamente os direitos humanos em seu passado (recente ou, por 
vezes, não tão recente assim)? De uma forma bastante objetiva, pode-se elencar 
como políticas de memória: a) a edição de leis de reparação (simbólica e/ou pe-
cuniária) para as vítimas e/ou seus familiares; b) a criação de datas, memoriais, 
museus ou lugares de memória em locais usados durante o período ditatorial e/
ou nos quais funcionaram centros de detenção/repressão; c) o estabelecimento 
de comissões da Verdade; d) a criação de mecanismos que viabilizem a reali-
zação da demanda por justiça. A construção das políticas de memória em cada 
contexto varia bastante, e, em última análise, vai depender, entre outros fatores, 
da capacidade que seus destinatários possuem de demandar o poder público e 
angariar apoio junto à sociedade civil organizada e à classe política, para além das 
pessoas que foram diretamente atingidas por atos praticados por um regime de 
exceção e/ou durante um conflito.
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Protomemória

(Proto: do grego prōto: primeiro, principal, primitivo.) Protomemória é 
uma das modalidades de manifestação da memória propostas pelo antropólogo 
francês, Joel Candau (2019). A taxonomia sugerida pelo autor inclui, ainda, a 
memória em si e a metamemória. Essa classificação faz parte de ampla argumen-
tação do pesquisador sobre a socialização da memória e seu entrelace com os 
processos identitários.

No entendimento de Candau (2019), a protomemória é constituída a 
partir dos processos de aprendizagem pelos quais todos nós passamos ao longo 
da vida, desde a infância, sendo acionada de forma quase automática para a 
execução de tarefas e habilidades diárias. Candau (2019) cita, como exemplo, 
o fato de a protomemória nos possibilitar andar “de bicicleta sem cair” ou cum-
primentarmos “uma pessoa que encontramos na rua adotando uma gestualida-
de incorporada, da qual nem nos damos conta” (Candau, 2019, p. 23). Nessa 
acepção, a protomemória conserva e reitera aprendizados adquiridos em nossa 
trajetória de vida.

Os apontamentos do pesquisador estão inseridos no âmbito da Antro-
pologia. Contudo, apresentam semelhanças com outras classificações de memó-
ria provenientes de outras disciplinas. Como o antropólogo afirma, a noção de 
protomemória se aproxima da proposta de Henri Bergson (2023) sobre memó-
ria-hábito. O filósofo francês explica que essa forma de memória se constitui por 
meio da repetição tal como acontece quando nos esforçamos para decorar um 
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texto ou, como diz o autor, uma lição. “A cada nova leitura, ocorre um progresso; 
as palavras se ligam cada vez melhor; elas acabam se organizando juntas. Neste 
momento, sei a lição de cor; diz-se que se tornou memória, que se imprimiu na 
minha memória” (Bergson, 2023, p. 76).

A noção de protomemória também apresenta aproximações com a ideia 
de memória implícita estudada pela neurociência. Enquanto a memória declara-
tiva (ou explícita) se refere à “nossa capacidade consciente de lembrar de fatos e 
eventos”, a memória implícita é utilizada em tarefas e habilidades motoras “que 
fazemos de maneira automática” (Kandell, 2020, p. 96). O neurocientista afirma 
que a memória implícita não depende das áreas cerebrais da memória declara-
tiva. “Nosso desempenho em uma tarefa melhora em decorrência da experiên-
cia, mas não temos ciência disso, muito menos a sensação de utilizar a memória 
quando realizamos a tarefa” (Kandell, 2020, p. 96).

Izquierdo (2018) explica que as memórias implícitas são também co-
nhecidas como as memórias de procedimentos ou procedural. Além disso, com-
pleta o autor, é mais fácil demonstrá-las que descrever de maneira coerente como 
foram adquiridas. Para Cosenza e Guerra (2011) “trata-se de uma memória sen-
sório-motora que se manifesta quando executamos procedimentos ou habilida-
des cotidianos” (Cosenza; Guerra, 2011, p. 69).

Demonstrar essas aproximações com outras áreas de conhecimen-
to contribui para o entendimento da protomemória. Nota-se que as noções 
de protomemória, memória-hábito e memória de procedimentos têm como 
aspectos marcantes o aprendizado de tarefas e habilidades, a reiteração das 
mesmas e sua incorporação ao corpo ao ponto de serem acionadas de maneira 
quase imperceptível.

No entanto, para além desses aspectos, Candau (2019) entende que a 
protomemória é relevante na socialização de tradições e processos identitários. 
Primeiramente, o autor alerta para o fato de que a protomemória é individual e, 
por isso, não é possível dizer que tal sociedade ou grupo possuem uma protome-
mória. São os indivíduos, explica o pesquisador, que têm suas formas de dançar, 
comer, beber etc. Contudo, afirma o antropólogo, na medida em que certas ma-
neiras de dizer e fazer dos indivíduos se tornam majoritárias, essas práticas so-
ciais podem ser apreendidas como aspectos característicos dos grupos aos quais 
pertencem. “De fato a transmissão protomemorial orienta em uma certa direção 
a transmissão memorial e participa da conformação, sempre parcial, das repre-
sentações de mundo em uma sociedade” (Candau, 2019, p. 120). 

O pesquisador destaca que, por exemplo, essa modalidade de manifes-
tação da memória está presente nos rituais humanos, como nos ritos de passa-
gem, quando se “evoca a ordem social ao mesmo tempo em evoca a memória 
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com o objetivo de afirmar a continuidade de uma sociedade ou grupo [...]” 
(Candau, 2019, p. 120). Assim, o compartilhamento dessa “protomemória ri-
tualizada”, como é denominada pelo autor, juntamente com a memória em si e 
outros elementos, como contexto e circunstâncias, contribui para a socializa-
ção de processos identitários.
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Recalque

“Pedra angular [Grundpfeiler] sobre a qual repousa o edifício da teoria 
psicanalítica” (Freud, 1914/1996, p. 26). Foi assim que Sigmund Freud se re-
feriu ao conceito de recalque em seu artigo sobre a “A História do Movimento 
Psicanalítico”, demonstrando sua importância fundamental para a psicanálise. 
Uma noção parecida com a de Freud havia sido postulada por Schopenhauer em 
“World as Will and Idea” e também pode ser encontrada nas obras de Nietzsche, 
sobretudo quando discute a moralidade e a culpa cristã. 

O termo em si, já havia sido usado por intelectuais anteriores a Freud, a 
exemplo do filósofo Johann Friedrich Herbart que o usou aplicando-o a modelos 
anatomistas a fim de demonstrar a capacidade cerebral de estabelecer represen-
tações e também por Theodor Meynert que, inspirado no modelo Herbartiano, 
propôs que o córtex inferior seria responsável por funções arcaicas do cérebro, 
capazes de promover a repressão de conteúdos a partir de um “eu” primário. Ob-
serva-se que a noção de recalque presente no pensamento da ciência positivista 
do século XIX, reduzia os fenômenos psicológicos a substratos orgânicos, arti-
culando tal perspectiva ao consciencialismo, doutrina científica que implica o 
primado da consciência e do cognoscível à condição para a busca do conheci-
mento. Freud, no entanto, apesar de contemporâneo a esta perspectiva e saber da 
existência de outros pensadores que abordaram o tema antes dele, escreveu que 
fez questão de não as ler de antemão, a fim de formular um conceito “indepen-
dentemente de qualquer outra fonte” (Freud, 1914/1996, p.25). 
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O conceito de recalque na teoria freudiana sustenta a noção de um 
aparelho psíquico energético, que busca por satisfação pulsional e que é, so-
bretudo, clivado, ou seja, dividido entre consciente e inconsciente. Exatamente 
por ser inteiramente original, o conceito freudiano de recalque era completa-
mente divergente do pensamento hegemônico de sua época. Isso levou Freud 
(1915/1996) ao desafio de construir sua teoria sustentada pelo rigor científico, 
ainda que seu objeto e seus conceitos não respondessem ao campo cognoscível 
que o modelo científico cartesiano e pós-newtoniano demandava, posto que o 
inconsciente, como objeto de estudo, não é passível de mensuração, observa-
ção ou, classificação. 

A Metapsicologia Psicanalítica reuniu os principais conceitos da psica-
nálise como inconsciente, pulsão e recalque, formalizados cientificamente atra-
vés da prática clínica de Freud sem, no entanto, serem balizados pelo positivismo 
da época. O ponto nevrálgico que, segundo Freud (1914/1996) o levou a for-
malização do conceito, foi a constatação em sua clínica, do mecanismo da resis-
tência, fenômeno que revolucionou a psicanálise, fazendo da associação livre sua 
única regra fundamental, após o abandono da hipnose. 

O termo original utilizado por Freud (1915/1996) em alemão, ver-
drängung , foi traduzido na edição inglesa de 1996, e também em outras, por 
repressão. A tradução adotada, todavia, não apreende a radicalidade da propos-
ta freudiana, já que não se trata apenas de reprimir um conteúdo ideacional da 
consciência, mas sim, um mecanismo de defesa basilar para a constituição do 
aparelho psíquico que interroga toda a doutrina do cognoscível. A psicanálise 
freudiana dirá que o aparelho psíquico é inconsciente e que a consciência é 
apenas uma pequena parte dele. 

Neurologista de formação, Freud se interessou mais pelas lacunas sele-
tivas de memória, do que pela própria memória, mais pelos lapsos de atenção, 
do que pela própria atenção, mais pela função psíquica dos sintomas, do que por 
eles próprios, denotando a presença de uma instância egoica atuante no aparelho 
psíquico que não é senhora em sua própria casa. Diante disso, propôs que o recal-
que consiste em um processo cuja ação torna um impulso pulsional inoperante. 
Na busca por satisfação pulsional, os conteúdos psíquicos são catexizados pela 
pulsão no campo simbólico da linguagem. Ao propor que o inconsciente busca 
por satisfação e que esta é sempre parcial, visto que é mobilizada pela pulsão, 
Freud a distingue do instinto. 

Se é possível ao indivíduo fugir do estímulo que evoca uma resposta 
instintual, o mesmo não funciona com a pulsão, visto se tratar de um estímulo 
interno, de modo que, não se pode fugir de si mesmo. O conflito produzido entre 
a satisfação em si mesma e sua natureza irreconciliável do ponto de vista moral 
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do indivíduo causaria prazer em certo aspecto e desprazer em outro. O recalque, 
no entanto, é preliminar à esta condenação, agindo como uma defesa quando o 
nível de energia, ou a catexia pulsional no representante psíquico se eleva a um 
nível insuportável de desprazer, através da resistência. 

Freud propôs que a teoria do recalque possui três momentos. O primei-
ro é o do recalque primevo, que consiste em negar a entrada no consciente do re-
presentante psíquico/ideacional, de modo que esta ação resulta em uma fixação 
na qual este representante permanece inalterado e a pulsão mantém-se ligada a 
ele. O segundo tempo é o do recalque secundário, que é o recalque propriamente 
dito. Este processo afeta os derivados do representante psíquico recalcado, ou 
seja, os conteúdos do pensamento associados a ele, de tal forma que estes tam-
bém serão recalcados. É importante destacar a atração do representante pulsio-
nal que foi recalcado em relação a tudo aquilo que a ele se associa e não apenas a 
repulsa do consciente sobre o que é recalcado. Este processo é conhecido como 
o retorno do recalcado. e consiste no terceiro tempo. O acesso ao inconsciente só 
é possível através deste fenômeno que ocorre por meio da falha do recalque e das 
formações do inconsciente, como os sonhos, os atos falhos, os chistes e os sin-
tomas. Durante os sonhos as habituais resistências diminuem, permitindo que 
aquilo que foi recalcado retorne à consciência transformados pela ação dos me-
canismos inconscientes da condensação e do deslocamento. Este processo tem 
duas características importantes: 1) Separa a ideia do afeto e 2) Afasta a ideia da 
consciência, deixando o afeto livre para que este encontre algum substituto, o 
que pode ser chamado de sintoma. O recalque nunca é totalmente bem sucedido. 
Em alguma medida, ele sempre fracassa reverberando nas formações do incons-
ciente presentes nas neuroses.
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Rede 
de memória

Rede de memória é uma rede social, de características associativas ou 
identitárias. As redes sociais, aqui compreendidas como relacionais e existentes 
previamente ao advento das mídias digitais, se perpetuam no cumprimento do 
papel da mediação e discussão de valores. Essas relações envolvem a consagração 
de conhecimentos adquiridos, vivências e materialidades, sobre as quais a socieda-
de se organiza, tanto para a preservação quanto para o apagamento, no repertório 
de uma cultura local, regional ou global. Elas se utilizam da retroalimentação para 
inovar-se e sobreviver à dinâmica social, por meio da contribuição de indivíduos, 
instituições, lideranças, influenciadores e debatedores do discurso instituído. 

Do ponto de vista etimológico, a expressão “rede de memória” reflete a 
natureza interconectada dessa estrutura. A palavra rede, originária do latim rete, 
significa “estrutura entrelaçada”, evocando a ideia de múltiplos elementos uni-
dos por conexões; e memória, originária da palavra latina memoria, refere-se à 
capacidade de armazenar e recuperar informações e conhecimentos. Do ponto 
de vista orgânico, os processos psicológicos superiores de memória compõem 
estruturas complexas, que organizam informações no cérebro, conectando di-
ferentes conceitos, ideias, experiências, com gostos, preferências, moral, ética, 
doxa e, principalmente, valores. 

Desse modo, longe de serem espaços neutros, as redes de memória se 
configuram como arenas de disputa, em que diferentes grupos com interesses e 
perspectivas diversas lutam para inserir suas narrativas na construção da memó-
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ria coletiva. A mídia, atuando como um importante suporte e veículo das redes 
de memória, seleciona, edita e amplifica discursos, influenciando a forma como 
eventos e grupos sociais são representados. 

Do ponto de vista da diversidade, inclusão e acessibilidade, as redes de 
memória foram mobilizadas por diferentes grupos para defender suas posições 
no processo civilizatório. De um lado, movimentos sociais e grupos historica-
mente marginalizados utilizaram as redes de memória para resgatar narrativas 
de exclusão e discriminação, legitimando a demanda por reparação histórica. De 
outro, grupos contrários mobilizaram discursos que enfatizavam a meritocracia 
e a igualdade formal, buscando, em um exemplo contemporâneo, a atuação na 
deslegitimação de ações afirmativas. 

A compreensão da memória passou por transformações profundas ao 
longo do tempo, migrando de uma perspectiva individual e fragmentada para 
uma visão coletiva e interconectada. As políticas públicas ingressam, como po-
tencializadoras da formalização dos procedimentos de construção social da me-
mória coletiva, em nível comunitário, local e nacional, assim como em forma de 
diretrizes e acordos internacionais. 

Quanto ao conhecimento científico e especializado, as redes de memó-
ria, em sua intrincada complexidade, desafiam as fronteiras disciplinares, tecen-
do conexões com diversos domínios do conhecimento. Sua origem se confunde 
com as práticas sociais e os ciclos de explicitação de conhecimentos, nos quais 
os fatores identitários cumprem a função de ativar os chamados dispositivos de 
memória, que podem ser de caráter institucional, ou integrar uma cultura, há-
bito, regime ou modo de vida. Elas se configuram como sistemas dinâmicos e 
interconectados que articulam diferentes atores, instituições e tecnologias para 
armazenar, preservar e disseminar a memória coletiva de uma sociedade. 

Envolta sob a égide do tempo e do espaço, os vestígios do passado re-
pousam e despertam entre “documentos e monumentos”, como afirmou Jacques 
Le Goff (1990). Para o autor, ambos representam o esforço da sociedade em re-
gistrar e perpetuar a memória coletiva. Ele reconhece, porém, a fragilidade e a 
intencionalidade inerentes à produção desses registros, alertando para as esco-
lhas e vieses que moldam a narrativa histórica. Sua influência intelectual vai con-
figurar o marco teórico dos estudos sobre a memória no século XXI. Em relação 
aos estudos da memória, a rede de memória configura a temática de pesquisa 
da Ciência da Informação, História, Comunicação, sob o paradigma social, que 
predominou nas Ciências Humanas a partir da segunda década do século XXI. 

Teóricos de referência da memória lançaram as bases para a compreensão da 
memória como um fenômeno social. Em sua obra seminal, A Memória Coletiva, Hal-
bwachs (1990) argumenta que a memória individual é moldada pelas interações so-
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ciais e pelos grupos aos quais pertencemos. Ancorando a memória no espaço, Pierre 
Nora (1993), aprofunda essa perspectiva ao introduzir o conceito de “lugares de me-
mória”, sendo esses lugares, físicos ou simbólicos, servem como pontos de referência 
para a memória coletiva. Museus, arquivos, bibliotecas, monumentos e até mesmo 
eventos comemorativos atuam como âncoras que conectam o passado ao presente, 
fornecendo uma base tangível para a construção da identidade social. 

Nessa linha, Thiesen (2013) destaca a importância dos “centros de 
memória”. Assim como arquivos, bibliotecas e museus, esses centros emergem 
como novos “lugares de memória”, desdobramentos de instituições que os ante-
cederam, com a missão de organizar e dar sentido à própria memória, promoven-
do novos saberes e criações.

Com o avanço das tecnologias digitais, a memória se desmaterializa, mi-
grando para o ciberespaço. Andreas Huyssen (1990) investiga como a memória 
se reconfigura nesse novo cenário, explorando os espaços virtuais como novos 
territórios da memória coletiva.

As redes de memória emergem como sistemas complexos e interconecta-
dos que integram instituições, acervos, tecnologias e pessoas em torno da missão de 
preservar, pesquisar e difundir a memória coletiva. Tais redes, na visão de Galindo 
(2017), apresentam uma visão sistêmica, por serem interligadas aos modelos com-
plexos dos sistemas de diversas áreas do conhecimento, que se organizam como:

Conjunto de organizações e aparelhos de missão memorial (bibliotecas, 
arquivos e museus) e outros serviços públicos, interdependentes, que in-
teragem com o objetivo comum de resgatar, tratar e preservar o patrimô-
nio memorial em benefício das sociedades atuais e vindouras (Galindo, p. 
2017, p. 264).

Cada rede de memória, em conexão com o discurso midiático, exerce 
um papel nodal na construção de sentidos e na reconfiguração de trajetos sociais. 
Nessa trajetória, existe um maior incentivo das políticas públicas voltadas para 
o tema, que reforçam determinada tendência, compreendida como importante 
para a coletividade. O Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM), responsável pela 
Política Nacional de Museus, tem desenvolvido ações de resguardar a memória 
no Brasil e mapeia as redes de pontos de memória registrados. 

Um conceito de redes de memória de origem institucional, que também 
induz à política pública, é apresentado pelo Conselho Nacional de Justiça, criada 
em prol de articular, proteger e gerir a memória do Poder Judiciário (CNJ, 2021, 
p. 117): “Redes de Memória são grupos de articulação, que podem ser formados 
por pessoas físicas ou jurídicas para a interlocução e o intercâmbio de ações, es-
tudos, experiências e iniciativas relacionados ao tema de interesse comum”. 
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As redes de memória representam, portanto, um novo capítulo na história 
da memória, um capítulo onde o passado se torna acessível, dinâmico e fundamen-
tal, no qual o próprio tempo passa a ser um espaço social, ou seja, um ciclo sincrô-
nico em constante reinício, pois o tecido social não se rege por ordem fixa, mas é di-
nâmico, suscita questionamentos e permanece incerto (Sampaio; Loureiro, 2019).

Em suma, a rede de memória, em sua unicidade e em seu conjunto, com-
põe intrincada tapeçaria interdisciplinar, impulsiona avanços em diversas áreas 
do conhecimento, impactando diretamente a cultura e a vida em sociedade. É 
fator de empoderamento, identidade e discussão do modo de vida. A exploração 
desse fascinante campo de estudo promete desvendar os mistérios da cognição, 
abrindo portas para um futuro em que tecnologia e humanidade se entrelaçam 
cooperativamente, de maneira cada vez mais profunda e transformadora.
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Reivindicação 
memorial

No campo dos estudos e das disputas pela memória, a reivindicação 
memorial configura-se mais como um gesto/ação do que como um conceito ou 
categoria consolidados. Trata-se da manifestação de uma busca deliberada pelo 
reconhecimento de um direito, de um dever ou de um desejo de memória. Nesse 
sentido, qualquer definição para essa expressão parte do entendimento do que 
significa “reivindicar” no interior dos discursos que legitimam indivíduos e gru-
pos como os detentores da memória. 

No que diz respeito ao vocábulo “reivindicar”, cabe observar sua eti-
mologia derivada da palavra “reivindicação”, do latim rei vindicatione, definido 
como “reclamação da coisa” (Nascentes, 1966, p. 644), e de seu equivalente 
em grego αξιώνω, que também pode ser traduzido como reivindicar ou exigir 
(Watts, 2008). O gesto de reivindicar corresponde, desse modo, a uma mani-
festação no sentido de reclamar, exigir e/ou buscar de forma ativa o reconhe-
cimento do direito a algo, ou a alguma coisa. No sistema jurídico brasileiro, 
por exemplo, a reivindicação aparece como uma ação em prol do que se tem 
direito e/ou do que se acredita ter direito e que, de alguma forma, foi usurpado 
por outrem, bem como o princípio de Jus reivindicandi – o próprio direito de 
reivindicar (Santos, 2001; Cadip, 2022). 

Quando associado à noção de memória, o gesto de reivindicar adentra 
o campo da memória coletiva, no sentido de fundamentar a ação de indiví-
duos e grupos em sua busca identitária e no fortalecimento dos vínculos que 
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fazem de um coletivo de pessoas uma comunidade de memória. Em relação 
à memória coletiva, isto é, a “uma corrente de pensamento contínuo, de uma 
continuidade que nada tem de artificial, pois não retém do passado senão o 
que ainda está vivo e é capaz de viver na consciência do grupo que a mantém” 
(Halbwachs, 2003, p. 102), a reivindicação memorial torna-se parte importan-
te na construção retórica que sustenta o compartilhamento de memórias e a 
construção de narrativas sobre o passado. 

O gesto de reivindicar uma memória não se limita, contudo, à expe-
riência cotidiana da memória coletiva, isto é, está presente nos movimentos 
que antecedem e que questionam a Memória Pública, cuja definição com-
preende os processos que possibilitam a inscrição institucional, social e cultu-
ral do passado no espaço público (Tota, 2018). Dessa forma, tanto a constru-
ção de monumentos e memoriais quanto as manifestações pela sua exclusão 
do espaço público, podem derivar de uma reivindicação memorial manifestada 
pelo discurso e/ou pela ação.

A reivindicação memorial também pode ser compreendida como par-
te de um movimento de compulsão memorial que, segundo o antropólogo da 
memória Joël Candau (2012, 2010), está associado ao esforço contemporâneo 
de inventário, salvaguarda, conservação e valorização dos vestígios do passado. 
Esse movimento, que segundo o autor, inclui comemorações, conflitos de me-
mória, paixão genealógica, gosto por biografias e devoção patrimonial, também 
oferece contexto aos movimentos de “reivindicação patrimonial”, considera-
dos “como um ‘investimento identitário’ a ser transmitido” (Candau, 2012, p. 
159). Nessa perspectiva, a reivindicação memorial se manifestaria através dos 
muitos gestos de valorização do passado, em especial, através dos processos de 
patrimonialização. 

Por estar associada a diferentes movimentos e discursos sobre a me-
mória e a preservação do passado (muitas vezes como crítica), a reivindicação 
memorial, enquanto discurso e ação, pode ser relacionada a outros termos e 
expressões, tais como: “mnemotropismo” (Candau, 2009), “busca memorial” 
(Candau, 2012), “dever de memória” (Ricoeur, 2007), “luchas políticas por la me-
moria” ( Jelin, 2021), “direito à memória” (Dantas, 2008) “culto a la memoria” 
(Todorov, 1995), entre outros. 

A reivindicação memorial situa-se, portanto, de modo simultâneo, no 
campo da ação e do discurso. Ela está presente, por exemplo, na base dos movi-
mentos em busca de verdade, justiça e reparação, que emergiram no contexto 
internacional após a Segunda Guerra Mundial e que se difundiram nos pro-
cessos transicionais sul-americanos e na criação de políticas de memória e de 
reparação às vítimas de regimes ditatoriais. Do mesmo modo, a reivindicação 
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memorial é uma demanda dos movimentos em prol do reconhecimento públi-
co da memória de grupos historicamente subalternizados. 

Por fim, é importante ressaltar que os processos de reivindicação memo-
rial não cessam com a implementação de políticas de memória ou com a inscri-
ção institucional do passado no espaço público. De acordo com Ferreira e Serres 
(2018, p. 94), esses processos ocorrem de forma paralela às políticas de memória e 
são comumente promovidos por grupos que buscam “emergir das zonas de som-
bra da memória”. Desse modo, é possível pensar a reivindicação memorial sob a 
ótica de uma luta por reconhecimento (Honneth, 2003), no sentido de afirmação 
de identidades pessoais e coletivas em contraposição às experiências de desrespei-
to vividas por indivíduos e grupos diante da privação de direitos e da degradação 
de suas formas de vida. 
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Letícia Myrrha

Reminiscência

A palavra reminiscência tem origem na expressão em latim reminis-
co, que significa recordar, lembrar-se de algo (Torrinha, 1942). Sua primeira 
aparição, dentro de um sistema filosófico mais estruturado, surge no diálogo 
Mênon, de Platão. Segundo teoria platônica da reminiscência, todo conhe-
cimento verdadeiro estaria contido no Mundo das Ideias e seria acessível à 
alma antes mesmo do nascimento. A aquisição do conhecimento seria, por-
tanto, um fenômeno de natureza metafísica, uma vez que pressupõe a exis-
tência de uma vida anterior e posterior à experiência humana. Para Platão, 
“ou nascemos com o conhecimento das ideias e este é um conhecimento que 
para todos nós dura a vida inteira – ou então, depois do nascimento, aqueles 
de quem dizemos que se instruem nada mais fazem do que recordar-se; e 
neste caso a instrução seria uma reminiscência” (Platão, 1972, p. 85). Em re-
sumo, conhecer seria essencialmente recordar saberes e verdades imutáveis, 
já adquiridas em uma outra existência. 

A noção de reminiscência foi sendo transformada ao longo do tempo. 
Foi retomada pelas áreas médicas e da psicologia, sobretudo no século XX, em 
estudos com indivíduos idosos que apresentavam quadros de declínio das facul-
dades mentais e demência em seu estado inicial. A retomada frequente de acon-
tecimentos do passado era, até então, associada à velhice e interpretada como um 
sinal de regressão cognitiva, ou de fuga patológica do presente, especialmente em 
contextos de perda e isolamento do indivíduo idoso. 
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No entanto, o artigo Life Review: An Interpretation of Reminiscence in 
the Aged, publicado, em 1963 pelo médico e psiquiatra estadunidense Roger N. 
Butler, revolucionou a forma a como a reminiscência passou a ser vista nos estu-
dos da memória e da cognição. Ao introduzir o conceito de revisão da vida, ou life 
review, a reminiscência passou a ser pensada como um fenômeno natural, univer-
sal e, em certa medida, saudável – que contribui para o bem-estar emocional do 
idoso. A retomada de acontecimentos do passado permite ao sujeito se reorgani-
zar diante da própria história de vida, compreender suas experiências, e aceitar, 
de forma mais pacificada, sua relação com a finitude. O potencial terapêutico e 
estruturante da reminiscência estabeleceu-se a partir daí. 

Compreendendo-se a complexidade da reminiscência e, portanto, a exi-
gência de um esforço multidisciplinar para abordá-la, diversos campos do saber 
passaram a trabalhar com o tema, incluindo as áreas da memória, da cognição, das 
narrativas autobiográficas e os estudos sobre identidades. A reminiscência – fre-
quentemente considerada como um processo constitutivo do ser humano – passou 
a ser pensada em contextos distintos das primeiras pesquisas, que se restringiam a 
grupos de indivíduos idosos. Por isso, é comum encontrar, nas pesquisas contem-
porâneas, o fenômeno sendo investigado não apenas a partir de sua função tera-
pêutica, mas também considerando suas dimensões pedagógica, política, social e 
cultural – em diálogo com formas variadas de narrativas, em diferentes etapas da 
vida de um indivíduo e em grupos com repertórios culturais diversos.
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Greice Schneider

Representação

Representação é um conceito amplo, com usos, aplicações e origens 
etimológicas muito distintas. A palavra vem do latim repraesentare – que ao 
longo do tempo adquiriu o sentido moderno de tornar presente novamente 
(Pitkin, 2023). Em todas as suas abordagens, a ideia central é a de substitui-
ção. Trata-se de trazer a presença de algo que está ausente. Essa dualidade de 
ausência e presença torna a representação um conceito frequentemente visto 
como ambíguo.

Nos estudos da Semiótica (Peirce, 2010), a representação ocorre na re-
lação entre o signo, seu objeto e o interpretante, seguindo o modelo de que algo 
que está no lugar de alguma coisa para alguém. Isso pode se dar através de relações 
indiciais, de semelhança ou simbólicas. As teorias da representação pictórica, am-
plamente difundidas na Filosofia e Psicologia da Percepção, discutem o conceito 
de representação a partir de uma tensão entre as relações de semelhança e de con-
venção (Gombrich, 2007; Goodman, 1976; Walton, 1990; Wollheim, 1998).

A representação é responsável pelo elo entre conceitos e linguagem, 
pela produção de sentidos em nossa mente e os sistemas de representação com-
partilhados na cultura (Hall, 1997). De acordo com Hall, as representações 
dependem de ideologias e relações de poder da sociedade e podem reforçar 
estereótipos, marginalizar grupos sociais ou mesmo contribuir para mudan-
ça social através da inclusão de diversidade nas representações midiáticas. O 
mesmo princípio também aparece nos usos do conceito do campo da Psicolo-
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gia, em que representação social (Moscovici, 1981) refere-se a crenças e ideias 
compartilhadas coletivamente no cotidiano de grupos de pessoas. 

Nas teorias da representação política (Pitkin, 2023; Mansbridge, 
2003; Vieira e Runciman, 2008), representar significa desempenhar um papel, 
de estar diante de uma autoridade, seja ela religiosa, legal ou política. Em um 
regime democrático, por exemplo, os cidadãos elegem seus representantes para 
atuar de diferentes formas, como agir em seu nome ou defender suas causas em 
uma arena política. 

Mesmo antes, a filosofia já se ocupava das possibilidades e dinâmicas 
da representação mental e é um termo central nas discussões sobre a possi-
bilidade de representação de modelos científicos, conceitos e equações. As 
ciências cognitivas estudam a representação do conhecimento na memória e 
cognição, explorando diferentes sistemas e mesmo desafiando abordagens re-
presentacionais (Ramsey, 2007). 

Nos estudos dedicados à memória, a representação pode se relacionar 
com os modos dinâmicos de construção do passado e como armazenamos e 
recuperamos representações mentais e vivências desse passado através da lem-
brança (Bernecker, 2009). Nesse caso, representações podem ser capazes, por 
exemplo, de mobilizar memórias que trazem semelhanças com as experiências 
originais (emocionais, sensoriais). Essas também podem constituir memórias 
socialmente compartilhadas sobre algo que não está mais no presente.
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Bruno Vasconcelos de Almeida

Ressentimento

O dicionário Aurélio define o termo ressentimento como ato ou efeito 
de ressentir; ressentir, por seu turno, significa sentir de novo, magoar-se funda-
mente com, mostrar-se ofendido, melindrar-se, dar fé, advertir, excitar-se, sofrer 
as consequências de algo ou alguém. Ressentimento, portanto, é um sentimento; 
sentimento este que pode metamorfosear-se em outras coisas. Pode-se pensá-lo 
como um afeto, forma ou expressão da mágoa, da ofensa e do melindre. 

Entre os mitos gregos, Deméter, mãe da terra ou terra-mãe, vive a morte, 
a desilusão e a perda. Violentada por Poseidon e por Zeus, teve a filha Perséfone 
sequestrada por Hades. O ressentimento se forma a partir de uma violência, e a 
alternativa final foi contentar-se com a companhia de Perséfone em uma parte do 
ano. Poseidon, deus das águas e dos terremotos, deus implacável que perseguia 
inimigos, perseguiu por dez anos Odisseu para impedir que este chegasse a Íta-
ca. Seu ódio seria motivado pelo fato deste último ter cegado um de seus filhos. 
Odisseu só retornaria com a ajuda de Zeus. Vale lembrar que Poseidon teve forte 
ligação com eventos de grande destruição. 

A problemática do ressentimento pode ser encontrada na Bíblia, na Fi-
losofia, na Psicologia, na Psicanálise, na Literatura, nas Artes e em outras áreas. O 
ressentimento por si só afirma a permanência de uma memória. Esse sentimento 
ou afeto está ligado à duração ou permanência das lembranças de perda, destrui-
ção, violência, eventos traumáticos, males causados por outrem. Neste verbete, 
explora-se o ressentimento em quatro eixos ordenadores: o ressentimento como 
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uma força social; o ressentimento em Nietzsche e Max Scheler; o ressentimento 
em Freud; e o ressentimento em duas obras literárias. 

O que é o ressentimento?

Em primeiro lugar, é preciso não simplificar a contextualização disso que 
se chama ressentimento. Há muitas possibilidades de análise para as situações 
concretas do ressentimento: individual ou coletivo, de faixas etárias, de grupos 
sociais em oposição na estratificação econômica, vencedores e derrotados, trai-
dores e traídos etc. Em si, o ressentimento é uma experiência complexa. 

De acordo com Ansart (2004), os sentimentos e representações que ca-
racterizam o vocábulo ressentimento são os rancores, as invejas, os desejos de 
vingança e os fantasmas da morte. Por outro lado, do ponto de vista da Psico-
logia, é pertinente uma análise fenomenológica do ressentimento, ou mesmo 
sua postulação dentro de uma teoria dos conflitos intrapsíquicos. Sua associação 
com os sentimentos parece ser o mais comum, sentimento dirigido a um outro, 
porém de forte desgaste e características negativas para o sujeito ressentido. Não 
se pode desconsiderar, em hipótese alguma, o papel da violência, da guerra, do 
trauma, do massacre, do genocídio e de tantas outras barbaridades na gênese dos 
ressentimentos históricos. 

O ressentimento pode ter graus variados, isto é, intensidades distintas 
em formas e contextos específicos. Ele pode ser residual, persistente, de pequena 
ou longa duração, sem consequências ou, ao contrário, pleno de efeitos devasta-
dores para pessoas e grupos. Aliás, sua dimensão temporal parece estar associada 
à força de sua emergência. Na intensidade de dois afetos, aproxima-se mais do 
ódio do que do amor, está mais próximo da impotência do que da capacidade 
de produzir mudanças, prefere o negativo ao positivo. A dinâmica própria do 
ressentimento é criadora de valores, atitudes e condutas. Se tem escala, acaba por 
ganhar expressão no ódio político e na externalização de valores conservadores. 

O ressentimento como uma força social

Duas possibilidades permitem afirmar o ressentimento como força so-
cial: a incapacidade de reação daquele indivíduo ou grupo que sofre a violência, 
o ultraje, a dominação – condição do derrotado; e a experiência daquele que, 
diante de situações extremas e nos limites do tolerável, é levado a uma espécie 
de vingança adiada que nunca chega a termo. Neste último caso o que se passa 
é a manutenção de uma memória do agravo. No primeiro caso, a ruminação; no 
segundo, uma vida que perde em potência. 

De certa forma, pode-se afirmar que a ancoragem do ressentimento está 
na história. Conflitos, violências, guerras, traumas e a vida cotidiana, em que ho-
mens e mulheres experimentam disputas, ódios, perseguições, perda de direi-
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tos, ultrajes etc. Marc Ferro (2009) traça uma história dos ressentimentos dos 
primórdios do cristianismo até a atualidade, explicitando modos e maneiras de 
como ódios interferem nas dinâmicas do mundo atual. Segundo o autor, 

A revivescência da ferida passada é mais forte do que toda vontade de es-
quecimento. A existência do ressentimento mostra o quanto é artificial o 
corte entre passado e presente – um vive no outro, o passado tornando-se 
presente, mais presente que o presente. E a história oferece diversos teste-
munhos disso (Ferro, 2009, p. 14).

A longa duração afirma a continuidade do ressentimento, alimentando 
movimentos contrários, contraditórios e em grau maior ou menor. É possível 
que uma espécie de mediação simbólica possa equacionar diferentes graus do 
ressentimento na medida em que consegue efetuar acertos e reparações no âm-
bito da lei e da justiça. Vale lembrar narrativas e memórias de sobreviventes de 
genocídios e massacres, bem como daqueles que experimentaram situações agu-
das de sofrimento psíquico, ou ainda aqueles que puderam elaborar suas expe-
riências no âmbito de uma clínica do testemunho. 

Acaso teria o ressentimento um valor positivo na ordem das trocas so-
ciais? Sentimento ou afeto, disposição ou princípio, o ressentimento vincula 
opositores e mantém um grau de coesão com base na dialética do senhor e do 
escravo. O preço da manutenção é a impotência e todos os seus efeitos no campo 
social. No intuito de compreender um pouco mais a dinâmica do ressentimento, 
vejamos sua conceituação no pensamento de Friedrich Nietzsche (1844-1900) 
e Max Scheler (1874-1928).

O ressentimento na filosofia

Reginster (2016) observou que o termo “ressentimento”, traduzido para 
o português, está em consonância com o termo francês “ressentiment” e não ao 
inglês “resentment”, já que este último tem um sentido moral. O vocábulo francês 
refere-se à reação que se tem diante de alguém que não cumpre suas obrigações 
morais com o sujeito que acaba por experimentar o ressentimento, e não à obri-
gação moral em si, ou seja, trata-se da reação ou atitude, e não propriamente do 
sentido moral. Nesse caso, o ressentimento se inclui no grupo das atitudes mo-
rais, juntamente com indignação e culpa. No primeiro caso, atitude em relação a 
outrem; no segundo, atitude em relação ao coletivo; e no terceiro, atitude que o 
sujeito tem em relação a si mesmo. 

Nietzsche trata do ressentimento na Genealogia da Moral. Ele aparece 
como explicação para a perspectiva moral do autor, sobretudo em relação à ideia 
de valor, e é profundamente revelador da psicologia humana. O ressentimento 
é uma característica dos fracos, que se identificam como bons, na medida em 
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que enxergam no mundo, o mal moral e seus efeitos na história e na vida. Assim, 
estabelecem uma relação de dependência entre os que lutam pelo que desejam e 
os que se submetem. 

[...] Os sofredores são todos horrivelmente dispostos e inventivos, em 
matéria de pretextos para seus afetos dolorosos; eles fruem a própria des-
confiança, a cisma com baixezas e aparentes prejuízos, eles revolvem as 
vísceras de seu passado e seu presente, atrás de histórias escuras e questio-
náveis, onde possam regalar-se em uma suspeita torturante, e intoxicar-se 
do próprio veneno de maldade – eles rasgam as mais antigas feridas, eles 
sangram de cicatrizes há muito curadas, eles transformam em malfeitores 
o amigo, a mulher, o filho e quem mais lhes for próximo. “Eu sofro: dis-
so alguém deve ser culpado” – assim pensa toda ovelha doente. Mas seu 
pastor, o sacerdote ascético, lhe diz: “Isso mesmo, minha ovelha! Alguém 
deve ser culpado: mas você mesma é esse alguém – somente você é culpa-
da de si!...” Isto é ousado bastante, falso bastante: mas com isto se alcança 
uma coisa ao menos, com isto, como disse, a direção do ressentimento 
é – mudada (Nietzsche, 1987, p. 144).

Max Scheler faz uma análise cristã das ideias de Nietzsche acerca do res-
sentimento. Ele seria uma espécie de atitude mental frente à repressão de emo-
ções, de forma que o sujeito experimenta o próprio envenenamento, atribuindo 
valores similares ao desejo de vingança, que é a fonte do ressentimento. Impo-
tente o suficiente para não reagir, adia a resposta, que permanece como impossi-
bilidade de esquecer. 

Scheler considera o ressentimento como uma questão de valores, e ape-
nas secundariamente algo relacionado a conflitos e poder. 

O ressentimento na Psicanálise

Freud não trata diretamente dele, mas a psicanálise pode ajudar a com-
preender o ressentimento. Kehl (2004) faz referência a dois trabalhos de Freud 
que podem nos ajudar na tarefa: Introdução ao Narcisismo e Luto e Melancolia. O 
ressentido assemelha-se ao melancólico porque mantém uma atitude que o vin-
cula às perdas da vida; mantém-se no passado porque vincula-se desejantemente 
à perda do objeto. Contudo, a perda do amor próprio não aparece no ressentido. 

O ressentido lastima-se da ausência de reconhecimento e sua destruti-
vidade é relativa. Ele permanece em posição de gozo com o narcisismo primário 
circulando pelo fantasma.

A matriz de todas as modalidades de ressentimento talvez seja inaugura-
da diante da descoberta da criança de que ao tomar posse da imagem do 
que ela poderia ter sido, já terá perdido a oportunidade de sê-lo. A im-
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possibilidade de esquecer o agravo, a que se refere Nietzsche, o apego do 
ressentido a um passado ideal, a certeza imaginária de que é de seu direito 
recuperar alguma coisa que ficou para trás, tudo sugere que o núcleo do 
sofrimento ressentido consiste na nostalgia de um tempo em que ele acre-
dita ter formado uma unidade com sua própria imagem, e se alimenta da 
possibilidade que se abre, a partir de então, tanto de reconhecer-se em 
um outro, um semelhante, quanto de negar reconhecer-se às custas desse 
outro (Kehl, 2004, p. 51).

Perda da imagem, perda do ideal do eu, perda da certeza imaginária, 
nostalgia. É possível que tal leitura psicanalítica aponte exclusivamente para uma 
trama intricada de constituição de si e produção do sujeito, polo negativo da ima-
gem que parece dissociar-se de suas reverberações e sentidos. Não teria o ressen-
timento, um polo positivo, ancorado na brutalidade da história, que atravessa o 
mesmo sujeito, fabricando subjetivações à base de conflitos, que demandam, por 
sua vez, elaborações traumáticas? Para a autora referida, a superação do ressenti-
mento passaria pela superação de uma ambivalência:

A superação do ressentimento passa necessariamente pela elaboração 
desta ambivalência – o outro sou eu, mas ao mesmo tempo o outro é 
aquilo que eu quero expulsar de mim – de modo a que o semelhante 
possa ocupar um outro lugar na vida psíquica do sujeito; lugar de se-
melhante na diferença, que não se confunde nem com uma duplicação 
do eu nem com o absolutamente estranho. Menos contaminado pela 
ambivalência característica do momento de sua entrada na vida psí-
quica, o semelhante poderia se tornar parceiro nas moções de desejo 
de um sujeito, cúmplice nas experiências de transgressão aos limites, 
tão necessárias aos processos de singularização. A relação com o se-
melhante na diferença é essencial para fornecer a medida, ao mesmo 
tempo, da grandeza e da insignificância de cada um. Mas a ambivalên-
cia continuará participando da relação com o semelhante, e o núcleo 
que possibilita o desencargo do eu sobre o outro e o retorno na forma 
de ressentimento estará sempre a postos para funcionar em caso de 
necessidade (Kehl, 2004, p. 51).

É possível que os modos como os sujeitos se arranjam com a experiência 
do ressentimento procure por formas de acomodação entre a dimensão efetiva 
do processamento psíquico do sentimento que volta à tona e ao mesmo tempo a 
sinuosa dialética de forças conflituosas vividas a partir da história, da economia, 
dos traumas e das dominações. O sentir do ressentido transita entre o psíquico e 
o mundo, sua modulação depende tanto de aspectos estruturais do sujeito quan-
to de fatores conjunturais da vida e da história. 

Inúmeros conceitos psicanalíticos podem ajudar a esclarecer o 
funcionamento da experiência do ressentido; entre eles, a privação, a frus-
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tração, a falta, o objeto perdido, o masoquismo, o masoquismo moral, e 
outros. Neste verbete, destaca-se o entendimento de que o ressentimento 
tem, para a psicanálise, uma dinâmica própria ao sujeito, e que este pode 
experimentá-lo de maneiras variáveis, conforme sua estrutura, ou mesmo 
seu quadro nosográfico. 

Os amigos Henrik e Konrad, de Sándor Márai, e o 
Capitão Giovanni Drogo, de Dino Buzzati:  
ressentimento ou resignação? 

A articulação memória e ressentimento se faz pela temporalidade. Um 
sentimento ou afeto negativo em relação a outrem, originado de uma violência 
ou agravo, se persistente e até mesmo de longa duração, uma vida, por exemplo, 
expressa sua força e consistência, e pode até mesmo ser o recheio existencial de 
relações de amizade ou amor. 

Mas não seria o caso de se perguntar se esse sentimento/ressentimen-
to duradouro não sofreria modificações ao longo do tempo? Modificações de 
grau, de natureza, de intensidade? Ele não correria o risco de se transformar 
em outra coisa? E até mesmo no seu contrário? Como ele se modifica na dura-
ção, segundo a terminologia de Bergson? Vejamos os casos de dois exemplos 
extraídos da literatura europeia: os romances As Brasas, do húngaro Sándor 
Márai (nascido em Kassa, atual Kosice, Eslováquia), e O Deserto dos Tártaros, 
do italiano Dino Buzzati. 

Em As Brasas (1999), o general Henrik recebe o amigo Konrad, que não 
via há quarenta e um anos, desde quando este último desapareceu inexplicavel-
mente. Nessa ocasião, em uma caçada, Henrik tivera a impressão de que Konrad 
apontara a arma para ele, com o objetivo de matá-lo, mas decidira não fazê-lo. 
Uma suspensão deliberada do ato instaurava entre os amigos a estranheza e a 
suspeita. Naquela mesma noite, Konrad desaparecera.

Pouco mais de quatro décadas depois, eles se encontram em um castelo. 
Nesse jantar de gala que ocupa boa parte do romance, entre memórias e recor-
dações, amabilidades e estocadas, emerge algo do que se passara entre os dois 
homens. Konrad, rapaz pobre, mantinha amizade por vinte e quatro anos com 
Henrik, filho de um oficial da guarda do imperador austro-húngaro. Em determi-
nado momento, ele se tornara amante de Kriztina, mulher de Henrik, a essa altu-
ra, já um general. Havia um plano para matar este último. Entre os dois amigos de 
infância surgiria o ressentimento. O general espera pela vingança ou algo do tipo; 
toda uma vida a esperar, e a vida se transformando pela espera. 

Na mesma noite do dia do tiro não disparado, Henrik e Kriztina recebem 
Konrad para um jantar e, no dia seguinte, ele desaparece, confirmando a suspeita 



389Ressentimento – Bruno Vasconcelos de Almeida

do general. O casal passaria oito anos sem se falar, até a morte da esposa. No 
reencontro com o amigo, o general faz um longo monólogo demonstrando que 
ele conhecia a verdade. De acordo com Maria Rita Kehl (2004), o ressentimento 
é a paixão inominável abordada na novela. Ele vem acompanhado de integridade 
moral e de sensibilidade apurada. 

O título do livro de Márai faz referência a isso que sobrevive como brasas 
de sentimentos que foram como fogos na vida do personagem: o rancor e a sede 
de vingança. Na duração, o fogo se transforma em brasa, a espera e o conheci-
mento assumem o lugar da traição e da ruptura. Vale lembrar que a narrativa 
se passa durante a Segunda Guerra Mundial, e o cenário de destruição e morte 
invadira as almas e os relacionamentos interpessoais. Suspeita e traição, portanto, 
como elementos do cotidiano intolerável. 

Os dois velhos se despedem, o leitor tem a sensação de que algo já 
estava perdido desde sempre, e parece emergir ao final da conversa entre eles, 
uma espécie de resignação com o ódio abrandado. O afeto muda de natureza. 
Da parte de Henrik, a traição se transformou em espera e aceitação. Da parte 
de Konrad, o ressentimento por sua condição social e econômica, era comba-
tido pelo acesso a certos padrões de cultura, em especial, uma sensibilidade 
para as artes. 

Já O Deserto dos Tártaros (1984), de Dino Buzzati, importante ro-
mance publicado em 1940 na Itália, apresenta um relato de espera e do espe-
rar humano por uma guerra que nunca acontece. O oficial Giovanni Drogo 
fora nomeado tenente, aos vinte anos, para seu primeiro posto, no Forte Bas-
tiani, às margens do deserto tártaro. Ele previra ficar pouco tempo e confir-
mar sua transferência; almejava tornar-se um verdadeiro soldado e conhecer 
a glória através da guerra. 

A possibilidade da invasão pelo inimigo tártaro, o ataque iminente, a fa-
bricação de fantasmas, faz com que os militares permaneçam à espera de uma 
ameaça maior, que não se confirma e alimenta uma espécie de ressentimento 
contra o desconhecido e o vazio existencial. A Drogo não aparece nem ameaças, 
nem perigos. Trata-se de uma longa espera. Em algum momento, ele volta à ci-
dade, mas se dá conta de não mais conseguir viver ali. E então volta à fortaleza, e 
posteriormente adoece. Ressentimento ou resignação diante da espera e da pos-
sibilidade de se mudar o destino?

Esperar pela vingança contra o amigo traidor ou esperar por uma guerra 
que nunca acontece? Nos dois casos, o ressentimento se transforma como uma 
espécie de fio da memória a desenhar diagramas, onde a própria memória é ali-
mentada pela força dos momentos intensivos e sua consequente dissipação ao 
longo do tempo. Porque esperar por uma invasão através do deserto, de onde há 
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séculos nada provém? O fio da memória se desenrola no momento em que sen-
timentos, expectativas, desejos, se transformam. No caso do romance de Buzzati, 
a redenção virá pela morte. 

Antonio Candido (1993) observou que o livro está dividido em quatro 
tempos segmentados: a incorporação à fortaleza, o primeiro jogo da esperança e 
da morte, a tentativa de desincorporação e, por último, o segundo jogo da espe-
rança e da morte.

O Deserto dos Tártaros pertence à lista dos romances do desencanto, 
que contam como a vida só traz coisas frustradoras e acaba no balanço 
negativo dos grandes déficits. No entanto (ao contrário de certos finais 
terríveis, como o das Memórias Póstumas de Brás Cubas), o seu desfe-
cho é um caso paradoxal de triunfo na derrota, de plenitude extraída da 
privação. Isto confirma que é um livro de ambiguidades em vários pla-
nos, a começar pelo caráter indefinível do espaço e da época (Cândido, 
1993, p. 182-183).

Nesse traçado do ressentimento, podemos, portanto, estabelecer sua li-
gação com a memória e a espera. Memória e ressentimento se unem na duração 
na medida em que o segundo sustenta a primeira, e a primeira parece ser o agente 
transformador do segundo. Quanto à vinculação da espera com o ressentimento, 
o ato de esperar mantém vivo o sentimento do agravo, da violação, do crime, da 
mágoa, daquelas condições que conduzem pela vida afora a marca desse outro 
invasivo ou trágico. 
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Vinicius Couto

Rito

Do latim, ritus, carrega o sentido de cerimônia, hábito, costume, pro-
cedimento, geralmente associado ao sagrado, à religião. É feito, na maioria 
dos casos, comunitariamente, incluindo ações simbólicas receptíveis e con-
tendo prescrições rituais de elementos conectados com os mitos, manifestos 
em palavras e/ou ações, bem como expressões e comunicações. Os ritos po-
dem variar desde ações mais elaboradas (com uma liturgia mais complexa) 
ao silêncio contemplativo, podendo incluir cânticos, orações, petições, con-
fissões, votos, ordenação, casamentos, funerais, confirmações, festas, jejuns, 
esmolas, vigílias, bênçãos, lamentações, refeições etc. As práticas rituais são 
consideradas essenciais para a vivência da comunidade religiosa e sua expres-
são de fé (Taliaferro; Marty, 2010).

Os ritos se conectam com os mitos e se retroalimentam por meio de vá-
rios elementos. Podemos destacar a expressão das crenças e valores dos mitos 
fundantes, das doutrinas e dos dogmas; o amplo estabelecimento identitário da 
comunidade religiosa, fortalecendo narrativas originárias e as características dis-
tintivas do grupo em detrimento de outros; a conexão das pessoas num propó-
sito de unidade e senso de pertencimento; a transmissão de tradições familiares, 
do clã, da comunidade de fé ou de suas raízes formativas iniciais; a celebração de 
eventos importantes do calendário litúrgico (festas, comemorações, memórias, 
libertações etc.) e/ou da vida social (nascimento, puberdade, casamento, funeral 
etc.), e a ligação com o sagrado (MacGregor, 1991).
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O estudo dos ritos tem seguido abordagens de diferentes pontos de vis-
ta. Numa perspectiva sociofuncionalista, a partir de Émile Durkheim (1996) e 
outros, os ritos são importantes porque reforçam os laços sociais e mantêm a 
coesão do grupo, estabelecendo limítrofes identitárias. Nessa ótica, os ritos ainda 
são uma externalização de crenças e valores que são compartilhados por deter-
minada comunidade, o que promove integração social, unindo os membros em 
torno de símbolos e práticas compartilhadas. Além da função integrativa, os ritos 
corroboram na regulação do comportamento comunitário, pois estabelecem pa-
drões e normas sociais, podendo ser tanto confirmativa das estratificações sociais 
como reconciliadora do meio social (Terrin, 2004).

Outra perspectiva é a estruturalista, encontrada em Claude Levi-
-Strauss (1996). Nessa visão, os ritos são considerados como parte de sis-
temas simbólicos complexos que refletem estruturas subjacentes da mente 
humana e da cultura. São expressões simbólicas de oposições fundamen-
tais universais para a mente humana, tais como crueldade x bondade, vida 
x morte, natureza x cultura etc. Elas são estruturas cognitivas básicas que 
as pessoas usam para entender o mundo ao seu redor. Os ritos, por sua vez, 
operam através da lógica simbólica que busca reconciliar essas oposições 
fundamentais. Por exemplo, um rito de passagem ou de iniciação, podem 
ser vistos como uma tentativa de reconciliar a transição de um estado de 
ser para outro, como a transição da infância para a idade adulta (infante x 
adulto). Ademais, os ritos são colaborativos na estruturação das relações 
sociais e na manutenção da ordem cultural, pois servem como mecanis-
mos que ajudam a resolver tensões e conflitos dentro de uma sociedade, 
proporcionando uma maneira simbólica de lidar com questões sociais e 
psicológicas (Terrin, 2004).

Ainda podemos acrescentar a perspectiva hierofânica de Mircea Elia-
de (1958). Hierofania é um termo que ele cunhou para descrever a irrupção 
do sagrado no mundo profano. Nesse sentido, ele via os ritos como uma for-
ma pela qual os seres humanos buscam restaurar uma relação significativa e 
sagrada com o cosmos, transcendendo o tempo e o espaço mundanos. Desse 
modo, os ritos se tornam meios pelos quais os indivíduos podem participar 
de eventos míticos primordiais, conectando-se com as realidades sagradas 
que transcendem a existência cotidiana. O aspecto de repetição ritualística, 
para Eliade, é uma prática de reencenação dos mitos arquetípicos ou eventos 
sagrados do passado, o que não era mera recriação simbólica, senão uma for-
ma de tornar presente o poder transcendente e transformador desses even-
tos. Não obstante, os ritos também possuem uma função de estruturação do 
tempo, marcando momentos significativos como nascimentos, casamentos, 
mortes e estações do ano. 
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Quanto à classificação, os ritos podem lidar com o afastamento do mal, 
do que é prejudicial ou àquilo que é nefasto, assumindo formas apotrópicas, 
eliminatórias e de purificação (Terrin, 2004). No que tange aos ciclos da vida, 
podemos pensar na decomposição dos ritos de passagem em três categorias: 
“ritos de separação” (séparation) – também chamado de preliminares –, “ritos 
de margem” (marge) – ou liminares – e “ritos de agregação” (agrégation) – ou 
pós-liminares. No primeiro caso, o indivíduo é retirado de seu papel anterior e 
inicia um novo status social, espiritual ou religioso (e.g., casamento, ordenação 
sacerdotal, funeral); o segundo caso, envolve a transição entre uma posição e ou-
tra (e.g., ritos de puberdade); o terceiro, por sua vez, pode envolver iniciação ou 
reintegração (e.g., nascimento, batismo) (Gennep, 2012).

Referências

DURKHEIM, Émile. As Formas Elementares da Vida Religiosa. São Paulo: Mar-
tins Fontes, 1996.

ELIADE, Mircea. Rites and Symbols of Initiation: The Mysteries of Birth and Re-
birth. New York: Harper Colophon Books, 1958.

GENNEP, Arnold van. Os ritos de passagem: estudo sistemático dos ritos da porta e da 
soleira, da hospitalidade, da adoção, gravidez e parto, nascimento, infância, puberdade, 
iniciação, coroação, noivado, casamento, funerais, estações, etc. Petrópolis: Vozes, 2012.

LÉVI-STRAUSS, Claude. Antropologia Estrutural. Rio de Janeiro: Templo Bra-
sileiro, 1996.

MACGREGOR, Geddes. Dictionary of Religion and Philosophy. New York: Para-
gon House, 1991.

TALIAFERRO, Charles; MARTY, Elsa J. A Dictionary of Philosophy of Religion. 
New York / London: Continuum, 2010.

TERRIN, Aldo Natale. O Rito: antropologia e fenomenologia da ritualidade. São 
Paulo: Paulus, 2004.



395

Lucia Santa-Cruz

Saudade

	Muito embora “saudade” e “nostalgia” sejam popularmente usados como 
sinônimos, são conceitos diferentes. “Saudade” é uma palavra que só existe em por-
tuguês, e circula em Portugal e nos países por ele colonizados, como Brasil. É con-
senso entre a comunidade de língua portuguesa que não existe uma tradução exata 
para o vocábulo, o que permite que muitas vezes apareça em inglês como se fosse 
“nostalgia” – longing, learning, missing, homesickness, nenhum dos quais contempla 
o real significado de “saudade”, segundo Silva (2012). O termo teria aparecido pela 
primeira vez em 1335 em uma canção atribuída ao príncipe Pedro de Portugal para 
sua amante Inês de Castro (Neto, 2020). Sua etimologia não é certa. De acordo 
com Neto (2020), existem duas versões. A primeira afirma que a palavra se origina 
do árabe saudah, que tem um sentido semelhante ao de “saudade” em português; 
isto é, da melancolia gerada pelo afastamento de algo, ou alguém. Já a segunda 
versão considera que sua origem vem do latim solitate, que significa solidão, via os 
termos intermediários soidade e suydade. É justamente suydade que encontramos 
no primeiro texto que discute a palavra “saudade”. O rei Dom Duarte de Portugal, 
que viveu no primeiro quarto do século XV, teria sido o primeiro a refletir sobre o 
conceito, em sua meditação Leal conselheiro, na qual discorre sobre a melancolia 
(outro termo que por vezes é associado à nostalgia) e trata de outras afecções da 
alma como tristeza, tédio, nojo. O rei distingue “saudade” das demais manifesta-
ções. “Suydade é precisamente a sensação de que o coração falha porque está longe 
da presença de alguém(s) que ama muito” (Botelho, 1990, p. 36). Nesse texto, a 
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saudade é descrita “como uma aflição da alma entre a tristeza, o nojo e o prazer. Por 
outras palavras, inspira umas vezes mais tristeza que prazer, outras mais prazer que 
tristeza” (Lourenço, 1999).

“Saudade” é, em primeiro lugar, caracterizada pela sua ambivalência; ou 
seja, compreende tanto conotações positivas como negativas. E, em segundo lu-
gar, pela sua dimensão temporal, pois tem ressonância no passado, no presente 
e no futuro. “Através do Desejo, no terreno da natureza peculiar do Desejo, sau-
dade é também Esperança” (Pascoaes apud Neto; Mullet, 2014, p. 661). Alguns 
pesquisadores como o filósofo português Eduardo Lourenço (1978-1999) di-
zem que a diferença está na relação com a temporalidade, pois a saudade é um 
sentimento que mistura passado, presente e futuro.

A melancolia via o passado como definitivamente passado e, a esse título, 
é a primeira e mais aguda expressão da temporalidade, aquela que a líri-
ca universal jamais se cansará de evocar. A nostalgia fixa-se num passado 
determinado, num lugar, um momento, objetos de desejo fora do nosso 
alcance, mas ainda real ou imaginariamente recuperável. A saudade parti-
cipa de uma e de outra, mas de uma maneira tão paradoxal, tão estranha 
[...] que, com razão, se tornou num labirinto e num enigma para aqueles 
que a experimentam como o mais misterioso e o mais precioso dos senti-
mentos (Lourenço, 1999, p. 13-14).

O filósofo afirma isso a partir da concepção que “saudade” adquire es-
pecialmente em Portugal, onde é um traço constituinte da identidade nacional. 

A saudade se converte numa emoção tipicamente portuguesa no período 
dos descobrimentos, quando marinheiros viajavam por todo o mundo e experi-
mentavam uma lembrança intensa de algo, associada a um forte desejo por aquilo 
(Pires, 2020). Leão, no século XVII (1606, p. 124-125), já destaca que saudade é 
um sentimento experimentado pelos portugueses que se lançam ao mar. Por isso 
somente os portugueses conseguiriam explicar a emoção. Mas é no século XX que 
saudade se revestirá da importância como ideia essencial em Portugal. 

Botelho (1960) distingue vários momentos em que o pensamento por-
tuguês sobre saudade teria se identificado com o tempo. Ao refletir sobre o sau-
dosismo dentro do tempo, considera que o primeiro modo é quando a saudade 
se manifesta em poesia, nas cantigas da Idade Média. “É uma saudade embrio-
nária, seminal, e que o desejo prevalece sobre a lembrança, embora esta, como 
imposição negativa, lhe dê talvez a maior intensidade de prazer e dor” (p. 221). 
Trata-se de uma saudade solidão. Já o segundo modo aparece com Dom Duarte. 
A saudade aqui é um sentimento (e não um estado psíquico inferior), não se vin-
cula necessariamente ao desejo, resulta da ausência de seres que se amam ou de 
estados que se estimam, e traz prazer. É uma saudade ausência. O terceiro modo 
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vem com o escritor do século XVII Francisco Manuel de Melo, que fala de uma 
reminiscência forçosa, numa concepção que se aproxima d’O banquete de Platão: 
a saudade seria o “natural apetite da união de todas as coisas imóveis e semelhan-
tes; ou […] falta que da divisão dessas tais coisas procede” (Melo apud Botelho, 
1960, p. 223). É uma saudade companhia. O quarto modo é desenvolvido pelo 
poeta Teixeira de Pascoaes, no início do século XX, ao criar o movimento cultu-
ral e filosófico saudosista, que definirá saudade como o traço espiritual da alma 
humana e especialmente da alma portuguesa. Esse modo eleva a saudade de um 
simples sentimento humano a um plano místico, o qual determina a relação do 
homem com Deus, e que permitiria uma “Renascença Portuguesa” (que também 
vem a ser o nome da sociedade criada na cidade do Porto em 1912 e que abrigava 
os integrantes do movimento). É a saudade.

O saudosismo corresponderia assim a uma doutrina política e social. O 
movimento tinha como pretensão a regeneração do país, tendo surgido em meio 
a uma mentalidade nacionalista, tradicionalista, positivista e neorromântica. 

Ainda que o saudosismo tenha sido questionado ao longo do século XX por 
correntes filosóficas e estéticas, o fato é que a concepção de saudade como um elemento 
constitutivo de um povo impregnou-se na cultura e na identidade portuguesas. 

A maneira do povo português de se voltar para o passado não é nostálgica 
e muito menos melancólica. É simplesmente saudosa, enraizada com uma 
tal intensidade no que ama, quere dizer, no que é, que um olhar para o 
passado no que isso supõe de verdadeiro afastamento de si, uma adesão 
efetiva ao presente como sua condição, e mais da ordem do sonho que do 
real. Com a saudade, não recuperamos apenas o passado como paraíso; 
inventamo-lo (Lourenço, 1999, p. 31).

Lourenço destaca ainda que é preciso estar atento para o movimento de 
voltar-se para o passado, pois a lembrança nunca é um ato neutro. Ele assinala 
que “essa regressão constitutiva da memória pode ser vivida apenas como sim-
ples alusão, mero sinal endereçado aos acontecimentos ou aos sentimentos que 
salpicam”. [...] ‘Os regressos’ específicos da melancolia, da nostalgia, da saudade, 
são de outra ordem: conferem um sentido ao passado que por meio delas convo-
camos. Inventam-no como uma ficção” (Lourenço, 1999, p. 13-14).

Este entendimento está presente num poema de Fernando Pessoa, pu-
blicado no livro Quadras ao gosto popular:

Saudades, só portugueses
Conseguem senti-las bem,
Porque têm essa palavra
Para dizer que as têm.
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Fábio Ávila Arcanjo

Silenciamento

Antes de aprofundar na mobilização teórica desse verbete, é útil, ain-
da que brevemente, devido à limitação de espaço, considerar alguns aspectos 
morfológicos – em especial a presença do sufixo “-mento”. Esse sufixo, altamente 
produtivo no português, é comumente empregado na formação de substantivos 
derivados de verbos, sinalizando processos ou efeitos de ações. A formação de 
termos como silenciamento, por exemplo, evidencia esse deslizamento gramati-
cal: o verbo silenciar dá origem a um substantivo que expressa o processo de co-
locar algo ou alguém em silêncio. 

À luz do que foi exposto, impõe-se, de antemão, a necessidade de 
problematizar uma possível significação para o termo silêncio, tomando 
como referência o arcabouço teórico que orienta a construção desse verbe-
te, situado nos domínios epistemológicos das ciências humanas. Para tanto, 
faz-se necessário evocar o trabalho da pesquisadora em análise de discurso 
Eni Orlandi, que, no ano de 1992, publica uma incontornável obra intitula-
da As formas do silêncio: no movimento dos sentidos. Nesse trabalho, a autora 
delineia distintas possibilidades de problematização do conceito de silêncio, 
articuladas por meio de duas categorias analíticas: o silêncio constitutivo e o 
silêncio local.

A primeira nos indica que todo processo de significação traz uma re-
lação necessária ao silêncio; a segunda diz que – como o sentido é 
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sempre produzido de um lugar, a partir de uma posição do sujeito – ao 
dizer, ele estará, necessariamente, não dizendo “outros” sentidos. Isso 
produz um recorte necessário no sentido. Dizer e silenciar andam jun-
tos. (Orlandi, 1997, p. 55).

O silêncio constitutivo, portanto, pode ser entendido como um dispositivo 
inscrito na constituição dos dizeres, daí a ideia de nomeá-lo como silêncio fundante, 
não se configurando como ausência de palavras, mas, ao contrário, como iminên-
cia, como devir, a depender de determinadas condições conjunturais e materiais 
de produção dos discursos. O silêncio local, por outro lado, relaciona-se àquilo que 
a autora caracteriza como uma política do silêncio, que tem como um dos seus prin-
cipais vetores o processo de silenciamento, marcado pela delimitação daquilo que 
pode ser dito/ouvido/escrito. É nessa perspectiva que Orlandi (1997) articula o 
silenciamento a uma prática estruturante de regimes políticos marcados por um 
viés autoritário, isto é, a censura, compreendida aqui não apenas como uma mera 
supressão da palavra, mas como mecanismo discursivo que determina a constitui-
ção dos sujeitos e a regulação dos sentidos passíveis de circular socialmente.

(...) a censura pode ser compreendida como a interdição da inscrição 
do sujeito em formações discursivas determinadas. Consequentemen-
te, a identidade do sujeito é imediatamente afetada enquanto sujei-
to-do-discurso pois, sabe-se (Pêcheux, 1975), a identidade resulta de 
processos de identificação segundo os quais o sujeito deve-se inscre-
ver em uma (e não outra) formação discursiva para que suas palavras 
tenham sentido (Orlandi, 1997, p. 78).

É válido destacar a relação estabelecida entre a censura e o processo de inter-
dição do sujeito, bem como a possibilidade de identificação desse sujeito em deter-
minadas formações discursivas. Isso é importante, pois o silenciamento se configura 
no movimento de repulsa e de desautorização, considerando a impossibilidade de 
inscrição de grupos minorizados em determinadas dinâmicas conjunturais.

Faz-se necessário abrir um rápido parêntesis para lidar com o concei-
to de formação discursiva, elaborado, inicialmente, por Michel Foucault em sua 
obra A arqueologia do saber. Essa formulação refere-se à regulação dos discursos, 
fundamentada em práticas sociais inseridas em dinâmicas conduzidas por insti-
tuições que detêm certos tipos de poder, os quais se manifestam em diferentes 
formas de interação entre sujeitos. Partindo dessa perspectiva, Michel Pêcheux, 
na obra Semântica e Discurso, ressignifica o conceito de formação discursiva ao 
considerar que a regulação dos dizeres ocorre por meio do atravessamento das 
ideologias, que condicionam os sentidos possíveis no interior de um discurso, 
por intermédio da noção de luta de classes como motor da história.
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Na esteira dessas reflexões, as formações discursivas, constituídas por 
um viés de relativa estabilidade, participam do mecanismo de hierarquização 
dos grupos sociais, com o silenciamento funcionando como uma ferramenta à 
disposição de classes hegemônicas, a fim de sustentar as distâncias, encenando, 
ainda, efeitos de naturalização e de homogeneidade entre os sujeitos. Com isso, 
o silenciamento reflete a dinâmica desigual entre classes, além de suscitar, me-
diante uma tomada de posição, a instauração de uma disputa pela constituição, 
formulação e circulação (Orlandi, 2004) da memória.

O sociólogo Michael Pollak lança uma reflexão seminal sobre a disputa 
em torno da memória, ao questionar os discursos oficiais que tendem a tamponar 
os valores, os anseios e os imaginários dos grupos minorizados, que constroem 
para si aquilo que ele denomina de memória subterrânea. Ainda que silenciados, 
esses sujeitos encontram, em certos momentos, brechas para a irrupção de suas 
vozes, mediante gestos de resistência que se manifestam em oposição ao fluxo 
dominante da história. 

O longo silêncio sobre o passado, longe de conduzir ao esquecimento, 
é a resistência que uma sociedade civil impotente opõe ao excesso de 
discursos oficiais. Ao mesmo tempo, ela transmite cuidadosamente as 
lembranças dissidentes nas redes familiares e de amizades, esperando 
a hora da verdade e da redistribuição das cartas políticas e ideológicas. 
(Pollak, 1989, p. 5).

Evocando Benjamin (2020), esses gestos de resistência podem ser sim-
bolizados a partir de um incontornável esforço de “escovar a história a contrape-
lo” (Benjamin, 2020, p. 75), uma vez que, no entendimento de Michel Pêcheux, 
“não há dominação sem resistência: primeiro prático da luta de classes, que sig-
nifica que é preciso ‘ousar se revoltar’”. (Pêcheux, 2014, p. 281). 

Como pensar, diante desse percurso traçado, na emergência material 
do silenciamento – mobilizado por um aparato de dominação – e da resistên-
cia – advinda de um processo de insurreição do marginalizado, cujas memórias 
subterrâneas conseguem invadir o espalho público (Pollak, 1989)? Para tanto, 
é importante evocar, por exemplo, a emergência de um racismo instaurado nas 
estruturas basilares da sociedade brasileira e a subsequente resistência a esse dis-
positivo mobilizada pelos movimentos negros. No entendimento de Nascimen-
to (2019), o valor alienante da democracia racial é invocado “para silenciar os 
negros, significando opressão individual e coletiva do afro-brasileiro, degradação 
e proscrição de sua herança cultural.”. (Nascimento, 2019, p. 93). Esse estado de 
coisas apontado por Abdias Nascimento, instaurador do mecanismo de silencia-
mento, é combatido, com gestos de resistência podendo ser encontrados, por 
exemplo, no próprio percurso traçado pelo autor, mediante sua trajetória de mi-
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litância, em obras ensaísticas, e em atividades de âmbito estético como a criação, 
em 1944, do Teatro Experimental do Negro. 

Na contemporaneidade, tais gestos podem ser encontrados no movi-
mento hip hop e na cultura de periferia, com as expressões artísticas do rap e 
do funk. Na música Homem na estrada, dos Racionais MCs, por exemplo, há um 
incontornável verso: “A vizinhança está calada e insegura, premeditando o final 
que já conhecem bem. Nas madrugadas das favelas não existem leis. Talvez a lei 
do silêncio, a lei do cão talvez.”. Nesses dizeres, o silêncio pode ser interpretado 
como um processo, isto é, as pessoas estão caladas, submissas a uma lei do silên-
cio, em função dos interesses de uma classe que detém os meios de produção. No 
entanto, a música rompe com esse viés de confirmação — ou seja, com os efeitos 
de homogeneização — e se coloca como forma de resistência ao silenciamento, 
denunciando “o jogo, as tenções dobradas [criando] a possibilidade da distância, 
do lugar falho, do equívoco, [e trazendo] à tona, mesmo sem saber, a equivocida-
de do comum, a complexidade do público, a não transparência da construção da 
opinião, sua historicidade”. (Orlandi, 2004, p. 54).
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Símbolo 
mnemônico

A compreensão da noção de símbolo por uma dimensão mnemônica foi 
proposta por Iuri Lotman (1922-1993), figura central da Semiótica da Cultura, 
principalmente em seu artigo intitulado “O símbolo no sistema da cultura”, publi-
cado em 1987, em Tartu1. No entanto, o termo “símbolo mnemônico2” (Lotman, 
1998, p. 84, tradução nossa), e não somente o conceito de símbolo e sua função 
mnemônica, foi difundido em outro texto, “Algumas ideias sobre a tipologia das 
culturas”, publicado em 19873. Lotman, além de compreender a articulação do 
símbolo como um signo, também o observa como texto cultural e um programa 
mnemônico. A sua inspiração para entender o funcionamento do símbolo como 
um tipo específico de signo dialoga com a noção de símbolo formulada pelo lin-
guista genebrino Saussure (1857-1913). 

1. Intitulado “Simvol y sisteme kul’tury”, o artigo foi publicado pela primeira vez em 
1987, em russo, no número 21 da revista Semeiotiké. Trudy po znakovym sistemam. Posterior-
mente, foi traduzido para o castelhano por Desidério Navarro e publicado no México em 1993, no 
número 9 da revista Escritos: Revista del Centro de Estudios del linguaje com o título “El símbolo 
en el sistema de la cultura”.

2. No original: “símbolo mnemotécnico”.
3. Título original: “Neskol’ko myslei o tipologuii kul’tur”. Artigo publicado em Moscou, em 

1987, e traduzido para o espanhol por Desiderio Navarro com o título “Algunas ideas sobre la tipolo-
gia de las culturas” (Lotman, 1998, p. 56-64).
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Para o linguista, o símbolo não se estrutura somente pela relação habi-
tual e convencional entre o significante e o significado, mas opera sobretudo pela 
relação não arbitrária e motivada entre o plano de expressão/apreensão do signo 
e o plano do conteúdo e dos sentidos. É por isso que Saussure (2006, p. 82) afir-
ma que “o símbolo tem como característica ser jamais completamente arbitrário; 
ele não está vazio, existe um rudimento de vínculo natural entre o significante e o 
significado”. Para Lotman (1996, p. 143), se o meio de expressão e de impressão 
desse tipo de signo motiva e estimula as conexões com os significados, conteú-
dos e sentidos, logo é possível perceber a articulação de uma dimensão icônica 
na configuração do símbolo. 

Reforçando essa característica do símbolo, em outro texto intitulado 
“Um modelo de estrutura bilíngue”, Lotman (2021, p. 161) diz que “o conteúdo 
ou o sentido do símbolo não se encontra arbitrariamente conectado à sua expres-
são em imagens (como é o caso da alegoria) mas brilha através das imagens”. Para 
além da percepção do símbolo como signo, o semioticista da cultura alude que “o 
símbolo, tanto no nível da expressão quanto do conteúdo, é sempre um determi-
nado texto” (Lotman, 1996, p. 144, grifo do autor, tradução nossa)4. 

Para os(as) pesquisadores(as) da Escola de Tartu-Moscou, todo texto da 
cultura surge pela interação entre, pelos menos, dois sistemas de signos ou duas 
esferas culturais. Ou seja, articula-se como um complexo arranjo sígnico com-
posto pelas trocas de informações e pela tradução semiótica entre linguagens 
distintas. Para Lotman, a percepção do símbolo como texto também recai sobre 
as suas partes constitutivas, pois elas passam a ser compreendidas pela lógica da 
multilinguagem, e, por isso, foram também denominadas como “texto-expres-
são” e “texto-conteúdo” (Lotman, 1996, p.146, tradução nossa)5. 

Apesar de o texto-símbolo ser elaborado e se expandir por meio de um 
continuum semiótico, a sua individualidade não se desfaz nos diferentes contextos 
sígnicos em que ele atua devido à fronteira semiótica que, como em todo texto, 
tanto delimita quanto permite trocar informações com o meio. No caso do tex-
to-símbolo, a fronteira como recurso de circunscrição e reiteração de algumas de 
suas informações torna-o reconhecível e identificável, apesar de sofrer alterações 
contingenciais. Por isso que Lotman afirma que “há sempre algo de arcaico no sím-
bolo” (1996, p. 145, tradução nossa)6. Trata-se do seu funcionamento como um 
programa mnemônico que lhe proporciona operar como “um dos elementos mais 
estáveis do continuum cultural” (Lotman, 1996, p. 145, tradução nossa)7. 

4. No original: “el símbolo, tanto en el plano de la expresión como en el del contenido, siem-
pre es cierto texto”.

5. No original: “texto-expresión” e “texto-contenido”.
6. No original: “En el símbolo siempre hay algo arcaico”.
7. No original: “Los símbolos representan uno de los elementos más estables del continuum 

cultural”.
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Como programa mnemônico, o símbolo estrutura-se pela relação tensi-
va entre as duas faces da memória cultural: a informativa e a criativa. A memória 
oscilando entre as duas tendências faz com que alguns traços do símbolo sejam 
atualizados em outros contextos e épocas por meio dos processos de reiteração 
e ressignificação, porém nunca pela mera reprodução. Operando pela predomi-
nância da memória informativa sobre a criativa, ocorre, entres distintas semioses, 
a transmissão e circulação de informações das propriedades elementares de um 
determinado símbolo. São suas características e configurações essenciais que, ao 
serem preservadas e perpetuadas, garantem ao texto-símbolo a manutenção de 
sua individualidade semiótica. Isso porque não ocorre a dispersão de seus traços 
vitais, que passam a ser percebidos, reconhecidos e identificados como se fossem 
constantes, estáveis e invariáveis. Além disso, eles ajudam o símbolo a funcionar 
como um programa condensado da memória, “um mensageiro de outras épocas 
culturais (= outras culturas)” ou “uma lembrança dos antigos (= ‘eternos’) fun-
damentos da cultura” (Lotman, 1996, p. 146, tradução nossa)8. 

Operando também pela predominância da memória criativa sobre a 
informativa, o símbolo atualiza-se em novas camadas de sentidos, que são pro-
duzidas de modo transversal entre redes semióticas diversas, denominadas por 
Lotman como Semiosferas (1996, p. 22). A tendência a construir informação 
nova demonstra a capacidade dialógica do símbolo e a sua natureza polissêmica. 
Dessa maneira, persiste um paradoxo estrutural contido na memória cultural por 
meio das relações de predominância entre as duas tendências contrárias e com-
plementares que transforma o símbolo em um texto com uma certa independên-
cia, mas que nunca se comporta de modo autossuficiente. 

Como o próprio Lotman afirma, no caso do símbolo, “sua essência in-
variante se realiza nas variantes” (1996, p. 146, tradução nossa)9, e, por isso, “a 
memória do símbolo sempre é mais antiga que a memória de seu entorno tex-
tual não simbólico” (Lotman, 1996, p, 145, tradução nossa)10. A cruz, o círculo 
e o pentagrama são alguns dos símbolos mencionados por Lotman que surgem 
em distintas épocas, conjunturas e civilizações, além de serem codificados por 
múltiplos sistemas de signos. Apesar disso, conseguem manter e preservar alguns 
aspectos compositivos e de sentidos, ao mesmo tempo que expandem os seus 
textos-significantes e textos-significados em novos traços e arranjos sígnicos. 

8. No original: “Un mensajero de otras épocas culturales (= otras culturas)” e “un recorda-
torio de los fundamentos antiguos (= «eternos») de la cultura”.

9. No original: “Su esencia invariante se realiza en las variantes”.
10. No original: “La memoria del símbolo siempre es más antigua que la memoria de su 

entorno textual no simbólico”.
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Marina Mesquita Camisasca

Síndrome  
de Vichy

A França de Vichy foi um regime que vigorou de 1940 a 1944, sob o 
governo do Marechal Philippe Pétain, e levou o país a uma guerra civil com pro-
fundo confronto interno. O governante de Vichy dispensou a democracia parla-
mentar e se engajou em uma política de colaboração com a Alemanha nazista, 
saudando-a como um novo começo para a França, uma verdadeira “Revolução 
Nacional”. Além de ter colaborado com os nazistas, o regime de Vichy adotou 
também suas próprias políticas antissemitas e promoveu forte repressão aos fran-
ceses que faziam parte da chamada Resistência. 

Contudo, após a derrocada do regime nazista em 1945 foi solidificada 
na memória nacional francesa a imagem da França como um país que resistiu ao 
nazismo1. Os livros escolares franceses retratavam o país em tempos de guerra 
como uma nação de resistentes, que se recusaram a colaborar com o ocupante 
alemão. No início da década de 1970, essa memória resistente passou a ser ques-
tionada. O ensaio La France de Vichy, 1940-1944, escrito em 1972, escrito pelo 
historiador norte-americano Robert Owen Paxton foi importante nesse contex-
to, pois a partir de pesquisas desenvolvidas em arquivos alemães, o autor contes-
tou a memória estabelecida sobre Vichy como um regime resistente às demandas 

1. Há autores como François Azouvi que contestam essa ideia do mito da resistência. Segun-
do Azouvi, o genocídio jamais esteve ausente da memória francesa. A consciência da singularidade do 
genocídio se espalhou na sociedade francesa de forma progressiva e contínua, “por círculos concêntricos 
que vão se alargando e que acabam ocupando todo o espaço”. Ver: AZOUVI, François. Le mythe du 
grand silence: Auschwitz, les Français, la mémoire. Paris: Fayard, 2012, p. 13-15.
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nazistas. Paxton argumentou que a colaboração não foi apenas uma catástrofe 
imposta à França pela derrota militar, mas parte de um conflito interno francês. A 
colaboração com o nazismo era algo que os líderes de Vichy buscavam ativamen-
te, não uma exigência feita à França pela Alemanha. Segundo o autor, tradições 
conservadoras, autoritárias e contrarrevolucionárias incubadas na própria Fran-
ça sustentaram a política do regime de Vichy (Paxton, 1997). O regime de Vichy 
passou a simbolizar, portanto, o antissemitismo, a colaboração dos franceses com 
os nazistas e o genocídio, além de uma luta intestina que dividiu a nação.

A partir desse momento começou a haver, principalmente na França, um 
grande interesse pelo estudo sobre a ocupação e a colaboração francesa com o 
nazismo. Philippe Burrin, Rod Kedward, John F. Sweets, Pascal Ory, Jean-Pierre 
Azéma e Bertram Gordon foram alguns dos estudiosos que se debruçaram sobre 
a temática. Houve no país uma busca incessante por essa memória silenciada e 
muitos foram os casos de franceses julgados por sua colaboração com o nazismo, 
como René Bousquet, que depois de quase cinquenta anos teve a sua atuação 
revelada na deportação de judeus para campos de concentração nazistas2. 

Na década de 1980, o historiador francês Henry Rousso se interessou 
em estudar a história da memória sobre o regime de Vichy e, em 1987, publicou 
a obra Le syndrome de Vichy (“A síndrome de Vichy”, não traduzida para o portu-
guês). Em sua análise Rousso recorreu a conceitos oriundos da psicanalítica para 
tratar da memória francesa sobre esse acontecimento. O primeiro deles está pre-
sente no próprio título, síndrome. O autor também utiliza termos como neuro-
se, obsessão, retorno do recalcado, recalque e inconsciente, todos da psicanálise. 
Contudo, ele afirma que fez uso metafórico desses termos, o que o permitiu com-
preender a complexidade dos fenômenos coletivos da memória em um sentido 
evolutivo (Rousso, 1990).

Rousso classificou como síndrome de Vichy um conjunto heterogêneo 
de manifestações que revelam a existência de um trauma engendrado pela Ocu-
pação. Segundo o autor, existe no país uma memória da guerra marcada pela neu-
rose coletiva obsessiva, que ele denominou de síndrome de Vichy. Rousso iden-
tificou quatro fases desta síndrome. A primeira, de 1944 a 1954, é a fase do luto 
não alcançado, marcada pela dificuldade em superar o trauma. De acordo com o 
autor, os discursos do general De Gaulle buscaram construir uma memória sobre 
a Ocupação baseada no mito do resistencialismo. O mito fundador da resistência 
provou, segundo Rousso, ser uma das tensões da síndrome3. A segunda fase, de 
1954 a 1971, é marcada pelo recalque, após o luto inalcançado, que construiu a  
 

2. Para informações sobre o caso René Bousquet ver: https://en.wikipedia.org/wiki/Ren%-
C3%A9_Bousquet.

3. ROUSSO, 1990, p. 76.
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lembrança dos resistentes. Nessa etapa da síndrome, foram concedidas anistias 
como uma maneira de liquidar as sequelas da Ocupação. A terceira fase, de 1971 
a 1974, marcou a evolução da síndrome a partir do esfacelamento dos mitos, cha-
mada por Rousso de “espelho despedaçado” (miroir brisé). Já a quarta e última 
fase, que se inicia em 1974 e vai até o momento presente da obra, é marcada pelo 
caráter obsessivo da memória do regime de Vichy. Nesse período houve diversas 
condenações de colaboracionistas e nazistas que atuaram na França, como foi o 
caso de como René Bousquet, citado anteriormente, e tantos outros. 

Ao apontar para o caráter obsessivo da memória na última fase, Rou-
sso faz uma crítica ao “dever de memória”4, que ele enxerga como um sintoma 
de uma sociedade que vive em desarmonia com seu passado. Segundo o autor, 
há uma obsessão por esse passado marcado por “fogo, ferro e sangue”, por isso 
a sua caracterização como uma síndrome. O “dever de memória” está inscrito 
na história da memória do regime de Vichy pelo caráter obsessivo da memória, 
consequência do luto inalcançado que resultou, de acordo com Rousso, em “um 
passado que não passa”. Assim, Le syndrome de Vichy não só se posicionou criti-
camente acerca da obsessão pela memória sobre Vichy, como também, por meio 
do olhar distanciado da história, propôs-se a se debruçar sobre esse passado sem 
o laço afetivo e os presenteísmos característicos da memória.

A Síndrome de Vichy é, portanto, uma crítica ao caráter obsessivo da me-
mória sobre o regime de Vichy, por isso o emprego da palavra síndrome, para de-
signar uma patologia que, segundo Rousso, ainda acomete a sociedade francesa. 
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Fabiano Viana Oliveira

Simulacro

A palavra simulacro tem origem no latim simulacrum, que significa “ima-
gem”, “representação” ou “espectro”. O termo deriva de similis, que significa “seme-
lhante”. Jean Baudrillard (1991), pensador francês do século XX, popularizou nos 
meios acadêmicos o termo Simulacro como sendo uma realidade além da realida-
de, que, apreendida por todos no cotidiano, transforma tudo, do mais próximo ao 
mais distante, em uma noção de verdade vivida, mesmo que não diretamente.

Simulacro é todo tipo de estereótipo, de modelo, cujo significado fun-
ciona por si só, sem a necessidade de um referente físico ou factual. São signos 
ou imagens com sentidos próprios, produzindo realidades autônomas além da 
realidade de fato (Baudrillard, 1991).

Com o avanço das tecnologias de comunicação, podemos hoje “viver” 
situações que, num plano de verdade mais palpável, não existem, ou melhor, são 
medidas de tal modo que o que existe é apenas a versão, o modelo, ou o simula-
cro. Em filmes, como Brazil ou o já cult Matrix, realidades aparentemente perfei-
tas são apresentadas aos olhos de todos, que creem nesta realidade tão cegamen-
te que não percebem a ilusão, a simulação; no entanto, é essa realidade que define 
o sentido de sua existência; e algo com tanto sentido para tanta gente não pode 
ser considerado falso, é um simulacro (Oliveira, 2005).

A noção humana da realidade se dá através de modelos apreendidos du-
rante toda uma vida em sociedade e em interação com outros. Simulacros são a 
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extrapolação desses modelos, assumindo estes o papel da própria realidade vivi-
da (Baudrillard, 1991).

A ecologia, por exemplo, passa a ser sujeito, uma categoria “humana” de 
significado próprio (Baudrillard, 1991).

O perigo absoluto está na interatividade erguida em um sistema total de 
comunicação; o outro deixa de existir, só há o sujeito, e sem objetos.

Não há nada pior que um sujeito sem objeto. Atualmente, todos os nossos 
problemas de civilização surgem daí: nos excessos de alienação, ou mesmo no desa-
parecimento da alienação em benefício de uma transparência máxima dos sujeitos 
em relação aos outros. O que não deixa de ser o tema do próprio Baudrillard (1993) 
em outra obra que fala dos riscos psicológicos e epistemológicos que se corre ao se 
chegar no fim da era moderna, avançando por uma pós-modernidade de tão comple-
xos desvios no estabelecimento do que é o real e do que é o imaginário.

Não havendo uma relação na base da construção da realidade, resta apenas 
a expressão unilateral do real, absorvido por todos; daí as semelhanças ou quase 
igualdades dos discursos sobre as coisas do mundo: os objetos de pensamento do 
mundo não são mais necessários quando o sujeito em si já é objeto, já é a verdade 
do discurso. A vivência do real é mais importante que o próprio real objetivo. 

No regime de simulação baudrillardiano, a mídia é responsável pela pro-
dução desenfreada de signos que já não guardam atrelamento com a realidade. O 
hiper-real assim produzido almeja ser mais real que a realidade. 

Baudrillard (1991 e 1993), esse pensador francês do qual se tratou aqui, 
organizou a história da imagem em quatro estágios sucessivos. No primeiro, o 
signo seria o reflexo de uma realidade. A seguir, o signo mascararia e deformaria 
uma realidade. No terceiro, a imagem dissimula a ausência de uma realidade. E, 
no último, ela (signo ou imagem) já não tem qualquer relação com uma realida-
de, sendo o seu próprio simulacro, de significado autônomo.

A superfície do real e do imaginado, então, se fundem e passam a rever-
berar na cultura. 
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Camilla Cristina Silva

Tempo

“Que é, pois, o tempo?” – perguntava-se Santo Agostinho e emendava a res-
posta: “Aquilo que se sabe, mas não se consegue dizer”. Muitos séculos depois, defi-
nir o conceito de tempo ainda é uma tarefa desafiadora que, assim como em outros 
momentos, é atravessada por seleções do saber (físico, filosófico, histórico) e pelas 
historicidades hegemônicas ou contra-hegemônicas do pensamento intelectual.

As primeiras propostas de definição para tempo se apresentam desde a 
Antiguidade. A tendência, naquele momento, era de considerar o tempo como ex-
terior ao humano, relativo ao movimento dos astros. Platão, em Timeu, apostava na 
confluência entre a eternidade imóvel e una do céu e a revolução cíclica dos corpos 
celestes, que gerava a “imagem móvel da eternidade” ou, em definição, o tempo. Em 
Aristóteles, o tempo é retratado como o “número do movimento em relação ao antes 
e ao depois”, que retorna incessantemente sobre si mesmo em sua existência circular. 

Séculos mais tarde, Santo Agostinho (354-430 d.C.) desenvolveu, no 
livro XI das Confissões a noção do tempo contínuo e quantificado, mas diferen-
temente dos filósofos gregos, para ele o que o definia não era o movimento dos 
astros e sim “o movimento da alma”. Nesse sentido, a virada interpretativa condu-
zia ao entendimento de que o tempo era interno, referenciado pela experiência 
humana. Para Agostinho, “medimos os tempos quando eles passam” no espaço 
interior do espírito, que só pode existir nas camadas do presente tríplice: “pre-
sente do passado ou memória, presente do futuro ou expectativa, presente do 
presente ou atenção” (Ricoeur, 2004, p. 112).
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A experiência temporal interna é articulada por Agostinho teologica-
mente, cujo parâmetro se estabelece na tensão direcionada pela perspectiva do 
Juízo Final, própria da narrativa judaico-cristã. Ocorre que essa percepção esca-
tológica incide na existência de um futuro selado pelo final dos tempos, ainda 
que marcado por constantes adiamentos. 

A expectativa em “estado de suspensão” continuaria a determinar os es-
tratos do tempo nos séculos seguintes, mas seria requalificada a partir do sécu-
lo XVIII. O foco, a partir de então, está no futuro aberto e indeterminado, sob 
um campo de possibilidades finitas. Isso demarca o que estudiosos nomeiam de 
“temporalização da história”, marcada por um modo específico de aceleração que 
define a Modernidade ocidental. No bojo das revoluções, despertava-se também 
a “modernização dos sentidos” (Gumbrecht, 1998), entre eles do “novo” tempo 
moderno. Processo histórico e reflexão aqui se engajaram no ineditismo das pro-
fundas transformações sociais, políticas e econômicas. 

Reinhart Koselleck (1923-2006) define a Modernidade como o momen-
to de separação dos limites entre experiência e expectativa, somente possível a 
partir da valoração do conceito de progresso (mundano), que substitui a profecia 
(espiritual) e admite o risco de futuro aberto. “O futuro será diferente do passa-
do”, ecoava nas emoções da época, “vale dizer, melhor” (Koselleck, 2006, p. 318). 
Para Koselleck, a base da consciência histórica moderna reside na ênfase dada às 
dimensões de novidade, irreversibilidade e unicidade, conduzida por um processo 
de temporalização em que “o tempo em si mesmo ganha qualidade histórica”.

O conceito moderno de tempo histórico, resultante da secularização do 
tempo linear e reversível cristão, se fundamenta na ordem universal e contínua dos 
acontecimentos, como um recipiente abstrato, vazio de qualquer outro sentido que 
não seja o de um processo estruturado entre um antes e um depois. A experiência 
industrial e sua economia monetária são apontadas por Giorgio Agamben como 
criadoras da representação do tempo vazio, homogêneo e linear (Agamben, 2005). 
Herdeira da ciência newtoniana, cujas referências universal, universalizante e ato-
mista a definem, a nova concepção do tempo representa o processo histórico en-
quanto uma infinita sucessão de eventos, já bem delineada, no XIX, pelo sistema de 
datação a.C-d.C. criado pelo jesuíta Domenicus Petavius dois séculos antes. 

Estudos recentes têm apontado que a noção moderna de tempo e o ra-
ciocínio cronológico que o funda “dificilmente podem explicar a pluralidade de 
noções de tempos ‘vividas’ ou ‘subjetivas’ e não podem integrar experiências que 
são não-lineares ou ‘não-contemporâneas’” (Bevernage, 2018, p. 218). De for-
ma mais contundente, importantes referências dos estudos pós-coloniais, como 
Dipesh Chakrabarty (2008) e Sanjay Seth (Seth, 2013) denunciam a natureza 
imperialista e intolerante do conceito moderno de tempo.
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A cronosofia moderna ocidental situa, desse modo, toda experiência em 
um único tempo secular, onde passado e presente se excluem mutuamente e o 
primeiro é diminuído à categoria de “ausente”. Em abordagem recente, Berber 
Bevernage evoca o conflito entre as concepções de tempo da história e da justi-
ça, tradicionalmente referenciado quanto à perspectiva respectivamente oposta 
entre ausência e presença do passado. Para o Direito, a palavra proferida pelo tri-
bunal é reparatória e retributiva, em termos quase econômicos, assumidos pela 
possibilidade de reverter o passado através do ato punitivo. Na visão dos juristas, 
“a justiça da pena estaria na função de anamnésia que ela pode exercer, trazendo 
ao presente o mal passado com a finalidade de verificar a importância da pena e 
evitar a repetição” (Meyer, 2012). 

Em contrapartida, o conceito moderno de tempo histórico não contem-
pla a possibilidade de fins reparatórios, devido à confiança na impossibilidade de 
compensarmos os erros do passado. Ontologicamente distinto, o tempo da his-
tória se caracteriza pela irreversibilidade, na condição do passado como irrepa-
rável, mesmo aquele marcado por injustiças históricas. Para Bevernage (2008), 
a forma como ainda concebemos o tempo, amparada na ênfase da ausência do 
passado converte o tempo da história como incomodamente injusto, uma amea-
ça ao sentido moral imperativo aos passados indizíveis produzidos pelos crimes 
do século XX.

Mas tal dicotomia levantada não é suficiente, pois subjuga de uma forma 
ou de outra a memória, seja aos condicionantes da história, seja da justiça. Nesse 
sentido, o autor introduz o conceito de passado irrevogável, como forma de des-
lindar a confluência de ambos os tempos para analisarmos passados traumáticos. 
A irrevogabilidade do passado evoca que determinados tipos de experiências his-
tóricas persistem no presente e admite, assim, as subjetividades das experiências 
temporais fundamentalmente marcadas por eventos traumáticos.

A singularidade de crimes de violência massiva do passado e as tentati-
vas de repará-los conceberam ao imperativo da memória papel fundamental para 
alargar a noção de tempo histórico, pelo qual o passado pode ser resgatado no 
sentido de orientação para não repetição. Mas não só. O lema das Madres de la 
Plaza de Mayo, após a última ditadura argentina (1976-1984), invoca a presença 
fantasmagórica dos seus filhas e filhos desaparecidos. Aparición con vida, mais 
que um esteio de esperança, é resistência que potencializa a memória, pois a pre-
sentifica. Nessa concepção ainda conseguimos perceber a permanência de um 
suposto status ontológico inferior do passado, próprio do conceito moderno de 
tempo, mas que pode ser trabalhado em prol de políticas retrospectivas. 

Filósofos da história e do direito vem se dedicando a propor retempo-
ralizações (Ost, 2005) que enfrentem a desordenação das categorias temporais 
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produzida pelos crimes de violência massiva do passado e do presente. Assim, 
cada vez mais alertam para os perigos de vedar o passado como algo que acon-
teceu e ponto, fadado a perpetuar-se eternamente. Não se pode esquecer que o 
tempo, antes de tudo, é uma construção social e, nesse sentido, uma noção de 
tempo ou um conjunto de acontecimentos no tempo, além de ser apenas uma 
organização ou estrutura de análise, pode atuar como um filtro que destaca al-
gumas partes da realidade e esconde a presença de outras. Hoje entendemos que 
são, em última medida, diferentes políticas de tempo.
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Temporalidade

A experiência social do tempo possui muitas formas e, igualmente, mui-
tas interpretações. Embora discutidas por muitas disciplinas, podemos citar a fe-
nomenologia e a antropologia interpretativa como algumas nas quais o debate se 
torna mais instigante na contemporaneidade.

A perspectiva antropológica frequentemente retrata essa questão através 
da diferenciação entre os tempos lento, circular, espiral ou fechado, tipicamente 
ligados às sociedades de “solidariedade mecânica” e o tempo ágil, rápido, inten-
so, linear e expansivo das sociedades modernas, sendo este último amplamente 
reconhecido. Esse debate é percebido em Bender et al. (2003), Clifford (2003, 
2013) e Gell (2014), entre outros.

Já no debate do campo fenomenológico a questão da temporalidade é 
um clássico. Desde Husserl, passando por Heidegger (2012), Gadamer (2008), 
Schutz (1967) e Derrida (1991), a percepção no tempo, na vida quotidiana, se 
torna uma problemática maior para a compreensão da vida social e das mentali-
dades. O viver no mundo da vida – o Lebenswelt discutido por Dilthey (2010) 
e cuja percepção se encontra nos fundamentos da fenomenologia – é um viver 
projetado, continuamente, para o futuro, o que resulta em uma temporalidade 
a devir. É a partir dessa percepção que se desenvolve a reflexão heideggeriana 
(2012) que se busca compreender o ser como um ente que se projeta na própria 
temporalidade (um ek-sistente). O conceito heideggeriano de Dasein (Ser-aí), 
que surge da imersão do ser na sua temporalidade, representa um indivíduo sub-
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merso na sua quotidianidade coeva, que se projeta na direção de um futuro ao 
mesmo tempo determinado e idealizado segundo sua existência presente. 

Nesse contexto, a temporalidade do Ser-aí – esse indivíduo disperso no 
mundo da vida, que somos todos nós quando nos percebemos temporalmente 
no mundo – é construída a partir da sua existência hodierna e quotidiana, pau-
tada nas vicissitudes do dia a dia. Dessa maneira, o futuro, a partir do perceber 
e do sentir o tempo passar – e pautado pelas categorias de presente, passado e 
futuro –, torna-se projeção do presente, projetando-se como um constante vir a 
acontecer, ou, ainda, como uma consequência dos agenciamentos resultantes das 
conjunturas da existência.

Contudo, há outras duas formas da temporalidade: a que foge dessa di-
tadura do presente e do quotidiano – e que rompe a cadeia dos presentes quoti-
dianos que se sucedem – e a temporalidade do Ser, ou seja, a ideia sobre o tempo 
produzida pelo Ser que pensa, que reflete, que se angustia diante da sua própria 
temporalidade. A primeira dessas formas de temporalidade pertence ao Dasein 
na sua quotidianidade e corresponde àquilo que Heidegger denomina Zeitlich-
keit (temporalidade). A segunda forma de temporalidade, a do Ser, propriamen-
te, é o que esse filósofo chama de Temporalität.

Isso dito, pensemos a experiência da temporalidade para além da experiên-
cia do tempo físico, compreendendo-a a partir do sentido sociocultural presente e 
dominante nas sociedades e comunidades nas quais são vivenciadas por seus indi-
víduos. Evidentemente há temporalidades dominantes, numa sociedade ou época, 
e há uma tendência de que os membros de uma mesma sociedade partilhem dessa 
temporalidade – o que tende a ser verdade, sobretudo, quando as representações e 
categorizações que nomeiam o tempo derivam das dinâmicas míticas e religiosas 
dessas sociedades (Durkheim, 1968) –, mas isso não exclui culturas temporais pa-
ralelas ou eventuais, presentes sobretudo nas sociedades complexas no contempo-
râneo, mediadas pelas tecnologias digitais e pela cultura da virtualização.

No Sisa – grupo de pesquisa no qual trabalhamos e desenvolvemos essas 
reflexões – temos estudado, centralmente, a temporalidade da vida quotidiana. 
Como nossa abordagem dialoga com as Ciências Sociais, buscamos fazer, muitas 
vezes, uma etnografia ou uma sociomorfologia da experiência temporal e quoti-
diana presente nas nossas formas de comunicar, de dialogar e de estar no mundo 
da vida. Essa perspectiva está presente no debate sobre o “semiotical blues” (Cas-
tro, 2015), sobre as “saudades do desconhecido” (Castro, 2010), sobre a “tempo-
ralidade da experiência identitária” (Castro, 2011), sobre as relações entre “mídia 
e quotidianidade” e, ainda, sobre as conformações do gosto e da temporalidade 
(Castro, 2024) sobre memória e temporalidade (Castro, 2019), sobre a relação 
entre sociabilidades e temporalidade (Castro, 2021a). 
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No mais, pensamos a temporalidade não apenas enquanto experiência – 
compreendida na sua dimensão coletiva e socialmente constituída, mas, sobretudo, 
como vivência – compreendida como o encontro entre o estar-no-mudo de alguém e 
sua transcendência em relação à experiência comum. Nesse sentido, toda experiência 
do tempo é pessoal e, ao mesmo tempo, coletiva, do que podermos inferir que a tem-
poralidade é uma experiência sensível intersubjetiva (Castro, 2021b). 
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Frederico de Mello Brandão Tavares

Temporalidade  
no contemporâneo

Do latim temporalitas, a temporalidade é uma relação com o tempo. Ain-
da que no dicionário, seu significado corrente indique aquilo que possui uma 
“qualidade de temporal ou provisório” (FERREIRA, 1985, p. 1165), carregando, 
nesse sentido, as ideias de “provisoriedade”, “curta duração”, “efemeridade” ou 
“interinidade”, conceitualmente, pode-se ultrapassar as notas do verbete clássi-
co. Muito mais que “passageira”, ou referente a um só período, a temporalidade, 
como algo que faz parte do cotidiano, diz respeito a uma trama de maneiras pelas 
quais lidamos com condições temporais de forma situada. Quando compreendi-
da no plural – temporalidades –, tempos e espaços se revelam, devendo ser vistos 
e entendidos de maneira entrecruzada. Ambos como constituintes de processos 
e práticas, localizados na sociedade e no mundo natural. As temporalidades, por 
isso, agregam tanto dimensões culturais, materiais, históricas etc, num sentido 
mais amplo, quanto subjetivas e ambientais. Referem-se a questões coletivas e 
individuais e são atravessadas pelos “resultados” das interações que assumimos 
com (diversos) tempos em contexto.

Dado esse preâmbulo, pode-se dizer que as temporalidades, como ques-
tão ou fenômeno, atravessam as realidades existentes e possibilitam uma espécie 
de referência para a leitura da vida social. É por meio delas que, numa perspec-
tiva relacional, compreende-se passado, presente e futuro como um conjunto 
indissociável nas experiências pessoais e na sociabilidade. A temporalidade con-
temporânea, por exemplo, marcada pelo “tempo midiático”, de onipresença da 
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mídia na vida social”, diz Marialva Barbosa, “[...] transformou a aceleração e a 
interatividade em atributos narrativos dos meios de comunicação, mudando a 
maneira como se opera a construção dos acontecimentos” (BARBOSA, 2007, 
p. 82). Isso não significa, a despeito da rapidez informacional com a qual somos 
impelidos a conviver no dia a dia atual, que o presente prescinde de conexões 
temporais outras, ainda que sua vivência ganhe um contorno de imediaticida-
de. Matrizes sócio-históricas moldam sociabilidades e processos comunicativos 
continuamente, bem como práticas e materialidades comunicativas diversas. O 
mesmo acontecendo com processos sociais de outras naturezas.

Desde um ponto de vista mais epistemológico e histórico, Reinhart Ko-
selleck (2006) associa a cronicidade do tempo ao reconhecimento do próprio 
tempo pela História, problematizando, a partir daí, uma ideia de multiplicidade 
temporal como eixo para o saber historiográfico. Suas duas conhecidas catego-
rias históricas – “espaço de experiência” e “horizonte de expectativas” – colocam 
em tensão futuro e passado e ajudam a refletir que, explica José D’Asumpção Bar-
ros, “[...] cada uma das temporalidades – o passado, o presente e o futuro – pode 
imaginariamente se alterar, contrair ou expandir conforme cada época ou socie-
dade, modificando-se também a maneira como são pensadas e sentidas as rela-
ções entre eles” (BARROS, 2011, p. 197). François Hartog (2015), na esteira do 
pensamento de Koselleck, aponta para a existência de momentos nos quais regi-
mes históricos entram em crise; e lança mão do conceito de “regimes de histori-
cidade” para uma compreensão das temporalidades tendo em vista aquilo que as 
“crises do tempo” em determinadas sociedades – envolvendo épocas, indivíduos 
e espaços – podem revelar sobre condições de produção de histórias.

Tais construções conceituais advindas da História, bem como outras que 
com elas assumem a heterocronia do tempo histórico (SALOMON, 2018), aju-
dam na interpretação das temporalidades e seus engendramentos. Em suma, pas-
sado, presente e futuro não são instâncias fixas. Ainda que indiquem delimitações 
temporais, possuem camadas distintas de tempos e são compostos por uma den-
sidade de arranjos repletos de encaixes e desencaixes, que remetem a atualizações, 
incertezas. As temporalidades por eles situadas e constituídas, envolvem disputas e 
negociações, que possibilitam diferentes apropriações do tempo. Dando a ver, tam-
bém, as determinações presentes em suas próprias caraterísticas – manifestações 
concretas e aquilo de uma costura, pelas experiências subjetivas, que os abrange.

Numa perspectiva moderna de tempo, as temporalidades sociais foram 
ancoradas numa cisão entre passado, presente e futuro, em nome de uma narrativa 
temporal linear e cronológica, tal qual ainda vigora no senso comum, principalmente 
ocidental. Como aponta Adolfo Albán Achinte (2017), há no projeto colonial/mo-
derno uma negação do passado que instala as pessoas em um presente ininterrupto; 
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uma aglutinação do tempo aos processos produtivos, disciplinando os sujeitos a uma 
lógica laboral acelerada; e uma concepção de desenvolvimento social associada ao 
progresso, tomando a natureza como um recurso natural inesgotável. 

Tal perspectiva moderna tem consequências, já que denota a possibilida-
de de conceber o futuro apagando o passado e colocando a experiência subjetiva – 
individual e coletiva –atrelada a uma localização temporal imediatista e excludente, 
que subtrai a pluralidade das temporalidades pessoais (ALBÁN ACHINTE, 2017) 
e naturais (POVINELLI, 2024), ou seja, das múltiplas possibilidades de relação 
com os tempos (e ambientes), de forma simultânea, anacrônica e para além de ex-
periências coloniais e/ou capitalistas (BRAND, WISSEN, 2021; FERDINAND, 
2022; SVAMPA, VIALE, 2022), desde outros paradigmas espaço-temporais.

Na perspectiva de Peter Pál Pelbart, a partir das últimas décadas do sé-
culo XX, esse regime temporal moderno que organizava o cotidiano ocidental de 
forma direcionada entra em colapso. Haveria, hoje, nesse sentido, não mais um 
tempo de fluxo determinável, teleológico, mas uma rede temporal, de fluxo aber-
to e múltiplo de direções. Nos tempos atuais, o que se anuncia para a experiência 
humana e no arranjo das temporalidades em suas vivências e existências, vincu-
la-se à “[...] gestação de novas condutas temporais que alteram o estatuto da me-
mória, da repetição, da gênese, afetando assim, forçosamente, nossa relação com 
a ideia de projeto, de história e principalmente, de sentido” (PELBART, 2007, p. 
66). Thamara Rodrigues e Marcelo Rangel (2018), na esteira do pensamento de 
Hans U. Gumbrecht, refletem que “[...] nossa vida [hoje] já não se determinaria 
satisfatoriamente pela sensação de afastamento progressivo e ideal ou perfectível 
entre passado e futuro” (p. 71, grifo dos autores). 

Por este viés, cuja proposição vai ao encontro de problematizações atuais 
nos estudos sobre o tempo – na História, na Filosofia, na Sociologia e em outras 
áreas –, os olhares sobre o passado, presente e futuro revestem-se de questões pró-
prias mas, ao mesmo tempo, dinâmicas, o que significa que, ao se pensar cada uma 
dessas delimitações temporais, é impossível abrir mão de tensionar o que sucede ou 
precede o(s) tempo(s) em questão, bem como aquilo que é resultante da própria 
dinâmica interacional aí posta; ou seja, do movimento das e entre temporalidades. 
Mais que isso, numa perspectiva crítica, deve-se perceber como as temporalidades 
envolvem tensões temporais ou nelas se colocam (RANCIÈRE, 2014). 

A temporalidade, longe de ser algo homogêneo, é algo em disputa. Con-
siderar sua natureza relacional é ter em conta os dissensos e distensões que atri-
tam tentativas de enquadrar o tempo e as experiências, pondo em cena, por um 
lado, dominações e, por outro, resistências. A temporalidade, portanto, para além 
do conceito, tem a ver também com formas de práticas de complexificar e expe-
rienciar a vida social e natural. Eis uma possível síntese.
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Ana Cláudia Peres

Testemunha

Não por acaso, Annette Wieviorka denomina a segunda metade do sé-
culo XX de “a era da testemunha”. Trata-se de evidenciar a relação categórica en-
tre história, testemunho e construção da memória a partir dos relatos que dão 
conta do genocídio judeu durante o Holocausto. Mas, de partida, é importante 
considerar a centralidade que o conceito de testemunha assume no cenário con-
temporâneo, tangenciando questões de ética, representação e linguagem em dis-
ciplinas que vão da teologia ao direito, da antropologia à filosofia, da psicanálise 
à literatura e aos estudos da comunicação.

Seligmann-Silva (2010) recorre à etimologia para explicar que o vocá-
bulo “testemunho” está ligado a dois termos, em latim: superstes e testis. No pri-
meiro caso (superstes), diz respeito ao sobrevivente, ou a alguém que viveu uma 
experiência radical e depois necessitou de espaço para narrar o trauma. Já em 
seu sentido jurídico (testis), testemunha é toda pessoa que se coloca entre duas 
partes podendo ajudar a julgá-las. 

Mais do que uma separação entre os termos, há de fato uma ambigui-
dade. Em português, isso se evidencia numa certa confusão que se costuma 
fazer entre o testemunho – o relato – e a testemunha – a personagem portadora 
de um testemunho. Inspirado por Benveniste, Seligmann-Silva se lembra de 
que, desde a Antiguidade, testemunha e testemunho estão vinculados à visão. 
Em sânscrito, a palavra vettar tem o mesmo sentido de testemunha (témoin): 
significa “o que vê”; em gótico, é “aquele que sabe por ter visto”. Dar testemu-
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nho, portanto, implica tanto uma proximidade com o evento quanto uma ca-
pacidade de julgar. 

Em É isto um homem?, narrativa clássica de Primo Levi com o teste-
munho devastador dos tempos de prisioneiro nos campos de concentração, 
o autor nos conta que seu testemunho nasceu de um imperativo moral. So-
brevivente do Holocausto, ele diz que a necessidade de contar e de tornar 
os “outros” participantes da tragédia alcançou “caráter de impulso imedia-
to e violento, a ponto de competir com outras necessidades elementares” 
(Levi, 1988, p. 8).

Anos depois, ao refletir sobre a produção literária daqueles que vol-
taram dos campos, em O que resta de Auschwitz, o filósofo Giorgio Agamben 
(2008[1998]) sugere que a verdadeira testemunha ou a “testemunha integral” 
não existe, uma vez que os únicos que testemunharam o evento até o final não 
puderam voltar do calvário, submergiram. Para o autor, “[...] as testemunhas – 
não são nem os mortos nem os sobreviventes, nem os submersos nem os salvos, 
mas o que resta entre eles” (Agamben, 2008, p. 162). 

Há uma chave de leitura sobre a testemunha, oferecida por Jeanne Ma-
rie-Gagnebin, que amplia o conceito ao mesmo tempo que lhe confere um cará-
ter solidário. Para a autora, testemunha seria não somente alguém que vivenciou 
ou que viu com seus próprios olhos, mas também “aquele que não vai embora, 
que consegue ouvir a narração insuportável do outro e que aceita que suas pa-
lavras levem adiante, como num revezamento, a história do outro” (Gagnebin, 
2009, p. 57). Por essa perspectiva, testemunha é também alguém que permite 
que a história, ameaçada por sua própria impossibilidade, seja “retomada e trans-
mitida em palavras diferentes” (p. 57). 

Além da dimensão histórica relacionada às atrocidades da Segunda 
Guerra Mundial ou a outros crimes de violência no século XX como as 
ditaduras, há que se levar em conta ainda as vertentes religiosa, jurídica 
e midiática assumidas pelo conceito. Pela raiz hebraica de testemunho, a 
testemunha é um observador privilegiado, alguém que viu ou ouviu o que 
os outros não puderam e sobre o qual agora ele deve prestar testemunho. 
Teologicamente, portanto, testemunha seria aquele que foi alçado a des-
tinatário, mais especificamente aquele que testemunhou a aliança entre 
Deus e a congregação.

Já em sua concepção jurídica, valorizada em sua medida racional, é fon-
te privilegiada de informação para decisões e faz parte da maioria dos sistemas 
legais conhecidos – além dos tribunais, a presença de testemunhas era requisi-
tada também para celebrar contratos como ainda hoje em um evento como o 
casamento ou a compra de uma propriedade. Em seu duplo papel, ora como 
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“observador neutro”, ora como “acusador”, a testemunha é convocada tanto para 
fazer uma revelação quanto para apresentar uma declaração no contexto de um 
conflito ou disputa. 

Não menos provocadora é a discussão sobre o local privilegiado ocu-
pado pela testemunha na mídia, em especial, no jornalismo. No Brasil, durante 
muito tempo, a velha máxima da “testemunha ocular da história” foi considera-
da sinônimo de boa prática jornalística, acionada para legitimar a autoridade do 
jornalista presente na cena e que, apenas por isso, tem competência para narrá-la 
(Zelizer, 2007). 

Para Cláudio Abramo (1988, p. 110), por exemplo, “o jornalista 
deve ser aquele que conta a terceiros, de maneira inteligível, o que acabou 
de ver e ouvir”. Zuenir Ventura já disse que o jornalista é uma testemunha 
do seu tempo – não um juiz, não um promotor, uma testemunha. Nilson 
Lage (2008, p. 21), que em livro didático classificou a “função testemu-
nhal” como uma característica determinante da reportagem, afirma que o 
século XX foi o “século do jornalismo-testemunho”. O que contribui para 
isso é a consolidação da reportagem testemunhal – aquela em que o relato 
comporta a um só tempo a vivência do repórter, as informações a que teve 
acesso e as impressões subjetivas. 

No cenário midiático contemporâneo, em que tudo parece testemu-
nhável o tempo inteiro; quando os meios de comunicação expandem a nossa 
capacidade de testemunhar, testemunho é não apenas um ato realizado por uma 
testemunha, mas também aquilo que se constrói narrativamente a partir de um 
“texto testemunhal”, que elabora a presença do jornalista no local do evento 
levando o espectador/leitor a um só tempo a experimentar o acontecimento 
e crer no que lhe foi dito (Frosh; Pinchevski, 2009). É o “texto testemunhal”, 
portanto, que indica que o evento deve ser considerado real não exatamente 
porque o repórter esteve no local, mas porque reconstituiu o acontecimento 
por meio das testemunhas. 

Nesses casos, estamos nos aproximando do sentido de testemunha pro-
posto por Jeanne-Marie Gagnebin (2009, p. 57), cuja tarefa consistiria em resta-
belecer o espaço simbólico em que se possa articular “aquele que não faz parte 
do círculo infernal do torturador e do torturado, do assassino e do assassinado, 
aquilo que, inscrevendo um possível alhures fora do par mortífero algoz-vítima, 
dá novamente um sentido humano ao mundo”
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Letícia Myrrha
Mozahir Salomão Bruck

Testemunho

Talvez as noções de testemunho e testemunha estejam entre os concei-
tos filosóficos mais caros na atualidade para se pensar as múltiplas e complexas 
relações do homem com as diversas dimensões do contemporâneo. E em uma 
sociedade midiatizada, em que a experiência parece cada vez mais mover-se 
e realizar-se privilegiadamente no âmbito discursivo, o testemunho coloca-se, 
ele mesmo, como acontecimento motriz da vida social e das experiências indi-
viduais. Nesse sentido, Jean Philippe Pierron (2010), em sua proposta de uma 
filosofia do testemunho, faz o diagnóstico: o testemunho está em toda parte, 
mas em toda a parte ele é suspeito, pois carrega, em si e per si, uma essência 
relacional. Não há testemunho sem diálogo. Não há testemunha para si, nem 
testemunha sozinha. O testemunho dá-se diante dos outros e para os outros. 
É, inevitavelmente, portanto, intersubjetivo. Mas a testemunha atesta e traz em 
si mais do que si mesma. É portadora de uma verdade – forjada na experiência 
– que, por isso mesmo, não pode ser reduzida a uma mera opinião. O teste-
munho liga, em sua fala e em sua vida, o destino da verdade com seu próprio 
destino. Mas qual verdade?

Nos anos 2000, na obra Demeure: Fiction and Testimony, Jacques Derrida 
escreve sobre o paradoxo do testemunho. Apesar de não transmitir integralmente 
o vivido, o testemunho é imprescindível, já que alguém precisa dizer o indizível. 
Portanto, ele é falho, incompleto e necessário. Mais do que isso, o testemunho 
exige confiança e uma crença em quem fala.
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Eu sou o único a ter visto essa coisa única, o único a tê-la ouvido ou a ter 
estado diante disso ou daquilo, em um instante determinado e indivisível; 
e você deve acreditar em mim porque deve acreditar em mim — essa é a 
diferença, essencial ao testemunho, entre a crença e a prova: você deve 
acreditar em mim porque eu sou insubstituível. Quando eu testemunho, 
sou único e insubstituível (Derrida, 2000, p. 40, tradução nossa). 

O testemunho traz em seu núcleo um paradoxo: muitas vezes, a verdade 
parece estar menos do lado da objetividade que se pode esperar das provas e dos 
argumentos do que do lado da subjetividade da experiência e da emoção. O tes-
temunho atesta, portanto, uma verdade que não sendo objetivamente suficiente, 
pode sê-lo, porém, subjetivamente. É da sua natureza, enquanto construção se-
mântica, inscrever-se e realizar-se pressupondo, como nos diz Pierron (2010), 
um selo da confiabilidade, ou mesmo da fidelidade, na relação do testemunho 
com sua testemunha, haja vista que esta faz da verdade a história da sua própria 
vida, mas cujo sentido só existirá na apreensão pelo outro.

O testemunho é, por assim dizer, performativo. Um sujeito que fala 
como um sujeito que age. Ação que resulta, de imediato, em um compromisso 
ético: manter o dito. É a sinceridade do testemunho que inscreve o sujeito em seu 
dizer. Por isso mesmo, o essencial do testemunho encontra-se na difícil posição 
da realidade que ele atesta e a qual se refere para se constituir. Daí a importân-
cia da sinceridade, da verdade que almeja e que espera compartilhar, distribuir. 
Por outo lado, a fragilidade do testemunho provém de que sua recepção não é a 
garantia de uma adesão. Porque atestar não é demonstrar. Falar não é provar. O 
testemunho depende, nos mostra Pierron, de uma benevolência hermenêutica. 
De ser entendido e, mais, ser compreendido, no sentido de acolhido.

Para além das características discursivas, as funções sociais do testemunho 
podem ser pensadas tanto pela maneira como o autor de obras testemunhais busca 
influir na realidade – evidenciando aqui o caráter de convergência entre política e 
literatura – quanto pela forma como essas obras são apreendidas pela sociedade. 
Dar voz aos silenciados, elaborar acontecimentos traumáticos, aglutinar grupos em 
torno das tragédias, denunciar injustiças e questionar a narrativa oficial são algu-
mas das funções sociais do gênero. Além disso, é possível fazer uma distinção entre 
o testemunho clássico alemão e europeu – cujo exemplo mais emblemático são 
as narrativas dos sobreviventes do Holocausto – e o testemonio latino-americano, 
fundado em contextos de violência estrutural, ditaduras políticas e desigualdade 
social (Selligmann-Silva, 2005).

Em diferentes momentos históricos o gênero testemunho é abordado de 
formas distintas. No contexto do Iluminismo do século XVIII, o filósofo David 
Hume dedica parte de sua obra Investigação sobre o Entendimento Humano, de 
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1748, a uma crítica à validação, por parte das religiões instituídas, de relatos de 
fiéis que afirmam ter presenciado milagres. Esses testemunhos, segundo Hume, 
teriam o intuito de confirmar a fé e crenças espirituais preexistentes e, portanto, 
não deveriam ser considerados evidências empíricas confiáveis. Embora a aceita-
ção de relatos pessoais já ocorresse em contextos jurídicos, o trabalho de Hume 
inaugura um modo de se pensar, de forma racional, a confiabilidade do testemu-
nho a partir de critérios empíricos.

Após a Segunda Guerra Mundial, o Holocausto inaugura uma nova sé-
rie de debates sobre a escrita testemunhal. O livro É isto um homem?, escrito em 
1945 pelo judeu italiano sobrevivente de Auschwitz, Primo Levi, tornou-se uma 
das narrativas testemunhais mais importantes sobre o genocídio. O narrador em 
primeira pessoa revela, em sua fala, os limites de alcance das palavras diante de 
experiências extremas. “Pela primeira vez, então, nos damos conta de que a nossa 
língua não tem palavras para expressar esta ofensa, a aniquilação de um homem” 
(Levi, 1988, p. 24, tradução nossa).

Um pouco mais tarde, em 1949, Theodor W. Adorno defende que “es-
crever um poema depois de Auschwitz é bárbaro” (Adorno, 2002, p. 61), pois 
transformar o horror em arte poderia ser uma forma de banalizá-lo. A partir dessa 
formulação, passam a ser discutidos os limites éticos das narrativas de eventos ex-
tremos e traumáticos, como o Holocausto, especialmente no que se refere à pos-
sibilidade de fruição estética em obras literárias testemunhais. Hannah Arendt 
(1994) introduz a expressão banalidade do mal para descrever o que ela observou 
no julgamento do nazista Adolf Eichmann, no tribunal de Jerusalém, em 1961. 
Segundo a autora, a perversidade, retratada pelas testemunhas do Holocausto 
não decorre necessariamente e uma vocação monstruosa dos envolvidos, mas de 
uma obediência cega à autoridade de superiores e uma ausência de pensamento 
crítico por parte dos executores. Arendt reconhece o valor dos testemunhos para 
se compreender a dimensão moral e humana da realidade histórica do Holocaus-
to, mas argumenta que a instância do julgamento deveria estar centrada nos atos 
no réu Eichmann e não nos horrores vividos pelo povo judeu como um todo.

A incorporação de relatos pessoais pelas Ciências Humanas e Sociais, 
sobretudo nas das décadas de 1970 e 1980, passou a ser conhecida como uma 
guinada subjetiva que “deu a voz, por meio do testemunho, àqueles até então 
excluídos dos discursos majoritários” (Serelle, 2009, p. 39). A perspectiva pes-
soal tornou-se relevante na construção do conhecimento histórico e cultural. 
Ainda que a linguagem não dê conta de exprimir o real e a barbárie, a ato de 
narrar impede que o horror vivido seja esquecido e preserva a dimensão de 
verdades históricas subjetivas – muitas vezes deixadas de lado pelas narrativas 
oficiais (Gagnebin, 2006).
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Mais tarde, na década de 1990, o testemunho incorpora-se também aos 
estudos sobre narrativas do trauma. A ideia de memória reprimida, que tem origem 
na psicanálise freudiana, passa a ser empregada por teóricos que trabalham com as 
narrativas testemunhais. Sigmund Freud discute a repetição compulsiva do sofri-
mento e a existência de conteúdos reprimidos a serem integrados à consciência. 
Um exemplo disso pode ser encontrado no livro Unclaimed Experience: Trauma, 
Narrative and History, de 1996. Cathy Caruth aborda o trauma em sua articula-
ção com a linguagem. “Grande parte das discussões sugerem que o tratamento do 
trauma requer a incorporação do trauma em uma história significativa (e, portanto, 
compreensível)” (Caruth, p. 117, 1996, tradução nossa). Isso significa que a lingua-
gem — e, portando, a narrativa — permite ao indivíduo compreender melhor as 
circunstâncias traumáticas para que se elabore o sofrimento.

No livro Testimony: Crises of Witnessing in Literature, Psychoanalysis and 
History, Shoshana Felman e Dori Laub (1992) abrem um debate multidisci-
plinar sobre as possibilidades de se esboçar uma teoria sobre o testemunho, 
articulando as perspectivas histórica, filosófica e psicanalítica na análise de 
conteúdos autobiográficos de natureza literária, audiovisual e artística. Annet-
te Wieviorka propõe o conceito de “Era do Testemunho’ para descrever esse 
momento histórico. Em sua obra The Era of the Witness, de 1998, destaca-se a 
centralidade da figura do sobrevivente nas narrativas que circulam nos meios 
de comunicação e nos discursos públicos, em geral. Segundo a autora, os teste-
munhos, “quando são produzidos como parte de um movimento cultural mais 
amplo, expressam tanto o discurso ou os discursos valorizados pela sociedade, 
ao mesmo tempo em que transmitem uma experiência individual” (Wieviorka, 
p. 8, 2006, tradução nossa). Isso revela, que o gênero incorpora, simultanea-
mente, as dimensões subjetiva e coletiva.

Na esteira dessas reflexões, começaram a ser levantados questionamen-
tos sobre a validação automática de testemunhos. Teóricos começaram a tensio-
nar o gênero, reivindicando o cuidado na comprovação de narrativas em primeira 
pessoa. Beatriz Sarlo, por exemplo, apresenta uma crítica à inquestionabilidade 
dos testemunhos em seu livro Tempo Passado: Cultura da Memória e guinada sub-
jetiva (2007). Para a autora, ainda que necessários, os testemunhos não deveriam 
ser incorporados de forma acrítica pelas ciências sociais, sem considerar suas di-
mensões estéticas, éticas, históricas, políticas e culturais.

Por fim, estudos contemporâneos têm promovido uma crítica à pers-
pectiva eurocêntrica que historicamente permeia as pesquisas sobre o teste-
munho e o trauma. Um exemplo significativo é o trabalho de Stef Craps, que 
propõe, na obra Postcolonial witnessing: trauma out of bounds, de 2013, uma 
abordagem pioneira e pós-colonial sobre os estudos do trauma. O autor ques-
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tiona a visão hegemônica que privilegia determinadas experiências — espe-
cialmente as de sobreviventes do Holocausto — como centrais na narrativa 
global, ao mesmo tempo em que experiências-limite vividas por sociedades 
não-ocidentais e grupos minoritários são negligenciadas. Craps propõe a am-
pliação do campo, incluindo formas de sofrimento histórico e cultural que es-
capam ao paradigma eurocêntrico dominante.
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Márcio Seligmann-Silva

Trauma

O termo “trauma” provém do grego antigo traûma, que significa “fe-
rida”. Inicialmente, seu uso se restringia à medicina, referindo-se a lesões fí-
sicas ocasionadas por choques, cortes ou impactos. No entanto, a partir do 
final do século XIX, o conceito foi progressivamente transposto para o cam-
po da psicologia e da psicanálise, adquirindo uma dimensão simbólica e sub-
jetiva. O trauma passou a denotar, então, uma ferida psíquica: a ruptura ou 
colapso da capacidade do sujeito de simbolizar e elaborar um acontecimento 
que o excede em sua intensidade.

Na psicanálise, Sigmund Freud desempenhou um papel fundamental na 
teorização do trauma, desde os Estudos sobre a histeria (1895), com Breuer, até 
Além do princípio do prazer (1920). Freud associou o trauma à ideia de um acon-
tecimento não simbolizado que retorna compulsivamente sob a forma de sin-
tomas, sonhos ou repetições involuntárias. Essa repetição estaria ligada à “com-
pulsão à repetição”, expressão do fracasso da elaboração psíquica e indicativa da 
pulsão de morte. O trauma, nesse sentido, não é apenas um evento passado, mas 
um processo psíquico que interrompe a linearidade temporal e fere o presente 
com a insistência do que não pôde ser vivido nem esquecido.

Jacques Lacan, aprofundando a leitura freudiana, concebe o trauma 
como uma irrupção do real, como aquilo que escapa à ordem simbólica e à lin-
guagem. Para Lacan, o trauma é o encontro com um real impossível de ser inscri-
to na cadeia significante, e que se manifesta como furo na estrutura psíquica. Ele 
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enfatiza o caráter disruptivo e insistente do trauma, reforçando sua natureza de 
repetição e de ausência de representação plena.

No campo das humanidades e dos estudos culturais, o conceito de trau-
ma ganhou centralidade a partir da segunda metade do século XX, especialmen-
te após o Holocausto. Pensadores como Walter Benjamin (falecido em 1940, mas 
cuja obra foi recebida efetivamente a partir dos anos 1960), Theodor Adorno, 
Jean-François Lyotard e Georges Didi-Huberman foram decisivos para com-
preender a relação entre catástrofe histórica, estética e ética da memória. Benja-
min, em seus ensaios sobre Baudelaire e sobre a obra de arte na era da reprodu-
tibilidade técnica, identifica a modernidade como marcada pelo choque, ou seja, 
uma série de microtraumas provocados pela vida urbana, pela industrialização e 
pelos meios de comunicação de massa. O cinema, para ele, seria a forma estética 
que corresponde à experiência fragmentada e traumática do sujeito moderno.	

A teórica Cathy Caruth foi uma das principais responsáveis por conso-
lidar o campo dos estudos do trauma na crítica literária e na teoria cultural. Em 
obras como Unclaimed Experience (1996), ela define o trauma como a expe-
riência de um evento violento que não é inteiramente assimilado no momento 
em que ocorre, retornando posteriormente em forma de repetição. Caruth en-
fatiza o caráter paradoxal do trauma: o fato de que sua verdade reside no fra-
casso da consciência em apreendê-lo plenamente, tornando-se acessível ape-
nas de forma indireta. Esse modelo pós-estruturalista de trauma, amplamente 
influente, foi complementado pelas contribuições de autores como Shoshana 
Felman, Dominick LaCapra e Dori Laub, que exploraram a interface entre 
trauma, testemunho e ética.

Contudo, essa concepção foi criticada por autoras como Ruth Leys, que, 
em Trauma: A Genealogy (2000), questiona a ênfase na irrepresentabilidade e 
na descontinuidade do trauma, apontando os riscos de uma estetização do sofri-
mento e da fetichização da vítima. Leys propõe uma abordagem mais localizada, 
atenta aos contextos históricos e sociais da experiência traumática. 

No campo dos estudos do trauma e da memória a crítica também se 
dirige ao uso do conceito de pós-memória, cunhado por Marianne Hirsch para 
descrever a relação de descendentes com traumas coletivos que não viveram 
diretamente. Embora produtivo, o conceito tem sido revisto por seu potencial 
de homogeneizar experiências históricas diversas e por desconsiderar os limi-
tes da transmissão simbólica em contextos marcados por apagamentos colo-
niais, raciais e epistêmicos. Justamente quando se trata da memória de traumas 
históricos os limites entre as gerações se desintegram: os herdeiros do trauma 
das gerações de sobreviventes são portadores do trauma e se confundem, em 
termos simbólicos e psicológicos, com a primeira geração. Esse conceito de 
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pós-memória também esbarra no positivismo ao tentar estabelecer uma linha 
entre a memória do sobrevivente e a memória vicária, como se não houvesse, 
desde sempre, o fato sociopsicológico descrito em Maurice Halbwachs, para 
quem a memória é sempre memória coletiva.

Já no campo da estética e das artes visuais, Hal Foster cunhou o termo 
“realismo traumático” para se referir à produção artística que, como no caso de 
Andy Warhol, confronta o espectador com imagens repetitivas e perturbadoras. 
Essas imagens, em vez de meramente reproduzirem o trauma, abrem fissuras na 
narrativa dominante e expõem o mal-estar da cultura. O trauma, aqui e como em 
muitos outros artistas contemporâneos, não é apenas objeto da arte, mas estru-
tura sua forma e sua recepção.

Os estudos contemporâneos sobre trauma têm buscado integrar essas 
abordagens clínicas, psicanalíticas, estéticas e historiográficas, reconhecendo o 
trauma como uma figura central para a compreensão da subjetividade, da me-
mória coletiva e das formas de representação do sofrimento histórico. O trauma 
interfere nos modos de narrar, rompe com a linearidade da história e convoca 
uma escuta ética – seja no testemunho, seja na arte com seu sempre incontorná-
vel teor testemunhal (Seligmann-Silva 2022). Ele desafia os regimes de verdade, 
de arquivo e de testemunho, ao trazer à tona aquilo que não pode ser totalmente 
simbolizado nem esquecido.

Destaque-se também que os estudos de trauma e os estudos pós-colo-
niais compartilham uma interseção profunda, pois ambos abordam as conse-
quências de experiências de violência, ruptura e opressão, frequentemente en-
trelaçadas em contextos históricos e culturais. Os estudos de trauma, centrados 
nas marcas psicológicas, sociais e culturais deixadas por eventos catastróficos, 
exploram como indivíduos e comunidades processam perdas, deslocamentos e 
violações. No contexto pós-colonial, o trauma se manifesta nas sequelas da co-
lonização, como a destruição de identidades culturais, a violência sistêmica e a 
marginalização de povos indígenas e diaspóricos. A relação entre esses campos 
se evidencia na análise de como o trauma colonial, perpetuado por séculos de 
exploração, escravidão e imposição cultural, molda narrativas coletivas e indi-
viduais, muitas vezes transmitidas intergeracionalmente, como nas obras de au-
tores como W.E.B. Du Bois, Aimé Césaire, Frantz Fanon, Fançoise Vergès e Ed-
ward Said, que examinam o impacto social e psicológico da dominação colonial 
e do sistema da plantação.

Por outro lado, os estudos pós-coloniais oferecem uma lente crítica 
para entender como o trauma é representado e narrado em contextos de resis-
tência e recuperação. Eles questionam as estruturas de poder que perpetuam 
o silenciamento de vozes marginalizadas e exploram como a literatura, a arte e 
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outras formas de expressão cultural rearticulam experiências traumáticas para 
reivindicar agência. Por exemplo, obras de escritores pós-coloniais como Toni 
Morrison, Conceição Evaristo, Itamar Vieira Júnior ou Chimamanda Ngozi 
Adichie abordam traumas históricos, como a escravidão e o colonialismo, en-
quanto reconstroem narrativas de resiliência e identidade. Assim, a interseção 
entre os estudos de trauma e estudos pós-coloniais não apenas ilumina as fe-
ridas do passado, mas também destaca processos de cura, resistência e recon-
figuração cultural, enfatizando a importância de dar voz às experiências subal-
ternas na construção de um futuro pós-colonial.

Nesse sentido, o trauma estabelece uma interface complexa com os estu-
dos da memória. Enquanto a memória busca construir narrativas que atribuam 
sentido ao passado, o trauma aponta para a falência dessa construção e para os 
resíduos que permanecem como espectros no presente. O desafio dos estudos 
do trauma está em conciliar a necessidade ética de escuta e reconhecimento do 
sofrimento com a crítica aos usos ideológicos da memória traumática, que pode 
ser instrumentalizada como identidade, moeda simbólica ou recurso de poder.
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